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ATA DA 137~ SESSÃO CONJUNTA, EM 19 DE SETEMBRO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRES!Df:NCIA DOS SRS- GASTÃO MÜLLER, JORGE KALUME E PASSOS PÕRTO-

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- José Guíomard- Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Aloysio Chaves - Gabriel I:Iermes - Alexandre 
Costa- Luiz Freire- José Sarney- Alberto Silva-_Bernardino Viana­
Helvídio Nunes- Agenor Maria - Milton Cabral - Aderbal Jurema -
Nilo Coelho -João Lúcio- Luiz Cavalcante- Gilv_an Rocha- Passos 
Pôrto- Dirceu Cardoso -João Calmon- Roberto Saturnino- Henrique 
Santillo- Gastão Müller- Saldanha Derzi- Leite Chaves- Paulo Bros­
sard- -Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUiller) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental," declaro 
aberta a sessão 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos._ 
O Sr. 19-Secretârio procederã à leitura do Expediente. 

B lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 713, DE 1980 

Da Comissão de Finanças. Sobre o projeto de Lei da Câmara n"' 
37, de 1980 (n' 2.385-B, de 1979, na Câmara dos Deputados) que 
"'autoriza a reversão aos Municípios de Jaguari, de Pelotas e Marce­
lino Ramos, no Estado do Rio Grande do Sul, dos terrenos que men­
ciona''. 

Relator: Senador Pedro Simon 

Na forma regimental, vem a exame desta Comissão de Finanças Projeto 
de Lei que autoriza a reversão aos Municípios de Jaguari, Pelotas e Marceli­
no Ramos, no Estado do Rio Grande do Sul, dos terrenos que menciona. 

A proposição é de iniciativa do Senhor Presidente da República, que a 
submete à deliberação do Congresso Nacional, nos termos do artigo 51 da 
Constituição, devidamente acompanhada de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, que destaca: 

"No anexo processo, cogita-se da reversão aos Municípios de Jaguari, de 
Pelotas e de Marcelino Gomes, todos no Estado do Rio Grande do Sul, do> 
seguintes bens, doad_os à União Federal: 

a) ao Município de Jaguari - RS, o terreno, com a ãrea de 
I.OOO~lWJm2 , situado na Rua José Maria de Carvalho, esquina com a 
Rua General Osóriõ~-naqU-ela Municipalidade, doado através da Es­
critura de 2 de dezembro de 1969, transcrita no Registro de Imóveis 
da Comarca de Jaguari, sob o n' 14.884, Livro 3-S, às fls. 133; 

b) ao Município de Pelotas - RS, o terreno, com a ârea de 
1.200,00m2, constituído pelos Lotes n~s 3,4,5 e 6 da Quadra 25, si­
tuado na Rua 19, localidade de Tablada, Bairro Jardim, naquela 
Municipalidade, doado através de Escritura de 5 de dezembro de 
1969, transcrita no Registro de Imóveis da Comarca de Pelotas, sob 
o n•~ 50.207, Livro 3-AM, às fls. 236; 

c) ao Município de Marcelino Ramos- RS, o terreno, com a 
ãrea de 740,00m', designado por Lote n• 39 da Rua Rio Grande do 
Sul, naquela Municipalidade, doado atravês de título pela mesma 
expedido, em 4 de dezembro de 1967, transcrito no Registro de Imó­
veis da Comarca de Marcelino Ramos, sob o n~ 10.076, Livro 3-1:1, 
às fls. 43. 

2. Destinaram-se esses terrenos à instalação de sedes de zonas hidroló­
gicas do 19 Distrito do Departamento Nacional de Ãguas e Energia do Minis­
tério das Minas e Energia. 

3. Aceitou~os a União Federal, através do Decreto n~ 63.835, de 17 de 
dezembro de 1968. 

4. Ocorre, porém, que o Departamento Nacional de Águas e Energia 
não mais deseja utilizar aqueles imôveis, nos objetivos a que foram destina­
dos, porquanto o plano de criação de zonas hidrológicas não foi executado. 

5. O Serviço do Patrimônio da União, com o beneplãcito da Secretaria­
Geral, opina sejam autorizadas, mediante Lei, as reversões dos terrenos de 
que se trata aos respectivos Municípios doadores." 

Na Câmara dos Deputados, a matéria colheu pareceres favoráveis das 
Comissões de Constituição e Justiça e de Economia, Indústria e Comércio e 
obteve aprovação do Plenário ein sessão de 18 de junho último. 

Face a não-utilização dos imóveis pelo Departamento Nacional de A­
guas e Energia e a manifestação favorãvel dos órgãos competentes do Minis­
tério da Fazenda, entendeu o Chefe da Nação que a reversão dos imóveis aos 
municípios de origem deve ser efetivada mediante autorização do Poder Le­
gislativo. 

Sob o aspecto financeiro ~ competência regimental da Comissão de Fi­
nã.nças- nada temos a opor à reversão dos imóveis às municipalidades que 
anteriormente os doaram à União Federal. 

Entendemos que o retorno dos imóveis é recomendável sob todos os as­
pectos, especialmente ante a declaração de falta de interesse nas suas utili­
zações pelo DNAE. 

Ã vista do exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei da Câ­
mara n• 37, de 1980. 

Sala das Comissões, 18 de setembro _de 1980. - Tancredo Neves, Presí­
dente, em exercício. - Pedro Simon, Relator. - Affonso Camargo- Vicenh: 
Vuolo- Lomanto Júnior- Saldanha Derzi- João Lúcio- Luiz Freire­
José Richa - Alberto Silva. 
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O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. l9~Secretário. 

.E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 248, DE 1980 

Assegura o amparo da Previdência Social aos inválidos por nas-­
cença. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i' Acrescentem-se ao art. I• da Lei no 6.179, de li de dezembro de 
1974, os seguintes parágrafos: 

u§ tv Ficam os inválidos congênitos dispensados das exigêJ"J­
cias mencionadas nos itens I a III. 

§ 2• Não prejudicará o direito ao amparo previdenciário a 
percepção, pela pessoa de quem o idoso ou inválido dependa obri­
gatoriamente, de rendimento de valor igual ou inferior ao salário 
mínimo." 

Art. 29 O custeio do encargo financeiro decorrente desta lei serâ atendi· 
do, se necessário, com o acréscimo de um décimo do destaque ftxado no art. 
8• da Lei n• 6.179, de 11 de dezembro de 1974. 

Art. 39 Esta lei entrarâ em vigor na data de· sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto tem por objetivo assegurar o amparo da Previdência 
Social aos inválidos por nascença, ainda quando dependente de pessoa cuja 
renda não exceda a um salãrio mínimo. 

Diz a Lei n• 6.!79, de 11 de dezembro de 1974, que instituiu o amparo 
previdenciário para maiores de setenta anos de-idade e para inválidos: 

"Art. 19 Os maiores de 70 (setenta) a~os de idad~ e qs inváli­
dos, definitivamente- incapacitados para o trabalho, que, num ou 
noutro caso, não exerçam atividade remunerada, não aufiram rendi­
mento, sob qualquer forma, superior ao valor da renda mensal fixa­
da no art. 29, não sejam mantidos por pessoa de quem dependam 
obrigatoriamente e não tenham outro meio de prover ao próprio 
sustento, passam a ser amparados pela Previdência Social, urbana 
ou rural, conforme o caso, desde que: 

I- tenham sido filiados ao regime do INPS, em qualquer êpo­
ca, no mínimo por 12 (doze) meses, consecutivos ou não, vindo a 
perder a qualidade de segurado; ou 

11 -tenham exercido atividade remunerada atualmente incluí­
da no regime do INPS ou do FUNRURAL, mesmo sem filiação à 
Previdência S!Jcia4 no mínimo por 5 (cinco) anos, consecutivos ou 
não, ou ainda 

III- tenham ingressado no regime do INPS após completar 60 
(sessenta) anos de idade sem direito aos beneficios regulamentares." 

Como se sabe, a previdência social urbana considera segurados obriga­
tórios todos os que exercem atividade abrangida pela Lei Orgânica da Previ­
dência Social, garantindo~lhes os meios indispensáveis de manutenção, por 
motivo de idade avançada, incapacidade e tempo de serviço, mediante o pa­
gamento de abonos, auxílios e aposentadorias. 

Desse modo, quando mulher e marido, quando pai e filho são segurados 
obrigatórios do INPS, ambos, satisfeitas as exigências legais, podem receber 
os beneficios previstos. 

Já o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural adot~ critério restri­
tivo e, por isso mesmo, socialmente indefensável, qual o de só permitir, ainda 
quando marido e mulher ou pai e filho sejam trabalhadores rurais, a aposen­
tadoria apenas do chefe da unidade familiar, ainda quando ambos, em decor­
rência de invalidez, fiquem incapacitados para o trabalho. Além disso, a apo­
sentadoria tem seu valor limitado à metade do maior salário mínimo. 

Por outro lado, o amparo prevídenciário aos idosos e inválidos só é devi­
do, no caso de incapacidade definitiva para o trabalho ou idade superior a 70 
anos, aos que não aufiram rendimento superior a meio saJârio mínimo e não 
sejam mantidos por pessoa de quem dependam obrigatoriamente. 

Desse modo, o trabalhador inválido que não tenha direito aos benefícios 
previdenciários pode pleitear e obter o amparo previdenciário instituído pela 
Lei n9 6.179, de 1974, desde que, satisfeitas as demais exigências legais, não 
aufira rendimento, sob qualquer forma, superior à metade do salário mínimo. 

E natural que assim s'eja, porque é evidente que a metade do salário míni­
mo é insuficiente para manter a subsistência do trabalhador, mormente idoso 
ou inválido. 

Todavia, a legislação impede a concessãO dO amparo aos idosos e inváli­
dos que estejam na dependência obrigatória de outrem. 

Tal interpretação estã fundamentada, evidentemente, nas disposições do 
Côdigo Civil' (~rt. 233) que dá ao marido a condição de chefe da sociedade 
conjugal, atribuindo-lhe, entre outras, a obrigação de prover a manutenção 
da famflia. 

Vale aqui reproduzir o ensinamento de Geraldo Augusto Faria Baptista 
quánd9 lembra que a dependência, na previdência social, difere da concei­
tUação da lei civil, assinalando: 

.. Embora, em muitos casos, experimente o influxo inevitável da 
leí civil, o conceito de dependência, no seguro social, é, antes de iu~ 
do, um conceito econômico. 

A dependência' e um simples estado de fato, e não um estado de 
direito, configurando, conforme acentua Arnaldo Agnelli (infortu­
nii de! Lavara, 1926, pãg. 349) uma relação econômica e não uma re­
lação jurídica. O que coincide com a opinião, ainda mais extremada, 
de Andrê Rouast, quando ao se referi à lei de seguro social, afirma: 

~~Lei social e não lei jurídica, ela visa a situações econômi­
cas e não jurídicas (Noções do Contrato de Trabalho e da Lei 
sobre Seguros Sociais, 1929, pág. 102)" 
Ilustrando o mesmo ponto de vista, o autorizado de Litala 

mostra que a dependência econômica corresponde simplesmente 
"ao sustento dado a quem se encontra em estado de dele necessitar" 
(Direito de Seguro Social, pág. 139) o que significa considerar-se 
muitas vezes como dependente pessoa que juridicamente estaria em 
situação de não-dependência e vice-versa'_'. (Revista de Direito Ad­
ministrativo, vol. III, págs. 284 a 291). 

_Cabe, ainda, lembrar que não pode a lei, de acordo com entendimento 
universalmente aceito, impor requisitos impossíveis de serem atendidos. 

---Ora, se o salário mínimo, por imperativo constitucional, é a menor re­
muneração que pode ser paga para assegurar a subsistência do trabalhador, 
como admitir-se que este, com ganhos correspondentes à metade da menor 
remuneração admissível, possa, além de maior de 60 anos ou invãlidos, res­
ponder pela obrigação civil da manutenção de sua famflia? 

B evidente que não poderá fazê-lo, não se configurando, conseqüente­
mente, o impedimento legal. 

Desse modo, o presente projeto nesta parte nada mais faz do que explici­
tar o que está, efetivamente, implícito na Lei n9 6.179, de 1974. 

A proposição objetiva tambêm contemplar com a percepção do "ampa­
ro previdenciário" os que já nasceram inválidos, eis que sua invalidez congê­
nita tornou-os evidentemente incapazes de exercer a qualquer tempo qual­
quer atividade, não lhes sendo, assim permitido, satisfazer as exigências con­
tidas nos itens do art. }9 da Lei n' 6.179/74. Estes, entretanto, não podem fi­
car marginalizados. 

Finalmente, o projeto, na forma do parãgrafo único do artigo 165 do 
texto constitucional, prevê a fonte de custeio do encargo adicional que acarre­
ta. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1980. - Franco Montoro. 

(Às Comissões- de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- O projeto lido será publicado 
e remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (PMDB- GO. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: Quanto mais se lê, se pesquisa e se medita a 
respeito das questões energéticas, mais se verifica que um inteiro mandato 
não seria suficiente para descrever todos os percalços, interesses, traições, 
progressos e recuos da consciência nacional em torno da epopéia que foi, que 
é e que por muito anos ainda será o núcleo de formação da verdadeira identi­
dade de nosso povo. 

Por isto mesmo, não pretendemos, com os discursos pronunciados em 4 
e 20 de setembro de 79, ou pelo presente discurso, esgotar o assunto ou ter 
sobre ele uma visão final, completa e acabad~. Na verdade, à medida em que 
nos aprofundamos na temática energética, vamos verificando sua transcen­
dência, seu poder de coesão das vontades e, paralelamente, as armadilhas da 
contra-informação multinacional. 

Ao mesmo tempo, vamos verificando as interdepedências internacionais 
de manutenção de um pacto colonial que procura empurrar os países da órbi­
ta dependente do sistema ocidental para relações de produção historicamente 
superadas. 
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Entre diversos indicadores, a economia colonial se caracteriza pela au~ 
sência de mercado interno e pela realização dos lucros, acumulação e reinves­
timento por classes dominantes situadas no exterior. Nesse contexto, as eco­
nomias periféricas são sempre produtoras para o mercado externo c Consumi­
doras de produtos (bens e serviços) e tecnologia externa. Isto implica na 
sobreviv~ncia do subdesenvolvimento, ainda que setores da economia peri­
ff:rica apresentem ev~ntualmente um processo de modernização e sofisti­
cação. 

At~ a Revolução de 30, que inverteu, por algum tempo, atraves da pre­
missa do "desenvolvimento autônomo", a tendencia dependente, com a 
~riação de empresas estatais, o Brasil foi, sempre, apesar da Independência e 
da República, presa fácil dos mais diferentes pa:ctos coloniais. 

Critica-se,· demais, a estatização de determinados setores da economia 
como se tratase de uma adesão ao modelo socÚdista de produção. Na vcrdad~ 
eSsa ~ a única forma de colocar na economia um fator tangcncial, capaz de 
modificar o conjunto de todo o sistema produtivo, já que as economias de­
pendentes, presas no círculo vicioso do sistema latifundiârio-exportador, não 
conseguem fazer uma poupança capaz de dinamizar outros setores econômi­
ços. Como exemplo fica que mais de trezentos anos do ciclo do açúcar, c inú­
meras décadas envolvendo o ciclo do fumo, do cacau ou do café apenas cria­
ram classes dominantes ociosas, predatórias e perdulárias, que jamais conse­
guiram afastar o país do círculo da dominação dos produtos estrangeiros .. 

Já a grita que hoje se levanta contra a estatização se explica pelo fato dt 
o modelo econômico instaurado em_ 64 ter degenerado os princtpios do mo­
nopólio estatal, colocando-o também a serviço das empresas multinacionais, 
às quais fornece matérias-primas e energia a preços subsidiados, como forma 
de atrair poupanças externas, ampliando a transferência de mais-valia às eco­
nomias desenvolvidas c pagando pesado tributo político. 

A Revolução de 30, por ter dado os primeiros passos para a estatização 
do setor energético (petróleo e eletricidade) e estatizado o setor infra­
estrutural pesado (siderúrgico), arrancando pela força a hegemonia econômi­
ca da nobreza rural do café, inaugurou um ciclo de progresso autônomo (que 
seria minado pela retomada da interferência multinacion:ll a partir dos gover­
nos de 55) e fechado pelo movimento de 64, que intensificou a dependência 
pela força, a título de modernizar o país pela via reflexa, nele in'stalando toda 
a crise pré--revolucionária que hoje Caracteriza nosso endividamento externo, 
nossa dependência tecnológica, nossa inflação interna e a conseqüente agudi­
zação dos problemas políticos e sociais. 

Os temas energéticos, entretanto, voltam à baila, com o apaixonàdo en· 
volvimento da opinião pública, a mostrar que a discussão entre estatização e 
privatiz3ção não terminou. Abstração feita ao movimento de opinião da d~· 
cada de 50, que envolveu todas as parcelas da população (estudantes, milita­
res, jornalistas, inteleçtuais~ artistas etc.), na defesa da implantação do mono­
pólio estatal do petróleo, cujas forças, ainda existentes, estão obstaculizadas 
pelo sistema de comunicação de massa e pelas pressõess governamentais, não 
podemos ignorar o envolvimento da população em torno de outras candentes 
questões paralelas, como a discussão do ·Proálcool, do aproveitamento da 
biomassa e das fontes de energia alternativa, da defesa de nossas reservas flo­
restais e da verdadeira celeuma levantada em torno do Acordo Atômico. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)_- Permite V. Ex• um. aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Parece-me data vênia, que V. Ex• 
e a maioria dos seus colegas da Oposição cometem um erro, não identifican­
do no monopólio estatal o mesmo monopólio do poder contra o qual V. Ex•s 
tanto se batem. e justamente se batem. O monopólio do poder é fruto dessa 
nova casta, que é a burguesia estatal, o grande inimigo da democracia: E o 
nincho da buracracia estatal, são as empresas estatais, cujo porta-estandarte é 
a Petrobrâs. Para exemplificar tenho aqui, no meu livro negro, um recorte do 
informe econômico do Jornal do Brasil que tem a colaboração de grandes 
economistas cariocas, do dia 9 de abril. onde diz: 

·~Para se ter uma idéia da grandeza, basta dizer que apenas o 
orçamento da Petrobrâs (Cr$ 750 bilhões) supera o de todos os Es­
tados brasileiros juntos (Cr$ 600 bilhões) em 25%." 

Permita-me V. Ex' me alongar mais um pouco. E mais recentemente, no 
dia lO de agosto, foi o próprio Ministro Delfim Netto que disse, até com certo 
laivo de ironia: 

"'Pode parecer singelo mais não deixa de ser um progresso sa­
ber que hâ 421 empresas estatais sob o ronirole da Secretaria do 
Planejamento." 

E ele adianta que o orçamento dessas 421 empresas estatais em 1980, vai 
a 3 trilhões e 300 bilhões de cruzeiros, enquanto o Orçamento da União vai 

apenas a I trilhão de cruzeiros. Então, pergunto eu: qual é o maior poder -
são as estatais ou ê a União~ cujo Orçamento é apenas l/3 do orçamento das 
estatais? Muito obrigado a V. Ex', e desculpe a impertinência. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Eminente Senador 
Luiz Cavalcante, eu m'e obrigo a concordar com V. Ex• quando coloca a 
questão do exercício do poder e o problema das empresas estatais que se im­
plica com isso. Creio no entanto, eminente Senador, que o exercício do poder 
h.oje no País não está se exercendo atravê$ das estatais. Sabe bem V. Ex' que 
isso não é bem correto. B óbvio que toda implicação econômica em torno do 
exercício do poder ê poderosíssima, sobretudo num pais capitalista, ê sempre 
poderosíssima. 

Cabe aí perguntar, nobre Senador, se não seria o momento de começar· 
mos a discutir como democratizar as decisões em torno dessas grandes em­
presas estatais? Na minha opinião, essa é a grande questão que se coloca hoje 
diante da sociedade brasileira. Que instrumentos a sociedade poderã criar 
para ela, efetivamente, de modo indireto, poder controlar as decisões dos 
grandes conglomerados estatais? Isso sim. 

Agora, é bom que se diga também, eminente Senador, num desenvolvi­
mento oligopolista como o nosso, como é de todo o mundo hoje, a nível de 
desenvolvimento capitalista, isso não é apanágio do Brasil, obviamente. O de-­
senvolvimento capitalista oligopolista transfere o centro de poder das empre-­
sas estatais, a que se refere V. Ex', para os grandes oligopólios detentores do 
poder econômico. Do mesmo modo, veja bem V. Ex•, com muito mais difi­
culdade ainda, o Governo Federal, a sociedade através de seu Governo, com 
muito mais dificuldades ainda poderá controlar enormes somas de capitais 
concentradas nas mãos da iniciativa privada, do que propriamente controlá­
la a nível de empresas propriarven'te estatais. A dificuldade de controle doca­
pital oligopolista, concentrado nas mãos da iniciativa privada, é muito maior 
por parte do Governo que pretende representar a sociedade, do que propria­
mente o controle sobre as empresas estatais que lhes são diretamente vincula­
das. Não concorda com isso V. Ex•, nobre Senador Luiz Cavalcante? 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Permite V. Ex• um adendo. (As· 
sentimento do orador.) V. Ex's e eu também nos batemos pela volta das 
eleições diretas a todos os níveis e, principalmente, o nível maior, de Presiden­
te da República. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)- Perfeitamente. A! 
se concentra o poder. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Mas, com esse orçamento, com 
essa fabulosa quantia de que dispõem as empresas estatais, será em vão a luta 
daqueles que querem fazer o Presidente, porque o Presidente será das estatais. 
Elas fabric~~ qualquer um, até um Luiz Cavalcante, se lhes dar na telha. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Não, se democrati· 
camente escolhido, Senador, com partidos políticos livres que possam usar 
todos os meios de comunicação livremente para se comunicarem com o povo 
e que isso resulte realmente na base de um consenso da sociedade brasileira. 
Eu acredito que isso oCorrerá num período de transição mais próximo, numa 
democracia plena neste País- e creio não estar muito distante- até mesmo 
em torno de um consenso de to_das as classes sociais do País, de todas as 
forças democráticas do País. 

Na verdade o exercício- do poder se fará principalmente por eles e pelos 
partidos políticos organizados livremente, apesar das estatais. Eu concordo. 
As estatais precisam é de que haja instrumentos válidos, criados pela socieda­
de para controláwlas, instrumentos democráticos. Porque é muito mais fácil a 
sociedade criar instrumentos de controle, para as empresas estatais, do que 
criar instrumentos de controle das empresas privadas oligopolistas que con­
centram enorme soma de riqueza em suas mãos. Aí ê que me coloco. Concor­
do com V. Ex•. O exercido do poder se fará, principalmente, pelo poder eco­
nômico concentrado nas mãos da União, através também das empresas esta­
tais e será sempre antidemocrático. enquanto a sociedade brasileira não evo­
luir a ponto de, na sua luta. criar os instrumentos democráticos de controle, 
que deverão passar, obviamente, pelo Congresso Nacional, que é o grande ór· 
gão de representação nacional e que há de continuar sendo. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Muito obrigado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Quanto o Presiden· 
te Geisel, por ato unilateral autoritário, que não teve a unanimidade nem de 
seu Ministério, nem de suas lideranças no Congresso, inaugurou os contratos 
de risco, sem audiência da opinião pública, estava, na verdade, dando conti­
n~idade à política de crescimento dependente e ferindo profundamente a dig­
mdade nacional. O argumento principal foi de que "'o aumento da pros­
pecção de petróleo, pela PETROBRÁS, exigiria pesados _investimentos" .. 
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Ora, houvesse preocupação em resguardar os verdadeiros interesses na­
cionais, Sua Excelência poderia ter apelado para os investidores brasileiros, 
através da revogação de uma Resolução baixada pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Econômico, de 13 de março, que "proibia às empresas esta­
tais (e entre elas a PETROBRÂS) de captar recursos na Bolsa de Valores", 
segundo a revista Conjuntura Econômica, n'? 4, página 32, de 1975, citada em 
trabalho do Professor Adilson de Oliveira, publicado no n1it 1 da Revista A 
Brecha, da Associação de Classe dos Çie6logos. Segundo a mesma fonte, esta 
Resolução foi exarada quando a PETROBRÁS convocava uma assembléia­
geral para aumento de 20% em seu capital e quando sua credibilidade pública 
era elevada, pois a rentabilidade de suas ações na bolsa chegaram a atingir 
420%, mostrando que, na prãtica, nenhum investidor nacional temia a esta ti· 
zação. 

Alguns setores, entretanto, acudiram-lhe imediatamente, com ampla co­
bertura, argumentando contra a .. incap3.cidade técnica ou financeira da PE­
TROBRÁS", cuja réplica, por motivos óbvios, jã analisados em nossos dis­
cursos anteriores, não teve a mesma repercussão. A propósito, de acordo com 
inúmeras outras exteriorizaçQes de eminentes geólogos e economistas, '6a en­
trega da PETROBRÃS às multinacionais foi uma conspiração calma e longa­
mentç preparada, porque fazia parte de uma estratégia globalt""d,e internacio­
nalização .da economia brasileira, em nome da segurança oCidental". 

Seria ocioso repetir dados estatísticos que demonstram o valor superior 
da remessa de lucros em relação aos investimentos estrangeiros diretos no 
país, sobretudo nos últimos anos. 

Ou tantos outros fatos centralmente contra a PETROBRÁS e o mono­
pólio estatal do petróleo, que alinharemos na seqüência deste pronunciamen­
to, tirados de várias fontes idôneas. 

Quanto ao argumento da incapacidade técnica, temos que, em 1954, ano 
da criação da PETROBRAS e da agitação que levou à morte seu criador, o 
Brasil investiu 56 milhões de cruzeiros e produziu 992.409 barris de 159 litros. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- V.Ex• me permite? Perdoe-me a 
insistência. · 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Com imenso pra-
zer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- V. Ex• falou em incapacidade téc­
nica. Eu não digo que haja incapacidade têcnica, mas que a produtividade da 
empresa é baixa, não sou eu quem o diz, são os números. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Concordo com V. 
Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS-AL)- Em 1968, a PETROBRAS extraiu 
do subsolo nacional nove milhões e quinhentos mil metros cúbicos de óleo 
negro. Em 1979, onze anos depois, extraiu praticamente a mesma coisa: nove 
ritilhões e novecentos e vinte e oito mil. Enquanto isso o consumo passou de 
25 milhões de metros cúbicos para 63 milhõesc Em outras palavras: a pro­
dução ficou estagnada, mas o consumo mais que duplicou. No entanto, se o 
seu petróleo é tão vasqueiro,-os anúncios da PETROBRÃS são muito pródi~ 
gos. E aqui está um--deles, do dia nove do mês corrente, dia em que os jornais 
anunciaram o terceiro aCiáente ocorrido em Garoupa. Seu título: "Um es· 
forço que não está no mapa". Saiu nos grandes jornais do· País e continua 
saindo até hoje. Ainda· ontem vi-o np Jornal de Brasz1ia. Decerto saiu também 
em Potto Alegre, Belo Horizo_nte, Recife, enfim, nos grandes jornais. Ca_da 
exemplar do anúnciO não deve custar menos do que uns cem mil cruzeiros. 
Então, só neste anúncio, a companhia, para anestesiar e mascarar o seu fra· 
casso, já gastou cerca de cinco milhões de cruzeiros. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDS- GO)- Perfeitamente, con­
cordo plenamente com V. Ex• Se nos primeiros quinze anos até a adminis~ 
tração do General Candal da Fonseca, a PETROBRÃS cumpriu fielmente o 
seu papel, a sua missão, ela não o cumpriu nos dez últimos anos de adminis­
tração. O que quero frisar no meu proriunciamento, Senador Luiz Cavalcan­
te, com todo o respeito que tenho por V. Ex•, por suas posições, é de que a 
responsabilidade por isso não é nem apenas do monopólio estatal, nem ape­
nas da PETROBRÁS, como empresa, mas sobretudo responsabilidade das 
últimas direções daquela empresa, totalmente irresponsáveis, a começar pela 
do ex-Presjdente Geisel, a partir de 1971. - -

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Não apoiado! 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Estou de acordo com V. Ex• Os 
franceses costumam dizer: Cherchez la femme - .. procura a mulher", isto 
para se desvendar um crime. Aqui, podemos dizer quase a mesma coisa: .. _ 
Procure o homem.,, para explicar os fracassos. A causa -ê sempre -o homem. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Aí, nesse caso, emi­
nente Senador, não há como fugir disso. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Estou de acordo com V. Ex• 

O SR. HENRIQIJE SANTILLO (PMDB- GO)- Não hâ como fu~ir, 
quaisquer que sejam a·s situações _que se façam e em qualquer idioma do mun­
do. E foi o ex-Presidente Geisél, quando, assumindo a direção da PE~ 
TROBRAS, que veio à Nação declarar que não importava à empresa a pros­
pecção de petróleo, mas, na verdade, transformá-la numa empresa que pudes­
se assegurar fartos lucros para os seus acionistas. Declarações textuais do en­
tão Presidente da PETROBRAS, General Ernesto Geisel. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Obrigado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)- Continuando, te­
nho ~qui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma série de números, números que 
têm sido repetidoS--várias v.ezes pelo eminente Senador Luiz Cavalcante e com 
os quais todos nós temos de concordar, porque são números estatísticos reti­
rados da fonte mais idônea que, no caso, é a própria PETROBRÁS. Mas, la~ 
rrtentavelmente, cabe-nos uma anâlise mais aprofundada desses números. 

Tem razão o Senador Luiz Cavalcante quando afirma que nos últimos 
dez anos a PETROBRAS não cumpriu a sua missão. N~o, não cumpriu a sua 
missão, nesses dez últimos anos. Cumpriu-a, e muito bem, nos primeiros 
quinze anos de sua ~xistência, até 1970. Na década de 70, lamentavelmente, o 
que fez a PETROBRÁS? 

Pergunto a V. Ex•s: quem são os responsáveis pelas decisões da empresa 
estatal: são os seus geólogos, que adquiriram durante 25 anos extraordinário 
know-how. extraordinária experiência? São os trabalhadores, são aqueles que, 
na ve:r:dade, constituem, de fato, a PETROBRÁS? Ou os responsáveis pores­
sas decisões são a sua Diretoria, a sua Presidência, o seu Conselho Fiscal, o 
seu Conselho Diretor e, portanto, a sua cúpula diretiva? Esta sim, ~sta, du­
rante os últimos dez anos, foi responsável pelos descalabros aconteCidos na 
el\lpresa estatal. E digo mais: de certo modo, isso foi propositado, objetivan­
do um determinado fim, foi o de desconceituar, de denegrir a imagem desta 
grande empresa estatal, o orgulho dos brasileiros, diante da opinião pública 
brasileira. Isso sim, porque na medida em que a sua imagem ficasse denegrida 
com mais facilidade o povo brasileiro se esqueceria da grande campanha pro· 
movida durant~ a década de 50, com a participação de todos os setores da so~ 
ciedade e que acabou culminando com o monopólio estatal do petróleo e com 
a criação da empresa estatal para exercê-lo, que foi a PETROBRÁS. 

Em 1955, em meio ~ toda a agitação política subseqüente, com o pe­
tróleo a baixo preço e uma tecnologia incipiente, para um investimento de 
198 milhões de cruzeiros, elevava-se a produção para 2.021.900, que corres· 
pendia a um aumento de 103,7%, índice poucas vezes alcançado por qualquer 
outra atividade setorial em toda a história. 

Nos inícios do Governo Kubitschek, o investimento quase dobrou, 
dobrando a produção. Para um investimento de 345 milhões, tivemos uma 
produção de 4.058.704 barris. Em 1957, a menos do dobro do investimento, 
ocorreu um aumento de produção muitos pontos acima do dobro. Para um 
investimento de 684 milhões, obteve-se uma produção de 10.106.269 barris, 
igual a 149% de aumento. 

Em 1958, com um investimento de 1 bilhão e 4 milhões, a produção no­
vamente duplicava, chegando a 18.922.754 barris. Em 59 e 60, apesar da que. 
da nos investimentos e da crescente inflação, aos estímulos de 775 milhões e 
de 797 milhões, respectivamente, a produção continuou subindo, de 
18.922.754 para 23 bilhões e meio e logo a seguir para 29 bilhões e meio. Nos 
anos seguintes, de extrema instabilidade política e descomunal inflação (Go­
vernos Jânio e Jango), a produção ainda continuou crescendo. 

O Movimento de 64, com sua política de internacionalização da economia e 
desprezo pelos ideais nacionalistas, que confundia com a subversão da 
ordem, estabilizou os investimentos em menos de 2 bilhões. E apesar da des­
valorização da moeda, um investimento que durante 5 anos oscilou entre um 
bilhão e setecentos e 1 bilhão e novecentos, a produção ainda cresceu. 

Porque a PETROBRÁS já havia adquirido experiência internacional na 
pesquisa e lavra, além de ter criado instrumentos nacionais para as emergên­
cias nacionais, nesses cinco anos a produção cresceu de 5 e meio bilhões para 
lO bilhões, 170 mil barris diários, em 1969. 

Sob a administração do General Candal da Fonseca (Governo Costa e 
Silva), a PETROBRAS completava, em 1968, sua gestão com objetivos ple­
namente vitoriosos, buscando a suficiência nacional de derivados. O impacto 
das importações do petróleo na pauta de importação baixavá para 13,4% na 
conta das importações globais do País, e a produção de petróleo bruto 
elevava-se _a 200 mil barris diários. (!utdoors gigantescos, colocados nas prin­
cipais capitais do Pafs, apresentavam à população- uma imagem ufanista ten· 
dente a justificar a revolução de 64 como nacionalista. 

Ainda nesse mesmo ano, segundo Euzê-bio Rocha, a Petrobrás passava a 
exportar derivados de petróleo, uestimando-se que, dez anos depois, em 1979, 
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a exportação· de derivados atingiria certa de 800 milhões de dólares, superior 
à produção de divisas com o café, então nosso principal produto na pauta de 
exportações", pela utilização plena de suas refinarias. 

Incidentalmente é preciso que não percamos de vista que a essa euforia 
de propaganda correspondia, também, uma tentativa de setores nacionalistas 
e democráticos das Forças Armadas em capturar a hegemonia do processo 
revolucionário, num esforço aberturista a seguir golpeado por uma junta mi­
litar que, com base em algumas ações isoladas de limitados grupos da 
extrema-esquerda, criou o Ato Institucional n9 5 e aprofundou o processo de 
desnacionalização da economia brasileira. 

Sobreleva, finalmente, notar, que a auto-suficiência em derivados e o au­
mento da lavra de petróleo bruto, desde a criação da PETROBRÁS, até mes­
mo após os golpes entreguistas contra ela praticados, sempre foi superior ao 
aumento da demanda interna, apesar de todo o processo desenvolvimentista 
apoiar-se nos derivados de petróleo como opção energética. O crescimento da 
indústria automobilística, naval e aeronáutica, entre outras, é significativo no 
período. 

Eis que, em 14 de novembro de 1969, o General Ernesto Geisel assume a 
,presidência da PETROBRAS e reduz para lf3, de forma inexplicável, as ver­
bas destinadas à produção e exploração, que de Cr$ 1.868 milhões caem para 
CrSi 588 milhões. Não sabemos até que ponto Geisel estava envolvido com a 
estratégia global de liquidação de nossa princi'pal empresa ou comª totalida­
de da desnacionalização de nossa economia, porque é certo que as pessoas se 
transformam, através do tempo, segundo interesses determinados. O certo é 
que a administração Geisel na PETROBRÁS significou o primeiro grande 
golpe no monopólio estatal do petróleo, porque desviou a empresa de seus 
objetivos precípuos, de pesquisas, lavra e comercialização, com vistas à auto­
suficiência nacional, para a de gerenciamento, lucratividade e abastecimento 
de petróleo, segundo suas próprias palavras, em diversas ocasiões: 

.. 0 monopólio, em si, como a própria legislação que lhe é pertinente, são 
meios para assegurar o abastecimento naciorial de petróleo". (Declarações 
após assumir a presidência da empresa.) 

"A auto-suficiência na produção de petróleo, por mais desejável que seja, 
não é missão básica da empresa.'' (Discurso de posse na PETROBRÃS.) 

.. 0 monopólio legal atribuído à empi'esa não constitui uma finalidade, 
mas é apenas um instrumento de ação. A PETROBRÃS deve conduzirMse se~ 
gundo os moldes da empresa privada proporcionando lucros que remunerem o 
capital dos acionistas." (Discurso de despedida da empresa.) 

"Não considero um grande drama nacional se o Brasil não for auto­
suficiente, -não for uma grande potência petrolífera". (Depoimento perante 
uma Comissão Mista do Congresso, em 1970.) 

Pode ter sido uma confusão intencional misturar, na mesma frase, a 
auto-suficiênCia, com uma grande potência petrolífera. A PETROBRÃS não 
tinha como pressuposto de sua criação fazer do País um exportador de pe­
tróleo ou_ uma grande potência petrolífera, mas um país livre da dependência 
da importação, responsável pela posição subalterna de sua economia atê a 
criação da PETROBRÃS diante d.os' trustes econômicos e que fora responsá­
vel pela inversão dessa dependência, como vimos de demonstrar. O espírito 
nacionalista que a criou era contrário à afirmação da soberania nacional 
sobre a dependência de outros povos, fato que se tornou sobejamente de­
monstrado na discussão do acordo de Roboré, quando as mesmas forças po­
pulares que estimularam a criação da PETROBRÃS se manifestaram contra 
a exploração do subdesem•olrimento de outros povos. Mas é certo que tal confu­
são no espírito de Geisel serviu para lançar a confusão no seío da corrente na­
cionalista, onde algumas pessoas se entregaram à inércia, com predominância 
de espírito oportunista. 

E mais certo, poiém, que o próprio Õportunismo do GC:tlerai Geisel, que 
mais tarde o levaria à Presidência da República, jã eStava ganho para a estra­
tégia global de quebra de nossa soberania, pois além do~ pressupostos de des­
nacionalização antes citados, o monopólio estaútijá estava sendo minado, em 
1965, pelo primeiro Governo da Revolução. Pelo Decreto-lei n9 56.570, as re­
finarias particulares nacionalizadas por João Goulart foram devolvidas a 
seus donos. O Decreto n9 56.571 tirou a petroquímica do monopólio estatal e 
o Decreto nº 56.980 retirou-lhe também o xisto. ~ 

Pelo Decreto no 432, de 23 de janeiro de 1969, da Junta Militar, 
reduziram~se substa~cialmente os recursos destinados à empresa para a aqui­
sição de embarcações nos estaleiros nacionais, uma vez que" 50% daqueles re­
cursos foram, pelo referido Decreto, retirados da PETROBRÁS. E pelo 
Decreto-lei n° 555, de 25-4-69, reduziu-se de 12,5% para 12% a quota da PE­
TROBRAS na arrecadação do Imposto Único sobre Combustíveis. 

Em 1958, segundo o Correio da Manhã, de 31 de dezembro, "criava·se a 
Petroquímica União, sendo seus acionistas a Petroquisa (subsidiária da PE­
TROBRAS), com 25%; a Refinaria União ~_e_!~ndo 25%; o drUPo Feri Jgel-

Monteiro Aranha , detendo 15%; entidades financeiras internacionais deten­
do 10%; e o grupo Moreira Sales detendo os restantes 25%". 

Como se percebe, a participação minoritária da PETROBRAS, com 25% 
do capital, visava a entregar aos gr,upos privados e multinacionais não apenas 
recursos estatais, mas também a experiência e o bom nome da empresa, que 
servia para continuar iludindo os setores nacionalistas, principalmente das 
Forças Armadas, com a imagent- de que a Nação estava se entregando, atra­
vés da PETROBRÁS, ao setor da química fina, ou seja, adquirindo elevada 
tecnologia no setor petroquímico. 

Como se percebeu maif' tarde, as .. entidades financeiras internacionais", 
apt.sar de deterem apenas 10% do capital, acabariam por e'hgolfar mais de 
80% de toda a produçãO petroquímica" ... Em 1969, a indústria química já 
era, no Brasil, mais forte que a indústria automobilística", diz Nelson Wer­
neck Sodré na ~·Radiografia de um Modelo". E "na constelação de empresas 
do ramo, dez se destacavam pelas dimensões: entre estas, seis tinham interesse 
comum na Petroquímica União; destas seis, duas eram subsidiárias da Union 
Carbide, restando a Rhodia, francesa, e a Ultrafêrtil, da Phillips Petroleum". 

Em 1972, segundo o .. Jornal de Debates", citado por Nelson Werneck 
Sodré, "o Geiquim destinava 26% de incentivos fiscais a empresas nacionais e 
74% às estrangeiras". 

_Não parou aí, entretanto, a entrega generalizada do país às multinacio­
nais, -no setor petrolífero e petroquímico. Em 1972 (Governo Médici) a PE­
TROBRÁS associou-se à Mobil Oil e à NIOC para formar a Hormoz Petro­
leum Co. Finalmente, em 1975, como Presidente da República, o General Er­
nesto Geisel colocou um broche de ouro na sua carreira de entreguista: sob a 
estupefação do país, assinava a autorização para a realização de contratos de 
risco. 

Toda essa entrega se fez ao arrepio da opinião pública e do Congresso . 
Ninguém podia falar nada, porque estávamos com a imprensa censurada, o 
Congresso sob a ameaça do AI-5 e os grupos de repressão paralegal desapare­
cendo com estudantes, intelectuais, operários e demais pessoas que resistis­
sem à desnacionalização do país. 

A partir daí, entretanto, foi impossível reprimir por mais tempo a ânsia 
da população por liberdade. A partir da discussão, ainda que limitada, do sig­
nificado dos contratos de risco, setores nacionalistas das Forças Armadas, do 
estudantada, da intelectualidade, cansados da permanência da excepcionali­
dade, mobilizaram-se no sentido da redemocratização, a que Geisel ainda 
procurou conter, com a emissãO do pacote de abril, mas que acabou por des­
moralízar a credibilidade de seu governo. Nessa discussão apareceu o verda­
deiro móvel da quebra do monopólio estatal: o descalabro a que nos havia le­
vado 15 anos de desnacionalização, que tornavam o país refém do capital fi­
nanceiro internacional, e se fazia "em nome de nossa credibilidade externa", 
conforme declarou Mário Henrique Simonsen, aos jornais, na época, en­
quanto Angelo Calmon de Sã comentava que .. a assinatura dos contratos de 
risco foi muito bem recebida pelos banqueiros estrangeiros, credores de nosso 
país". 

Outra não poderia ser a argumentação, pois "os contratos resultantes 
das licitações importam, englobando todas as empresas contratistas, num toM. 
tal de USS 70 milhões, enquanto a PETROBRÁS investia, no mesmo período 
e em busca dos mesmos fins, quase mil vezes mais, ou seja, um bilhão de dóla­
res" (Seminário do Modelo Energético do Brasil, realizado em 31-8-79, pâgi­
na 14 dos Anais). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o tempo me impede de trazer a lume, nes­
te momento, todo o significado da aliem~.ção envolvida nos contratos de risco, 
cujo desdobramento será a disfunção dos projetos de implantação de formas 
alternativas de energia, entre os quais o· do âlcool anidro, que será objeto de 
um outro próximo p-ronunciamento, em que desdobraremos estas conclusões. 

Não pretendendo, entretanto, deixar esta tribuna antes que estabeleça, 
de forma c_onclusiva, que os contratos de risco não são apenas uma etapa da 
entrega do petróleo às multinacionais, atravé's da quebra total do monopólio 
estatal. A decisão de uma maior desnacionalização de nossa economia que 
hoje sabemos ter sido tramada desde os primeiros momentos do movimento 
de 64, já teve alguns desdobramentos. 

Em dezembro de 1979, o Ministro César Cals dirigiu à PETROBRÁS o 
seguinte telex: 

·~conforme nossos entendimentos telefônicos retransmito teor 
meu despacho ontem com Exmº Senhor Presidente da República a 
respeito adaptações devem ser feitas nos modelos contratos risco es­
tão sendo celebrados pela PETROBRÁS pt Informo lhe que Senhor 
Presidente aprovou referidas modificações pt 
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Para alcançar maior cooperação da iniciativa privada na pros­
pecção de petróleo propomos as seguintes modificações nas clâusu­
las atuais dos contratos de risco: 

1 -Delimitar à ãrea atual de prospecção que a PETROBRÁS 
está realizando, com recursos próprios, e abrir as demais áreas para 
a iniciativà privada. Foi recomendado a PETROBRÁS programar 
para o ano de 1980, 1 milhão de metros de perfuração, como meta a 
atingir. 

2- Oferecer às empresas privadas a possibilidade de ter acesso a 
bacias inteiras, inclusive propiciando-lhe toda a informação geolóiica 
necessária, sobre a área total das bacias, para que possam ser escolhi· 
dos os blocos que interessem a cada empresa.· 

3 - Participação da empresa -êontratante na fase de produção, 
como ê de praxe internacional. Naturalmente, a PETROBRÁS 
exercerá adequada fiscalização. 

4- Decisão conjunta Sobre o nível comercial da reserva desco­
berta pela pesquisa objeto do contrato de risco. 

5- Garantia do reembolso ejou remuneração em moeda es,tran­
geira, com registro do contrato no Banco Central do Brasil. 

6 - Admitir que parte da remuneraÇão seja feita em petróleo, 
ressalvados os interesses nacionais, em caso de crise. 

7 - Estimular a participação da pequena e média empresa nacio­
nal, que poderiam, sob a forma de cons6rcio, ser contratadas, até 
mesmo com assistência têcnica da PETROBRÁS~ 

Cordiais Saudações. César Cals- Ministro Minas et Energia 
2123335 PETR BR 
61 I 140 MNME BR 
(Publicado pelo jornal A Brecha, de maio de I 980, jornal da 

Ass. ProfissiOnal de Geólogos do Estado do Rio de Janeiro.) 
Dezembro de I 979. 

Essas seis brechas abertas no monopólio, por um único telegrama de ca­
ráter administrativo. aliSenle da discussão nacional e da audiênCia do Con~ 
gresso será objeto da abertura de nosso próximo pronunciamento. 

o sr. Dirceu CãidOsO {ESJ- PCfniífe V. Exf-um apar~? 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- V. Ex• serã atendido dentro 
das normas regimentais. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço o nobre Se· 
nadar Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Carr.loso (ES)- Nobre Senador, V. Ex• está trazendo ao 
Plenário do Senado Federal um assunto import:lntíssimO para a vida nacio~ 
nal. DevO--dizer a V. Ex• o seguinte: só o aumento de dois dólares por barril de 
petróleo da Arábia Saudita, anteontem, estâ custando ao Brasil. por dia, 400 
mil dólares- só este aumento; numa área oltde nós compramos 170 mil bar­
ris de petróleo. Era o que eu desejava dizer. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Exato. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nobre Senador, lembro que V. 
Ex• dispõe de 4 minutós para concluir o seu pronunciamentO. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO (PMDB- GO)- Concluirei, Sr. Pre­
sidente. 

Concordo plenamente com o que ontem foi colocado, aqui, peto~eminen­
te Senador Luiz Cavalcante: o PROÁLCOOL, mesmo atingindo a sua meta e 
ultrapassando-a, não irá resolVer o problema da importação de petróleo. Es­
tou de pleno acordo com S. Ex• Precisamos encarar a crise energética não 
como um fato isolado, mas inserido numa crise glob"al do sistema capitalista, 
e que só terã saída na medida em que nós pudermos, com os nossos esforços, 
criar padrões, parâmetros de interesse para o ·desenvolvimento. E não serâ 
uma solução de curto ou médio prazo. E'. óbvio, no entanto, que, ao mesmo 
tempo em que se trabalha por isto, tenta-se ter uma visão, uma perspectiva 
nesse sentido, que precisa ser democrática, com a participaÇão da sociedade 
brasileira no processo decisório das prioridades, das alternativas. 

É óbvío que, enquanto se tem uma perspectiva global deste problema, é 
preciso, também. começar a colocar nos seus devidos lugares a necessidade de 
solução a curto e a médio prazos: aí entra o PROÃLCOOL; aí entra a busca 
imediata de outras fontes alternativas de energia renovável; aí entra toda a 
questão, por exemplo, do aproveitamento da biomassa como fonte energéti­
ca; aí entra o aproveitamento da energia solar como fonte alternativa; aí con~ 
tinuará entrando. Sr. Presidente e Srs. Senadores, o problema do petróleo. 
Este jamais será problema secundãrfo a curto e a médio prazos; será sempre o 
principal problema, porque continuarâ sendo, durante muito tempo, a princi­
pal fonte energética de todos os países do inundo. 

Daí decorrem as colocações em torno desta questão do petróleo, da ex­
ploração do petróleo como monopólio estatal. Este monopólio é exercido por 
urna empresa que já foi, peJo menos, orgulho nacional- não sei se ainda o é, 
não sei se continua Sendo, realmente não sei. Os desmandos, os equívocos, as 
visões distorcidas e a má fé de suas últimas administrações, na verdade, dene­
griram, diante da opinião pública brasileira, a sua imagem. E isso ê péssimo 
para o Pals. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILW (PMDB- GO) ~Ouço com prazer o 
Senadqí- Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Henrique Santillo, acre­
dito que tudo é uma questão de filosofia: ou o Governo está a serviço da so­
cie.dade, ou está a serviço da Economia. O que se tem visto é que a Economia, 
em geral, sacrifica a sociedade. A ELETROBRÁS ofereceu um balancete 
com lucro, e a sua direção participou desse lucro, mas qual é a situação real 
da ELETROBRÁS? Ela tem as suas tarifas excessivamente altas - de de­
zembro para julho deste ano, as tarifas da ELETROBRÁS subiram mais do 
que os salários; a empresa estâ devendo o que não pode pagar, pois seu Ba­
lanço de Serviço é mais alto do que as suas possibilidades; e tem um deficit de 
30 bilhões de cruzeiros. Então, hâ de se perguntar: onde está o lucro desta so­
ciedade? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)- Não hã um contro­
le social desses gl-andes recursos acumulados nas empresas estatais ... 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Então essas empresas não estão 
a serviço da sociedade. E isto é questão de filosofia, porque no Brasil se ado­
ta, há alguns anos, uma filosofia ·onde o financeiró está acima do econômiCO. 
O econômico é abrangente, o financeiro não. Quem tem diriheiro no Brasil 
são poucas pessoas que, tendo o dinheiro, têm a vida que bem entendem. O 
econômico, a classe que trabalha, a classe que produz, em geral, é sacrificado 
pelo financeiro, poi'que -é uma filosofia que dâ condições a quem tem o di­
nheiro de ter tudo, e quem tem o trabalho, a produção, não tem nada. Ou se 
muda essa filosofia o.u eu não sei pará onde nós vamos ser arrastados. Essa é 
a grande realidade. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Permite V. Ex• novo aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL) ~Senador Henrique Santillo, a pro· 
pósite> das declaraçõeS dO Senador Agenor Maria, que falou nas deficiências 
de caixa da ELETROBRÁS, lembro que jornais da semana passada noticia­
ram que o cHefe de gabinete do Presidente da ELETROBRÁS ganha "ape­
nas" 300 mil cruzeiros mensalmente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- É isso. O que é que 
falta? Ê o controle da sociedade sobre essas empresas. O que nos falta'? O que 
falta à Nação? A criação dos adequados instrumentos de controle sobre essas 
empresas e sobre o Governo. É a democracia de fato, é a democracia que não 
pode se manifestar apenas num episódio circunstancial das urnas, mas que 
precisa ser o episódio das urnas acrescido do controle efetivo da sociedade 
~obre o seu governo. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Com prazer. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Os militares do Brasil estão a 
serviço desse sistema que está aí. Qtiem não sabe que são eles que estão dando 
condições de segurança a esse regime. Quem escolheu o Presidente da Re­
pública? Não foi o povo brasileiro. Quem escolheu os Governadores de Esta­
do? Não foi o povo brasileiro. Quem escolhe os prefeitos das capitais? Não é 
o povo brasileiro. Muito beml Por que esses militares, que estão a serviço des­
sa filosofia. não sentem que se está cavando um fosso profundo entre a Nação 
e o Estado? Por que eles não sentem isso? As empresas que vendem serviço no 
Brasil proporcionam lucros as suas diretorias, mas o mesmo não acontece 
com as empresas que prestam serviços. Há uma profunda diferença entre as 
empresas que vendem serviços e as empresas que prestam serviços- o Minis­
tério da Saúde, o Departamento Nacional de Obras Contra a Seca, a SUDE­
NE, o Ministério do Interior, o Ministério da Agricultura. Como andam esw 
ses Ministérios? Todos eles de pires nas mãos. não podem pagar nem a seus 
funcionários. Como andam as empresas que vendem serviços - a ELE­
TROBRÁS, a PETROBRÁS, a TÉLEBRXS, enfim, todas,essas empresas? 
Então, nós temos dois brasis; o Brasil que vende serviço, paga a seus diretores 
300 mil cruzeiros por mês; o Brasil que presta serviço não pode pagar aos seus 
diretores. Esta é a grande realidade. Ou nós saímós dessa situação, ou não sei, 
repito, onde nós vamos parar. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)- V. Ex• tem razão 
quando fala na ELETROBRÂS. Sabemos perfeitamente que ela estâ em crise 
de direção. Seu ex-Presidente vem a público para dizer que o seu rompirilcnto 
deveu-'se à falta de atenção do Ministério das Minas e Energia para todos os 
problemas atinentes à ELETROBRÁS. 

Além do problema citado aqui, das gordas mordomias, lembrado pelo 
eminente Senador Luiz Cavalcante, podemos citar também um outro desvio 
de recursos, discutidíssimo hoje pela sociedade brasileira. :E: o Acordo Nu­
clear, são os recursos enxertados no Acordo Nucl~ar, visionário, ufanista, 
que o País não vai 1er condições de cumpri-lo. Ao mesmo tempo, segundo o 
próprio ex-PresidentéÍ-da ELETROBRÁS, se descuram os problemas da pro­
dução, da transmissão e do fornecimento da energia elétrica no País, dizendo, 
atê mesmo, que daqui a pouco tempo haverá pane no sistema. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Pediria a V. Ex• que concluísse 
seu discurso, pois seu tempo jâ estã terminado. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Senador Henrique Santillo, V. 
Ex• tem tanta razão, que a qualidade da nossa energia, a partir de janeirO, se­
rã pior, porqUe a ELETROBRÃS atendendo a energia nuclear, atendendo a 
ITAIPU e outros encargos, não tem como manter uma energia à altura do 
contribuinte. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- E eu pergunto, Sr. 
Presidente: a responsabilidade ê do monopólio estatal da energia elétrica, é da 
ELETROBRÁS como empresa constituída e estruturada, ou é de suas di~ 
reções, da política seguida pelo Ministério das Minas e Energia? B óbvio que 
a resposta é a última. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- O homem perdeu o emprego por 
isso. Ele confessou, ele perdeu o emprego de Diretor da ELETROBRÁS, o 
Sr. Mauricio Schulmann, porque ele não concordava em tirar o dinheiro que 
manteria uma energia boa, para continuar fazendo a energia nuclear. Foi por 
isso que ele perdeu o emprego. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - No caso do pe­
tróleo, Sr. Presidente, a meu modo de ver, o mal não está no monopólio esta­
tal do petróleo. Estes, apesar dos golpes que sofreu, cumpriu bem o seu papel 
e precisará continuar cumprindo-o. Nem tampouco localiza~se na PE­
TROBRÂS, empresa destinada a exercer o monopólio estatal. Esta tem pres­
tado ao País inestimáveis serviços. acumulando recursos financeiros e adqui­
rindo experiência tecnológica, apesar dos percalços a que foi submetida. 

O mal reside nos últimos grupos dirigentes da empresa estatal (io pe­
tróleo, que, por mâ fé, ou por ilícitos comprometimentos com empresas es-­
trangeiras ou por Visão equivocada e distorcida quanto às reais necessidades 
do País, colaboraram efetivamente com a trama destinada a deteriorar a ima­
gem da empresa aos olhos da opinião pública brasileira, para, a partir daí 
atingir-se ·o- ·monopólio estatal. 

FreqUentes, inclusive, têm sido os fatos de especulações altamente sus~ 
peit~s com ações da empresa estatal na Bolsa de Valores, como foi o caso da 
falsa informação prestada pelo então Ministro Shigeaki Ueki quanto à desco­
berta de petróleo pela British Petroleum na Bacia de Santos. Tais casos. alia­
dos ao rato de ter as últimas direções da empresa desvirtuado inteiramente 
sua principal missão - a de pesquisar e prospectar petróleo no País-- têm 
denegrido o conceito da PETROBRÁS e pretextado aos setores interessados 
na maior internacionalização de nossa Economia sua desmoralização perante 
o povo brasileiro. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Ouço V. Ex! 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Nobre Senador Henrique Santillo, 
esse é o aspecto que me parece da maior importância - é que não dã nem 
para dizer que crises internas ou que alternâncias na modificação da política 
tenham sido responsâveis por isso. Nesta década a que V. Ex• se refere, a es­
magadora maioria dos anos, exatamente lO anos, a PETROBRÁS teve um 
responsâvel direto. Durante S anos o General Geisel foi o Presidente da PE­
TROBRÁS, e durante os outros-5 a-nos seguintes o General Geisel, como Pre­
sidente da República, se havia um órgão em que a política seguida tinha o seu 
controle direto, era a PETROBRÁS. Então, o General Geisel teve lO anos de 
influência direta nos destinos da PETROBRÁS - 5 como Presidente da PE­
TROBRÁS e 5 como Presidente da República. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- E, sem sombra de 
dúvida, ainda continua tendo in{luência, através do Sr. Shigeaki Ueki. Toda 
Nação sabe disto. E, sem dúvida alguma, a política seguida pelas últimas di­
reções da PETROBRÁS é que foram responsáveis por essa deterioração da 
imagem da empresa estatal diante do povo brasileiro, diante da opinião 

públiça, e. que, obviamente, tem um sentido: têm uitÍ objetivo, o de paulatina .. 
menté, gradualmente, irem-se ampliando, irem-se amaciando as cl4usu~as dos 
chamados contratos de risco, para, finalmente, passar para empresas cstran'!. 
geiras uma fatia bem grande da exploração do petróleo no País. E não se ve­
nha dizer que o problema é de investimento de capitais. Sabemos que até o fi .. 
nal do ano passado. apenas 70 milhões de dólares foram investidos aqui, du­
rante 5 anos, pelas empresas que se dispuseram a fazer o contrato de risco 
com o País. 

Mesmo com todos os percalços, mesmo com todas as administrações fal­
sas, administrações q_uc a levaram para um rumo antinacional, mesmo co.m 
tudo isso, a PETROBRÁS aplicou quase mil vezes mais durante esse mesmo 
período. 

Isto, Srs. Senadores, tem significado transcendental para este País. Foi, 
só o monopólio estatal e a criação da PETROBRÁS, que permitiram à socie-' 
da de brasileira acumular capitais em torno de uma empresa estatal, que, num 
regime democrático, efetivamente democrático, significa empresa do povo. 
Em mãos da PETROBRÁS hã uma soma bastante grande de capitais poupa­
dos pela sociedade brasileira. 

Correntemente, tentando-se também denegrir a imagem da PE­
TROBRÁS, essa empresa é relacionada com os aumentos constantes no 
preço dos derivados do petróleo. Não é a PETROBRÁS responsável pores­
ses aumentos nem é a PETROBRÁS quem fica com o maior quinhão desse 
roubo que se perpetra contra a sociedade brasileira. Sabemos disso. Não é a 
PETROBRÁS que se beneficia com os aumentos extorsivos do preço da ga .. 
solina, não é a PETROBRÁS que se beneficia com os aumentos extorsivos de 
preço de quase todos os derivados de petróleo no País. Portanto, não é atra­
vés desses aumentoS que as poupanças estão~se acumulando na empresa esta .. 
tal, e sim com o sacrificio da sociedade brasileira, com o sacriffcio do povo. 
Este, sim, é o grande criador e mantenedor dessa grande empresa estatal bra· 
sileira, que precisa, obviamente, para resolver os seus problemas, de um con­
trole eretivo da sociedade, através de instrumentos democraticamente cria­
dos. E um regime democrático, só um regime efetivamente democrático, pro­
piciará à sociedade brasileira a criação desses instrumentos, para que a em­
presa não continue tendo as suas decisões tomadas por um grupo reduzidíssi­
mo de pessoas, de nababos, de barões, de pessoas inatingíveis, fechadas her­
meticamente em seus gabinétes e ali, isoladas da sociedade braslleira, dos in­
teresses do povo, decidir quanto às prioridades e alternativas que devem ser 
seguidas por aquela empresa, cujo capital ê do povo, cujo capital se iez com a 
poupança sacrificada de milhões de brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado,) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O projeto de 1ei, apresentado à Câmara Federal por alguns dos Srs. De­
putados da Oposição, definindo a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, 
é, como não poderia deixar de sê-lo, contestatório ao PL n' 9, transformado 
na Lei n• 6.815/80, hoje vigente. 

Contendo 127 artigos, o projeto em exame procura criar facilidades nun­
ca dantes adotadas pela legislação brasileira, para permitir a entrada de es­
trangeiros no Brasil, regularizar a situação dos que aqui se encontram, ilegal 
ou irregularmente, e neutralizar as ações de polícia e vigiláncia do Poder Exe-­
cutivo. 

Dos 127 artigos, 124 roram utilizados no todo ou em parte da Consti­
tuição Federal (3), do Código Civil (l), do Código Penal (l), do Decreto-lei n• 
7.067/45 (3), do Decreto-lei n• 941/69 (20), da Lei n• 6.815/80 (88), da Lei n• 
6.404/76 (l), do Decreto-lei n• 406/38 (3), e dos Estatutos dos Refugiados e 
do Apâtrida (4). 

A Lei n9 6.815/80 visa, como se disse na Exposição de Motivos Ministe­
rial ao Senhor Presidente da República, adequar nossa legislação aos princí· 
pios fixados, em 1976, "para a política de imigração do Governo brasileiro e 
dar cumprimento às diretrizes governamentais no sentido de só permitir ara­
dicação no País dos estrangeiros que venham complementar a mão-de-obra 
nacional, nos níveis de qualificação em que esta não puder atender à deman­
da resultante do atual processo de desenvolvimento econômico". 

A Lei n• 6.815/80 criou o Conselho Nacional de Imigração, permitindo a 
localização do estrangeiro em ârea determinada do País, rcã.lmente onde haja 
carência de mão-de-obra e haja outros fatores disponíveis de produção, como 
é o caso da terra e do capital (crédito rural e agroindustrial). 

O projeto de lei apresentado pela Oposição, ao reinstituir o sistema de 
cotas adotado no Brasil no distante ano de 1938, quando ainda não causavam 
constrangimento as teorias racistas do nazi-fascismo, não atentou para o fato 



Setembro de 1980 DlÁRIO DO CONG~ESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 20 4745 

de que a média anual de entrada de imigrantes no Brasil, no período de 1965 a 
1969, segundo o Anuário Estatístico do IBGE de 1970, foi de 9.700, entre os 
quais estão incluídos 3.132 portugueses. Sendo estes beneficiãrios do Estatuto 
da Igualdade, consideremos apenas os imigrantes de outras nacionalidades 
cuja média de entrada foi de 6.568. Se levarmos em conta que, no período de 
1938 a 1964, que não dispomos de dados, a mêdia anual tenha sido idêntica 
ou aproximada à daqueles cinco anos, a média anual de entrada permitida 
pelo PL da OposiçãO seria de 2.036 imigrantes, 6 equivalente a menos de um 
terço da média anual de entrada, legal e regular, do período 1965 a 1969. 

Essa permissibilidade, no caso de ser aprovado o projeto em lide, seria ir­
risória. As informações são de que, nos dois últimos anos, entraram no Brasil 
sete mil palestinos e doze mil coreanos, a maioria dos quais irregularmente, 
sem se falar nos chineses e vietnamitas. Se transformado em lei o PL da Opo­
sição, os vistos permanentes para aquelas duas nacionalidades absorveriam 
as cotas totais de nove anos. 

O art. 20 do Projeto, com a redação que trouxe do DL n9 941/69, dispõe 
sobre as duas espécies de visto permanente: o comum, para o que espontanea­
mente o requeira, e o especial, para o que venha sob o regime de cotas de imi­
gração. 

A Lei n9 6.815/80, em seus arts. 16 a 18, estabelece critérios para conces­
são do visto permanente e, também, os classifica em duas espécies. O do art. 
16 é o comum para cuja concessão impõe certas exigências voltadas para a 
política de proteção da mão·de-obra nacional, o do art. 18 equivale ao visto 
especial do projeto em tramitação na Câmara, com o assentamento dirigido 
do imigrante. 

A Oposição, que tanto falou em confinamento do imigrante, acoimando 
o Projeto de Lei n9 9, que se transformou na lei vigente, de fascista, por ado­
tar a imigração dirigida que a chamou de confinamento, agora acaba de 
consagrá-lo com a adoção no art. 20 do visto permanente especial que se tra~ 
duz, na evidência e na prática, como frriigração dirigida. 

O Estatuto do Estrangeiro- Lei n9 6.815/80 vigente- remeteu ao P_o­
der Executivo a estruturação, a competência e a regulamentação do Conselho 
Nacional de Imigração. E nada mais coerente com os princípios e a prática. O 
Executivo conta com os Ministérios das Relações Exteriores e da Justiça que 
lidam com imigração desde o Império. Como a política de imigração deve 
voltar-se, no momento, para proteção da mão-de-obra nacional, cuidou-se de 
vincular o Conselho ao Ministêrio do Trabalho e entregar a presidência a um 
representante desse Ministério. 

O PL da Oposição, sem nenhuma justificativa que mereça créditO, pro­
cura agora transferir a vinculação e a presidência do Conselho ao Ministério 
da Justiça. 

No mundo atual, os fatos sociais estão sujeitos a COnstantes evoluções e mu­
danças. Daí, a prudência recomendar que tais regras de conduta 
sejam conduzidas por regulamentos cujas mudanças de_ textos são mais fáceis 
de operar. As leis ocupam-se das matérias mais abrangentes, que tratam das 
generalidades, porque a sua elaboração requer processo moroso, envolvendo 
a participação de dois Poderes. Dentro desse raciocínio, o Estatuto do Es­
trangeiro, entre outros casos, reservou ao seu Regulamento a codificação das 
normas sobre a concessão de vistos, ainda porque a prãtica e a vivência do 
problema desaconselham outro critério. Hã regras para concessão de vistos 
que não alcançam certos países, face a acordos firmados pelo Brasil. 

O PL da OposiÇão, num gesto puramente contesta tório, dispõe sobre as 
exigências para coricessão de vistos de qualquer natureza, mas foi omisso 
quanto à proibição do turista ou de seus dependentes exercerem atividades re­
muneradas em nosso País. E foi mais longe quando permite a prorrogação do 
prazo de estada por mais noventa dias, realímentando, assim, situação cons­
trangedora ora vivida, com milhares de estrangeiros portadores de vistos de 
turista, com o ânimo de se radicar no Brasil. e somente nos grandes centros 
urbanos, mas sem condições pecuniárias de sobrevivência. , 

No título IV, capítulo I, que trata do registro do estrangeiro, o PL da 
Oposição, numa contestação à lei vigente, omite a obrigatoriedade da identi· 
ficação pelo sistema datiloscópico no registro do estrangeiro admitido no terM 
ritório nacional na condição de permanente, temporário ou asilado. 

O brasileiro é obrigado a identificar-se por esse sistema, quando do seu 
registro como cidadão, profissional, reservista, etc. O estrangeiro, segundo o 
projeto da Oposição, não é obrigado a identificar-se. Tem que receber trata­
mento especial, melhor tratamento que. o brasileiro. 

E o poder de polícia, de vigilância, das autoridades responsáveis pela 
conduta do estrangeiro, como poderã ser bem exercido? 

As expressões segurança e interesSe naciOnãiS-fói'-ãm-- riscadas do projeto 
como termos abjetos, destituídos da menor significação no campo juridico. 

Hildebrando Accioiy, em seu Manual de Direito Internacional, edição de 
1961, ao tratar da condição jurídica do estrangeiro, assinala: "'O Estado que 

acolhe estrangeiros em seu território deve reconhecer-lhes certos direitos e de-­
les exigir certas obrigações". 

E, continuando sobre o mesmo tema, acrescenta: .. Em virtude de seu 
próprio direito de conservação, o Estado tem como primeiro direito, em face 
dos estrangeiros, o de vigilância e polícia sobre eles. A segurança nacional 
exige o exercfcio de tal direito, que se converte assim num dever do Estado". 

E o Brasil sempre assim procedeu, sem esquecer as leis de hospitalidade, 
tornando essas medidas de polícia tão suaves quanto recomendam os princí­
pios de humanidade e solidariedade universal. 

O Projeto da Oposição, com a exclusão dos arts. 44 a 47 da lei vigente 
que obriga a remessa ao Ministério da Justiça dos dados de identificação do 
estrangeiro e os de seu documento de identidade, emitido 110 Brasil, pelas 
Juntas Comerciais, ao registrar firma de que participe estrangeiro, pelos Car­
tórios de Registro Civil, cópias dos registros de casamentos e de óbito do es­
trangeiro, pelos estabelecimentos hoteleiros, empresas imobiliárias, proprie­
tário, locador, sublocador ou locatário de imóvel e síndico do edifício, os da~ 
dos de identificação do estrangeiro admitido na condição de hóspede, loca­
tário, sublocatãrio ou morador, neutralizou esse poder de polícia e de vigilân­
cia, que o Estado é obrigado a exercer em benefício das comunidades em que 
atua. 

No capitulo que trata das "condições de Naturalização", o PL da Opo­
sição dispensa qualquer sindicância sobre a vida pregressa do naturalizando e 
da conveniência da naturalização. E, em alguns de seus dispositivos, coloca o 
estrangeiro num plano mais elevado que as autoridades brasileiras. 

No art. 107, dispõe que o processo de naturalização deverá ultimar-se 
dentro do prazo de noventa dias, baseando-se na redação de parte do § 29 do 
art. 130 do DL n9 941/69. Ocorre que o prazo prescrito no dispositivo citado 
não se refere a ultimação do processo de naturalização mas a sindicâncias a 
cargo das Secretarias de Segurança, nos Estados e Territórios. 

A lei vigente reservou ao asilado dois artigos e um parâgrafo, assim pro­
cedendo porque a matéria jã é objeto de tratamento jurídico em Convenção 
sobre o Estatuto dos Refugiados, de 28 de julhO de 1951, e seu Protocolo de 
31 de dezembro de 1967, aprovados no Senado Federal, respectivamente, pe­
los Decretos Legislativos n•s 11 e 93, de 7 de julho de 1960 e 30 de novembro 
de 1971. Além do mais, em relação aos que fogem à perseguição por crime 
político, asilado e refugiado traduzem igual sentido. 

O PL da Oposição procuroU-dar tratamento _e~pecífico ao refugiado e ao 
apátrida, dando-lhes título próprio: .. Dã Condição de Asilado, Refugiado e 
Apátrida", no qual dispensou este das exigências especiais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Imigração para obtenção do visto permanente. 

O Governo atual, preSentes os estatutos da igualdade, dos refugiados e 
do apátrida, não quis trazer para a lei vigente o que jã estava disciplinado e 
nada havia a acrescentar. 

Mas é de todo conveniente que não se transforme o nosso País no paraí­
so dos aSilados, refugiados e apãtridas. Toda medalha tem o anverso e o re­
verso. Protegendo com exagero a uns, poder-se-ã desgostar a outros que pode 
não ser boa política desgostar. 

O PL n9 9 de autoria do Governo, transformado na Lei n9 6.815/80, foi 
muito criticado, dirigindo-se as críticas para vãrias normas do projeto, dentre 
as quais as que tratam da expulsão do estrangeiro. Os atos, porém, trazidos 
para o projeto que podem determinar a expulsão são os consagrados no direi­
to internacional, isto é: a) a ofensa à dignidade nacional; b) a mendicidade c 
vagal;t_undagem; c) atos de deva.~sid_ão; d) a~os de propaganda subversiva; e) 
provocação de desordens; n conspirações; g) espionagem; h) intrigas entre 
países amigos; i) entrada ilícita ao território nacíonal. 

Mas, apesar das críticas, o PL da Oposição só impôs a essas normas duas 
modificações, com aS quais as lideranças da maioria no Congresso Nacional 
jâ haviam concordado, atendendo às gestões do nobre Deputado Flãvio 
Marcílio, da CNBB e da própria Oposição. 

As modificã.ções- são: a parte final do art. 64 que diz: .. ou cujo procedi­
mento (referindo-se ao estrangeiro) o torne nocivo à conveniência e aos inte­
resses nacionais", e a inclusão de dispositivo que restabelece no direito brasi­
leiro a inexpulsabilidade de estrangeiro cônjuge ou pai de nacional brasileiro. 

A meu ver o PL da Oposição, além de não estar coerente com a realidade 
atual da política imigratória que urge adotar, é, antes de tudo, contraditório e 
anárquico. -

O Poder Executivo, aceitando parte das sugestões apresentadas pela 
CNBB e por eminentes -políticos dos diversos partidos, estã enviando novo 
projeto ao Congresso Nacional que atende às modificações sugeridas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para uma breve comunicação". 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (ES - Para uma breve comunicação.) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores: Ontem, dei início no Senado a uma atitude, a 
uma posição contra o desregramento da vida brasileira. Apresentei um proje­
to que estabelece normas de distribuição de moradias funcionais. Excluindo 
apenas os Chefes de Estado, quer dizer, o Presidente e o Vice-Presidente da 
República e Ministros de Estado, os outros, do segundo e demais escalões, só 
terão direito a apartamentos. Digo no- artigo 29. 

Art. 2• As despesas permitidas nas moradias do tipo "A" serão 
aquelas em natureza e valores previstos no Decreto n"' 78.070, de 15 de 
julho de 1976. 

Na justificativa, Sr. Presidente, digo o seguinte: 
O Poder Público deve dar um basta nos abusos e na ostentação de fun­

cionários do segundo _escalão que viveni- -Como se o País estivesse sobre um 
mar de facilidades. 

Ministros do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal de Contas -da 
União e do Distrito Federal, do_Superior Tribunal Militar e do Superior Tri­
bunal Eleitoral, Senadores e Deputados, os Generais, Almirantes e Brigadei­
ros, Desembargadores do Tribunal Federal de Recursos, vivem em aparta­
mentos, com instalações modestas, embora ocupem altos cargos na vida· so­
cial e institucional do País. 

No Poder Executivo, com referência ao segundo escalão, as mordomias 
são um acinte às dificuldades do povo. 

Seus ocupantes não se contentam mais com apartamento de quatro 
quartos, com biblioteca e duas vagas na garagem. Porfia-se pela residência, 
luta-se pela piscina, disputa-se a churrasqueira e já agora, depois de liberada 
a sarabanda de cargos oficiais, jã s~ estadeia com a "segurança" e se serve da 
usauna" para atestar .. status., de sua família. 

Brasília permitiu esses desregramentos. 
Quando aqui se instalou o Governo,_ ã-grande lUta foi pela Superquadra 

105, que era a mais condigna aos novos hóspedes que para aqui se desloca­
ram. Depois, paSsou-se à disputa de um apartamento na 114, como a última 
conquista do conforto. 

Em seguida, Brasília atravessou o lago. 
E o lago foi o meridiano de concessões e abusos para funcionários que 

não pensam que os brasileiros que sUstentam tal estado de vida e de conforto 
moram em sua maioria em -casas sem· cOílfOtto-pelo interior do Brasil. 

Isto é um paradoxo, Sr. Presidente, mas só neste País. 
A pobreza dos que sustentam essa parafernália de gastos é contrastada 

pela ostentação dos que são sustentados ... 
Não se quer uma Brasília de taipa, mas desejava-se que ela fosse austera 

e fiel às linhas de desenvolvimento e crescimento do próprio País. 
O Governo deve uma satisfação ao seu povo sofredor e humilde. Cortar 

esses abusos e encarar com austeridade os gastos que criaram esses desatinos 
e geraram essas tolerâncias. 

O povo tem o direito de pedir ao GOverno, nessas horas de ansiedade e 
receio, que haja mais contenção nos gastos. E não só o direito, tem o dever de 
pedir mais austeridade. 

O Go.verno precisa dar o exemplo. Até como a mulher de César. Não só 
ser austero, mas parecer ao povo que é austero. Até para justificar a demago­
gia de austeridade. 

Este é o nosso priõü:iro passo. 
A casa de taipa do povo do interior não pode sustentar o luxo e o confor­

to de residênciaS e mansõeS~ derramando-se nas intoleráveis mordomias. 
Quanto mais modestos, mais luxo; quanto mais mordomos, mais mor-

domias. 
Que o Legislativo esteja à altura da hora _difícil que vivemos. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Raimundo Parente- Cunha Lima- Alberto Lavinas- Hugo Ramos 
-Itamar Franco- Tancredo Neves- Franco Montoro- Lázaro Barboza 
- Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrossian. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Vai-se passar, nesta oportuni· 
dade, à votação de requerimentos que, lidos na sessão anterior, não foram 
apreciados por falta de quorum. 

Em votação o Requerimento n9 390, de 1980, do Sr. Senador Passos Pôr­
to, solicitando a prorrogação por 90 dias, do prazo concedido à Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução n,., 69, de 1978, para a con­
clusão de seus trabalhos. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a prorrogação solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Passa-se à votação do Reque­
rimento n"' 392, de 1980, do Sr. Senador Evelásio Vieira, solicitando autori­
zação do Senado para aceitar missão do Executivo. 

A matêria teve parecer oral, favorável, da Comissão de Relações Exte· 
riores. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Apro~do: _o :requerimehto, fica concedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -·Passa-se à apreciação do Rc­

qúerimento nY 393, de 1980, do Sr. Senador Murilo Badar6, solicitando auto~ 
rização do Senado para aceitar missão do Executivo. 

A matéria teve parecer oral, favorâvel, da Comissão de Relações Exte-
riores. · 

Em votação o requerimento. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam queiram conservar~se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a autorização solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Passaremos, agora, a votação 

do Requerimento n9 394, de 1980, do Sr. Senador Dirceu Cardoso, solicitan­
do que o tempo destinado aos oradores da sessão do próximo õia 24 seja de­
dicado à reverenciar a memória do Dr. Pedro Aleixo .. 

Em votação o requerimento. 
Tem a ·palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES- Para encaminhar a votação. Sem rc· 
visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Brasil está em falta com Pedro Aleixo. Ele foi das mais eminentes e 
mais brilhantes figuras da vida pública brasileira nesses últimos 50 anos. 

Há 50 anos atrás ele presidia a Câmara dos peputados e nós, V. Ex', eu e 
muitos Senadores, que aqui hoje se encontram, tomaram parte em sessão do 
Congresso presidido por Pedro Aleixo como Vice-Presidente da República. 

Foi Vice-Presidente da República, atuou na defesa da Constituição bra­
sileira e da estrutura institucional do País. Como um bravo foi tragado no rol 
dos acontecimentos que se precipitaram depois de 64. Mas lutou, foi um par­
lamentar, um democrata e convicto; e não tínhamos tido ainda no Senado 
uma ~omenagem a sua memória, ele que tanto viveu para esta Casa, para o 
Congresso, para a democracia. Foi por isso, Sr. Presidente;Que pedi que de­
dicássemos uma hora no Graridc Expediente do dia 25, para fazermos uma 
homenagem a sua memória. 

Terei o prazer, Sr. Presidente, como requerente, de dizer algumas pala­
vras sobre Pedro Aleixo. F oi um vulto dos mais destacados da vida pública 
brasileira que esta Casa não llomenageou, e quero crer que a Câmara ainda 
também não teve uma hora para dedicar à memória deste grande vulto, deste 
grande democrata brasileiro. 

Assim, Sr. Presidente, Pedro Aleixo foi Vice-Presidente da República, 
Deputado por vários anos, Ministro da Educação, serviu ao Congresso e ao 
Brasil em tantas horas difíceis, como em 1964. Depois da morte de Costa e 
Silva, o Vice-Presidente não pôde assumir, mas resistiu como homems, só, às 
atitudes que lhe retiraram o direito de assumir a Presidência do Brasil. Mere­
ce, pois, deste Senado, este vulto, uma palavra em sua memória. 

Por isso, Sr. Presidente, pediria aoiimeus ilustres colegas para que votas­
sem favoravelmente ao requerimento em que peço apenas uma hora, não 
peço um dia, no Grande Expedieõte do dia 25, dedicada à memória de Pedro 
Aleixo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estã finda a Hora do Expe. 
cliente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento, que será lido pelo Sr. }9-Secretãrio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 395, DE 1980 

Nos termos do art. 198, alínea .. d", do Regimento Interno, requeiro in­
versão da Ordem do Dia, a lim de que a matéria constante do item n9 6 seja 
submetida ao Plenário em terceiro lugar. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1980 - Saldanha Derzi. 
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O SR. PRESlOENTE (Jorge Kalume)- De acordo com a deliberação 
do Plenário o item 6 será apreciado após o item n'? 2 da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 73, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9'664, de 1980}, que autoriza o Governo do Estado db 
Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 144.000.000,00 (cento e qua­
renta e quatro milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n• 665, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 388/80, do Sena­

dor Dirceu Cardoso, de adiamento da votação para reexame da Co­
missão de Economia.) 

Em votação o Requerimento o'? 388/80, lido em sessão anterior. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem a palavra V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi· 
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Requeri na última sessão em que se- discutiu o empréstimo de 144 mi­
lhões de cruzeiros ao Estado do Rio OrandO do Norte, Que fosse enviado o 
projeto à consideração da Comissão de Finanças. 

Estudei exaustivamente o assunto e cheguei à conclusão de que a remessa 
do projeto à Comissão seria um ato insustentável para o requerente. Mas eu 
não retiro o requerimento porque as minhas atitudes irão atê o fim, haja o 
que houver. Não voto contra o requerimento, vou votár contra a rejeição, 
mas não vou pedir verificação de quorum. (Muito bem!) 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Rejeitado o requerimento, passa-se à votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 73, DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a elevar 
em Cr$ 144.000.000,00 (cento e quarenta e quatro milhões de cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado do Rio Grande do Norte, nos termos 
do art. 2• da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a elevar em Cr$ 144.000.000,00 (cento e quarenta e quatro milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que pos­
sa contratar emprêstimo de igual valor, junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
S.A., este na qualidade de administrador do Fundo de Desenvolvimento Ur­
bano do Nordeste (FUNDURBANO), destinado à contratação da 2• etapa 
do Centro Administrativo do Estado, em implantação na cidade de Natal 
(RN), obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 74, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Finanças, como conclusão de 
seu Parecer n9 666, de 1980), que autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 50,000,000.00 (cinqUenta milhões de dólares) destinado à Com· 
panhia do Metropolitano de São Paulo, tendo 

PARECER, sob n• 667, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido do Senador Leite Chaves. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 74, DE 1980 
Autoriza o Governo do Estado de São Paulo, a realizar operação 

de empréstimo externo, no valor de USS SO,OOO,OOO.OO (cinqüenta mi­
lhões de dólares) destinado à Companhia do Metropolitano de São 
Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 b o Governo do Estado de São Paulo autorizado a realizar, 

com a garantia da União, uma operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser 
indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinado ao aporte de capital do Estado de São Paulo à Companhia 
do Metropolitano de São Paulo- METRO- SP, objetivando viabilizar o 
Programa de Investimentos da Companhia para o presente exercício. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da operação a ser 
efetuado pelo Ministêrio da Fazenda, em articulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do art. }9, item li, do Decreto n'? 74.157, de 6 de junho de 
1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico-financeira do Governo Federal c, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n' 2.373, de 27 de junho de 1980. 

Art~ 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Item 3: 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n'? 81, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n' 680, de 1980), que autoriza a Prefeitura da Cidade do 
Rio de Janeiro a realizar emprêstimo externo deUS$ 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares americanos) destinado a aporte de capital 
do Município à Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro­
RJ, tendo 

PARECER, sob n• 681, de 1980 da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade. 
Em votação o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi· 
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pela qüinquagésima vez eu me ergo no plenário desta Casa discutindo os 
projetos de empréstimos que o Governo vem solicitando a aprovação do Se­
nado. Hoje, ê o projeto que concede um emprêstimo de 20 milhões de dólares 
à Cia. do Metropolitano do Rio de Janeiro, à qual jâ foi aprovado, aqui, um 
empréstimo de 50 milhões no mês passado. 

Esses projetos, Sr. Presidente, eu os reputo reprodutivos, porque se as 
obras pararem os prejuízos serão imensos para as Cidades do Rio de Janeiro 
e de São Paulo. Jâ me manifestei aqui, na semana passada, favoravelmente a 
esses projetos. Lamento que o Brasil que demorou tantos anos a construir 
metrôs, agora construa dois de uma vez, que estão custando tantos sacrifícios 
ao povo brasileiro. 

Não vou requerer verificação desse projeto de emprêstimo de vinte mi­
lhões de dólares destinado à construção do Metrô do Rio de Janeiro porque o 
projeto estâ firmado na legislação e nas Resoluções n9s 62 e 93 do Senado 
com todas as exigências atendidas, inclusive quanto às operações financeiras. 
Portanto, Sr. Presidente, como jâ aprovamos, no mês passado, um projeto de 
emprêstimos de 50 milhões, hoje estamos aprovando o de 20 milhões destina­
do ao Metrô do Rio de Janeiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

· t o seguinte o projeto aproVãdo 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 81, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro a realizar em­
préstimo externo de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
americanos) destinado a aporte de capital do Município à Companhia 
do Metropolitano do Rio de Janeiro - RJ. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro autorizada a realizar 

uma operação de empréstimo externo, com a garantia da União, no valor de 
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US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos) ou o equivalente em 
outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, cujo pro­
duto, dentro do Programa de Investimentos da Companhia do Metropolitaw 
no do Rio de Janeiro- METRO-RJ, destina-se à participação acionária do 
Município no capital social da referida empresa. 

Art. 2v A operação a que se refere o artigo anterior realizar-se-á nos 
termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive quanto ao exame 
das condições credil(cias a ser efetivado pelo Ministêrio da Fazenda, em arti­
culação com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 19, inciso 11 do De­
creto n" 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômico-financeira do Gover­
no Federal e, ainda, o disposto na Lei Municipal n• 159, de 25 de abril de 
1980, publicada no órgão oficial do dia 14 de maio de 1980. 

Art. 3,. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 75, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n,. 668, de 1980), que autoriza. o Hospital Municipal 
Henrique Lage, de Lauro Müller (SC) a contratar uma operação de 
crédito de Cr$ 3.225.000,00 (três milhões, duzentos e vinte e cinco 
mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 669, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicí-

dade. 

Em votação o projeto. 
Tem a palavra o nobre ·senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Requeiro que me seja enviado o projeto do Município de Lauro Müller, 
em Santa Catarina. (Pausa.) 

Sr. Presidente, hâ de se perguntar como o Senado votou projeto de emM 
préstimo ao metrô do Rio de Janeiro e agora há obstrução para o projeto do 
Hospital Henrique Lage, de Lauro Miíller, em Santa Catarina. 

Sr. Presidente, o presente projeto não preenche as exigências das Reso~ 
luções n9 62 e n"' 93. Os do metrô preencheram todas as exigências das duas 
Resoluções. Tudo foi prestado a tempo e à hora, com dados, informes, ba­
lanços de todas as entidades financeiras envolvidas no assunto. O daqui não; 
recebe do Banco Central um parecer que não é favorável. É um hospital, mas 
o Banco Central não é pela aprovação do Projeto, porque ele não preenche as 
exigências das Resoluções n9s 62 e 93. 

Assim, sou obrigado a voltar pela 51' vez, na discussão do projeto, à miM 
nha posição primitiva de resistência à aprovação desses empréstimos. 

Ontem, estudando mais urna vez este caso verifico, com constrangimen­
to, em se tratando de um hospital, que não tem as condições para apanhar 
esse dinheiro, porque não tem condição de pagá~lo, vai apenas ser um em­
préstimo qlie-irã ai.tmenfár o volume dos meios de pagamento, irá aumentar o 
dinheiro, mas não vai trazer de volta, tão cedo, Sr. Presidente, esse dinheiro 
empregado nessas obras. Sou obrigado a tomar a posição contrária ... 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl)- Nobre Senador, na página 4, da 
PreSidência do Banco Central... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Gostaria de avisar ao nobre 
Senador que não é permitido aparte no encaminhamento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Então, Sr. Presidente, diz aqui o 
Banco Ceillral: 

"A margem de poupança real ê inferior ao maior dispêndio da 
operação sob exame. A autarquia não tem margem para investimen.:. 
tos com recursos pràprios." 

Está aqui o parecer do Banco Central. Está aqui legislado, Sr. Presiden~ 
te, o indeferimento do b<inco, o qual remeteu ao Senhor Presidente da ReM 
pública e também remete à Casa da mesma maneira esse parecer e não auM 
mentou as possibilidades de pagamento da entidade que quer o empréstimo. 
Neste caso, permaneço na mesma posição: contrário ao ·empréstimo ao H os~ 
pita! Henrique Lage, no Município de Lauro Müller, em Santa Catarina. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalumc)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Luiz Cavalcante, para encaminhar. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ainda esta tarde, aparteando o eminente Senador l:lenrique Santillo, tive a 
oportunidade de me referir a anúncio que apareceu nos principal's jornais do Bra­
sil e, não somente do Rio de Janeiro e São Paulo, mas das grandes Capitais do 
Brasil, como Belo Horizonte, Recife, Porto Alegre e, possivelmente, Belém do Pa­
rã, Fortaleza, Curitiba etc. O anúncio é de 1/4 de pâgina, com o mapa do Brasil, e 
tem o titulo: "Um esforçc que não está no mapa". O anúncio é da PETROBRÁS, 
mostrando as excelências dos s~ êxitos, excelência que, naturalmente, eu as colo­
co entre aspas. 

O anúncio apareceu, como jâ disse, no dia 9 de setembro. Lembremos 
que no dia 7 houve um acidente em Garoupa, impedindo que a produção de 
petróleo do Brasil fosse acrescida de mais de 39 mil barris diários. Esse aci­
dente, que é do domínio de toda a Nação, ocorrido num domingo, não foi no­
ticiado no dia seguinte, dia 8, mas somente na terça~feira, dia 9, quando não 
podia ser mais ocultado. Tal anúncio tinha o evidente propósito de minimi­
zar, perante a opinião pública, a decepção pelo terceiro acidente, isto é, por 
mais um fracasso da empresa. 

É anúncio de 1/4 de página. Não tenho experência de jornal, mas per­
guntei a vãrias pessoas ligadas à imprensa, - que me disseram não custar ele 
menos de cem mil cruzeiros por unidade. Jâ apareceu várias vezes o mesmo 
anúncio em vários jornais. Ainda ontem, tive a oportunidade de vê-lo no Jor­
nal de Brasl7ia. No Jornal do Brasil sai intermitentemente, como no O Globo, 
O Estado de S. Paulo e por aí afora. Suponho eu (e me parece que não vai nis­
so nenhum arrojo, nenhuma estimativa muito temerária), que a multiplicida­
de do mesmo anúncio jã deve ter custado à PETROBRÁS, -diga-se, aos co­
fres da Nação -, pelo menos uns cinco milhões de cruzeiros. 

Então, eminente Senador Dirceu Cardoso, é a V. Ext- que me dirijo ago­
ra. Enquanto a Nação despende cinco milhões de cruzeiros, no mínimo, para 
ocultar, para minimizar mais um fracasso da grande empresa estatal, nesta 
tarde V. Ex•, agindo com o melhor dos propósitos, vai impedir que aprove­
mos uma quantia bem inferior, de três milhões, duzentos e vinte cinco mil 
cruzeiros para um -hOspital, o HosPital Henrique Lage, de Lauro MUller, cu­
jas precárias in-stalações talvez sejam piores do que imaginamos. 

Eminente Senador, sem procurar atormentar V. Ex', veja que responsa­
bilidade enorme pesa hoje sobre sua consciência, que sei que é das mais ho­
nestas, das mais puras. 

Ao fazer esta exposição, portanto, e antes que a matêria seja colocada 
em votação eu me permito, não apelar, mas pedir ao Senador Dirceu Cardoso 
que sopese bem esses dois fatos e decida se ê justo ou não que aprovemos os 3 
milhÕes para o Hospital Lauro Miíflei. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, requeiro verificação da vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Vai ser procedida a verificação 
solicitada pelo nobre SenadOr Dirceu Cardoso. 

Suspenderei a sessão por alguns minutos, a fim de aguardar a chegada ao 
plenário dos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

Estã suspensa a sessão. 
(Suspensa às 16 horas a sessdo é reaberta às 16 horas e 10 minu­

tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está reaberta a sessão. 
Sendo evidente a falta de quorum em plenário, a Presidência se dispensa 

de proceder à verificação solicitada. Em conseqCJéncia, os itens 4, 5, 7 a 9, 13 e 
14 da pauta, dependentes de votação, ficam adiados para a próxima sessão. 

São os seguintes os itens cuja votação e adiada 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 76, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 670, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
var com Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 671, de 1980, da Comissão: 
- de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 77. de 1980 (apreM 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nl' 672, 



Setembro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) Sábado lO 4749 

de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 
273.320.000,00 (duzentos e setenta e três milhões, trezentos e vinte inil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n" 673, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-
Votação em turno único, do Requerimento n'? 389, de 1980, dos Senado­

res Nelson Carneiro e Paulo Brossard, solicitando urgência, nos termos do 
arL 371, alínea .. c", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado 
n'? 18, de 1979, que dispõe sobre a aquisição de imóveiS funcionais por seus 
ocupantes, e dâ outras providências. 

-8-
Votação, em primeiro turno (apreciação prefiminar najuridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 12, 
de 1980, do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação e revoga dispositi­
vos da Consolidação das Leis do Trabalho, instituindo remuneração suple­
mentar durante o período de férias, tendo 

PARECER, sob n• 553, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, 

-9-
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n'? 44, de 1980, do Senador Lázaro Barboza, dando nova redação aos ar­
tigos 5• e 6• da Lei n• 6.385, de 7 de dezembro de 1976, quo dispõe sobre o 
mercado de valores mobiliários e cria a comissão de valores mobiliários, ten­
do 

PARECER, sob n• 624, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela i nconstitucionalídade com voto venci­

do dos Senadores Cunha Lima e Franco Montoro. 

-13-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n'? 339, de 
1978, do Senador Murilo Paraiso, que dispõe sobre a extinção da enfiteuse de 
bens públicos e particulares, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 640 e 641, de !980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 384, de 1980, do Senador 

Jarbas Passarinho, de adiamento da discussão.) 

-14-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constituciona1i· 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n'? 20, de I 980, do Senador Orestes Quércia, revogando a legislação que 
declarou municípios brasileiros como áreas de interesse da segurança nacio­
nal, tendo 

PARECER, sob n• 653, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do do Senador Tancredo Neves e voto vencido, em separado, dos Senadores 
Nelson Carneiro e Láiã.ro Barboza. -

(Dependendo da votação do Requerimento n• 385, de 1980, do Senador 
Humberto Lucena, de adiamento da discussão para reexame da Comissão -de 
Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Passaremos, pois, ao exame do 
item 10. 

Discussão, em turno único da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n'? 702, de 1980), da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 23 de I 979 (n• 1.849, de 
1976, na Casa de origem), que estabelece normas sobre a documen­
tação exigida aos candidatos, em coricursos públicos. - -

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, a redação final é considerada definitivamente aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

t a seguinte a redação final aprovada 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
o• 23, de 1979 (n• 1.849/76, na Casa de origem), que estabelece nor­
mas sobre a documentação exigida aos candidatos, em concursos 
públicos. 

Emenda n'?l 

(Correspondente à Emenda n• 1-CCJ) 

Ao item IV do art. 2• 
Dê-se a seguinte redação: 

"'Art. 2"' ••.•••.•.•••.•.••.••..•..•..•..•••••.•.•.•.•• 
IV- prova de escolaridade efou habilitação profissional es­

pecífica, quando exigida para o cargo ou emprego." 

O SR- PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 11: 

Discussão, em turno úi:tico, da Redação Final (ferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 701, de 1980), do Projeto 
de Lei do Senado n• 37, de 1980 - Complementar, do Senador 
Humberto Lucena, dando nova redação ao art. 7• da Lei Comple­
mentar n• 25, de 2 de julho de 1975, que estabelece critérios e limites 
para a fixação da remuneração de Vereadores. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como aprovada, de acordo 

com o art. 359 do Regimento Interno. 
Á matéria vai à Câmara dos Deputados. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação fioal do Projeto de Lei do Senado n• 37, de 1980 -
Comprementar, que dá nova redaçiio ao art. 79 da Lei Complementar 
n9 25, de 2 de julho de 1975, que estabelece critérios e limites para a fi~ 
xação ~_!i_remuneração_de Vereadores. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O art. 7• da Lei Complementar n• 25, de 2 de julho de 1975, pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 79 A despesa com a remuneração dos Vereadores não 
poderá, em cada Município ultrapassar, anualmente, 5% (cinco por 
cento) da receita efetivamente realizada no exerclcio imediatamente 
anterior.•• 

Art. 2'? Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 12: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 703, de 1980), do Projeto 
de Lei do Senado n•49, de 1980, do Senador Amaral Furlan, quere­
voga a alínea "e" do parágrafo único do art. 16 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
A redação final é dada como aprovada, de conformidade com o Regi­

mento Interno, em seu art. 359. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

S a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 49, de 1980, quo re­
voga- a-alínea "e" do parágrafo único do art. 16 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

_O __ Congresso N acionai decreta: 

Art. l"' É revogada a alínea ue•• do parãgrafo único do art. 16 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I• de 
maio de 1943, passando a ser ·~e'" a atual alfnea ·~r·. 

Art. 2'1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as di~Qosições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palãvra ao nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 
S. Ex' não estã presente. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto a repisar, no Senado, a matéria que já por duas ou três vezes tive 
oportunidade de trazer ao conhecimento da Casa: filmes imorais, a porno~ 
chanchada. Filmes que estão solapando os fundamentos éticos da vida brasi· 
leira. Filmes, Sr. Presidente, que estão nos arrastando para a degradação e 
para o sumidouro. 

Hoje, os jornais do dia trazem uma notícia que eu julgo alvissareira: o 
Senhor Presidente da República saiu de sual alta posição, saiu do seu silêncio 
e manifestou-se a alguns parlamentares contrário também à pornochancht:t­
da, isto é, contrário a que a EMBRAFILME, entidade oficial, faça propagan­
da de filmes imorais, ou amorais, ou filmes degradantes, que estão sendo pas­
sados e corridos nos cinemas nacionais. Portarito, tenho que cumprimentar o 
Senhor Presidente da República pelo seu gesto. Se Sua Excelência determinar 
o recolhimento das revistas imorais que se distribuem pelas bancas de jornais 
do País, se Sua Excelência retirar os recursos da EMBRAFILME, que é enti­
dade oficial e que possibilita esses filmes e auxilia o circuito dos cinemas a exi~ 
birem esses filmes pelo Brasil afora, se Sua Excelência sair dessa cruzada con­
tra a degradação de nossa familia, Sr. Presidente, quero crer que estaremos 
numa cruzada que vai conquistar facilmente a opinião pública nacional. 

Sr. Presidente, tenho um projeto de resolução criando Comissão de De­
fesa da Família. Não consegui mandar passã-lo na máquina, hoje, mas 
apresentã-lo-ei na próxima semana. A Comissão de Defesa da Família. 

"Fica criada, no Senado Federal, a Comissão de Defesa da 
Família, constituída de sete membros e com a finalidade de defen­
der, em todos os setores, a famflia brasileira das influências mal~fi. 
cas do cinema, televisão, rádios, jornais e revistas." 

E aí, Sr. Presidente, regulo como se integra a Comissão, a constituição 
da sua presidência, sem despesas para o Senado Federal. Apenas desejo que o 
Senado ampare a Comissão, fornecendo-lhe material de correspondência e, 
quando se realizarem as suas sessões de mês em mês, ceda uma sala. Apenas 
isto. Não precisará de abertura de crédito, não queremos dinheiro do Senado 
Federal, não queremos gastar o dinheiro do povo, nem da República. Será 
uma comissão modesta de 7 membros,- a fim de que o Senado Federal acom~ 
panhe a liberação desses filmes, jornais, revistas, etc. 

Tenho, Sr. Presidente, como uma das coisas mais horripilantes que jâ 
passaram pelo Senado e· que não vou dizer aqui hoje. Tenho em fotocópias, 
um livro editado aqui no Senado Federal, de cento e poucas páginas, lançado 
oficialmente ontem, ao espumar de champanhes e ao espocar de foguetes em 
Brasília. E um livro de cento e poucas páginas, que tem 486 palavrões de to­
dos os tipos, calibres e tamanhos. 

Infelizmente, a Gráfica do Senado Federal não pôde resistir e nem pôde 
impedir que esse livro fosse editado aqui. Essa Comissão tem que estudar esse 
livro. Aliás, não é um livro, é um monturo. Em cento e poucas pãginas, 486 
seriadas, anotadas, assinaladas, pinçadas nas páginas negras. Em tudo aquilo 
a gente não nota uma flor sobre aquele monturo. É um livro nauseabundo, 
repugnante. Foi lançado e os jornais abriram páginas; ao espumar das cham­
panhes, foi lançado ontem. 

Isto será motivo de uma comunicação minha na próxima semana. Não 
tem culpa a Comissão de Machado de Assis, do Senado, que não deu parecer. 
O livro foi editado apenas na Gráfica, mas a Gráfica deve ser impedida- ela 
não impediu, ela não pôde impedir. Temos que ter um órgão para impedir 
que saia do Senado. Pode sair de outra imprensa qualquer do Pafs, mas daqui 
não pode. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, cento e pouCas páginas- não trouxe o 
livro porque não ia falar dele hoje, e estou falando apenas para aproveitar o 
instante, porque soU daquele princípio: "o que deve fazer, faça-o brevemente, 
porque amanhã poderá ser tarde". 

O livro chama~se, Em Aramáico é Juta Jerda- jâ é uma metáfora, por~ 
que o título tem que corresponder aos seus 468 palavrões. O título é uma tam­
pa que resguarda a sentina, a vasa, a croaca, mal cheirosa. E uma tampa e 
tem o registro próprio. Em Aramáico é Juta Jerda. Foi lançado ontem esse li­
vro e está impresso atrás: "Gráfica do Senado". O eleitor, lã do interior do 
Brasil, vai pensar que n6s estamos homologando, aprovando, divulgando 
aquela obra. E como se nós destampássemos uma sentina. Vou dizer mais: o 
autor deve ser um gênio, porque colocou 400 palavrões de todos os tipos, ta­
manhos e calibres, com toda a potência. Uma coisa imensa! 

Eu tenho fotocópias que vou passar só aos Senadores; à Senadora não 
vou passar porque não pode. E esse livro é editado aqui... 

O Sr. Presidente do Senado, que ê um homem da Academia Brasileira de 
Letras, tem uma responsabilidade séria. Editar um livro na Gráfica ... A Grã-

fica também não recebeu parecer de ninguém. O livro foi direto para a Gráfi­
ca, e cobrada a sua edição. Mas o Senado não pode ganhar dinheiro com um 
livro imoral desses. 

Na próxima semana, voltarei às considerações sobre esse livro. Ouvimos 
o Presidente da Comissão Machado de Assis, que edita a Coleção Machado 
de Assis, e ele disse não ter nada com esta edição. A Comissão é responsãvel 
pela divulgação de obras magníficas e a Gráfica do Senado as tem publicado 
nesses últimos tempos. Nos últimos dias duas obras de responsabilidade do 
Senado, magníficas obras, foram editadas: A Lei do Inquilinato e o Códieo 
Penal. São obras que temos de elogiar, e vou trazer para a aprovação dos~ 
nado, votos de congratulações à AssessOria Técnica de Edições que elaborou 
esse trabalho, e o trabalho gráfico, que é inexcedível. 

Portanto, de uma gráfica da qual saem obras magníficas assim, Sr. Presi­
dente, não pode sair uma obra ião ·deletéria como o livro .. Em Aramáico f! 
Juta Jerda". E este o nome da obra lançada ontem, com festividades, e que o 
meio intelectual do País, daqui desta Capital recebeu, e os jornais também 
noticiaram. 

Sr. Presidente, volto ao tema inicial dos filmes. Tenho aqui um requeri­
mento que vou passar à Mesa, solicitando do Sr. Ministro da Justiça as se· 
guintes providências: a ata do trabalho do Conselho Superior de Censura que 
liberou o filme ''O Império dos Sentidos". Quero que remeta a ata, porque in· 
clusive há votos contrários aqui, como o da D. Nuta Chiarelli, esposa de um 
parlamentar, que foi contra a liberação do filme, e depois se modificou, Sr. 
Presidente, no requerimento do exibidor, após o voto dela, para que o Canse~· 
lho liberasse o filme. Modificaram-se os termos do requerimento do exibidor 
para enquadrá-lo nas exigências do Conselho e ser liberado o filme. 

Quer dizer, houve então uma acomodação do Conselho Superior de 
Censura. 

Então, solicito a ata, os votos e a declaração desses votos e a remessa ao 
Senado de dois traillers desses filmes, a fim de que o Senado, ai nesse pagode 
construído atrás do Senado, esse pagode imenso que nós construímos, uma 
obra monumental, que confesso que não sei até hoje para o que serve, possa 
passar esse cinemínha para os Senadores e jornalistas da Casa, para verificar~ 
mos o que nós estamos liberando, o que o Conselho Federal estâ liberando e 
o que a EMBRAFILME estã possibilitando, jogando no mercado cinemato­
gráfico do -País. 

Então, Sr. Presidente, os meus cuidados são para que, se a Comissão de 
Defesa da Família quiser empreender urna luta para o saneamento moral do 
mercado cinematográfico, mercado de revistas, etc., nós possamos chegar a 
bom termo. 

Basta de tanta imoralidade neSte País! E dissemos na vez passada, aqui, 
que a moral é o fundamento de tudo; não é crise financeira, não é crise econô­
mica, não é crise política, não é crise militar, não é crise socialt não é crise reli­
giosa, não é nada; a crise é moralt é mais profunda, e esta nós podemos com­
bater, Sr. Presidente. Sem ela por cima tudo rui, tudo se esboroa como um 
castelo de areia. O fundamento é este, são a moral e a família. 

Assim, Sr. Presidente, essa comunicação que faço hoje é para registrar 
que o Senhor Presidente da República manifestou, a 4 ou 5 parlamentareS 
que com ele estiveram ontem, o seu desagrado pela pornografia desencadeada 
e derramada pelo Brasil afora. Se o Presidente estã conosco e se manifestou 
assim, nós já estamos em meio caminho andado e podemos pôr um basta nes~ 
sa divulgação insensata. inconseqüente e até criminosa. 

Sr. Presidente, segunda~feira, vou passar em linha d~ forma o meu proje· 
to - e quero encaminhá-lo à Mesa - criando uma comissão que não é per­
manente, que não vai exigir dinheiro, não abre crédito, porque seremos nós 
que nos reuniremos, condenaremos ou aconselharemos esta ou aquela medi­
da. Não gastaremos nada, não teremos assessores. Só queremos na reunião 
que se forneça um taquígrafo para a tomada de posição da Comissão e o ma· 
teria) que gastarmos. Só. Não haverá dinheiro nenhum. Estamos tentando 
salvar um patrimônio imenso que está sendo esbanjado: ê o patrimônio rpo­
ral, o patrimônio da família. 

Sr. Presidente, vou ler, não hoje, mas na próxima semana, a sêrie de car­
tas que me estão enviando. Remeti ontem- vou dar conhecimento ao Sena­
do Federal- à reunião de vereadores de Belo Horizonte um telegrama, já em 
nome do Comitê- abusivamente, usei o nome do Comitê para não dizer que 
era em meu nome pessoal -pedindo que a Mesa daquele encontro de verea­
dores, de sete mil vereadores do Brasil, se manifeste sobre-o filme pornográfi­
co derramado no Brasil; se é favorável, se é contrária, se condena, se estimula, 
ou qual é o seu pensamento. Estou enviando também igual pedido às Câma­
ras Municipais dos principaiS Esfã.dos, jâ que não posso me dirigir às quatro 
mil câmaras municipais de todo o País, e pediria que os Senadores que tam­
bém estiverem interessados nisso se dirigissem às câmaras municipais respec­
tivas de seus Estados, solicitando a manifestação dos vereadores e da câmara 
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sobre a pornochanchada derramada sobre o povo brasileiro, com os filmes 
que temos visto por aí. 

Então, Sr. Presidente, essas são as providêndias imediatas que tomamos, Vi­
sando a resguardar, a robustecer a nossa campanha, a formação da Co­
missão de Defesa da Famflia, para formar um dique moral de resistência à in­
vasão maior ainda desses meios deletérios que estão solapando a famflia bra­
sileira. 

Era esta a minha manifestar;ão de hoje, e o aprazamento de que, na pró­
xima semana, vamos corporificar em atos, em requerimentos, em medidas, 
para que possamos então pedir a consideração do Senado para a votação de 
um projeto de resolução criando uma comissão temporária, a Comissão de 
Defesa da Familia, para tratar desses assuntos, isto é, a defesa da família con­
tra as influências negativas dos maus cinemas, da televisão, do rãdio, dos jor­
nais e revistas. 

Sr. Presidente, no Correio Braziliense, nos sete primeiros dias deste mês, 
a empresa de Cinema São Paulo Minas Limitada, o Cinema Bristol, fez uma 
propaganda em termos que, nos 65 anos de minha vida, penada e sofrida, 
nunca vi. E não foi no meu interior longínquo, nem no Município de Mara­
gogipe, nem no Município de Santo Antônio do Choca Urubu; foi na Capital 
da República, ao alcance de quem pode e queira ler: uA Herença dos Devas­
sos. Uma família onde tudo era permitido"; e descreve tudo que há no filme. 

Isso chegou à última degradação. Tenho em mãos o anúncio que foi 
publicado nos sete primeiros dias deste mês no Correio Braziliense, e não sei 
se o foi no Jornal de Brasília. O jornal, ao que sabemos, não tem nada com o 
anúncio publicado. Aqui estão os termos violentíssimos ao alcance de qual· 
quer menino que saiba ler. Aqui há outra propaganda: "Contos Eróticos", 
com cenas bárbaras nos mesmos jornais desta semana. 

Sr. Presidente, conseguiram tudo, a devassidão campeia neste País. Aqui 
tenho as fotografias que não posso exibii à CãSã,- deSses -mmes~--- --

0 Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Com prazer. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Nobre Senador Dirceu Cardoso, estava 
ouvindo seu discurso em meu gabinete e vim até aqui emprestar a minha soli­
dariedade a sua campanha, porque, como diz V. Ex'", a coisa está campeando, 
à solta e à larga, em todos os locais de exibição de filmes, e até mesmo pela te­
levisão, em certos momentos, se vêem essas licenciosidades, e quer-se fazer 
acreditar que isso é progresso, que faz parte dos tempos em que vivemos. 
Acredito que o trabalho que V. Ext desenvolve, neste instante, tentando, de 
uma maneira ou de outra, que nós aqui do Congresso Nacional possamos 
criar um freio a esses desmandos, V. Ex f. está prestando um grande serviço ao 
Brasil, e, principalmente, à famfiia brasileira, ajudando a cada pai, a cada 
mãe de famnia, neste mundo cão de hoje. R preciso, pelo menos, que se ofe­
reça a ocasião de se assistir, porque como diz o ditado: "a ocasião faz o la­
drão", a ocasião e a licenciosidade atraem os jovens naturalmente. Quero 
solidarizarrme com V. Ex'" que, como sempre, traz a esta Casa assunto sêrio, 
da maior importância, que envolve, não hã dúvida nenhuma, segurança na­
cional. Nobre Senador Dirceu Cardoso, a minha solidariedade à proposição 
que entender tomar, nesta Casa, para coibir esses abusos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Agradeço o aparte do nobre Sena­
dor, que nos estimula com a sua colaboração nessa campanha. Sr. Presidente, 
já ouvi alguns membros do Conselho, ouvi particularmente, dizerem: qual­
quer restrição é um crime contra a liberdade. Então, Sr. Presidente, a liberda­
de vai ser a cordinha que nos vai enforcar. 

V ou dizer mais a V. Ex'", Sr. Presidente: os Estados Unidos perderam a­
guerra do Vietnam por causa do solapamento moral de sua famflia. Não foi 
por falta de forças. Foram para lã forças que estavam moralmente sem sus­
tentação. Então, não combateram como deviam colnbater e tiveram que se 
entregar, como se entregaram. Outros países se entregaram tambêm, porque 
não tiveram moral. 

Já disse aqui - e vou repetir-- a França co.ns.irulú um rriOnumento de 
segurança: a Linha Maginot. Ela era inexpugnável em matéria de canhoneira, 
de bombas; era uma linha inexpugnável. Mas a França se entregou à uma 
campanha moral arrasadora de solapamento de sua família. O que nós vimos, 
Sr. Presidente, nós que somos franc6filos, nós que fomos, na época, aliadOs 
contra o Eixo Roma-Berlim-Tóquio? Fomos surpreendidos, da noite para 
o dia. Aquele monumento de invunerabilidade e de segurança, nunca visto no 
mundo- só a China ergueu a sua muralha, hâ mil anos atrás, para conter as 
invasões bárbaras dos mongóis e de outros povos - a Linha Magfnot foi 
conquistada pela retaguarda: as forças entraram e conquistaram por trás 
aquele monumento de inexpugnabilidade, porque a moral do povo francês es­
tava baixa, baixíssima. Então, as Divisões Panzers comandadas pelos Gene­
rais Guderiam, Keitel, Jodl e outros invadiram e conquistaiam o Pais. 

Assim foi, e nós estamos caminhando para isso. Depois de solapada a 
família, nada podemos conseguir, toda construção é sobre areia: finanças, a 
política, a crise fiilailCeirá, a crise social, religiosa, moral, familiar, tudo isso, 
o embasamento de tudo é isso, no fundo, é a crise mOral. 

Está aqui, -Sr. Presidente, não posso ler para a Casa as palavras do anún­
cio que saiu durante uma semana aqui no jornal sobre o "A Herança dos De­
vassos". Aqui diz: uma família onde tudo era permitido: a depravação, o sa­
domasoquismo ... Tudo isso aqui vai ser visto nesse espetáculo degradant~. 
Há palavras aqui que não tenho coragem de ler, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, "A Flor Mimosa deste Momento" é o livro que foi lança­
do ontem. Flor mimosa de degradação deste livro, que, em cento e tantas pá­
ginas, o .genial autor conseguiu colocar 486 palavrões de alto calibre. Essa l: a 
flor que está crescendo nesse lixeiro, nesse monturo. 

Assim, Sr. Presidente, nós continuaremos a nossa campanha. Outras ve­
zes falaremos sobre a pornografia, a pornochanchada, a devassidão que está 
grassando. Nós que temos filhos -e eu que já tenho netos, e V. Ex• talvez, 
também, e outros aqui que têm netos - temos que resguardar o mundo que 
eles vão receber. O que me tocar, quero dar ao meu País, tudo o que for possí· 
vel para resguardar o mundo de meus netos e de meus filhos, para que não 
seja igual ao meu, que já não pode ser mais, mas, pelo menos, menos permis­
sivo e menos degradado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Com a palavra, o nobre Sena­
dor Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há questão de dois anos quase, mais de um ano, é certo, que a Nação 
brasileira vem chamando a atenção do Governo com relação aos chamados 
atentados terroristas. Convém que se diga que eles começaram muito lenta­
mente, que eles foram se sucedendo, praticamente, sem nenhum significado 
no seu início: uma carta anônima aqui, uma bomba de efeito moral na As­
sembléia do Rio Grande do Sul, uma violação pessoal, sem maiores conse­
qüências acolá, e a sociedade denunciando e pedindo a apuração desses fatos. 
E o Governo em silêncio. O máximo que se cOnhecia era um debate, um 
diálogo entre o Governador de Minas Gerais e o Ministro da Justiça, ambos 
mineiros - perdão - Governador de Minas, ainda que não mineiro, e Mi· 
nistro da Justiça, esse mineiro, ambos do mesmo Partido; o Ministro dizendo 
que aqueles eram assuntos da competência dos governos estaduais e o Gover­
no de Minas Gerais a dizer que acjuele era um assunto da competência do Go­
verno Federal. 

Em meio a essa discussão os fatos foi'am ãumentando e foram crescendo. 
E já a violência com o Bispo de Nova Iguaçu, e já a violência com o Cardeal 
d_o Rio Grande do Sul, e já a violência que destruiu, quase que praticamente, 
a entrada da sede do jornal O Estado de S. Paulo, e jâ a violência na ABI, e já 
a violência na Casa do Jornalista, de Minas Gerais, e jâ a violência, agora sim 
já violentíssima, no grande homem público que é Dalmo Dallari, culminando 
com os fatos do Rio de Janeiro, na OAB e na Câmara de Vereadores. Até os 
fatos do Rio, o Governo despreocupava-se. A responsabilidade é dos gover­
nos estaduais. Após os fatos do Rio de Janeiro, o Presidente da República, 
em duas notas importantíssimas, assumiu a responsabilidade para buscar os 
responsáveis pelos atentados, até de forma patética. 

Disse Sua Excelência e disse o Líder do Governo naquela tribuna e o 
Presidente lhe deu solidariedade invocando o seu nome, que as bombas aten­
tavam ao seu Governo, visavam desestabilizar o seu Governo e disse, em Mi­
nas Gerais, o Presidente, que esses covardes atentassem contra ele e não con­
tra os inocentes. A Nação passou a esPerar, para dentro de pouco tempo, a 
busca dos responsáveis e a apuração da responsabilidade. Afinal de contas, 
teria chegado o ·momento, em que estar na Presidência da República o ho­
mem que tinha sido responsável pelo SNI teria· ConsCqilências positivas, por­
que se, em lO anos, o Brasil é o único País do mundo que deu dois Chefes do 
SNI, Presidentes da República, Médici e Figueiredo, e um terceiro que já é 
candidato a candidato, o atual Chefe do SNI. SNI cargo importante, si:rio, da 
maiOr responsabilidade, mas não nos parece que é lugar exato para que al­
guém se prepare para exercitar a Presidência da República, porque é uma das 
missões importantíssimas, mas não lhe dá visão global dos problemas da 
Nação. 

Mas, se o General Figueiredo, na hora das grandes decisões no campo 
econômico, no campo financeiro, tem que ouvir o Doutor Delfim Netto; na 
hora das grandes decisões, no campo institucional, o mestre é o General Gol­
bery; no campo da segurança, cá entre nós, o General Presidente da Repúbli­
ca não tem que ouvir ninguém. Ou será qlie cinco anos no SNI não lhe deram 
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absoluta capacidade de conhecer e de compreender esse çampo, que foi o seu 
campo durante todo esse tempo? 

O segundo aspecto a ser analiSado é que este País, Sr. Presidente, desde o 
Presidente Castello Branco, passando pelo Presidente Costa e Silva, passando 
pe1a Junta Militar, passando pelo Presidente Médici, pelo Presidente Ernesto 
Geisel, pelo Presidente Figueiredo, sempre teve uma norma, sempre teve uma 
frase que definia a filosofia dos governos: segurança e desenvolvimento. 9 
lema desses Governos todos foi sempre exatamente esse: segurança e desen­
volvimento. 

A nível de desenvolvimento, já a· essa altura, sabemos qual é: um País 
que devia 3 bilhões de dólares, quando o Governo assumiu, deve 60, um País, 
onde jâ agora as grandes instituições bancárias internacionais dizem que estã 
pagando as taxas de risco as mais elevadas do mundo; um País, onde o Dr. 
Delfim Netto, que ontem dizia à Nação que era o grande milagre brasileiro, 
na época delfiniana dos dois Governo-s Costa e Silva e Médici, agora, numa 
reunião com os Presidentes do PDS, dizia que o Brasil é um País viável. 

Reparem que o Dr. Delfim Netto, o homem das finanças, diz que este é 
um País viâvel, em termos de desenvolvimento, com uma inflação de 110%, 
uma concentração de renda, que todos sabemos, galopante, uma entrada das 
multinacionais crescente, a cada dia e a cada hora. Parece~ me que, em termos 
de désenvolvimento, Sr. Presidente, é ouvir o povo - não digo o operário, 
não digo as professoras, não digo oS estudantes, já não digo a classe média­
é ouvir o pequeno e o médio empreSários brasileiros e ver a situação que eles 
acham, em que se encontra a nossa Pátria. 

Mas, nós imaginávamos que, se em termos de desenvolvimento, a siw 
tuação era esta, em termos de segurança, o Brasil era um País que estava tran~ 
qOilo. Realmente, nunca tivemos,-talvez, na história do mundo, um País que 
desse tanta força, tanto prestígio e se estruturasse tanto, a nível de segurança, 
quanto o Brasil. 

O Chefe do SNI tem status de Ministro de Estado. Participa, não apenas 
das reuniões em que a segurança está em jogo, mas participa do círculo fecha­
do das decisões, de todas as decisões, em qualquer campo, neste País. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - V. Ex• permite? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Já lhe darei. 

Criaram-se os órgãos de informação, praticamente, em todos os setores. 
Em qualquer Ministério, em qualquer Governo, as verbas secretas, os novos 
órgãos, a força que se deu à Polícia Federal, às Polícias estaduais, aos DOI~ 
CODs e a tudo mais, o número de funcionários, o aumento de verbas, tudo 
em nome de termos uma segurança nesse País. Quando o Governo, pratica~ 
mente, desmobilizou, estraçalhou os focos de subversão de esquerda, imagi­
návamos nós que o problema da segurança estava resolvido e que o Governo 
estava tão aparelhado e tão tranqUilo, em termos de agir para as minorias, 
partissem de onde partissem, que tentassem agitar, subverter a ordem brasi~ 
leira, nós estávamos tranqüilos de que absolutamente nada aconteceria, no 
sentido de que o Governo aparelhado estava para combater qualquer subver~ 
são. Mas, veja a nossa realidade: vão para dois anos que esses assaltos, essas 
violências, essas ameaças estão se perpetrando; vão para seis meses que essas 
violências, violências mesmo, estão continüando e já vai para um mês que o 
Presidente da República falou que assumia a responsabilidade de apurar os 
responsáveis. E até agora nada. 

A imprensa, na semana passada, anunciava que estávamos às vésperas 
de tomar conhecimento de fatos muito importantes e que, dentro de horas, a 
Nação tomaria conhecimento do resultado de investigações. Ao invés disso, 
tivemos a palavra de uma pessoa, que me pa-rece, pelo menos perante à 
Nação, insuspeita, que é o Sr. Seabra Fagundes. 

Se o Sr. Seabra Fagundes-tivc!sse fa_lado à Nação como falou, ele que é 
membro do Conselho da Defesa dos Direitos Humanos do Ministêrio da Jus­
tiça e que foi delegado pela Comissão, para representá~la nas investigações do 
caso Dallari, se ele tivesse dito à Nação: as investigações estão sendo feitas, a 
preocupação do Governo é real. Miiftci bem! Mas o que diz o Sr. Seabra Fa­
guqdes? "Não há interesse em buscar os responsáveis. Eu sinto que não há 
preocupação em buscar os responsáveiS. As investigações vão, vão, e chegam 
num determinado lugar param, estancam". 

Todo aquele protesto nacional como o que aconteceu na OAB, como es­
tão as investigações? Diz o Presidente da OAB: "Veio um cidadão, perito, fez 
uma peritagem rápida e insignificante, nós designamos um perito da OAB 
que investigou e apurou muito mais do que o perito oficial. Até agora - diz 
ele - absolutamente nada". 

O que diz o Vereador, em cujo escritório, na Câinara de Vereadores, no 
Rio de Janeiro, explodiu uma bomba? Disse, depondo, ontem, numa reunião, 
que se realizou aqui nesta Casa, que o que ele sente é que as apurações poli­
ciais, no Rio de Janeiro, estão sendo feitas em cima dele, como se ele pudesse 

ter sidp o responsável pelo atentado. Invadiram a sua proprif!dade, com negt:.­
tiva da Justiça Milita'r, que não deu autorização, sem essa autorização invadi+ 
ram, levaram uma máquina, fizeram toda série de investigações·- suspeito 
principal: é ele, o vereador. 

O "que diz o Deputado Genival Tourinho, assaltado aqui em Brasfiia? 
Que até agora, no carro, inclusive, ein que ele estava viajando ao aeroporto, 
que acha ele que o estouro do pneu teria se dado fruto de um estampido. Até 
agoia, a polícia absolutamente nada fez para investigar, e para dizer algo que 
até um técnico de preparo médio teria condições de saber: se aquilo era resul­
tado de um tiro de uma bala de revólver, ou se não era. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SI.!'. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Com todo prazer, concedo o 
aparte a V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Eminente Senador Pedro Simon, 
reportando-me à passagem inicial do seu discurso, quero manifestar a minha 
concordância com V. Ex• A verdade, a meu ver, é que, para se ser bom presi­
dente da república. não é simplesmente suficiente que seja um homem hones­
to, que se tenha uma cultura especializada, que se tenha boas intençõeS. 1:: 
preciso algo mais. é preciso esta coisa chamada vivência política, e também 
vivência administrativa. Em relação à política, podemos aplicar aqueles v,er­
sos de Camões- não quero mostrar sabe6oria, pois são os únicos versos do 
vate português que sei de cor: 

"Não se aprende, Senhor, na fa-ntasia, sonhando, imaginando 
ou estudando, senão vendo, tratando e pelejando." 

Assim, esta nossa arte política, ninguêm a aprende senão vendo, tratan­
do e pelejando. E apresento dois exemplos que me parecem os mais eloqUen­
tes da nossa História. Primeiro, aquele que ficou conhecido como o maior 
dos Presidentes do Brasil, Rodrigues Alves, que antes de ser Presidente da 
República, foi Presidente do seu grande Estado de São Paulo. Teve, portanto, 
uma vivência extraordinária, um aprendizado indispensâvel ao excepcional 
exercício da função presidencial. E, depois, mais recentemente, nos nossos 
dias, o exemplo de Juscelino Kubitschek que foi tambêm Prefeito da capital 
do seu Estado, foi Governador, e chegou à Presidência com ampla visão ad­
ministrativa, sentindo o País, pelo que pôde lançar-se, àquele audacioso pla­
no de autêntico visionário, um visionário que, hoje, os seus adversários de on­
tem, como eu o era, todos lhe rendemos as devidas homenagens. Portanto, 
meu amigo. meu eminente colega, para terminar, neste ponto estamos em ab~ 
soluta sintonia. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Aparte muito importante 
e muito oportuno do brilhante Senador por Alagoas. Não há dúvida alguma 
que pode-se fazer presidente da república por decreto, pode-se fazer governa­
dor por decreto. Tem-se feito. Agora, estadista por decreto, não se faz. Tem 
razão. V. Ex• quando diz que o homem público se faz na vida pública, erran­
do e acertando, ganhando e perdendo, mas na vida pública, na vereança, na 
deputação, na prefeitura, na Secretaria de Estado, no Governo do Estado, no 
ministério, nas sociedades de economia mista, para quando ele chegar à Presi­
dência da República, estar culminando uma trajetória onde ele tem conheci­
mento da vivência nacional. Não somos contra a que esse homem, que passe 
por isso tudo, seja civil ou militar) pode ser civil ou pode ser militar. Mas. so­
mos contra a que um advogado, que possa ser um gênio jurídico, saia do seu 
escritório de advocacia e vá para o Governo do Estado ou para a Presidência 
da República - será um mal presidente ou um mal governador; somos con­
tra a que um médico, que possa ser um gênio como médico, saia de seu con­
sultório e Vá para um governo ou para a Presidência da República- ele pode 
ser um gênio como médico, mas não será um grande estadista; somos contra a 
que um engenheiro, que possa ser o maior engenheiro, o'U um economista, 
que possa ser o maior economista, mas um engenheiro no seu gabinete de tra­
balho, ou um economista na sua cátedra, que sae_m dali e vão exercer o mais 
alto cargo. Agora, estas pessoas: general, advogado, engenheiro, médico, pro­
fessor. participando da vida pública, vivendo, subindo, descendo, ganhando, 
perdendo, doem a vivência a que se refere o nobre Senador pelo Estado de 
Alagoas para quando chegar à Presidência da República estar na culminância 
da realidade. Então ele vai ouvir os têcnicos para decidir, vai conversar com 
'os assessores para decidir, mas ele tem vivência suficiente para em cima do 
parecer técnico dar a decisão, que é a decisão da Nação, pois ele tem o conhe­
cimento da Nação. Não é o tecnocrata Dr. Delfim Netto, que já salvou oBra­
sil mil vezes do seu gabinete, mas que fracassou na hora em que essas decisões 
foram postas em prática. Mas, quem é o Presidente da República General Fi­
gueiredo, Marechal Costa e Silva, General Médici para discutir Economia 
com o Dr. Delfim Netto? O Dr. Delfim Netto conhece mil vezes mais este 
problema, e o outro não tem a vivência. Por não ter vivêticia a assesSoria dei-
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xa de ser assessoria para se transformar em imposição de vontade. E, o ho~ 
me:m que deveria dar a palavra final com o conhecimento geral do todo, abso­
lutamente não o tem. 

O Sr. Luiz Cal'Dicante (PDS - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Com prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- No caso de Juscelino Kubitschek, 
parece-me oportuno acrescentar mais um ponto que esqueci no pri­
meiro aparte. :E: que se não fosse a sua extraordinária, a sua longa vivência 
política, ele não teria vencido à sucessão de crises do seu Governo, desde o 
primeiro dia em que se empossou na Presidência da -República, quase até o 
derradeiro. Mas venceu-as todas, sem jamais faltar com o respeito ao Con­
gresso Nacional e sem ter causado maior comoção a este Pafs. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Plenamente de acordo com 
V. Ex' Mas, reparem, se o General Figueiredo não preenche as condições, 
que o ilustre Senador por Alagoas apresenta, para a hora que estamos viven­
do, para o problema do terrorismo, nem Juscelino, nem ninguém tem mais 
condições do que ele para resolver, porque essa é a ârea da sua especialização, 
é a área que os Governos anteriores, e o dele, deram prioridade de número 
um. Qual é a prioridade número um do Sistema? Segurança f E nós, da Opo· 
sição, inclusive tranqüilos, porque não estamos em nenhum esquema que não 
seja o legal. Tenho dito muitas vezes que se alguém é responsãvel pela paz so· 
cial, que ainda existe e esta que està ai não ~ a que desejamos, porque a que 
desejamos é uma paz social fruto do estado d'alma de um povo que tenha 
realmente tranqililídade para viver com dignidade e não medo. mas esta paz 
que está aí tem como sua grande responsável a OPoSiÇão, POi'que a OPOsição, 
na sua linguagem ao povo, não leva à violência, jamais partiu da Oposição a 
linguagem da insurreição, a palavra da OposiçãO sempre foi uma palavra de 
paz, uma palavra de protesto, sim! Uma palavra contra o Governo, sim! 
lJma palavra exigindo democracia, sim! Liberdade, sim, mudança do modelo 
econômico, sim. Mas, não de insurreição popular. Queremos o voto, quere­
mos a luta democrática no voto. E porque pensamos assim, estávamos tran­
qüilos de que a nossa segurança era garantida por esse estado que está aí. Por­
que esse estado que está aí tinha, pelo menos, algo sobre o qual ninguém po­
dia duvidar, que era a sua capacidade para dominar a insurreição. 

Será, Sr. Presidente, que hoje teremos que chegar á conclusão de que o 
Governo também fracassou, em termos de segurança? De que ele não tem ca­
pacidade? De que aquilo que imaginávamos que era todo esse esforço de 16 
anos em cima da segurança é um castelo de cartas? Ou será que não há inte­
resse em apurar os fatos? Porque não podemos sair duse dilema,Sr. Presiden­
te. Fatos que estão acontecendO há dois ailõs, que se estão repetindo, alguns 
feitos aberta, frontalmente, escandalosam~nte; s:rá que neste longo ano que 
passou o GOVerno não os aptira, p-orque é incapaz, porque não tem capacida­
de? Então, a nossa situação é gravíssima; é séria a situação brasileira. Por que 
meia dúzia de marginais, meia dúzia de alucinados e fanáticos - e qual o país 
do mundo que não os tem - meia dúzia de lunáticos poderão pôr em polvo­
rosa este País inteirO, e nós não temos condições para vencê-los? 

Sou daqueles que acham que capacidade o Governo tem. Acho, também, 
que o Presidente da República, o General Figueiredo, é realmente atingido 
por esses atentados, e eles são feitos à sua revelia. Não posso aceitar, e não 
poderia mais ocupar CStã tribuna e falar como estou falando se imaginasse 
que essas coisas partem do Presidente da República. Não, não partem, -~a mi~ 
nha opinião. Não vejo por que Sua Excelência haveria de querer o seu Gover­
no tumultuado em meio a bombas, que realmente atingem diretamente o 
prestígio e o seu nome. Acho que o Presidente da República, quando anun­
ciou que tomaria as providências, estourassem uma ou mil bombas, falou ex­
pondo aquilo que ele estava sentindo. Mas parece que, entre a palavra do Pre­
sidente e a execução - órgãos intermediários - as coisas não estão saindo 
como deviam. Porque se estivessem saindo como deviam, se a um pronuncia­
mento absoluto, total. final, como fez o Presidente da República, se seguisse a 
ação total e final dos órgãos de segurança, não acredito que o único fato que 
se teria apurado seria o acontecido em Antônio Carlos, em B3.rbacena. O úni~ 
co apurado, e não conseguiu impressionar nem o ex-Deputado José Bonifá­
cio; todos nós conhecendo que é um homem que não muito liberal, mas que 
taxou de ridículas as apurações com relação ao que aconteceu em Minas Ge­
rais, que, aliás, diga-se de passagem, foi UJtla apuração rãpída, 48 horas. Qua­
renta e oito horas depois dos fatos, o Palácio do Planalto jã divulgava, numa 
rapidez espantosa, todos os acontecimentos. 

As manchetes dos jornais, a imprensa, os homens do PDS, depois do 
pronunciamento do Presidente da República, passaram a colocá-lo em man­
chete como herói. e a exigir da Oposição que fechassem, em torno do Presi­
dente da República, contra o terrorismo. 

Tive ocasião de dizer à imprensa, nem oito e nem oitenta. A atitude do 
Presidente, dizendo que vai apurar, aplauso. total, respeito total. O Presidente 
sabe que conta com a Oposição - eu falo pelo meu Partido, O PMDB, mas 
sei que os outros partidos, por diversos pronunciamentos, disseram o mesmo 
- o Presidente, repito, conta com a Oposição, para apurar ns atentados, doa 
a quem doer. E se ele tiver dificuldades, e se ele tiver proble, Jas, e se ele tiver 
que enfrentar obstáculos, estejam onde estiverem, a Oposição lhe dará cober­
tura para que ele termine com os atentados. Isso é algo que é tão claro que 
deve ser dito porque, infelizmente, nós vivemos em um País em que o óbvio 
deve ser dito. Mas, repito o que a Oposição já tem repetido: a Oposição dã 
cobertura, e se o Presidente tiver que enfrentar dificuldades, e se nas entra­
nhas do sistema estiver alguém ligado a isso e dificulte a ação presidencial, o 
Presider:te terâ a Nação ao seu lado: o seu Partido, tenho certeza, a Oposição 
e a Naçao, para enfrentar essa minoria de fanáticos que querem pôr em pol­
vorosa e irtcendiar a realidade nacional. 

Agora, dizia eu, isso está claro, mas transformar o Presidente da Re­
p.ública em herói, hoje, em primeiro lugar é cedo; em segundo lugar, o Presi­
dente vai começar a apurar tarde, porque vai fazer o que deveria ter começa­
do há um ano; e em terceiro lugar vai começar, vamos esperar o resultado. E 
a verdade é que um mês estâ se passando e o resultado- me perdoem- até 
hoje é zero. 

E quem diz que ê zero não ê um Senador da Oposição; quem diz que é 
zero é õ Presidente da OAB, é o Sr. Dalmo Dallari; quem diz que é zero é a 
sociedade brasileira. 

O que estâ acontecendo? Diz alguém, Sr. Presidente, que temos que ter 
cuidado para falar, porque um pronunciamento, num País democrático, o 
pronunciamento de um parlamentar pode gerar uma busca de investigações, 
pode gerar um processo, para se ver a verdade. O parlamentar nos Estados 
Unidos, na Inglaterra, na França, no Japão ou na Alemanha, quando faz 
uma denúncia, em cima da denúncia, busca~se a investigação, o próprio go­
verno faz a investigação, o Congresso faz a investigação e se têm conseqüên­
cias. Watergate foi um caso. Quando o jornal publicou, e quando o· Senador 
falou da tribuna do Senado, o país inteiro ficou contra o jornal e contra o Se­
nador: imagine se isso vai ac-onteCer num pafs de liberdade como os Estados 
Unidos; imagine se vão botar escuta dentro da sede do Partido Democrata! 
"'Isso é coisa de republiqueta, não é coisa dos Estados Unidos". Mas, não 
processaram o Senador; foram investigar. E do resultado da investigação o 
Senador saiu triunfante e o Presidente da República renunciou ao mandato. 

Um parlamentar, no Japão, denunciou que o Piimeiro-Ministro era su­
bornado por empresas estrangeiras. No Brasil, pela lei que o PDS quer votar 
nas prerrogativas do Congresso Nacional, o parlamentar é incurso, é proces­
sado diretamente sem passar a licença pelo Congresso. Denunciou a honra do 
ministro. No Japão, o primeiro-ministro largou o cargo, foi demitido, porque 
ficou provado que era verdade. 

Na Itália, um parlamentar da Democracia Cistã denunciou que ministro 
da Democracia Cristã, estava recebendo dinheiro de empresa estrangeira. O 
parlamentar não foi processado; os ministros foram para a cadeia. 

Na Inglaterra, o parlamentar denunciou um escândalo em que um minis­
tro estava envolvido. O parlamentar não foi denunciado, o Ministro foi demi­
tido. 

Na fndia - pasmem os Srs. - o parlamentar denunciou que Indira 
Ghandi estava comprometida por causa do seu filho; e por causa do filho, In­
díra Ghandi foi parar na cadeia. O parlamentar não foi processado, Indira 
Ghandi depois voltou pelo voto popular. 

No Brasil, é provável que Genival Tourinho termine na cadeia. Agora, 
investigar o que disse Genival Tourinho, isso o Governo não faz, se é verda­
de, se é mentira, se estâ certo ou se está errado. Não, processa-se o Deputado. 

Esta Casajâ não pode legislar. O nome desta Casa não deveria ser Poder 
Legislativo, mas Poder Homologador. Ela homologa, homologa o Presiden­
te, homologa tudo. Pois agora, não querem deixar esta Casa fiscalizar. Eu 
mesmo não vou mentir, Sr. Presidente, que tenho que medir as minhas pala~ 
vras, porque se der processo, é em cima de mim e jamais em cima daqueles de 
quem eu disser uma coisa. 

Agora, exigir que o parlamentar ao fazer uma denúncia à Nação, só a faça 
quando provar por ua" mais '"b", então não era preciso o Congresso. Para quê o 
Congresso fiSCalizar? Como qualquer cidadão comum, é 'melhor ír para 
a minha casa, como advogado e, talvez, até eu possa provar melhor não tenho 
que estar aqui e, no momento, em que eu se tiver uma prova, eu entro com 
uma ação popular. Qualquer parlamentar que saiba qualquer fato com re­
lação à autoridade pública, pode entrar com uma ação popular. Se eu tiver as 
provas, entro com ação popular e, se não tiver, não sou bobo, não entro. Esta 
é a nossa realidade: uma espada de Dâmocles em cima da cabeça do paria-
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mentar; ele tem de medir as palavras porque a honra das pessoas é intocâvel, 
e os fatos podem acontecer. 

Mordomia? Cuidado como fala! Mas elas existem! Mas cuidado como 
fala. O escândalo da Vale do Rio Doce? Cuidado como fala, porque dâ pro~ 
cesso. Todo mundo sabe que aconteceu o fato, todo mundo sabe o fantástico 
prejuízo para o erário público- porque aquilo ê dinheiro da Nação-, todo 
mundo sabe que se vendeu por 10, e no dia seguinte, valia 30. 

Quem deu a ordem, quem deu a licença'? Quem ganhou, quem perdeu? 
Cuidado, porque pode dar processo em cima do parlamentar. Investigar? 
Não. Para que investigar'? 

Então, reparem que nesses quase dois anos de atentados, quem terminou 
no banco dos réus foi o Deputado Genival Tourinho. Só. E. o único que está 
em véspera, está nas mãos do Procurador - eu acredito que o Procurador 
não aceitarã e mandarã arquivar, mas, na verdade, estã nas mãOs do Procura­
dor o pedido para processar o Sr. Ge-nival Tourinho. O resto, estâ com a pala­
vra o Presidente. 

O que se fala, Sr. Presidente, é que o problema agora não é mais como a 
imprensa estava publicando - de um modo especial, o extraordinário Jorna­
lista CaS:tf!llo Branco, que quinta-feira, na sua coluna tradicional do Jornal do 
Brasil, vinha publicando que era iminente a apresentação dos nomes- o que 
se comenta agora é que não ê mais isso que-vãi acontecer, não. O m.ãximo que 
poderá acontecer serã: "Parem de lançar as bombas e vamos começar de no­
vo." O tempo esquecerá e se farâ um entendimento: não se lança mais bomba, 
não se faz mais atentado, passa-se a borracha em cima e estã tudo silencioso. 
Pelo menos parar de lançar bombas jã ê urna grande coisa; nessa parte, pelo 
menos, fico satisfeito. Só não sei até que ponto isso nos darâ tranqüilidade no 
sentido de que essas coisas não se repitam daqui a seis meses. 

Tenho dito e repito muitas vezes, meu bravo Senador, que tenho o 
maior repeito pelas Forças Armadas, pelos policiais, pelos órgãos integrantes 
da Segurança, porque é uma missão, na minha opinião, muito difícil - eu 
nunca exerceria uma missão dessas. Acho que a não ser a_quelas pessoas que 
têm uma inclinação por exercer uma posição onde, pelo fato de terem uma 
arma na cintura e o poder sobre as pessoas, elas, de certa forma, se auto­
afirmam, outras pessOas- e ê a im:ehsa maioria- devem sofrer ao fazer esse 
tipo de ação: prender o cidadão, entrar em determinados lugares, ter que agir 
de uma maneira mais forte. Isso vai da índole do cidadão. Eu, como nunca 
portei uma arma, não sei matar um mosquito, até admiro essas pessoas que 
têm esse estilo de coragem e acho que em meio delas, muitas mal remunera­
das, existem pessoas que estão integradas por vocação em algo que deve ser 
respeitado. Mas, no momento em que esses fatos acontecem, em que alguém 
envolvido não ê responsabilizado, a impunibilidade é uma semente que serve 
para multiplicar que outros aconteçam. 

:E: claro que o Presidente não quer, é claro que as altas autoridades não 
querem, é claro que eles não são responsáveis, mas na medida em que os fatos 
forem praticados e não se busque o responsável pelo que foi praticado, seu 
superior passa a ser responsável por aquilo que ele não queria; ele passa a ser 
responsâvel, porque a sua impunibilidade permitiu que outros fatos aconte­
cessem. 

Se os responsáveis pela bomba de efeito moral de gãs lacrimogêneo atira­
da na Assembléia Legislativa do meu Estado- Rio Grande do Sul- fossem 
apurados, acredito que os que lançaram a bomba de efeito mortal na OAB, 
provavelmente teriam pensado duas vezes antes de lançã-la. Esta é a realida­
de! 

E reparem que nós estamos diante de um fato - e o Governo não pode 
acusar a Nação e os brasileiros de mínima ;responsabilidade por isso: uma in­
flação de 110%, que seria até compreensfvel que o povo estivesse na rua, 
numa passeata de "panela vazia", panela que o Delfim jurou que ia encher­
seu lema era "encher a panela do povo", pois a panela está mais vazia do que 
antes. Seria compreensível que em Pernambuco, que no Nordeste, o povoes­
tivesse na rua, batendo nas panelas, protestando pela situação que estâ viven­
do. Pois nada disso estâ acontecendo, o povo está aí sofrendo, amargurado, 
mas não há nenhum movimento popular a nível de dizer-se que este é o movi­
mento responsável pelos atentados. Não hâ nenhum partido de oposição, não 
há nenhuma tiderança sindical, não hâ absolutamente nada que esteja que­
rendo violentar essa mini-abertura, que chamo de reciclagem de Governo, 
que nós estamos tendo. 

Então, o Governo deve ver onde está a responsabilidade por esses fatos. 
Que são minorias exóticas, parece-me que está claro, que são radicais, que 
não aceitam sequei" iSto que o Governo estã propondo, porque, na verdade, 
Sr. Presidente, para nós, o Governo, na sua chamada abertura, está fazendo 
uma reciclagem porque o grupo que estã no poder não deseja, lã no seu âma­
go, a alternância no poder, mas estã muddndo, para mudar mais, para perma­
necer mais tempo. 

Os jornaiS de hoje estão f alarido que no Ministáio da Justiça já estão 
preparando o voto distrital ou, como querem agora, o ••misto quente". Pre­
parem, pois nós Cstanios fendo know~bowpara espalhar para o mnndo inteiro. 
Viremos e viremos o reglme q.o Congresso dq •~mistç. 'quente.". São os estudos 
do Ministério da Justtça que toda a imprensa está publicando .. Mas, nem essa 
reciclagem que ê um regime onde a imprensa tem uma relativa abertura, onde 
o Congresso tem uma relativa oportunidade de debates, nem isso certos gru· 
pos extremados desejam. 

O Governo tem que ter uma opç.ão, pelo menos esta, de aceitar que esses 
grupos radicai~ sejam. afastados...da realidade brasileira. E o tempo passa, e os 
atentados continuam. 

No meu Estado, a imprensa recebeu um apelo carinhoso, uma sugestão 
do Ministro Comandante do 39 Exército para não dar muito destaque a esse 
tipo de matéria, a esse tipo de atentado, porque isso era uma espécie de terro­
rismo jornalístico que não somaria pai'ã os interesses desta Nação. Será que 
esta é a fórmula de resolver? Apelar para que a Imprensa passe a não publicá­
los, ou buscar os responsáveis pelo mesmo'? E em meio a esta realidade, quan­
do parece que imunidade total existe pata certos setores, nos quais não se 
pode tocar, nós Parlamentares continuamos assim. Pertenço à Comissão, que 
tem um título pomposo, .. As Prerrogativas do Congresso Nacional", aumen­
tar as prerrogativas. O Presidente da República e o Ministro da Justiça con­
cordam em que a Mesa seja reeleita, uma grande conquista! O Ministro con­
corda que possamos realizar mais do que vinte e cinco reuniões ordinárias. 
Muito obrigado, eu prefiro que não façam. para depois virem para cima do 
Congresso e o acusarem que estão fazendo não sei quantas. O Ministro con­
corda que no recesso, com Deputados e Senadores espalhados por todo o 
Brasil, 2/3 possam convocar extraordinariamente o Congresso Nacional. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - V, Ex• permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois ni!o. Com prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- V. Ex• falou na reeleição da Me­
sa. Parece-me que essa é uma prerrogativa que n~o engrandece o Congresso 
Nacional. O Congresso, uma instituição eminentemente democrática, devia 
repudiar, na minha ótica, qualquer forma de continuísmo em seus próprios 
quadros. Ao fazer esta declaração, eminente colega, preciso ir mais além. Eu, 
que da vez passada, tive meu nome especulado como candidato à Presidência 
do Senado, e confesso que fui mordido mesmo pela mosca azul, topei a para­
da, desistindo depois, já a esta altura, não tenho a menor veleidade e, mais do 
que isso, nem aceitaria, em hipótese alguma, embora o cargo fosse honroso 
demais para as minhas fracas possibilidades. disputar a Presidência destaCa­
sa. Com isso quero dizer que não estou fazendo nenhuma restrição pessoal à 
reeleição do meu eminente amigo e xarã, Senador Luiz Viana. Muito obriga­
doa V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Nobre Senador Luiz Caval­
cante, o que quero dizer ê que, na hora em que este Congresso está. esvaziado, 
o importante não ê votar ou não prorrogação à reeleição da Mesa. Não ê: isso 
o fundamental. Olhe que a Oposição fez o máximo das c-oncessões neste pro­
jeto. Só hâ dois instifutOS Deste projeto que têm real significado: as imunida­
des parlamentares e terminar com -o deCui-So -de prazo. E, os dOis, o Governo 
não aceita. O deputado não pode ter imunidade e repare que no momento em 
que não estã dando imunidade para o Deputado, estã dando para o Ministro, 
e o decurso de prazo não pode terminar. 

Interessante que tivemos um debate com o Sr. Ministro da Justiça, do 
qual participei, na Comissão especial, e S. Ex• falava em exemplos, onde ha­
via o decurso de prazo, só que nos exemplos por ele citados, o decurso de pra­
zo terminava em arquivamento e não em aprovaç-ão. Não hã, na Histôria do 
mundo, um parlamento democrático, e acho que até nos não democrãticos, 
onde o decurso de prazo signifique aprovação, onde a inércia, a vagabunda­
gem, a falta de corresponder à obrigação, transforma a matéria em apro­
vação. E a proposta do Ministro aviltarã ainda maís o Congresso Nacional. 
Quer S. Ex• que se dê mais prazo para o Congresso decidir, mas o problema 
não é de prazo, a decisão é política. O Congresso não está deixando de votar a 
matéria porque falta prazo, mas estã deixando de votar porque o Governo 
prefere que ela passe por decurso de prazo a ser votada. Quer ele dar mais 
prazo e depois do dia fatal, durante um determinado número de sessões, fica 
na Ordem do Dia. Ora, Sr. Presidente, depois de um número de sessões, fir-ar 
na Ordem do Dia é o que acontece hoje. Nenhum projeto que vã por decUrso 
de prazo, e V. Ex• que integra a Mesa sabe disso, é posto no último dia. 

O projeto das professoras vai vencer daqui~ 10 dias; o projeto que pror­
rogou os mandatos só vai vencer no dia 30 de setembro. Qualquer projeto su­
jeito a decurso de prazo, a Mesa o coloca, no mínimo, sete ou oito dias antes. 
Então, o Sr. Ministro da Justiça vai homologar o que af estâ. Hã outra pro­
posta de se colocar na Constitui9~0, .. depois de tantas sessões"; vencidas es-
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sas sessões, o projeto volta à Ordem do Dia e votam os Líderes. Colocar isso 
na Constituição é enxovalhar o Congresso Nacional. Nem a Junta Militar fez 
isto! Pois agora, na abertura, os parlamentares têm à coragem de propor e co~ 
locar na Constituição a consagração do voto do Líder para a matéria que é 
mais importante?l Nós, aqui, votamos a matéria sei:undãria. O que é impor~ 
tante, o que é fundamental, aquilo que o Governo acha que é indispensável, 
votam os Líderes. lô debochar, é clebqchar da capacidade de discernimento 
deste Congresso. Pois o ilustre Ministro da Justiça propôs isto, na Comissão, 
como sugestão. E eu faço justiça: o Sr. Ministro da Justiça disse: "o problema 
é do Congresso, é da Bancada do PDS, estou sugerindo, 6 uma proposta in~ 
termediária". Intermediária do que? Intermediária entre o decurso do prazo? 
E o decurso do prazo? Prefiro, Sr. PresídentC, que a matéia fique como estã. 
Vamos esperar uma outra época, uma outra oportunidade, mas que a matéria 
fique como está, porque, caso contrário, aceitarmos uma Emenda n9 I, expe­
dida pela Junta Militar, onde os três Ministros esvaziaram este Congresso é 
uma coisa, agora, nós Congressistas votarmos uma emenda que humilha e es­
pezinhao Congresso Nacional parece-me, de sã consciência, que é algo que 
foge à capacidade de solidariedade que uma Bancada pode dar ao seu Gover-
no. 

Ora, Sr. Presidente, quando vejo um colega de V. Ex•, do PDS, o Presi­
dente José Sarqey, procurar o Presidente do meu Partido e o Presidente do 
Partido Popular e, agora, vai procurar os outros Presidentes para dialogar, 
tenho dito o seguinte: é bom esse diãlogo, mas não seria melhor que começas· 
se com o diâlogo entre o Presidente José Sarney, que é do PDS e o Presidente 
da República que é do PDS? Já não seria um bom diálogo esse? E eu não diria 
Sr. Presidente, nós do PMDB, do PT, dos outros Partidos, que temos um pro­
jeto_ partidário, um programa partidário, já não ser~a um avanço se o Presi­
dente José Sarney dissesse para o Presidente da República no seu diálogo: ••­
Ólha, Presidente, quem sabe começamos a cumprir o programa do PDS? Va­
mos começar a cumprir o programa do PDS, que é um programa democráti· 
co, que é um programa que prevê respeito ao Parlamento, independência dos 
poderes", que é um programa cento e oitenta graus diferente da política que o 
Senhor Presidente da República está executando. 

Eram estas, Sr. Presidente, nesse fim de tarde dessa Sessão, algumas das 
preocupações que eu tinha, e que sinto em meio a conversas de companheiros 
nossos, tanto do meu Partido como dos Partidos de Oposição, como do pró· 
prio Partido do Governo, com relação a essa ansiedade que há na hora públi­
ca brasileira. 

Na verdade, Sr. Presidente, o povo não está satisfeito. Enganam-se aque­
les que imaginam que a Oposição, que nós, do PMDB, estamos contentes 
com essa realidade. Não. Somos Oposição? Sim, somos Oposição. Queremos 
criticar o Governo? Sim, queremos criticar o Governo. Querem-os buscar o 
voto para substituir esse Governo? Sim. Mas nós estamos vivendo uma hora 
de ansiedade que não é bom para ninguém, nem para nós, da Oposição. Essa 
angústia que o povo está vivendo, esse desespero que o povo está vivendo, 
essa falta de confiabilidade, de credibilidade que o povo está sentindo com re­
lação ao conjunto daqueles que têm a responsabilidade ne&te País, não é bom 
para ninguêm, Sr. Presidente. Nem para o Governo, nem para nós, da Opo­
sição. Estamos vivendo urna hora de angústia. Estamos vivendO uma hora 
em que todos nós estamos perdendo credibilidade junto ao povo, de modo es­
pecial aos mais desafortunados. E se não dermos uma resposta corajosa, se 
nós não tivermos condições de dialogar, mas o diálogo real, não o diálogo de 
surdo, que bom seria se o Presidente José Sarney pudesse sentar com o Presi­
dente do meu Partido e os outros presidentes, e tivessem o poder de dicidir, o 
poder de homologar algo de concreto que representasse a abertura para a so­
ciedade brasileira sobre aquilo que interessa a toda a Nação; que não some 
eleitoralmente nem para o PMDB, nem para o PP, nem para o PTB nem para 
o PDT, nem para o PDS, não, mas vamos ver a hora que estamos vivendo, e 
vamos nos debruçar para buscarmos soluções para a hora que estamos viven­
do. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Agora, não sentimos, Sr. 
Presidente, quando somos procurados, e o exemplo mais concreto é esse das 
prerrogativas e outro exemplo também concreto é esse do terrorismo. Nós 
não sentimos, por parte do Governo, a real interição de buscar dialogar com a 
sociedade brasileira, no sentido de encontrar soluções que signifiquem aber­
turas reais para melhorar as condições do povo. O que sentimos - e já lhe 
darei o aparte, ilustre Senador Luiz Cavalcante- é que o Governo busca ex~ 
pediente, mais expediente e mais expediente no seu continuísmo permanente 
para se manter. Busca os casuísmos mais variáveis, com uma preocupação, de 
manter-se o atual grupo no poder e, o que é pior, com o mesmo modelo eco­
nômico, com o mesmo modelo social e com o mesmo modelo institucional, 
ainda que travestido de uma abertura aparente. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL} - Permite V. Ex• um aparte! 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Com todo o prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Este aparte derradeiro-eu o dou 
perfeitamente à vontade, desta cadeira, exercendo esta eventualíssima lide­
rança, aliás liderança de mim mesmo. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Mas quero dizer a V. Ex• que 
o PMDB há muito tempo não se sentia tão satisfeito como ver V. Ex• na lide­
rança do PDS, nesse momento. Que bom se muitas das idéias de V. Ex' pu­
dessem ser levadas para a sua Bancada. Pelo menos em termos de PE­
TROBRÃS estaríamos melhor. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Eminente Senador Pedro Simon, 
o juízo que faço do meu eminente Presidente e colega, Senador José Sarney, é 
que ele é absolutamente capaz de levar estas sugestões, tal e qual as enumerou 
V. Ex•, ao Senhor Presidente João Baptista Figueiredo. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Que bom! Que bom que isso 
possa acontecer. Porque tenho o maior respeito pelo Senador Sarney e admi­
ro a sua capacidade, capacidade de dialogar, de presidir um Partido, de via­
jar, de dar entrevistas à imprensa, sabendo que ele fala, mas que aquilo que 
ele fala, hoje, pode não sJgnificar nada amanhã. Porque o General Golbery, 
porque o General Figueiredo, porque o Dr. Delfim, porque não sei mais 
quem, acham que nada significam. 

Mas, que bom- digo a V. Ex•- que o Senador José Sarney pudesse, 
como Presidente do Partido, chegar e poder chamar a atenção desde V. Ex•. 
ao vereador e ao Presidente da República. HOiha, temos um programa, jura~ 
mos cumprir este programa e vamos cumpri·lo". Parece-me que- reparem 
V. Ex•s- que não é pedir demais. Não estou pedindo que se cumpra o pro­
grama do PMDB. Esse, nós pretendemos cumprir quando o povo nos der o 
voto. Mas será que é pedir demais que o PDS cumpra o programa do PDS? E 
concorda V. Ex• Pelo menos, li atentamente o programa do Partido de V. Ex• 
t bem diferente da hora em que estamos vivendo. 

Era apenas isso, Sr. Presidente, uma espécie quase de extravasar o senti· 
mento que me vai n'alma, de profunda preocupação, o desejo de que estaCa­
sa, que é uma Casa de diálogo, possamos realmente encontrar uma forma que 
seja um caminho para sairmos das trevas que nós estamos vivendo. Porque, 
caso contrário, Sr. Presidente, não será bom para ninguém. Não é o caso de 
dizer que o obscurantismo que vem aí somará para o Governo, não é o caso 
de dizer que somará para a Oposição, e não é o casO de dizer que somarâ para 
o povo brasileiro. 

Mas, r.eria lamentável, profundamente lamentável, que as coisas aconte­
cessem e que nós tivéssemos que bater no peito, dizendo que cada um teve 
uma parcela de responsabilidade por não tentar encontrar um caminho, um 
denominador comum do interesse da sociedade brasileira. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Concedo a palavra ao nobreS e· 
nadar Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: Eu não posso 
deixar de registrar uma entrevista dada ontem, pelo Sr. Bertholdo Kruse, Pre­
sidente do INAN - Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição. 

Sr. Presidente, o Presidente do Instituto Nacional de Alimentação e Nu­
trição, disse alto e bom som, O Estado de S. Paulo registrou, que a alimen­
tação neste País, de março de 1977 a setembro de 1980, elevou·se em 427%. 

O grave, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que o Presidente do INAN 
afirma que a alimentação, de 1977 até 1980, elevou-se em 427,7%, e o salãrio 
do trabalhador brasileiro, o salãrio de quem trabalha, nesta Nação, elevou-se 
em 203%. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se o homem que é encarregado da 
nutrição, da alimentação, se o órgão federal, se o órgão maior, através do seu 
dirigente, confessa que a alimentação duplicou, em termos de percentuais, em 
relação ao valor salário, como andam aqueles operários, as multidões de tra· 
balhadores brasileiros que, em 1977, passavam fome neste País? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, fora outra pessoa que confessasse esse 
descalabro à imprensa, talvez eu não estivesse, a esta hora, registrando este 
absurdo. Isto me assusta e me preocupa porque quem confessa é o homem in­
dicado e nomeado pelo Governo para dirigir aquele Instituto que é o maior 
da área da alimentação nacional. 

E S. S• afirma que em 1977 jã havia carência alimentícia. E de 1977 a 
1980 a alimentação duplicou em relação aos salários, pois enquanto a taxa de 
alimentação se elevou em 427,7%, os salários tiveram aumentO de no máximo 
203%. 

Tenho a impressão de que as bombas que andam por aí, de que as revis­
tas pornográficas que ensinam cada vez mais a prostituiÇão neste País; de que 
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o cnmc que polula na Baixada Flt.tminense; de que a corrupção que medra no 
País; tenho a impressão Sr. Presidente e Srs. Senadores, de que a prostituição 
que campeia' na Nação é exclusivamente fruto de uma situação paradoxal 
como esta. 

Não se compreende como aqueles que elevam os salários de quem traba­
lha não estejam sentindo e observando que não há co:rldições para que o ali­
mento suba, cresça mais do que o salário, pois à proporção em que o alimen­
to sobe, cresce e aumenta mais do cl.'be o salário, aqueles que trabalham per­
dem as condições de trabalhar. O homem trabalha- jã disse dessa tribuna 
muitas vezes - para ter o elementar direito de, trabalhando, poder viver às 
suas custas se alimentar-se. Como ~ que multidões de pessoas, milhões de 
criaturas podem continuar a trabalhar sofrendo fome? 

Sr. Presidente, encerrando, quero solicitar de V. Ex• que conste dos 
Anais essa publicação feita no O Estado de S. Paulo que diz: "A alimentação 
sobe duas vezes mais do que o salário". 

Não vou ler a publicação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mas desejo solí~ 
citar de V. Ex• que conste, como parte desta denúncia, o documento que real­
mente me deu a oportunidade de trazê--la ao conhecimento da Casa e da 
Nação. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AGENOR MA­
RIA EM SEU DISCURSO. 

ALIMENTAÇÃO SOBE DUAS VEZES MAIS QUE SA­
LÁRIO 

Da sucursal de Brasl1ia 

As condições de deficiência alimentar da grande maioria da 
população brasileira, identificadas em 1974 pelo ENDEF- Estudo 
Nacional de Despesà Familiar - em decorrência dos baixos sa­
lários, udeverão estar agravadas atualmente", segundo afimou on~ 
tem o Presidente do Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 
- INAN, Bertholdo Kruse de Arruda. Enquanto os saUirios 
cresceram no máximo 203%, de 1977 até março deste ano, nascida­
des como Manaus, Recife e Salvador o item alimentação alcançou 
428,7%. 

De acordo com suas informações, na cidade de São Paulo o 
crescimento percentual de preços ao consumidor de produtos ali­
mentares atingiu 227,4% - o menor índice entre dez capitais pes­
quizadas- os salãrios subiram 195,3% em igual período. Em Reci­
fe, foi reg-istrado o maior aumento dos alimentos- 428,7% enquarl 
to os salãrios não subiram mais do que 203%. Belo Horizonte, por 
exemplo, registrou o menor índice de majoração dos salários -
177,7% -para um aumento do item alimentação nos preços ao 
consumidor de 283,8%. 

Para Bertholdo Kruse, a conclusão a que se chega é que, 
observando~se que o peso da alimentação nos dispêndios médios 
globais da população brasileira varia de 25%. No Distrito Federal 
para 48%, no Nordeste, .. elevação dos preços dos alimentos em re­
lação aos salários provocou um agravamento da situação, principal­
mente se considerada a pressão exercida pelos demais itens, por 
exemplo, os da habitação e transportes". 

Bolsões 

Segundo as colocações do Presidente do INAN, "o maior boi~ 
são de pobrez4 do Brasil está localizado numa faixa do litoral nor­
destino e o Centro~Oeste, ali, nos sertões da Bahia, Sergipe, Ala~ 
goas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Cearã e Piauí", 
.. a grande maioria das famílias não possui metade da renda neces­
sária para uma alimentação bãsica suficiente e para as despesas 
mínimas -não alimentares". Esta região de extrema pobreza, expli­
cou Bertholdo Kruse, se prolonga ao Norte até o Maranhão e oPa­
râ, atinge a Oeste parte de Goiás e se estende até o sul de Minas Ge~ 
rais. 

Salientou ainda que "além dessa ãrea de concentração da 
pobreza, verifica~se insufuciência de renda praticamente em todo o 
território nacional, com situações críticas expressivas, inclusive em 
algumas áreas da região Centro-Sul". Segundo Bertholdo Kruse, 
dados de 1978 mostram que 42,7% das famílias brasileiras recebem 
um rendimento mensal de até dois salários mínimos, sendo quedes­
se grupo 45,7% encontram-se na região Nordeste, seguindo~se are­
gião Sul com 19%. 

O Presidente do INAN informou ainda que "a maior parte da 
população economicamente ativa do Brasil encontra~se em SãO 
Paulo e no Nordeste que, juntos, detêm 49,4%, sendo 27,3% no prí-

meiro e 22,1% no segundo" e, enquanto no Nordeste 37,5% das pes­
soas recebem até meio salário mínimo, em São Paulo esse percen­
tual chega a 15,4%. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
.nador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs!1Senadores: 

É lamentável, que o Sr. Presidente da República vetasse a lei que cance­
lava as penas de cassação de mandato e suspensão de direitos políticos impos­
tas ao Sr. Juscelino Kubitschek. 

A Folha de S. Paulo de ontem (18-9-80) melhor do que eu lamenta o fato, 
aliãs de iniciativa do nobre Senador TANCREDO NEVES, digno Presidente 
do Partido Popular. Num artigo intitulado "Veto aos Mortos" que transcre­
vo para que conste dos Anais desta Casa do Congresso Nacional, repito, 
aquele prestigioso órgão da imprensa paulistana bem expressa o pensamento 
da grande maioria do povo brasileiro. 

Folha de S. Paulo. 18-9-1980. 

VETO AOS MORTOS 

O Presidente Figueiredo vetou, ontem, a lei que cancelava as 
penas de cassação de mandato e suspensão de direitos políticos im­
postas ao Sr. Juscelino Kubitschek. As sansões revolucionárias per~ 
seguem suas vítirilas para além da eternidade. 

Era um gesto, o projeto apresentado pelo Senador Tancredo 
Neves. De nada valeria ao fundador de Brasília, morto há tanto 
tempo, o reconhecimento tardio de que seu afastamento da vida 
pública, em 8 de junho de 1964, se devera a contingências políticas 
de momento. No entanto, o Sr. Figueiredo vetou a lei. 

Expondo os motivos que fundamentaram sua decisão, o chefe 
do governo afirma que a anistia beneficiou "todos quantos, por mo­
tivos políticos, sofreram sanções de caráter revolucionârio, ficando, 
assim, atendida, em relação ao ex-chefe de Estado, a finalidade 
maior do projeto, sem incompatibilidade com o preceito do art. 39 
da emenda constitucional n9 li". 

Temos, então, que o perdão concedido upost~mortem" a JK é 
considerado suficiente, e que a magnanimidade do poder se esgotou 
nesse ponto. Essa posição encerra um equívoco filosófico que ne~ 
nhum cristão tem o direito de cometer, pois a injustiça mancha 
quem a pratica, e não a vitima. Logo, o cancelamento da cassação 
limparia a imagem do governo que a impôs e em nada afetaria a me­
Ínória do morto. Até porque esta já pertence à i:fist6ria, definitiva~ 
mente. 

Em suas razões, o Sr. Figueiredo cita o art. 39 da emenda n'? ll, 
que revogou .. os atos institucionais e complementares, no que con­
trariarem a Constituição Federal, ressalvados os efeitos dos atos 
praticados com base neles, os quais estão excluídos de apreciação 
judicial". 

O recurso à Justiça foi sempre proibido, desde abril de 1964, 
por um motivo muito simples: as punições nada tinham a ver com 
justiça, mas com os interesses políticos dominantes. Então, era ne­
cessário manter os tribunais fora do negócio, sob pena de perder to­
das as causas. 

Todavia, parece exagerado pretender que a revisão de tais deci~ 
sões seja impossível também por via legislativa. ~certo que a leitura 
do texto suscita dúvidas, por causa da ressalva aos "efeitos dos atos 
praticados com base neles". Mas essa questão pode ser resolvida 
com um ligeiro apelo à memória: já houve lei modificando os efeitos 
de punições impostas com base em atos institucionais. 

Foi a lei da anistia, de iniciativa do Executivo. E nessa iniciati~ 
va reside a grande diferença. O governo pode fazer e desfazer, que 
tudo ê constitucionaL Já o Congresso não consegue ao menos desa­
gravar um cadáver. 

Senhor Presidente e Srs. Senadores, diante da atitude do Sr. Presidente 
da República, vetando a lei de iniciativa do eminente Senador TANCREDO 
NEVES, divulgou ele nota oficial que também transcrevo neste pronuncia­
mento para que conste dos Anais desta Casa. 

Eis o _que diz o Presidente do PartidO Popular quanto ao veto Presiden~ 
cial à iei que cancelava as penas impostas ao grande estadista Juscelino Ku­
bitschek: 

O Presidente João Baptista Figueiredo acaba de perpetrar ato de tal mes­
quinharia política, que está a reclamar o mais enérgico protesto de todos os 
mineiros ·e o rePúdio das consciências bem formadas. 
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Visando reparar a grave injustiça, que pesa, de forma vil e ignominiosa, 
sobre a memória do inesquecível Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
decorrente do ato revolucionário que lhe cassou o mandato de Senador pelo 
Estado de Goiás e suspendeu os seus direitos políticos, tomamos a iniciativa 
de um projeto de lei que se propunha a cancelar aquelas infamantes punições, 
o qual foi unanimente aprovado na Câmara e no Senado, com pronunciaM 
mentos de apoio, os mais eloqüentes, de ilustres parlamentares de todos os 
Partidos. 

Somos, agora, surpreendidos com a decisão do Chefe da Nação que, ve­
tando, com base em razões sofísticas e inconsistentes; no referido projeto, jus­
ta e precisamente o seu artigo 19, que restaurava, na sua plenitude, a persona­
lidade moral, política e histórica do grande Pre_sidente, deixa maculado o seu 
nome da lama que lhe atirou, no auge do delírio revolucionário, o ódio dos 
seus implacáveis adversários. 

Com o seu ato -irrefletido, o Presidente da República se faz alvo da indig­
nada reprovação dos espíritos isentos e tem a repulsa unânime do povo brasi­
leiro. Minas recebe, no ultrage que se perpetra contra a memória do seu ini­
gualãvel filho, expressão da sua honra, civismo e cultura, violenta agressão 
aos seus brios e sentimentos, inspirada na paixão in~,;aciada e ditada pela ótica 
deformante de uma incrível miopia política. Saberemos, os mineiros, na hora 
oportuna, revidar, à altura, essa inqualificãvel afronta. 

Fica, agora, patenteada a natureza e o teor da mão estendida do Presi­
dente Figueiredo: leve, apressada e sôfrega para os gestos irrelevantes das 
honrarias fáceis e os posicionamentos demagógicos, mas mão de ferro, fria, 
dura e implacãvel para os atos da justiça reparadora. 

A grande oportunidade que o Presidente perdeu de contribuir, com uma 
decisão de grandeza, para o desarmamento dos espíritos, nesta hora de paiw 
xões insensatas e de radicalismos desagregantes, substituindo-a pelo veto 
odioso e duro, vai colocá-lo, neste melancólico episódio, amesquinhado e 
roto no julgamento dos seus contemporâneos e no veredito da História. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan-

do para a sessão ordinária da próxima segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno -único, do Projeto de Resolução n9 75, de 1980 (apresen­
tado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n.., 668, de 
1980), que autoriza o Hospital Municipal Henrique Lage, de Lauro Müller 
(SC) a contratar uma operação de crédito de CrS 3.225.000,00 (três milhões, 
duzentos e vinte e cinco mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 669, de 1980, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 76, de 1980' (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclUSão de seu Parecer n9 670, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
var em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 671, de 1980, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 77, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 672, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 
273.320.000,00 (duzentos e setenta e três milhões, trezentos e vinte mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 673, de 1980, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-4-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 389, de 1980, dos Senado­

res Nelson Carneiro e Paulo Brossard, solicitando urgência, tios termos do 
art. 371, alínea c do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 
18, de 1979, que dispõe sobre a aquisição de imóveis funcionais por seus ocu­
pantes, e dã outras providências. 

-5-
Votação, em tu'rno único, do Requerimento n9 391, de 1980, do Senador 

Gilvan Rocha, solicitando tenham tramitação conjunta o Projeto de Lei da 

Câmara n9 49, de 1980, que dispõe sobre a propaganda de cigarros e bebidas 
alcoólicas e determina outras providência e os Projetos de Lei do Senado n9s 
57, 59 e 78, de 1971,24, de 1975 e4, de 1976, que tratam de matéria correlata. 

-6-
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar najuridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 12, 
de 1980, do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação e revoga dispositi· 
vos da Consolidação das Leis do Trabalho, irlStituindo remuneração suple­
mentar durante o período de férias, tendo 

PARECER, sob n• 553, de 1980, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 44, DE 1980 

Votação, em primeiro turho (apreciação preliminar da constitucionali­
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n•44, de 1980, do Senador Lázaro Barboza, dando nova redação aos ar· 
tigos 5• e 6' da Lei n• 6.385, de 7 de dezembro de 1976, que dispõe sobre o 
mercado de valores mobiliários e cria a comissão de valores mobiliãrios, tenM 
do 

PARECER, sob n• 624, de 1980, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­
do dos Senadores Cunha Lima e Franco Montoro. 

-8-
Discussão, em turno -único, do Projeto de Lei da Câmara n9 42, de 1980 

(n' 1.948/79, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, dando nova redação ao artigo 50 do Decreto-lei n9 32, de 18 de no· 
vembro de 1966, que institui o Código Brasileiro do· Ar, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 706 e 707, de. 1980, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

-9-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 44, de 1980 

(n• 2.887/80, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
revogando o artigo 4• da Lei n• 6.516, de 13 de março de 1978, que declarou 
em extinção o quadro de oficiais farrriacêuticos do corpo de oficiais da ativa 
da Aeronãutica, e dando outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 708 e 709, de 1980, das Comis­
sões: 

- de Segurança Nacional; e 
_ - de Finanças. 

-lO-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 78, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
674, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Votorantim (SP) a ele­
varem Cr$ 161.827.772,73 (cento e sessenta e um milhões, oitocentos e vinte e 
sete mil, setecentos e setenta e dois cruzeiros e setenta e três centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 675, de 1980, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-li-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 79, de 1980 (aM 
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
676, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Goianésia (GO) a ele­
varem CrS 2.300.000,00 {dois milhões e trezentos mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 677, de 1980, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-12-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 80, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
678, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Currai.s: Novos (RN), a 
elevar em Cr$ 107.961.977,60 (cento e sete milhões, novecentos e sessenta e 
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um mil, novecentos e setenta e sete cruzeiros e sessenta centavos) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 679, de 1980, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-13-

Discussão, eri1 turno únicO, do Projeto de Resolução nv 82, de 1980 (ar 
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nv 
682, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Natal (RN) a elevar em 
Cr$ 65.700.000,00 (sessenta e cincO milhões e setecentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 683, de 1980, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-14-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nv 83, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nv 
684, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Natal (RN) a elevar em 
Cr$ 63.000.000,00 (sessenta e três milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 685, de 1980, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 
a emenda que apresenta de número 1-CCJ. 

-15-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 339, de 
1978, do Senador Murilo Paraiso, que dispõe sobre a extinção da enfiteuse de 
bens públicos e particulares, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 640 e 641, de .!980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 
mérito, favorável; e 

- de Finanças, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 384, de 1980, do Senador 
Jarbas Passarinho, de adiamento da discussão). 

-16-

res, no ano passado. O México, por falta de feijão-preto, solicitou que os Es~ 
tados Unidos plantassem esse produto com o objetivo de cedê-lo. O Chile e a 
Argentina, com alguma disponibilidade, foram procurados pelo Brasil. As 
autoridades brasileiras autorizaram a importação de 60 mil toneladas através 
das empresas BANTRADE, do Rio Grande do Sul, COTRA e VILARI­
NHO. Os negócios foram fechados, mas para apenas 38 mil toneladas, sendo 
15 mil para BANTRADE, 15 mil para COTRA e 8 mil toneladas para V1LA­
RINHO. 

Todavia, mesmo essas 38 mil toneladas não foram entregues; o feijão dis­
ponível deu apenas para uma entrega de 22 mil toneladas. O consumo no Rio 
de Janeiro é de cerca de 6 mil toneladas por mês, correspondente a uma con­
sumo per capita da ordem de 16 quilos por pessoa, por ano. 

O preço pelo qual o feijão está sendo vendido ê da ordem de 25 cruzeiros. 
Esse preço é compatível com o preço oficial que vinha sendo cobrado antes. 
Não coincide, é claro, com o preço do mercado paralelo, que estava muito 
mais alto. Todavia, o Governo não podia adotar a cotação do mercado para­
lelo. Manteve, portanto, as cotações normais tabeladas para o Rio de Janei­
ro. 

No País como um todo continuará faltando feijão-preto. Os preços man­
tidos pelo Governo não têm, porêm, nada que ver com demagogia, como foi 
aqui sugerido. Impossível seria não manter o preço oficial jã antes tabelado, 
compatível, aliás, com o custo de importação. Também foi alegado que o 
Nordeste tem sido prejudicado porque o Governo manda feijão para o Rio de 
Janeiro, mas não para aquela região. Na realidade, o feijão consumido no 
Nordeste é o mulatinho e, principalmente, o macaçar, mas nunca o feijão­
preto. O Governo, entretanto, estã remetendo para o Nordeste, num progra­
ma também de ajuda, alguns produtos como o arroz, o leite em pó e milho 
importado. 

O segundo problema, Sr. Presidente, que desejo tratar hoje, se refere à 
viagem do Ministro Delfim Netto à Europa. Na semana passada o Senador 
Roberto Saturnino comentou a viagem de S. Ex• como sendo destinada, pura 
e exclusivamente, a tratar dos problemas relacionados com a dívida externa 
do País. Na realidade, S. Ex• esteve na Alemanha onde foi presidir o lança~ 
mento de 100 milhões de marcos de bônus para a NUCLEBRÂS. Evidente­
mente, cuidou também de manter contatos com as ãreas financeiras, com in­
tuito, inclusive, de estudar problemas relacionados com a dívida externa, 
como ê da sua obrigação. 

Não hã, Sr. Presidente, nenhum problema para o fechamento do balanço 
Discussão, enl primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali-

d d t d t "96 d R · t 1 t ) d p · to d L · d S do País este ano. Até o fim de agosto, o Paísjã tinha contratado 7 e meio bi-a e, nos ermos o ar . ~ o egtmen o n erno , o roJe e et o e-
lhões de dõlares, necessitando, possivelmente, de mais cerca de 4 e meio bi­

nado n9 20, de 1980, do Senador Orestes Quércia, revogando a legislação que 
lhões até o fim do ano, para o que não haverã qualquer dificuldade. Agora 

declarou municípios brasileiros como ãreas de interesse da segurança nado-
mesmo o Ministro Delfim Netto negociou mais um emprêstimo de 500 mi-

nai, tendo· -
lhões para a PETROBRAS e o Banco Mundial, solicitado a cooperar com 

PARECER, sob n• 653, de 1980, da Comissão: 250 milhões de dólares para o programa do âlcool, ofereceu 1 bilhão para esse 
-de Constituil;ão e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci- programa. O Senador Roberto Saturnino também relacionou a viagem do 

do do Senador Tancredo Neves e voto vencido em separado, dos Senadores Ministro Delfim Netto com a venda ou com o que considerou o entreguismo 
Nelson Carneiro e Lâzaro Barboza. de Carajãs. Ora, Sr. Presidente, é preciso ter muita imaginação para explorar 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 385, de 1980, do Senador um tal assunto, relacionando-o com o problema da dívida. Realmente, Cara-
Humberto Lucena, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de jãs; ê uma província mineral da maior significação. Ela porêm não vai ter 
Constituição e Justiça.) qualquer significação, enquanto não for explorada. Suas riquezas se encon-

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) _ Está encerrada a sessão. t;am nas profund_ezas do ~olo e, enquanto isso, não gerar~o qualquer possibi-
- hdade de ajuda as geraçoes atuais ou futuras. Não terao qualquer senttdo 

(Levanta-se a sessão. às 17 horas e 45 minutos.) para nós. É preciso tambêm ganhar-se consciência de que Carajãs no conjun­

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR- JOSE LINS. NA 
SESSÃO DE /5-9-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSE: LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo comentar hoje três importantes assuntos que foram ventilados na 
seman'El passada aqui no Senado. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, quero dar uma informação ao nobre 
Senador Agenor Maria, a respeito do problema do feijão no Rio de Janeiro. 

Como sabemos, temos no Brasil duas safras de feijão: a safrinha e a safra 
normal, que se inicia ein novembro. A safra normal do ano passado frustrou· 
se e o mesmo se deu com a safrinha deste ano. Dessa forma houve falta gene­
ralizada de feijão-preto no País, criando-se sérias dificUldades. Em agosto 
deste ano, o feijão-preto estava sendo vendido a Cr$ 28,40 no Rio de Janeiro, 
o polido a Cr$ 37,50, e o polido-extra a Cr$ 43,00. Todavia, devido à falta do 
produto, os preços, no mercado paralelo, subiram muito, chegando a cerca de 
Cr$ 70,00, Cr$ 80,00, e dizem que.atê a mais. A produção de feijão-preto no 
mundo provém do Chile, do México, da Argentina e do Brasil. OS países con­
sumidores são principalmente o México, Venezuela, Cuba e o Brasil. Como 
no Brasil, houve frustração de safras também, em alguns dos países produto-

to da sua potencialidade, exigirã para sua exploração, um investimento de 
cerca de 30 bilhões de dólares. Esses recursos são necessãfios para colocar as 
suas jazidas em funcionamento e em operação para servir ao País. O grande 
problema ê portanto o capital para investir nesse empreendimento. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: LINS (PDS - CE) - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN)- Senador José Lins, em todo o 
problema do feijão, o que me deixa perplexo e preocupado ao mesmo tempo é 
que o Governo determina, atravês do rádio, da televisão e da imprensa escrita 
que não vai faltar feijão de 25 cruzeiros na Guanabara. Os jornais publicam 
isso e garantem que não falta feijão-preto para o pessoal da Guanabara a 20 
cruzeiros o quilo. E começaram a quebrar os mercados, a apedrejar as viatu­
ras policiais, porque, em geral, falta o feijão. A população fica na fila de ma­
drugada indo até 10, 11 horas da manhã e falta o feijão, daí originando-se o 
quebra-quebra. Então, acho que devia haver uma outra forma de resolver 
esse problema angustiante. 

Nas feiras livres, feijão até 110 cruzeiros o quilo, no mercado, para quem 
entrar naquela fila, feijão a 25 cruzeiros. Então, V. Ex• tem que convir o se­
guinte: hâ uma diferença muito grande de feijão de 25 para feijão de 110 e tem 
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muita gente negociando com a miséria alheia aí. O que me faz falar do feijão é 
ess~ problema das distorções. Um outro aspecto é que lá no Nordeste o feijão 
estâ custando 100 cruzeiros o qüilo, lâ não houve safra, houve uma frustração 
total de safra; é mais distante de São Paulo, do Paranâ do que o Rio de Janei­
ro. Então, eu me pergunto: Porque o homem da Guanabara, com uma renda 
per capita maior do que a do Nordeste, tem direito a feijão de 25 cruzeiros o 
quilo e o nordestino não tem? A minha indagação é essa. Sobre o problema 
da viagem do Sr. Ministro à Europa, os jornais é que anunciaram que ele ia à 
Europa não só ver o problema do bônus na Alemanha como também o aspec­
to da energia renovável e do nosso minério. Eu não sou contra O dinheiro em­
prestado para desenvolver a nossa mineralogia. Agora, acho que não tem por 
que se pegar o nosso minério e entregá-lo ao capital estrangeiro. O dinheiro 
emprestado para nós brasileiros tocarmos o nosso minério é uma coisa, e 
abrir mão das nossas minas para o capital estrangeiro ê outra totalmente dife­
rente. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOS€ LINS (PDS- CE)- Senador Agenor Maria, em primeiro 
lugar o problema do feijão. O que disse a V. Ex• é que no Brasil vai faltar 
feijão-preto. Mas, para o Rio de Janeiro foram importadas 22 mil toneladas. 
Como o consumo do Rio de Janeiro é de 6 mil toneladas por mês, essas 22 inil 
toneladas dariam para cerca de 3 meses. Ora, se a safra ~ntra em novembro, 
nós poderíamos "garantir o abastecimento do Rio de Janeiro. 

Qua:rif() ao preço, nobre Senador, jâ estava tabelado. Nós no Nordeste 
temos o feijão mais caro, infelizmente essa ê a realidade, como teremos milho 
mais caro. Isso é um problema de estrutura de preço e eu, realmente, me cons­
tranjo com isso. Mas, de qualquer modo, como disse a V. Ex•, o Governo estâ 
subsidiando o_ Nordeste com leite, milho, mandando o feijão mulatinho e estã 
também ajudando com mais um dos produtos necessários ao Nordeste. 

Quanto ao problema de Carajás, quanto ao problema da viagem do Mi­
nistro Delfim, eu estou exatamente analisando essas colocações que foram 
feitas pelo nobre Senador Roberto Saturnino, evidentemente baseadas em 
notícias de jornal. Não mais do que isso. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS€ LINS (PDS - CE) - Pois não, com prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Senador José Lins, note V. Ex• 
a facilidade com que a Oposição ataca. O Ministro viaja e, imediatamente, a 
Oposição Se dá ao luxo de fazer exercício de imaginação; declara que o Minisw 
tro foi ao exterior para, na v-erdade, assegurar determinadas intervenções de 
natureza do capitalismo internacional dentro da economia brasileira. 

O SR. JOS€ LINS (PDS - CE) - Exatamente. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Isso se diz com a maior deseri­
voltura. E quando alguém pede qualquer evidência, o máximo que se diz é: 
.. Os jornais disseram". Nem se diz e:;atamente qual foi o jornal que tivesse 
dito isso e, talvez, nem o jornal tenha dito exatamente isso. O que li no jor­
nal, jã foi aJgo muito mais sensato, pelo menos: é que o Ministro teria tido a 
preocupação de, numa visita a determinadas ãreas e centros internacionais fi­
nanceiros, mostrar que as publicações recentes feitas nos jornais Finantia/ Ti­
mes, e outros, não tinham cabimento, em relação ao desenvolvimento da eco­
nomia brasileira atual. V. Ex• acabou de mostrar que o hiato de recursos já 
foi, até o mês de agosto, coberto em mais de 60%, sem maior preocupação. 

O SR. JOS€ LINS (PDS - CE) - Essa, a verdade, Senador Passari· 
nho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Fala~se, entretanto, que era pre­
ciso fazer a renegociação da dívida brasileira porque nós não teríamos capaci­
dade de cobrir esse hiato de recursos. Vem a OpoSição ... 

O SR. JOS€ LINS (PDS- CE)- Agora, nobre Senador, a Oposição 
passa o problema para 1981. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) -Agora, como 1980 jã está prati· 
camente vencido, então, projetam-se as previsões pessimistas para 1981. E 
mais ainda: argumentou-se com as declarações do ex~Ministro Carlos Risch­
bieter dizendo~se que ele tinha sido absolutamente correto na sua previsão e 
por isso tinha sido demitido. Também não é verdade. Estã longe de ser verda­
deira esta afirmativa. ~ finalmente, se diz que o Ministro foi negociar Cara­
jãs, através de uma penetração de capital estrangeiro dentro do Projeto. Veja 
V. Ex•: o nobre Senador Agenor Maria, uma das figuras mais queridas desta 
Casa, um homem que, sabemos, tem grande experiência, feita no viVer, no vi­
ver vivido, colocou o problema a V. Ex•, que, de fato, é muito importante, e 
S. Ex• conhece a matéria não por ouvir dizer, não apenas por exercício livres~ 
co: é a questão do abastecimento de gêneros de subsistênCia dentro do Nor­
deste. Eu, particularmente, devo dizer a V. Ex• que, como Líder do Governo, 
nesta ocasião, teria uma certa dificuldade em explicar por que o Brasil tem 

que imPOrtar feijão-preto. Porque essa é a exigência do consumidor da Gua­
nabara. Quando nós sabemos que esse feijão ficou encarecido no Nordeste, 
ficou porque nós perdemos praticamente toda a safra nordestina, e sabe disto 
o nobre Senador Agenor Maria melhor do que eu. 

O SR. JOS€ LINS (PDS- CE)- V. Ex• hâ de se lembrar, também, 
que a safra do feij"ão-preto paranaense do ano passado frustrou-se, e a peque~ 
na safra deste 'ano também, e foi exatamente pOr isso que faltou feijão-preto. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- A informação que tive, no Mi­
nistério do Planejamento, é que de toda a safra do Nordeste aproveitaram-se 
I 5%- do total, isto é, perderam 85% da sua safra. Logo, some-se a isso não 
apenas O custo de tra~sferência, que foi outra verdade difícil de entendermos 
à primeira vista, mas depois meditando-se, entende-se; não é apenas o custo 
de transferência, o custo do transporte em mandar o feijão ou, como V. Ex• 
disse, vamos ter o milho mais caro na nossa região porque sobre esse milho 
pesa o gravame do transporte; não, pesa o ICM também, pesam aqueles im­
postos que o Senador Agenor Maria tem aqui criticado, no meu entender, 
com muita proficiência. Jã dizer que Carajás seria entregue ao capitill estran­
geiro não hão menor sentido, porque não ê este o objetivo do Governo. O Se~ 
nador Roberto Saturnino se referiu, parece~me qu~ foi apenas a uma pre­
sunção, uma dúvida, e essa dúvida é ligada mais ao FMI, como se fosse neces­
sidade nossa nos comprometer deste modo para que o FMI pudesse nos dar 
empréstimos .. Ora, o Senador José Lins, que trabalha nisso com grande capa­
cidade, nesta ãrea exatamente da Maioria, sabe que se nós fôssemos dep• o­
der do FMI, estaríamos mal. O máximo que ele poderia nos dar seria algo as­
sim na altura de dois bilhões de dólares. 

O SR. JOS€ LINS (PDS- CE) -lõ o caso de perguntar se são amigos. 
Sim, são "muy amigos". 

O Sr. Jar&as Passarinho (PDS - PA)- De modo que, para fazermos 
algo que nos remetesse ao FMI, dentro da diferença de recursos de que nós 
precisamos, seria simplesmente ridículo, seria uma escravização a um deter­
minado modelo sem as -conseqiiêricias sequer imediatas de um recebimento de 
fluxo monetãrio para aliviar as nossas dificuldades. Agora, um fato é impor~ 
tante, e já tenho discutido, nesta Casa, com companheiros de pensamento di­
verso do meu, mas todos concordamos que não é possível estabelecer uma 
aceleração do-desenvolvimento de um pafs como o nosso sem buscar pou­
panças externas também, desde que elas fiquem submetidas ao interesse na­
cional e não nos comandem. Ora, a partir daí, é preciso verificar o que V. Ex• 
acabou de dizer. O grande Carajâs, hoje, é um projeto que, acredito- como 
V. Ex• disse- vai exigir uma inversão de cerca de trinta e seis a quarenta bi­
lhões de dólares, ou quarenta mil milhões de dólares, que não poderíamos so­
zinhos fazer. ~ verdade que algum redimensionamento pode nos ser favorá­
vel. Por exemplo: quando o Projeto Carajás foi orçado, foi mensurado nova­
lor de quatro e meio bilhões de dólares; hoje ele está reduzido a dois e meio, 
pelas novas condições que foram verificadas através de um estudo mais acu­
rado, com dados mais precisos. Mas, ainda assim, não poderíamos fazer isso 
sozinhos, como, por exemplo, o caso da Hidrelétrica de Tucuruí. Então, essa 
associação, como a associação de alumímio com grupos japoneses, desde que 
eles sejam minoritãrios no projeto que nós oferecemos, e não nós aderirmos 
ao projeto que o capital estrangeiro nos imponha, isso me parece que qual­
quer país do mundo faz, inclusive a União Soviética e a China fazem. 

O SR. Jóst LINS (PDS _:CE)-] verdade. V. Ex• tem toda a nizão, 
nobre Líder. Quanto à interrogação: por que precisamos importar feijão? A 
resposta estã em fatos históricos de substituição de determinadas culturas, 
que para nós são importantes, mas está ta-riibém relacionada com questões 
climáticas. No caso do feíjão, tanto no Nordeste como no Sul, o problema foi 
meramente relacionado à questão de tempo, de falta de chuvas ou de excesso 
de frio. 

Quanto ao problema de Carajãs, não hâ dúvida, Carajás é uma grande 
província mineralógica. É, talvez, a maior jazida mineralógica do País, com 
uma possibilidade imensa de ajuda. Mas, ela em nada ajudará enquanto não 
for explorada. Essa é a verdade. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) - E o retorno1 

O SR. JOS€ LINS (PDS - CE) - Só haverâ benefícios para o povo 
brasileirO se as suas riquezas forem postas em circulação. O problema estã em 
como fazer isso". Se para colocar Cani.jás em funcionamento, produzindo ri­
quezas para o povo, precisarmos de trinta bilhões de dólares, evidentemente 
teremos de pergUntar onde buscar esses recu-rsOs. Hã dUas alternativas: agir 
paulcitinamente, ou esperar até ter trinta biihões de dólares e dominar os mer~ 
cados externos, ou compartir com esses mercados. Mesmo porque não vamos 
consumir sozinhos os produtos de Carajãs. Também não vamos tirar provei-
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to maior~ se não conseguirmos divisas através de Carajâs~ para resolver os 
problemas da dívida nacional~ que só o petróleo, em si, agrava tanto. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Permite V. Ex•? (Assentimento 
do orador.) - Senador José Lins, note V. Ex• que, quando se fala em merca· 
do, que o Projeto Carajâs, só o Proje~ Minério de Ferro Carajãs, porque Ca­
rajás é um complexo, em que entram ferro, níquel, alumínio, cobre ... 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - ... o ouro e níquel. .. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA)- ... não, o ouro não entra no 
projeto, tão forte ele é- que o Projeto Minério de Ferro de Carajâs, que sig­
nifica trinta e cinco milhões de toneladas de exportação f ano, ele ê que vai ga­
rantir ao Brasil manter a quota 3.tual no mercado mundial, sem o que a área 
tradicional de exportação de Minas Gerais não atenderia mais. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Mas, é al, nobre Senador Jarbas 
Passarinho, que a Oposição diz que estamos vendendo o Brasil. Ora, não ê 
pai' utilizarmos as nossas riquezas, por explorar as nossas potencialidades ou 
por negociá-las nos mercados interno ou externo, que estaremos necessaria­
mente prejudicando o nosso País. A entrada de poupanças externas, seja em 
combinação com capitais nacionais, seja mesino para a exploração, em deter­
minadas condições de negócios, de partes desses minérios, nem sempre é con­
trária aos nosSos interesses. 

O Sr. Henrique SantiUo (PMDB- GO) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE)- Ouço, com prazer, o nobre Senador 
Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Apenas porque V. Ex• aca­
bou de dizer, há pouco, que a Oposição se louva naquilo que é publicado na 
imprensa. :É lógico que tem que ser. 

O SR. JOSf:: LINS (PDS - CE) - Em_ parte, é natural. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- f: natural porque a Oposição 
não tem acesso às fontes oficiais. Ainda hoje, a imprensa publica nota de 
vários correspondentes dos Estados Unidos de toda a imprensa brasileira, 
dando-nos a informação de que o Ministro Delfim Netto admitiu uma com­
posição com o FMI, desde que seja para reciclar os petrodólares. Então, jã é 
uma coisa diferente daquilo que o nobre Senador acaba de dizer. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE)- Concordo, nobre Senador, em que 
urna das melhores fontes de informações é a imprensa. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO)- Creio que esses correspon­
dentes todos, enviados especiais de vãrios jornais, acompanhando a visita do 
Ministro Delfim Netto à Europa e Estados Unidos, são responsáveis. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Não hã dúvida. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Sabemos perfeitamente quais 
os contatos feitos pelo Ministro na Europa, quais os realizados nos Estados 
Unidos. Agora, mais essa notícia, de admissão formal, pelo Ministro ... 

O SR. JOS(:; LINS (PDS - CE) - Esse é outro assunto. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- ... de que ele admite, perf•ita· 
mente, o Brasil compondo-se com o Fundo Monetário Internacional, desde 
que seja para reciclar os petrodólares. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE)- Quem pode reciclar os petrodólares 
são os donos dos petrodólares. Gostaríamos que esses recursos viessem para 
o Brasil sem passar pelas entidades financeiras internacionais. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) - Sim, mas o Ministro saiu 
com uma idéia, discutida na Europa, de que isso deveria ser feito atravês do 
Fundo Monetário Internacional. Isso é uma idéia do próprio Ministro, publi­
cada pela imprensa. Estou também me louvando em publicações feitas na im­
prensa do País, informações fornecidas pelos enviados especiais e pelos seus 
correspondentes nas vãrias capitais européias por onde passou o Ministro 
Delfim Netto. Agora, uma outra coisa que gostaria de colocar rapidamente, 
se V. Ex• me permite. Há uma diferença muito grande, na minha opinião­
acho que devemos, inclusive, aprofundar esta discussão- entre a atuação do 
capital internacional, da empresa transnacional num país, por exemplo, como 
a Rússia, a China, a Polônia, ou na própria Europa Ocidental, e a atuação 
desse mesmo capital, dessas mesmas empresas no Terceiro Mundo, sobretu­
do nos países em desenvolvimento. Acho que hã uma diferença capital e que 
precisa ser discutida. Então, o exemplo não pode ser citado. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE) - Não entendi bem, nobre Senador, 
qual a diferença que V. Ex' fez entre os países socialistas e outros, com re­
lação ao capital estrangeiro ... 

O Sr. Henrique Sandllo (PMDB - GO) - Nilo, nobre Senador. Eu 
acho até que a Rússia, a essa altura, e a China, com certeza, aceitariam, por 
exemplo, a atuação de uma empresa transnacional norte-americana, com 
sede nos Estados Unidos, de capital minoritário, em seu território. 

O SR. JOSt LINS (PDS -CE) - É um problema de condições ... 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- E, na minha opinião, não ha­
veria nenhum_problema para essas duas economias, quer para a soviética, 
quer para a chinesa. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE)- V. Ex• poderia explicar o porquê. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Porque se trata de uma eço­
nomia ampla e profundamente planificada. Não é o nosso caso, não é o caso 
dos países capitalistas, sobretudo daqueles em desenvolvimento. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE)- A planificação não introduz neces­
sariamente, condições de proteção. A planificação nem sempre é contrária 
aos interesses ... 

O Sr. Henrique Sandllo (PMDB- GO)- Mas é lógico. Ela teria que se 
enquadrar. A economia soviética é totalmente planificada: toda iniciativa pri· 
vada que se admitir ali terá que se enquadrar na planificação. Assim será na 
China, na Polônia, etc. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE) - Se essa fosse a única condição, acho 
que o sacrifiício não valeria a pena. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Na Europa Ocidental, trata­
se de atuação de empresas transacionais em países cuja cultura já está estrati­
ficada, sedimentada em todos os sentidos. É diferente num país como o nos­
so, em que as tradições sociais, CConôniicas, políticas e culturais estão em evo­
lução diária-e perrnanerite, sob a influência quantas vezes nefasta, apesar das 
leis das empresas transnacionais. Não estou colocando, aqui, nenhuma xeno­
fobia. Gostaria que isto fosse discutido com mais profundidade, atê mesmo, 
por exemplo, como as empresas transnacionais agiriam na exploração do 
Complexo Carajás; se realmente não haveria nenhum mal para o Pafs, se ha­
veria apenas bem, ou, se havendo bem e mal, o que pesaria mais numa ba­
lança feita por nós todos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Nobre Senador José Lins, V. 
Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE) -Concedo o aparte ao nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Nobre Senador José Lins, supo· 
nho eu que a discussão é mais com o meu aparte do que propriamente com o 
discurso de V. Ex•, porque citei esses países nominalmente, União Soviética e 
China, recebendo presença de capital estrangeiro para acelerarem o seu de-­
senvolvimento. E o nobre Senador Sant1llo citou até mesmo a Polônia que 
talvez não se enquadrasse precisamente na exemplificação que ele fez quanto 
à segurança. Eu concordo com o nobre Senador por Goiâs que a exemplifi­
cação tem que ser feita CJutelosamente; ela não pode ser transferida, pura e 
simplesmente, uma vez, num caso, o capital estrangeiro entre não pelo fato 
apenas de ser uma economia planíficada, mas pelo fato de que a nação com 
economia planificada e não economia de mercado -supõe-se- só receberá 
para a aceleração do seu desenvolvimento o capital que lhe interessar. Supõe­
se- embora nós saibamos do que é possível à transnacional, quando penetra 
em qualquer território do mundo, em matéria de corrupção, de vantagens de 
outra natureza. Mas a minha colocação foi apenas para mostrar, exatamente 
em segmento ao raciocínio de V. Ex•, nobre Senador Josê Lins, que nós temos 
dois caminhos: um caminho é procurar o desenvolvimento com recursos pró­
prios, e nesse caso, então, o prazo será extremamente maior, ou nós não esta­
beleceremos a estratégia do medo, não teremos o receio, pelo fato de não ter­
mos uma economia planificada, de trazer para dentro do Brasil recursos es­
tranhos, recursos forâneos, desde que, como salientei no aparte que dei a V. 
Ex', sejam colocados no centro de interesse nacional, segundo a decisão bra­
sileira, e não a decisão externa. Isto é perfeitamente possível, porque vários 
outros países, que hoje galgaram o patamar dos países desenvolvidos, 
serviram~se desses recursos. Como já tivemos a oportunidade de discutir, nós 
não veríamos o ingresso de capital senão de duas formas; ou uma forma de 
capital de risco, investimento, ou uma forma de empréstimo. O antigo pro­
grama do PMDB, para surpresa minha, não aceitava capital de risco, só acei­
tava empréstimo. Combate-se tanto o crescimento da dívida externa, e todo o 
pais em desenvolvimento é um tomador de empréstimo. A diferença é que há 
os bons tomadores e os maus tomadores de empréstimo; os que tomam em~ · 
préstimo apenas para pagar dívidas e os que tornam empréstimo ganhando 
tempo para, com esses empréstimos reprodutivos, solucionar problemas. 
Quando V. Ex' mostrou o potencial de Carajâs, e se nós tivermos possibilída-
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de de certas associações, dentro da maioria brasileira mantida, e do centro de 
decisão nacional sem dúvida nenhuma conservado, essa será a forma 'pela 
qual mais depressa nós conseguiremos transformar o potencial em realidade. 
É como V. Ex• diz: o que adianta eu ter lá, po'r exemplo, hoje, talvez a maior 
mina dC cobre do mundo sem render nada? O que adianta eu ter a maior mina 
de minério de ferro sem render nada? Então, aí é que, desde o início do Go~ 
verno Figueiredo, eu tenho sugerido à Oposição que discutamos essa tese. 
Como é que a Oposição vê o capital estrangeiro? Ele é segundo a Oposição, 
absolutamente nefasto ou ele pode ser benéfico? Eu jâ sei respostas de emi­
nentes homens da Oposição, que estão na segunda categoria, dos que acham 
que o capital estrangeiro pode prestar serviço, desde que - aí é que nós nos 
colocamos de acordo - este seja, em primeiro lugar, aplicado onde interessa 
o Brasil e não onde não interessa. 

O SR. JOSt: LINS (PDS - CE) - E em condições também ... 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Eu queria apenas dizer rapi­
damente o seguinte: há uma questão que eu gostaria de colocar a respeito das 
palavras do eminente Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Infelizmente o tempo do orador 
jã estã um pouco ultrapassado e eu pediria a S. Ex• qUe concluísse evitando os 
apartes. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Vários setores da sociedade 
estão questionando o problema da credibilidade e das possibilidades de nego­
ciação que tem o Governo brasileiro, com a elevada dívida externa e com o 
problema de balanço de pagamentos, com os grupos internacionais justamen­
te para negociar isto. Essa questão está sendo levantada, e precisa ser discuti­
da. Nós achamos, por exemplo, que a credibilidade do Governo tem-se redu­
zido extraordinariamente no sentido de negociar até isso aí. E isso é extrema­
mente perigoso para a Nação. 

O SR. JOSt: LINS (PDS - CE. Para uma questão de ordem.) - Sr. 
Presidente. Desejando eu continuar a discutir esse assunto, pergunto a V. Ex• 
se poderia ceder-me a vez de um colega inscrito para logo depois da Ordem 
do Dia? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Logo após a Ordem do Dia, V. 
Ex• poderá continuar o seu discurso. 

O SR. JOSt: LINS (PDS- CE)- Então, V. Ex• me permitirá conceder 
apenas o aparte que me foi solicitado pelo nobre Senador Roberto Saturnino, 
jã há algum tempo. 

O Sr. Leite Chaves (PTB- PR)- Eu gostaria de fazer apenas uma per­
gunta. já que V. Ex• haverá de falar sobre esse assunto ainda hoje. Qual é o 
pensamento, quais são os planos do Governo para a exploração de Carajâs'? 

O SR. JOSt: LINS (PDS- CE)- V. Ex• pôs a questão exatamente nos 
termos certos. O país dispõe de uma grande província mineralógica, com ri­
quezas identificadas e muita coisa medida, mas aindi sem um plano completo 
de exploração; temos idéias em andamento para o aproveitamento dessas re­
servas, mas ainda sem uma definição ampla da estratégia. E eu acho extrema­
mente oportuno que o Senado discuta as preliminares dessa estratégia. Temos 
duas saídas principais, Senador: esperarmos explorar Carajâs em sua plenitu­
de com os nossos recursos - isso certamente nos levaria muito tempo nem 
esta geração e possivelmente nem a próxima se beneficiariam disso - ou en­
contrar um caminho adequado, via participação externa. Empréstimos, por 
exemplo, são muitas vezes consjderados indispensáveis ao setor privado. São 
plenamente justificáveis. Uma empresa pode se endividar, contanto que esse 
endividamento lhe seja útil. O mesmo se dá entre países maduros. 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR) - Eu tenho certeza de que um assunto 
deSSa natureza só poderia ser ... 

O SR. JOSt: LINS (PDS - CE) - Nós continuaremos este assunto 
dentro em pouco. 

Tenho o prazer de conceder o aparte que me foi pedido pelo nobre Sena­
dor Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Nobre Senador Josê Lins, o 
mais resumidamente possível, neste breve aparte, ressalto que há 3 aspectos 
sobre os quais nos preocupamos. Primeiro a questão do capital estrangeiro. 
V. Ex• e o Senador Jarbas Passarinho demandaram uma definição nossa. 
Digo a V. Ex•, se hã um setor em que vemos com maior preocupação a parti­
cipação direta do capital estrangeiro é exatamente o da exploração mineral 
destinada ao mercado internacional, exatamente esse tipo de associação. No 
caso da Vale do Rio Doce, nós mesmos desenvolvemos as nossas linhas de co­
mercialização. A Vale do Rio Doce é hoje uma grande empresa, e não só de 
mineração, como de venda de minério no mercado internacional. A CVRD 

desenvolveu-se com recursos próprios: Se a Vale do Rio Doce, no seu nasce­
douro, se tivesse associada a uma /fanna Corporatidn, ou a uma rio Tinto, ou 
a uma ALCOA, a uma dessas grandes comercializadoras de minério no mer­
cado internacional, teria sido capaz de desenvolver, como desenvolveu, a sua 
linha de comércio próprio?! Ou ficaria sempre na dependência dos arranjos 
de mercados forjados por essas grandes empresas?! Éste aspecto é fundamen­
tal, é a questão da comercialização da soberania brasileira na formação das 
grandes linhas de comércio de minério no mercado internacional. Este, o pri­
meiro aspecto. O segundo aspecto é a questão da confiabilídade. V. Ex• e o 
Senador Jarbas Passarinho, é óbvio, têm toda a confiança nas autoridades, 
no Governo brasileiro que está aí, mas V. Ex• hâ de convir que nós da Opo­
sição temos que levantar dúvidas sobre a postura desses ministros, numa si­
tuação de angústia de balanço de pagamento que estamos vivendo nestes 
dias. e quando sabemos que os ministros, principalmente o Ministro Delfim 
Netto, estariam correndo o Mundo atrás de recursos para fechar o balançq de 
pagamento. Que tentações, que pressões hão de ter sido exercidas sobre esse 
Ministro para abrir, digamos assim, esta grande riqueza que é o grande trun­
fo que o Brasil possui hoje. Corresponde -ao trunfo que o México tem com o 
seu petróleo. O Brasil tem Carajás. Terá esse Ministro realmente uma posição 
firme, de acordo com a nossa visão, do que sejam os interesses nacionais? 
Acharllos que não. É óbvio que V. Ex•s, não estarão de acordo. -Aí cabe a ter­
ceira questão que gostaria de levantar- o grande debate, é a audiência, é o 
debate no Congresso Nacional. Já que V. Ex•s estão acreditando no Gover­
no, jâ que nós estamos desconfiando do que por aí em matéria de concessão, 
então, vamos abrir o jogo. Que o Governo exponha o que está pretendendo 
em termos de exploração de Carajás, que apresente à Nação, ao Congresso 
Nacional, o seu plano, que essas coisas sejam discutidas aqui, para que faça­
mos o balanço, avaliemos os prós e os contras das medidas e dos caminhos 
que estão sendo tomados. Eram estes três pontos que entendo deveriam s~r 
ressaltados e discutidos nesta importantíssima questão que V. Ex• hoje traz à 
baila, em resposta às nossas colocações. 

O SR. JOSlt LINS (PDS- CE)- Sr. Presidente, atendo a V. Ex• Sus­
pendo este pronunciamento e responderei logo, ao reiniciã-lo, ao Senador 
Henrique Santillo e Roberto Saturnino. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÀO DE 15-9-80 E QUE; ENTREGUE À REVISÀO DO ORA­
DOR; SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Interrompi o meu pronunciamento de hoje para não atrasar a apreciação 
da Ordem do Dia. Volto, neste momento, a dar-lhe continuidade e inicio res­
pondendo ao nobre Senador Henrique Santillo, que se referiu a declaração do 
Ministro Delfim Netto sobre problema relacionado com a reciclagem de apli­
cações dos petrodólares. O problema existe, existe, e é grave. O fluxo de re­
cursos hoje carreados. pelos países da OPEP, pelos países que vendem pe­
tróleo, originários de países desenvolvidos e em desenvolvimento, é enorme. 
Quanto à reciclagem poderíamos admitir que parte desses dólares fossem 
aplicados no Brasil, diretamente, isso é, por fora do sistema financeiro inter­
nacional. Mas isso é um problema difícil, que depende de decisões entre as 
partes. Não depende somente do Brasil. E um assunto da maior importância. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO)- Não entendo nada da ma­
téria, sou absolutamente leigo nessa questão, mas não questionei o problema 
dos petrodólares, que eu também ... 

O SR. JOSt: LINS (PDS- CE)- V. Ex• me desculpe. Entendi que V. 
Ex• teria levantado esta questão. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Eu questionei o problema da 
declaração do Ministro, ontem, em Nova Iorque, transmitida pelos corres­
pondentes dos vârios jornais brasileiros, nos EstadQS Unidos e pelos enviados 
especiais da Imprensa brasileira que estão acompanhando essa peregrinação 
do Ministro do Planejamento, quando S. Ex•, afirma que admite recorrer ao 
Fundo Monetário Internacional, desde que seja para uma reciclagem dos pe­
trodólares. A questão que se levanta é de saber se não há nisso aí um eufemis­
mo, se não hã nisso um subterfúgio, o que seria muito sério, porque sabemos 
perfeitainente - e, aí, louvo-me tainbém na Imprensa, nos analistas da área 
econômica que publicam artigos na Irrlprensa brasileira- que vários setores 
do Governo. principalmente da ârea econômica, estão afirmando que o fato 
de não recorrerem ao Fundo Monetário Internacional, no momento, deve-se 
principalmente a repercussões internas desagradáveis, negativas, segundo es­
sas mesmas áreas, internamente no País. Ora, se isso é ~Verdadeiro, decla­
rações como estas já poderão ser declarações destinadas a abrirem caminho, 
internamente, para recorrerem ao Fundo Monetário Internacional, que sabe-
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mos perfeitamente que anda a exigir dos países em desenvolvimento um P9lí­
tica econômica recessiva, o que é grave para o Brasil. 

O SR. JOSit LINS (PDS -CE)- V. Ex'lem razão. Hâ muita estória, 
muito comentário em torno do problema da dívida externa, quanto ao tama­
nho da divida, quanto a dificuldades na captação de recursos para a sua ad­
ministração e quanto a conveniência ou não de que o País recorra ao Fundo 
Monetário Internacional. No fundo, há muita exploração, mas na realidade, 
pelo menos até agora, tais dúvidas não surgem na ãrea do Governo. V. Ex" 
cita in(oqnações veiculadas pela imprensa, de que o Ministro Delfim Netto, 
em Nova Iorque, teria disto que poderia utilizar o FMI caso houvesee recicla­
gem de uso dos petrodólares. Não sei realmente, como isto seria feito. 

Muitos sugeram que o País deve recorrer a empréstimos do Fundo Mo­
netário Internacional para reescalonar a sua dívida. O que acontece, nobre 
Senador - aliás eu jâ disse isso há poucos dias, respondendo ao nobre Sena­
dor Rob_erta Saturnino- é que não hã razões para isso. Não há dificuldades 
intransponíveis para fechar o balanço de pagamentos; o País jã captou 7,5 bi­
lhões de dólares este ano e tem todas as condições para ~aptar mais 4 ou 4,5 
bilhões, sem qualquer problema maior. Por outro lado, as condições que nos 
são ofere-Cidas pelo Fundo Monetário não são as idéias para nós, mesmo 
quanto a juros. Além disso, quando um país busca o Fundo Monetário Inter­
nacional, certamente está admitindo que não tem condições de administrar a 
sua dívida em situação razoável, de modo a que os credores continuem con­
fiando nele. Ora, este não é o caso do Brasil. 

As condições do Fundo Monetârio Internacional, são, portanto, desfa­
voráveis ao País. 

Acredito que o Ministro Delfim Netto tenha admitido que, se recursos 
adicionais originários de petrodólares fossem delegados ao Fundo Monetário 
Internacional, para a solução dos problemas do endividamento Mundial­
hoje reconhecidamente graves - então, o Brasil poderia estudar a possibili­
dade de utilizá-los. Mas, não conheço a declaração de S. Ex•, e nem me sinto 
autorizado a comentá-la. 

Gostaria agora de comentar as três questões postas pelo nobre Senador 
Roberto Saturnino. Diz S. Ex• que tem medo, são palavras suas, .. da pene­
tração de capitais estrangeiros na solução dos problemas de Carajás", porque 
não saberia qual seria o resultado disto. Cita, como exemplo, o caso da Vale 
do Rio Doce que, sem participação estrangeira vem prestando grandes ser­
viços ao País. Responderia ao nobre Senador Roberto Saturnino dizendo que 
o medo, em si, não gera cOisã-riliii.huma de bom. E do nosso dever analisar 
com profundidade e sem receio a situãÇão -do País, e discutir os seus proble­
mas atuais. Ao sugerir essa -discussão, de modo aberto, em sua terceira colo­
cação creio que S. Ex• está certo. Quanto à sua segunda observação sobre 
pressões psicológicas supostamente sofridas pelo Ministro Delfim Netto, 
para fechar o balançu· de pagamentos deste ano, à custa da venda de Carajás, 
ao capital estrangeiro, trata-se de declaração gratuita e ingênua. 

Descarto, totalmente, essa colocação do nobre Senador Roberto Satur~ 
nino e, com todo o respeito que tenho por S. Ex•, passo à sugestão mais sen­
sata do debate a nível nacional do problema da exploração de Carajás. Real­
mente, o próprio Ministro das Minas e Energia está interessado nessa discus­
são, asslrri-co-mo O Governo todo. O debate, aliás, já foi aberto pelo próprio 
Ministro quando lançou quatro perguntas relacionadas com essa questão: 
quem exercerá as funções de administração da Província de Carajás1 Que au­
toridade nacional, autarquia, empresa, companhia, ou território deve ter fi­
nalidades especiais para isso? 

Segundo, que tipo de organização técnico-administrativa deveria a enti­
dade gestora escolher? Terceira, que tipO de recursos deverão ser mobiliza­
dos? Esta é uma pergunta fundamental, que está profundamente relacionada 
c?m os prazos desejáveis pelo País e pela própria Nação brasile_ira, para atin­
gtr melhores níveis de vida. Devemos discutir esses problemas, e creio com 
sinceridade, que um dos melhores campos para esse debate são as tribunas do 
Senado Federal. Qual deve ser a origem desses recursos, e como mobilizá-los? 
E uma questão fundamental. Os investimentos em Carajás p-odem absorver 
mais de 30 bilhões de dólares em dez anos, mas podem também gerar uma re­
ceita anual de mais de 11 bilhões de dólares. Quer dizer, em três anos, a recei­
ta de Carajás superaría to-do o enorme volume de investimentos ali aplicados. 

Outra pergunta fundamental seria: Com que objetivo vamos aproveitar 
Carajãs? Dentre esses objetivos, o ·próprio Ministro cita a redução de nossas 
importações-;-a ampliação de nossas exportações, a prioridade do cobre cujo 
déficit é crônico; o níquel, o zinco, o manganês, as possibilidades de expor· 
tação do ferro, em minério ou em gusa, e ainda outras possibilidades. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE)- Com o maior prazer, Senador Hum­
berto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Queria apenas lembrar que o 
Senador Roberto Saturnino, em nenhum momento, foi contrário à captação 
de recursos externos para aplicação maciça na exploração dos min6rios de 
Carajás. O ponto central do pronunciamento de S. Ex• foi o perigo da conces­
são a multi nacionais, na exploração desses minérios. E, neste ponto, estou de 
pleno acordo com S. Ex•, porque temos aí um exemplo do manganCs, cujas 
reservas estão serido exauridas, e cuja exploração foi entregue, quase que in­
teiramente, a multinacionais. 

O SR. JOSit LINS (PDS- CE)- V. Ex• tem razão. Tambem o nobre 
Senador Henrique Santillo citou o caso dos países em desenvolvimento que, 
têm menos condições próprias de proteção do que os países de economia ma­
dura. Mas, creio que jã passamos dessa fase. Que a simples posição do medo 
nada constrói. O debate é uma necessidade. Temos que encontrar soluções al­
ternativas de longo prazo, se a comunidade brasileira puder esperar, ou de 
curto a médio prazo, com benefícios compartilhados, sem que haja necessida­
de de empenharmos este País, ou de cedermos, a troco de nada, as jazidas de 
Carajãs às empresas estrangeiras. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) - Permite V. Ex•? 
O SR. JOSit LINS (PDS - CE) - Com prazer. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Não e uma questão de medo 
no sentido de que está procurando entender ... 

O SR. JOSit LINS (PDS - CE)- A palavra medo tem seu próprio 
sentido ... 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Teme-se que, dadas as con­
dições de crise em que vive a economia brasileira, dado o perfil de nossa dívi­
da externa, dado uma série de problemas com o capital internacional, teme­
se, em vista disto, que se façam concessões que seriam prejudiciais à Nação 
brasileira. Não se trata de política de medo, acho que é um questionamento 
que tem que ser trazido para o Congresso, e até para a sociedade como um to­
do, todos os setores sociais, principalmente a intelectualidade brasileira, as 
Forças Armadas, e todos aqueles setores pensantes da Nação, e que precisam 
discutir um problema tão grave como esse. 

O SR. JOSit LINS (PDS- CE)- Admito que V. Ex• traduz bem o 
pensamento do Senador Roberto Saturn_ino- medo e temor têm sentidos se­
melhantes, que não con··;derei em sentido pejorativo. O que se deseja~. real­
mente, não levar o Pals ... um impasse sem objetivo. Ou não explorar suas ri­
quezas por falta de um mínimo de condições, simplesmente entregá-las às 
multinacioanis. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO) -Ao contrário, o que se prega, 
inclusive, é que o País não deixe de continuar a ter esse objetivo. E fundamen­
tal. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE)- Portanto, a conclusão é certa: a dis· 
cussão do problema é realmente fundamental. 

Um ponto importante a considerar e que aqui reitero é o de que, se fica­
rem inexplorados, esses recursos não terão qualquer significação para o de­
senvolvimento do País, e nem para a melhoria das condições de vida do nosso 
povo. O nosso futuro depende da exploração das nossas riquezas, e essa hâ de 
ser uma exploração inteligente, racional e útil à Nação. 

A pergunta hoje fundamental é se temos ou não recursos suficientes, so­
mente nossos, para, dentro de um período de tempo razoável, desenvolver­
mos a produção dessas riquezas. Essa é a pergunta inicial. Carajás não é po­
rém o que pensa o Senador Roberto Saturnino, a solução petrolífera brasilei­
ra. Hoje, a primeira grande característica do petróleo é a sua escassez. Ele se 
torna cada vez mais raro. A segunda é a dependência fundamental entre pe­
tróleo e energia, que é a alma do trabalho universal; ninguém produz nada no 
mundo sem energia. Ora, a exploração de Carajâs, ao contrário, exige um 
consumo de energia. Por outro lado, é preciso reconhecer que não podemos 
esperar a vida inteira, dezenas de anos, para explorar Carajás. Por quê? Por­
que não somos somente nós que temos, por exemplo, alumínio: a Austrália 
dispõe de 1/3 das reservas de alumínio do mundo; Guiné e Jamaica dispõem 
de outro terço. Quatro países detêm 80% da produção mundial de alumínio. 
Há, no mundo, um mercado de alumínio organizado. Nós somos deficitários, 
estamos importando alumínio. E, pior ainda, teme-se hoje que, dentro de al­
gum tempo, alguém possa encontrar uma maneira de tirar alumínio não de 
bauxita, mas de outros minerais de larga ocorrência em todo o mundo. Não 
podemos esperar indefinidamente, para fruir as nossas riquezas; ao contrário, 
temos que colocar toda a nossa inteligência a serviço do bem comum, através 
de seu uso inteligente. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Concedo o aparte a V. Ex• 
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O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- O problema do alumínio, por 
exemplo. Parece-me que o projeto seria a nível até mesmo de produzir para 
exportar alumínio, que consome- nós sabemos todos - uma gama enorme 
de energia, para o seu processo de eletrólise etc. 

O SR. JOSE LINS (PDS - CE) - Eis aí por que o problema não se 
compara com o do petróleo. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) - Não se compara com o 
problema do petróleo e, tambêm, coloca-se aí um questionamento: por que a 
associação com grupos estrangeiros, para a exploração desse alumínio agora, 
usando energia elétrica subsidiada pelo Governo? 

O SR. JOSE LINS (PDS- CE)- Ai estâ. Se outros dispõem de bauxi­
ta nem sempre dispõem de energia próxima. Essa é a nossa maior vantagem. 
Dispomos ao mesmo tempo da bauxita e da energia. Eis aí uma oportunidade 
que o Brasil deve aproveitar para penetrar no mercado, negociando, natural~ 
mente, condições que nos Sejam favoráveis. Essa é a situação. 

Devemos discutir o problema do aproveitamento racional dessas jazidas, 
dentro das melhores condições para o País, sem esperas indefinidas ou receios 
extremados. 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR) - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSE LINS (PDS- CE)- Com prazer, nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Eu gostaria de informar ao 
nobre orador que o tempo de S. Ex• está esgotado. 

O SR. JOSE LINS (PDS - CE) - Jâ Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- V. Ex• falando como Líder dis· 
põe de vinte minutos. Trata-se apenas um lembrete, porque temos outros or~-
dores inscritos. - -

O SR.JOSE LINS (PDS -CE)- Farei o possível, Sr. Presidente, para 
concluir o mais breve possível. 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR) -A Oposição é acoimada de ser refra­
tária a qualquer participação do capital externo no País. Pelo contrário, atê 
desejamos. O que somos contra ê que ele tenha o domínio e a orientação. 
Veja V. Ex•: num projeto como o de Carajãs, os capitais externos que vierem 
não podem se assenhorearem da comercialização; a exemplo do que Ocorre 
na soja. O Brasil prOduz soja, mas toda a exportação, hoje, é feita somente 
através de multinacionais. As próprias cooperativas que se organizam para a 
exportação, elas entram em falência em razão do próprio jogo de interesses 
desses capitais. Então, no caso de Carajãs, por exemplo, acho que o Brasil 
não tem condições de fazê-lo sozinho. Mas, em qualquer projeto se t~rã que 
excluir, como o Senador Roberto Saturnino, no discurso anterior de V. Ex•, 
mostrou, através de apartes, pois não podemos assegurar a terceiros grupos o 
direito da comercialização, que é nosso. Agora, vai uma sugestão -nossa que, a 
meu ver, poderã servir de elucidação aos debates. Por exemplo: a jazida, por 
maior que ela seja, é um capital, é um bem exaurível, a- exemplo do que ocorre 
no Oriente Médio, são bens eXauríveis. Depois de muito tempo, o Oriente 
Médio desapropriou totalmente e o seu próprio capital ê que explora jazidas. 
Então, como proceder em relação ao nosso, qua-ndo não temos capital e 
exige-se, para o caso, um volumoso capital? E há o aspecto dasjoint ventures, 
por exemplo, com firmas e com gente interessadas no setor, com países que 
tenham dependência daqueles minerais. Mas, em que condições? Eles entram 
com capital; entram inclusive com a participação técnica, também. Mas rece­
berão de volta o seu capital em matéria-prinia, ao--preÇo -de mercado durante 
um determinado tempo. Eles entram, mas com a certeza de que, digamos, 
dentro de vinte ou trinta anos, um deterininã.do prazo, o seu capital serâ reco­
lhido de volta, quer dizer, serã honradamente pago, mas mediante a própria 
matéria-prima. Isso já como começo da sugestão, digamos, e não que seriam 
firmas definitivas ou perpêtuas. Quer dizer, a firma se tornaria nacional e o 
Brasil, nesse setor, não tem capital, mas tem tecnologia, não só na explo­
ração, como no transporte, como é o caso da Vale do Rio Doce. 

O SR. JOSE LINS (PDS- CE)- Senador Leite Chaves, V. Ex• impu­
ta à Maioria a idéia de que a Oposição não admite a entrada de capitais es­
trangeiros, a qualquer título. Não ê essa a minha opinião. Percebo que a Opo­
sição pretende discutir o problema de modo mais amplo, sem xenofobismo 
exagerado, e destituído de objetivo. V. Ex• faz distinção entre bens exauríveis 
e bens inexauríveis, ou bens renováveis. -t preciso porêm convir que os bens 
exauríveis são substituíveis. O grande caminho da humanidade é exatamente 
buscar substitutivos para esses bens exauríveis. Ora, isso significa que não 
podemos nos apegar, dêcadas e décadas a fio, à noção de que tais bens exaurí­
veis continuarão a manter indefinidamente o seu valor. Esse é um ponto. Um 

segun-do ponto leva-me a reconhecer quC algumas Arcas da Oposição não se 
opõem à participaÇão de capital estrangeiro, apenas no que tange à explo­
ração de bens exauríveis. Ê o caso, por exemplo, daqueles que discutem a pro­
dução de álcool, para alêm das metas do Proâlcool, com o apoio de recursos 
externos. 

Ora, o ãlcool não é um bem exaurível. Pode ser produzido indefinida­
mente, sem qualquer prejuízo para o País. E, no entanto, hâ, na Oposição 
quem se oponha ferrenhamente à sua produção por empresas estrangeiras. 
Mas o que desejo frisar, Sr. Presidente, é que o Ministro Delfim Netto, ao 
viajar para a Europa, não o fez impelido por pressões externas para resolver o 
problema geral da dívida externa brasileira, e não o fez principalmente com o 
objetivo subalterno aqui alegado, de vender, de empenhar Carajâs às multi~ 
nacionais. 

Não é só o Brasil que tem problemas de dívidas; as dificuldades dos paí­
ses industrializados também são sérias, e mais sério ainda é o problema dos 
países em- desenvolvimento. Situado hoje, acima de 200 bilhões de dólares, o 
déficit total desses países vai ser acrescido, este ano, ·de 120 bilhões de dólares, 
somente com o petróleo. Desses 120 bilhões de dólares, mais de 60 bilhões di­
zem respeito aos países em desenvoivimento. Se tivermos em conta que, entre 
esses países em desenvolvimento, faixa da qual o Brasil faz parte, não figuram 
nem a Venezuela, nem o Mêxico,- e nem a Argentina, teremos uma idéia de 
quanto é grave a situação iQ.ternacional dospaíses compradores de petróleo. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE LINS (PDS - CE) - Com prazer Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Nobre Senador, acompanhei em parte 
o ptõílunciamento de V. ExJ na tarde de hoje, por ter tido necessidade de me 
afastar do plenário, por algum tempo, porém vejo que está tendo o seu dis­
curso a mesma seqüência. É uma coisa a que devemos estar atentos porque 
apanha-se porque é filho do rei e apanha-se porque não é filho do rei. "Todo 
mundo diz que o Brasil tem reservas incomensuráveis. Por que não exploram'? 
O Brasil precisa explorar suas riquezas!... Carajãs, como V. Ex• bem diz, é 
uma das maiores províncias minerais do mUndo. Estâ claro que o Brasil, País 
em desenvolvimento, não tem recursos maiores para enfrentar um empreen­
dimento dessa monta. Recordo-me exatamente quando era acadêmico de 
Medicina, e assisti a primeira sessão na Câmara· Federal, naquela ocasião de­
pois da revolução, quando havia uma certa mã-vontade para com o Governo 
revolucionãrio, principalmente de Seabra, Arthur Bernardes e outros tantos. 
Era Ministro da Fazenda o Sr. Souza Cos_ta e foi, então, S. Ex• à Câmara dos 
Deputados, para dar uma explicação dos empréstimos que o Brasil continua­
va a fazer, mesmo depois da revolução. Mal o Ministro Souza Costa começa­
va o seu discurso, Sr. Arthur Bernardes, de saudosa memória, insistia a pedir 
apartes. E o Ministro fazia que nao ouvia. Eu estava pertinho, naquela parte 
da Imprensa onde ficava a tribuna, e o Souza Costa despistava porque tinha 
o maior respeito ao Arthur Bernardes. Mas a insistência foi tão grande, que 
ele concedeu o aparte a Arthur Bernardes que, então, disse: "O que mais me 
causa estranheza no momento, é V. Ex•, como Ministro da Revolução, uma 
revolução que combatía tanto os empréstimos externos, vir à Câmara dos De­
putados, em nome do Governo revolucionário, dar satisfação de empréstimos 
ao exterior". Riu, o Ministro Souza Costa - para em seguida responder: "V. 
Ex• estã equivocado; o empréstimo ê uma transação comercial lícita, tão lícita 
que não podemos prescindir dela. Agora, o que acontece é que V. Ex-'s, antes 
da revolução, tomavam o dinheiro emprestado e nem sequer pagavam os ju­
ros desses empréstimos; já os emprêstimos que a Revolução estâ contraindo 
oferecem rentabilidade e dão bem para ir pagando os juros dos emprêstimos 
realizados no governo de V. Ex• F oi esta uma resposta contundente ao velho 
Arthur Bernardes. Ora, nós, na verdade, precisamos do capital externo não 
só para a grande obra de Carajãs, que Carajás é uma das coisas que o Brasil 
tem que explorar, como de outras que ao final darão o triplo, o quíntuplo, de 
lucro! Mas, o que na verdade precisamos ê explorar, não podem é ficar sem 
ser exploradas. Vejamos, Tucuruí por exemplo: a madeira que serã inundada 
por Tucuruí, a notícia que se tem dá para pagar um terço da dívida externa do 
Brasil. Procurou-se uma empresa que retirasse aquela madeira dentro do pra­
zo de dois anos, porque em 1983, estará alagada Tucuruf, e praticamente hou­
ve dificuldade de empresas nacionais para concluir o trabalho no prazo pre­
visto. Parece-me que concorrem uma parte nacional e outra estrangeira, mas 
o fato é que nós não podemos prescindir do capital estrangeiro. Vamos aca­
bar com o excesso de xenofobismo, porque somos um País em desenvolvi4 

mente e não podemos fazer o desenvolvimento só pelo nosso poder econômi­
co. Por isso, felicito a V. Ex•, como vice-Líder da parte econômica do Gover­
no, estar dando esses esclarecimentos que reputo de alto significado para to­
dos nós. Muito obrigado a V. Ex• 
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O SR. JOSit LINS (PDS- CE)-'"' Agradeço ao Senador Almir Pinto o Era o que tinha.a dizer. Aguardo que, vindo para as nossas mãos o outro 
aparte que me deu, muito judicioso, e continuo, Sr. Presidente, para terminar. projeto, possamos fundi-los ou optar por um, conquanto não continuemos 

O Ministro Delfim Netto, at~ por dever de oficio, teria que tratar dos nesse jogo- de leva para uma Comissão, traz para o plCnârio, com a visível fi* 
gravc:s problemas relacio~ados com o petróleo, assunto mundialmente abri- nalidade de frustrar a elaboração de lei pela qual a sociedade brasileira está 
gatório, e com a dívida do País. Os grandes banqueiros internacionais têm ansiando. 
hoje dois grandes problemas: a aplicação dos eurodólares que se acumulam Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
rapidamente, e a administração da divida dos países em desenvolvimento DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
cujo dejlcil prov~m, sobretudo, da importação de petróleo. NA SESSÃO DE 16-9-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 

Somos um desses países, mas, de modo nenhum nos situamos entre ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 
aqueles que preocupam os meios financeiros. O País cresce. Suas oportunida~ o SR. LEITE CHAVES (PTB- PR. Pronuncia o seguinte discurso.)-
des empolgam o mundo. TemOs credibilidade, E provamos isto. Basta Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
lembrar que, este ano, já não teremos qualquer problema com o fechamento Regressei há poucos dias do Paraná e encontrei um movimento de franca 
do balanço de pagamentos. At~ o final de agosto, quase 7,6 bilhões de dólares repulsa a uma medida do !BC, para a qual, até hoje, ninguém encontrou ex­
já tinham sido negociados pelo País, restando pouco mais de 4 bilhões de plicação. 
dólares, se não desgastarmos ainda mais as nossas reservas. O Instituto Brasileiro do Café está vendendo às torrefadoras café subsi-

A ELETROBRÁS, que solicitou, ultimamente, um empréstimo de 250 diado ao preço de 1.000 cruzeiros a saca, quando o preço geral é de 
milhões de dólares, conseguiu um emprêstimo de 410 milhões. A ELE- 7.500/8.000 cruzeiros a saca. A alegação é de que, com isso, se dará um subsí­
TROBRAS, há pouco tempo, buscando um contrato de 150 milhões, fechou dio ao consumidor em razão do elevado preço do café no comércio. Mas, não 
negócio com 175 milhões. Agora mesmo, o Ministro Delfim Netto contratou hâ sentido nessa prática, porque o torrefador está vendendo o café ao mesmo 
oUtro empréstimo, na Europa, de 500 milhões de dólares para a PE- preço, ou aos preços normais de venda, como se subsídio não existisse. 
TROBRÁS. Finalmente, após analisar um pedido de 250 milhões de dólares Ora, o torrefador estã auferindo em cada saca de café subsidiado, um lu­
para o PROALCOOL _o Banco Mundial ofereceu um bilhão de dólares para cro da ordem de 6.000 cruzeiros. Realmente, é uma medida inexplicável, por­
esse programa. que o cafê é um produto que não é de primeira necessidade. Então, por que o 
, As condições do País, hoje, são bem diferentes daquelas há alguns meses. subsídio? Se houvesse necessidade de subsídio às populações o mesmo deveria 
Por exemplo, no começo do ano tínhamos, em estoques de petróleo, 850 mi- se destinar ao leite, sabido como as populações marginais não podem com­
lhões de dólares. Hoje, temos 3 bilhões de dólares estocados sem contar as prar o produto. Esse, sim, é que carece de subsídio e não o café. Além do 
partidas que estão nos portos ou nos navios. mais, a produção do café estâ muito pequena e os estoques estão muito redu-

Deste modo, Sr. Presidente,·tudo deve ficar claro. A viagem do Ministro zidos, o que menos ainda justifica essa medida. Enquanto isso, os lavradores 
Delfim Netto à Europa e América do Norte teve objetivos normais. O mais_é continuam na sua luta para que o preço de mercado seja de Cr$ 8.200,00 asa­
exploração. ·Não se tratou somente de questões particulares do Pais, mas da ca, a partir do mês de setembro; 80% financiamento sobre o preço de garan­
anâlise da conjuntura internacional. Dentro desse_ contexto, mais amplo, a si- tia; abolição gradativa do confisco cambial; cumprimento da promessa públi­
tuação do Brasil parece ser das melhores, mesmo porque aí estão as nossas ca e solene, feita pelo Presidente do IBC, de que o confisco nãó rriais seria au­
grandes possibilidades de gerar riquezas, de aumentar as nossas exportações e mentado ficando em 104 dólares. Hoje, estâ em 120 dólares. 
de redução paulatina dos nossos compromissos externos. E bem possível que A volta do torrador e moinho, com a venda do café verde, oferece ao 
apesar de todas as dificuldades, a dívida brasileira, ao final deste ano, se situe povo uma oportunidade de tomar café mais barato e mais puro. 
na ordem de 56 a 57 bilhões de dólares, com um crescimento, talvez, da or- Veja V. Ex•, se realmente há interesse do IBC de que o consumidor tenha 
dem de 15% sobre a do ano anterior. O País estã tranqüilo, embora não pos- condições de acesso ao café basta ele inverter o processo. Ao invés de subsi~ 
samos desconhecer o enorme esforço que nos cabe fazer, para que as nossas diar preços risíveis, ou ao invés de colocá-los a preços de Cr$ 1.000,00, em 
exportações cresçam cada vez mais, e para que as nossas importações dimi- mãos de torrefadores, beneficiando, privilegiando, inexplicavelmente deter­
nuam paulatinamente. O Governo Federal estâ vigilante, mas tranqüilo e os minados grupos, então que se permita a venda do café verde. 
problem'as do País encaminhados. O Brasil tem uma tradição secular, por séculos seguidos fez a torrefação 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) caseira. Então, poderia promover a venda de café verde em supermercados, 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES em sacos plásticos, de meio quilo e de um quilo. A torrefação e a moagem em 

NA SESSÃO DE 16-'l-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO casa é rudimentar. Entretanto, nos grandes centros, quem quiser de uma certa 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. forma se privar desse meio, comprará o café ao preço de mercado, mas serão 

o SR. LEITE CRAVES (PTII _ PR. Para encaminhar a votação.)_ populações florescentes que poderão fazer isto. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores:. Ainda, Sr. Presidente, no que tange ao café, quero dar conhecimento à 

De fato, a Câmara aprovou um projeto que deverá chegar ao Senado. Casa do desrespeito com que o Executivo trata esta Casa, mesmo quando 
proclama aos quatro ventos que o Congresso NaciOnal existe. Veja V. Entretanto, não -seria ·iSSO óbice a que fosse aprovado este. Os projetos são si-

milares. A aprovação deste, talvez implicasse no prejuízo do outro, 0 que se- &.': em 79 apresentei, aqui, o Projeto n9 347 f79 extinguindo o confisco do 
café. Isto é uma luta tradicional, intensa de todos os lavradores. ria até mais desejável em razão de maior abrangência do nosso projeto. 

Entretanto estamos diante de um requerimento que implica anexação de Pois bem, o projeto foi distribuído pela Mesa à Comissão de Consti-
projetos, aceitando-se a sua tramitação conjunta desde que não se perca a tuição e Justiça. sendo dele Relator o Senador Nelson Carneiro. Para apre-­

ciar matéria dessa relevância, S. Ex' o Senador Nelson Carneiro pediu à Casa noção de urgência em sua votação final. A própria sociedade, e ninguém des-
conhece 0 fato, está fazendo pressão neste sentido. Adquiriu-se a consciência que solicitasse informação do Executivo, e em 23 de abril de 1980 essas infOr­

mações foram pedidas ao Executivo, ao Ministro General Golbery do Couto de que o cigarro causa males irrecuperáveis. 
e Silva; não havendo resposta em 30 dias, foi reiterado o pedido, e nenhuma Sr. Presidente, o projeto não visa, no caso, excluir ou proibir o fumo no· 

País. Pretende é evitar o cOntágio' das novas gerações, através dos repetidos resposta chegou até hoje. Em razão disso está paralisado o processo. Veja V. 
anúncios pela televisão. Estou recebendo uma série de telegramas de produto- Ex', uma matéria dessa relevância e o Ministro não deu resposta alguma ao 
res de fumo e de interessados no assunto, contrários ao projeto porque deslo- Senado, e ,é o próprio Ministro Couto e Silva quem alega que existe Poder Le­
caria brasileiros que vivem da produção de fumo. Isso não teri:J. sentido. Não gislativo neste País. Então, Sr. Presidente, quando o Executivo deixa deres­
se argumente desse modo para que alguém sobreviva à ·custa da miséria dos ponder a um pedido dessa natureza, o Congresso tem duas alternativas: ou 

arquiva o processo, dispensando a providência, ou então, requerer ou deter­outros. O projeto não visa eliminar de vez o uso do fumo; visa preservar as 
Õ f t Õ d • . d . E d t minar a responsabilidade, a apuração do crime de responsabilidade do Minis-novas geraç es ou as u uras geraç es o VICIO o cigarro. sses pro u ores, 

tro ou do Presidente da República. assim como industriais, não têm o direito de terem como mercado potencial a 
juventude, os adolescentes, aos quais se destina 0 projeto. Ê a Lei n'i' 1079 aplicável. Estou na iminência de requerer isso; entretan-

Sr. Presidente, não tenho condições de impedir a votação do requerimen- to, não o farei, sem antes dar conhecimento à Casa deSsa situação. É um des­
to, mas acho que seria desnecessário, seria despiciendo, porque a aprovação respeito. A Lei n'i' 1079 diz: 
de um implicaria no prejuízo do outro, sobretudo porque versam matérias si- "Se o Ministro, se o Executivo não responde no prazo à requi· 
milares. Neste caso, o Senado, através da sua ComiSsão de Constituição -e sição de infOrmações, então cabe ao Congresso, cabe ao Senado 
Justiça, teve o mérito aqui de juntar cinco projetOs num só, através de um responsabilizá-lo com base na Lei n9 1079". 
substitutivo que satisfaz plenamente às necessidades do P:iis no setor da disci.:. b a primeira vez no Congresso que h "a veria um pedido dessa natureza. 
plina do fumo. Entretanto, Sr. Presidente, não farei isso, na certeza de que S. Ex' atentará 
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para a sua responsabilidade e darã ao Congresso a resposta que lhe é reclama~ De maneira, que queremos advertir para esse crime que estão fazendo 
da.através do ofício, em reiteração ao Ofício n" 33, de 13.de março de 1980. em relação ao café: a sua destrdição. 

A Casa pode ter conhecimento de que os cafeicultores do Paranâ, de São Houve um incremento da cultura do café no cerrado. Não hã dúvida de 
Paulo, continuam mobilizados nesta luta pela asseguração de preço ~usto do que a· cerr'ãdo produz cale, ma~ ele produz antieconomicamente e de maneira 
café e, sobretudo, da eliminação do confisco. Nunca houve tanta opottunída- inconveniente, porque pior do que a geada ê seca. O café não suporta 6 meses 
de para essa extinção quanto agora. O que se pretende é o mesmo tratamento de seca seguidos, quando isso ocorre as lavouras têm que ser refeitas, além do 
que foi dado aos sojicultores. Os produtores de soja do Rio Grãnde do Sul, que o café só é rentável quando a sua produtividade alc;ança níveis razoâveis. 
do Paraná, de Mato Grosso, fiZeram aquele movimento c obtiveram a supres- Aqui, no cerrado, a cultura, a produção é relativamente baixa. 
são daquele confisco que o Executivo estava preparando; houve um atendi- A mantença da cultura cafeeira, no Paranâ,_ não implica no desestímulo 
mento râpido, e todo mundo pensou que realmente aquilo decorresse do mo- no plantio do cerrado, sobretudo no Mato Grosso do norte, onde o café estâ 
vimento direto dos lavradores, mas mesmo assim não foi. ~quela obtenção, dando muito bem. Em Joara, por exemplo, é uma vila hoje formada por Ia­
aquela vitória só foi auferida quando os lavraqores, os ~.OJicultores _do País: vradores, em sua grande maioria do Paranâ e São Paulo, onde estão difundi­
declararam que se não retirassem aquele c~nfis~o .• eles SOJICultore_s, n~o co~- 1 do uma cultura muito boa, mas muito incipiente ainda. 
prariam mais um tostão sequer, de adubo, msetiClda, c essa _maqum~na dest~- Não se pode prescindir da lavoura valiosa do Paranã, que jâ tendo tido 
nada à cultura intensiva de soja. Então, sério na sua determmaçã~, es~e m?VI- no passado 1 bilhão de Cafeeiros, hoje, estâ reduzida a 400 milhões de pês, 
mento levou as próprias grandes ~redutoras, ~obretu~o as multmac10nrus, a apenas. Antigamente a sua produção era: excepcional. I:Ioje com uma pro­
compelir o Governo àquele atendunento. Entao, aquilo que nos pareceu de dução muito mais reduzida em razão dos preços elevados dos adubos, inseti­
logo a vitória de uma categoria que surgia em razã~ de um movimento, quer 'Cidas~ insumos, do cobre, não há condições de se tratar, a contento, essa la­
dizer, não ocorreu como de fato se supunha. A capttulaçã_o apar~nte do Go- voura. 
vemo não foi um movimento de justiça dos sojículfores, e sim as próprias fir- De maneira que esse nosso -projeto é pertinente. A supressão do confisco 
mas vendedoras de insumos, que, vendo-se na impossibilidade de colocação é um estímulo a um produto que ainda estã conferindo ao País grandes rendi­
no mercado durante um ano, em razão da greve, resolveram pressionar os ór- mentos. Não se pode fazer, e já dissemos aqui, com o caie o que se fez com a 
gãos oficiais. mostrã.ndo, cada vez mais, qUe o Ministério só é sensível a essas borracha. 
organizações. E também não é de se estranhar, porque a grande maioria des- A borracha só existia no País. O Acre e o Amazonas foram os grandes 
ses Ministros são indicados por multinacionais. Isso é uma coisa deplorâvel fornecedores de borracha do mundo. ~ramos, nesse campo, um país ímpar, 
para este País. Eles são sensíveis, eles são assim como que empregados das com condições admirâveis .. 

multinacionais neste Pais. Pois bem. Em razão também de uma política desorganizada na época, de 
O café, Sr. Presidente, é um produto que deu ao Brasil, inclusive, a sua elevação exagerada dos preços, fizemos com que a Inglaterra levasse, para o 

indústria. A indústria paulista não existiria -se-não fosse'? café, e ele continua, Oriente, a borracha, onde a· plantaram de maneira correta, intensiva e coloca­
ainda, na primeira pauta de exportação nacional, mas tem sido seriamente raro no mundo a preços tão acessíveis que nós, então, perdemos essa grande 
maltratado ao longo desses anos. fonte de renda. E, hoje, depois de toda essa destruição, se estã gastando fábu· 

Nunca houve uma política de seriedade, de permanência de continuida- las para a recuperação da borracha, quando ela poderia ter sido salva, con~ 
de. São medidas as mais disparatadas, que vivem alterando a sistemática ca- eretamente, desde que fôssemos bons comerciantes. 
feeira do País. Os Estados Unidos da Amêrica, mesmo nesse setor agrícola, procede em 

Lembro-me que em 1959, no Paraná, queimavam-se milhares, milhões, relação a soja de uma maneira contrária ao Brasil em relação ao café. Sempre 
aliás, de sacas de café; eram verdadeiras pirâmides incineradas sob o pretexto que a soja estã alcançando preços muito elevados e há produção valiosa em 
de diminuir os estoques para o produto se valorizar no exterior. E esse foi o. países concorrentes, eles desetimulam o valor do preço, eles diminuem; eles 
nosso desastre. A valorização fictícia implicou em que muitos países que não colocam no mercado internacional a valores mais razoâveis, para que a con­
eram do ramo, ou que não tinham grande interesse nisso, pass3:ssem a atuar corrência não possa criar grandes dificuldadeS à sua condição de produtor 
no setor do café. Inclusive países africanos. O próprio México, hoje, produz maior do mundo. E os Estados Unidos estão, agora, adotando tão progressi­
café. Os preços se tornaram ião atrativos que passamos a sofrer urna concor~ vamente essa política, porque durante 4 anos mais o consumo de soja mun­
rência impressionante. Fomos, no passado, fornecedores do consumo mun- dial será tão grande, serâ quase que ilimitada a sua procura, que os Estados 
dia! em quase 70%. i:foje, somos considerados fornecedores residuais. Unidos podem duplicar a sua produção, o Brasil pode triplicar e a China 

A alegação para a supressão do café ou a redução da sua produção é de pode multiplicar- são os três primeiros pafses produtores- e nem por isso 
que o Brasil não poderia continuar a ser um País monocultor. Mas, hoje, te- deixará de haver mercado para a colocação de soja. 
mos diversificações: soja, gado, pimenta-do-reino, madeira, produção indus- Em relação ao café, não. Poucos países têm condições excepcionais 
trial, até bélica, estamos exportando de material bélico um bilhão de dólares como o Brasil. Temos condições excepcionais. A própria Colômbia produz a 
por ano, uma produção impressionante. custa de grande trabalho, já que não havendo definição de chuvas a produção 

Então, o café deve ser estimulado. Agora, a política do IBC é que é erra~ se faz durante o ano todo e a colheita se tem que fazer manualmente, quase 
da. Essa política de elevação de preços é condenável. Se temos condições fa· que de grão em grão. A África não produz o café com a qualidade que nós te· 
vorãveis para a produção de café, o que nos cabe é manter o cate em nível in- mos. De maneira que a política desse Governo da Revolução, que se diz reali­
ternacional a preços acessíveis, de tal sorte a desestimular os concorrentes. zador de tarefas tão invejáveis neste País - coisa que nunca podemos por 
Porque, poucos países do- mundo têm, como nós, condições favoráveis para a melhor que quiséssemos acreditar - deu ao café um tratamento destrutivo, 
produção do café. E-no Paraná eles procuraram destruir a cafeicultura sob a foi como que a coveira do café, a cultura que, inclusive, deu condições exis­
alegação de qu~ há a incidência de geadas, ou de que o Estado não pode pro- tenciais ao Brasil para implantar essa indústria incipiente, indústria nossa já 
duzir café, deve-se destinar a outra coisa. Mas é uma ignorância tão grande, avantajada, pelo menos em São Paulo em diversos e a variados setores. 
inclusive dessas autoridades, que não sabem que o café sempre foi produzido Sr. Presidente, eu espero que a Assessoria do Senado dê conhecimento 
numa área de 7 mil quilômetros quadrados até hoje. :e uma zona elevada, ao Ministério da Indústria e do Comércio e o General Golbery do Couto e 
ecologicamente definida e que a incidência de geada não é tão constante, e o Silva venha tomar conhecimento - pode ser que S. Ex• não tenha conheci~ 
Estado tem 200 mil quilômetros quadrados produzindo uma quantidade mento. de que dois oficios lhe foram dirigidos, pedindo informações sobre o 
enorme em outros cereais; somos um Estado responsável pela produção de Projeto de n• 347 J79. O Senado esperou, longamente e, hoje, só há duas alter· 
23% dos grãos e o café encontrou ali habitat, condições admiráveis: a fertili- nativas: tornar dispensãvel a inedida, o que não podemos ou, então, incursio~ 
dade de solo, a regularidade das chuvas e, sobretudo, a cultura tradicional da nar S. Ex• em crime de responsabilidade. E S. Ex•, que se mostra hoje um dos 
mão-de-obra, porque o café reclama trato eficiente, trato elab9'rado e no Pa- esteios erigidos em favor da luta pela abertura, está colocando o Congresso 
raná mineiros e paulistas, ao longo dos anos, jã trazendo tradições de suas Nacional em situação de desrespeito manifesto e de constrangimento. 
origens, criaram a mão--de-obra mais qualificada para isso. Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

ATA DE COMISSÕES 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUli:RITO 

(Resolução n• 69/78) 

li• REUNIÃO, REALIZADA EM 16 DE MAIO DE 1979 

Às dez horas e trinta minutos do dia dezesseis de maio de mil novecentos 
e setenta e nove, na Sala .. Rui Barbosa", presentes os Srs. Senadores Itamar 

Franco (Presidente), Milton Cabral (Relator), Alberto Silva, Passos Pôrto, 
Jutahy Magalhães, Dirceu Cardoso e José Richa, reúne-se a Comissão Parla­
mentar de Inquérito criada pela Resolução n9 69, de 1978, para investigar de­
núncias formuladas pela revista .. Der Spiegel", da Alemanha, sobre a exe­
cução do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 
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Deixam de comparecer, por motivo jutificado, os Srs. Senadores Rober­
to Saturnino e Lenoir Vargas. 

~ dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os. traba­
lhos, solicitando aos Srs. Membros da Comissão e aos demais presentes, um 
minuto de silêncio em homenagem ao Sr. Senador João Bosco, ilustre 
Membro desta Comissão, falecido recentemente. Em seguida, o Sr. 1Senador 
Passos Pôrto usa da palavra para ressaltar a alta colaboração prestada pelo 
Sr. Senador João Bosco à essa CPI e, em nome dos dois partidos, solicita con­
signar em Ata, um voto de pesar pelo desaparecimento daquele companheiro 
que for e serã, sem dúvida alguma, um símbolo dessa Comissão, pela serieda­
de e pelo patriotismo que sempre impôs nos estudos dos problemas dessa Co­
missão. Usa, também da palavra o Sr. Senador Franco Montoro, em nome 
do Movimento Democrático Brasileiro, para associar à justa homenagem 
prestada pelo Sr. Senador Passos Pôrto ao saudOSo Sr. Senador João Bosco 
Em seguida ao juramento de Praxe, prestado pelo Professor José Israel Var­
gas, Secretário-de Tecnologia Industrial do MinistériO de Indústria e Comér­
cio, o Sr. Presidente concede a palavra ao Depoente que procede a leitura de 
sua exposição, mais detalhadamente sobre a transferência de tecnologia. 

Iniciando a fase interpelatória, usa da palavra o Sr. Senador Alberto Sil­
va. Em seguida, o Sr. Senador Franco Montoro levanta uma questão de or­
dem, no sentido de que sejam interromp1dos os trabalhos_a fim de que os Srs. 
Membros da Comissão possam examinar mais profundamente o trabalho 
apresentado pelo ilustre Depoente. Sugere o Sr. Senador Franco Montara 
que os debates sejam prosseguidos no período da tarde. Em votação, é a su­
gestão aprovada. Tendo em vista tal decisão, o Sr. Presidente suspende a reu­
nião marcando o seu reinício para ãs 15:30 horas. 

Às quinze horas e quarenta minutos-e reaberta a reunião pelo Sr. Sena­
dor Passos Pôrto, Vice~Presidente, no exercício da Presidência. que, dando 
prosseguimento a fase interpelatória, concede a palavra, pela ordem de ins­
crição, aos Srs. Senadores Jutahy Magalhães, José Richa e Dirceu Cardoso, 
este último interrompido, diversas vezes pelo Sr. Relator, Senador Mi,lton 
Cabral. Durante essa fase dos trabalhos, assume a Presidência, eventualmenR 
te, o Sr. Senador Jutahy Magalhães. 

Finalizando. o Sr. Presidente agradece a presença do Professor José Is­
rael Vargas e determina que as. notas taquigrãficas, tão logo traduzidas e revi­
sadas pelo Depoente, sejam publicadas em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cleide 
Maria Barbosa Ferreira CrUz, -Assistente -da ComiSsão, a presente Ata qtie, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presi~ente e irã à publicação. 

ANEXO À ATA DA 11• REUNIÃO DACOMISSÃO PARLA­
MENTAR DE INQUERITO CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• 
69, DE 1978, REALIZADA EM_16 DE MAIO DE 1979, DESTINA­
DA A OUVIR O DEPOIMENTO DO PROFESSOR JOSE IS­
RAEL VARGAS, SECRET2RIO DE TECNOLOGIA INDUS­
TRIAL DO MINISTERIO DA INDOSTRIA E DO COMERCIO, 
QUE SE.. PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE: SENADOR ITAMAR FRANCO 
RELATOR: SENADOR MILTON CABRAL 
INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÃFICO DA 

cia de V. Ex• na Presidência e pela permanência do Senador Dirceu Cardoso 
.c~m~ famoso elemento da nossa CPI; qye tantQ tem valorizado a nossa Co~ 
011ssao Parlamentar de Inquérito, pela importância que esta Comissão tomou 
n? .cenário políti~o brasileiro;; pela constituição do Senador João Bosco, pe­
dma a V. Ex•, sei que representando o pensamento de ambos os partidos, um 
voto de pesar co~s1gnado em ata pelo desaparecimento daquele companheiro 
que foi e será, sem dúvida alguma, um símbolo dessa comissão pela seriedade 
e pelo patriotismo que S. Ex• impôs no examé e nos estudos dos problemas 
dessa Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nobre Senador Passos Pôrto 
o pedido de V. Ex• ~erã atendido e f~i muito bom que V. Ex• lembrasse 0 ape~ 
lo qu_e o Senador J?ao B~sco fez a~~~-~ ao nobre Senador __ Dirceu CardoSo. 

. Logo apó~ o mcidente,_ via~ei pa!a minha cidade e tive oPortunidade de 
ouvir a gravação e, em função daquele apelo não só do Senador João Bosco 
ma~. ~~?-~-~_9.s, é que r~olvi voltar à Presidência, numa e~pres_são que usamos 
n:mto em Mmas Germs: ••dar volta sobre as mágoas", e aqui estamos, tam­
bem, para os nossos trabalhos. 

O pedido de V. Ex• serã atendido. 

O SR .• FRANCO MONTORO- Peço a palavra, Sr. Presidente. 
--- O SR. PRESIDENTE(Itamar Franco)- Com a palavra o nobre Sena~ 

dor Franco Montare. -

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, desejo em nome daRe­
presentação do Movimento Democrátic-o Brasileiro nesta Comissão associar 
à justa homenagem do nobre Senador Passos Pôrto, homenagem' prestada 
por este nosso companheiro é de toda justiça e apresentada com estas cã.rac­
terísticas que o nobre Senador Passos Pôrto apresentou. 

O Se~ador João Bosco, desde o primeiro momento que chegou ao Sena­
d~ e, par~1cularmente por sua participação tão ativa, tão inteligente nesta Co-­
~Issão, tmha se revelado como um dos homens que melhor contribuição po­
dia dar ao problema nuclear neste momento. E, em nome da Bancada do 
MDB, nos associamos à proposta do Senador Passos Pôrto e pedimos que 
seja registrado em ata dos nossos trabalhos a homenagem a este nosso com­
panheiro. 

O SR. PR~SIDENTE (Itamar Franco)- Pediria à Sr• Secretãria que 
procedesse à lettura da correspondência. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Solicito ao Professor José Is­
rael Vargas que preste o juramento de praxe. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - (Profere o seguinte juramento:) 

JURAMENTO 

JURO. COMO DEVER DE CONSCIENCIA, DIZER TODA 
A VERDADE-:- NADA MAIS OMITINDO DO QUAL SEJA DO 
MEU CONHECIMENTO- SOBRE QUAISQUER FATOS RE­
LACIONADOS COM A INVESTIGAÇÃO A CARGO DESTA 

- COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO, QUER QUAN­
TO ÀS SUPOSTAS IRREGULARIDADES TORNADAS POBLI­
CAS PELA IMPRENSA NACIONAL OU ESTRANGEIRA, 
QUER QUANTO À CONCEPÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO PRO­
GRAMA NUCLEAR SOB EXAME. 

REUNIÃO. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Declaro abertos os nossos tra- 0 SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o Professor Jo-

balhos. sé- Israel Vargas. 

Como se trata da primeira reunião após o lamentável falecimento do Se­
nador João Bosco, ilustre membro desta Comissão e da Representação da 
Aliança Renovadora _Nacional, no Senado Federal, solicitaria aos Srs. 
Membros da Comissão e a todos os presentes, um minuto de silêncio em ho­
menagem a este nosso preclaro companheiro.-

( Segue-se um minuto de silêncio) 

O SR. PASSOS PORTO- Peço a palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Tem a palavra V. Ex•, nobre 

Senador Passos Põrto. 
O SR. PASSOS PORTO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos nós 

consternados com o desaparecimento do Senador João Bosco lembramos, 
que chegamos aqui juntos no mesmo dia e numa mesma hora, aqui nos co­
nhecemos, aqui selamos o compromisso naquele primeiro dia, em buscar nes­
sa CPI sempre a verdade. 

Trabalhamos juntos durante todo este tempo e creio, Sr. Presidente, que 
a maior obra do Senador João Bosco, no Senado, foi a sua colaboração à 
nossa CPI, seja nas interpretações-aqui nesta Comissão, seja na visita que S. 
Ex' fez à Angra, seja no apelo dramático que fCZ ein plenário pela permanên-

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- Agradeço ao ilustre Presidente desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito, Senador Itamar Franco, e aos demais 
membros, a honra da minha convocação para prestar informações sobre o 
Acordo Nuclear e a problemática energética brasileira. De antemão agra· 
deço, ainda, a paciência que, certamente, serã necessária a todos os que ou~ 
vem esta exposição. 

Esta oportunidade constitui, na verdade, uma volta a esta egrégia CaSã; 
para falar sobre o mesmo tema. A par de um trabalho que, junto com outros 
colegas, el~borei por solicitação do IPEAC- Instituto de Pesquisas, Estudos 
e Assessona do Congresso, e que vai em anexo a este documento- jâ me ma­
nif~tei, aqui mesmo do Senado, sObre o PrograrrÍa Nuclear em palestra pro­
fenda em 1915, a convite da Comissão de Relações Exteriores e Comissão de 
Minas e Energia. 

Por isso, mesmo correndo o risco de ser repetitivo, vi nesta honrosa con­
vocação para prestar depoimento perante a CPI do Acordo Nuclear uma 
inestim.ável oportunidade para reafirmar minha opinião - jã sobeja~ente 
conhecida - de que o Acordo é positivo, constitui objetivo científico tecno-
lógico e estratégico maior para o nosso País. ' 
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Espero, com este depoimento, oTerecer alguma contribuição ao amplo 
debate sobre a problemática energética brasileira, de que, enfim, o programa 
nuclear ê ape1;1as uma componente. 

Pará evitar aos Srs. Membros da Comissão o enfado de repetir- como 
disse- documento que jã foi apresentado ao próprio Congresso, faria, rapiM 
damente, um resumo daquilo que· creio ser o melhor para o País, segundo a 
minha modesta opinião, colocandoMme, em seguida, à disposição dos Srs. 
Membros da Comissão para perguntas e responder as que se fizerem necesM 
sãria~, o qual farei com o melhor da minha limitada capacidade. 

Assim, antes de entrar no tema especifico cuja discussão me traz aqui, 
permitam-me discorrer so~re algumas idêias próprias, e jâ bastante conso~i­
dadas, referentes à questão energética brasileira. Trata-se de vasto tema, CUJO 

mero lineamento fugiria certamente ao espírito desta exposição e ao tempo 
que razoavelmente seria tomado à atenção de Vossas Excelências. 

Hã mais de um milhão de anos, um ser biológico aparentemente débil, 
'desprovido de capacidade de sobrevivência, executou um ato inusitado no 
planeta e talvez no universo: acendeu voluntariamente o fogo. Com isto iniM 
ciou a formidável caminhada de desenvolvimento científico e tecnológico que 
lhe permitiu assenhorearMse do mundo e preparar-se para a conquista de ou­
tras plagas extraterrenas. Acesa esta chama, o ardor da mente humana não 
mais cessou de produzir inovações magníficas que não s6 distanciam o ho­
mem de seu ancestral, fraco e desprotegido, mas que asseguram que ele nunca 
'retrocederá à sua primitiva cOndição. No dizer de Oppenheimer, um dos mais 
lúcidos participantes contemporâneos desta caminhada, "what has been dis­
covered cannot be undiscovered". 

Da fogueira primordial à sua mais sofisticada aplicação direta- a má­
quina a vapor - a sociedade humana passou por vârias revoluções bem co­
nhecidas: a da caça e a do pastoreio; da agricultura primitiva à utilização dos 
metais com os quais fabricou implementas cada vez mais elaborados. 

Não é demais dizer-se que a riqueza material acumulada pelo homem ao 
longo desta trajetória resultou tão-somente de sua habilidade crescente no 
multiplicar seu esforço, pelo uso, cada vez mais intensivo, dos diferentes flu­
xos de energia - isto é, de sua capacidade de realizar trabalho - ao substi· 
tuir sucessivamente o elementar esforço muscular pela força dos animais, das 
máquinas térmicas, dos motores elétricos e de explosão, e, hoje, até pelo rea­
tor nuclear. Do agricultor primitivo isolado em pequenas comunidades, 
usuârio da mais dispersa das formas de energia disponíveis - a energia solar 
que lhe fornecia o alimento -o homem atual, inserido na complexa textura 
da sociedade industrial, constituída de grandes aglomerações urbanas, 
transformou-se no extraordinário consumidor de energia cada vez mais con­
centrada. 

É fácil verificar-se, por via, por assim dizer, de um corte vertícal no es­
pectro das atividades produtivas, que boa parte - de fato a maioria da hu­
manidade- utiliza concomitantemente, e de maneira desequilibrada, as mais 
diferentes formas de consumo energético, a tal ponto que não só a intensidaM 
de de uso, como a forma de emprego da energia aparecem hoje como indica­
dores privilegiados do grau de desenvolvimento das nações. Assim, a energia 
solar dispersa - que o homem usa desde os tempos imemoriais na agricultu­
ra -quando coadjuvada pelo uso de técnicas baseadas no emprego de com­
bustíveis fósseis sob a forma de fertilizantes e defensivos, leva a produtivida­
des agrícolas milhares de vezes maiores do que aquelas obtidas pela tecnolo­
gia agrícola solar prh tiva, típica das socie'dades subdesenvolvidas. Este fato 
evidencia novamente a4ut · que parece ser uma lei inexorável do desenvolvi­
mento: o progresso consiste essencialmente no uso cada vez mais concentrado 
da energia - o que em linguagem econômica se transforma em enunciado 
óbvio de aceitação universal: a riqueza das nações é uma função de seu esto­
que de trabalho realizado - acumulado sob a forma de capital, isto é, de 
energia acumulada - e de sua capacidade de realizar trabalho, de produzir 
volume cada vez maior de bens e serviços, é claro, pela disponibilidade da 
energia. 

Isto posto, cabe-nos verificar que o potencial de desenvolvimento da esM 
pécie está condicionado por dois fatores: 

Em primeiro lugar, ao volume das reservas energéticas disponíveis tanto 
em escala mundial quanto no que se refere à sua distribuição geográfica, e ao 
seu nível e taxa de consumo. 

Em segundo lugar, à capacidade do homem de desenvolver novas técni­
cas de produção e de uso flexível de energia concentrada. 

Estas questões tornaram-se candentes ao se considerar a evolução das 
necessidades energéticas do Mundo, particularmente nas últimas décadas, 
que demonstra claramente que o homem tem utilizado suas reservas energéti­
cas de modo irracional. De fato, a nossa civilização é a primeira a consumir, 
em grande escala, os combustíveis não renoVáveis, considerados como pratiM 
camente inesgotáveis a tê há pouco tempo, mas que claramente estarão exau-

~------------------------
ridos em poucas décadas, a continuar o atual ritmo de exploração. A utili­
zação do petróleo, do carvão mineral e do gás natural, que além do urânio 
constituem os principais componentes do acervo energético mundial, causou 
uma Significativa mudança nos hábitos da sociedade, possibilitando uma rá­
pida evolução industrial e criando uma pesada dependência destes recufSOS 
que são desigualmente distribuídos tanto em reserva como em uso. 

De um modo especial, o petróleo foi substituindo gradativamente outras 
formas de energia e de matérias-primas da indústria química, fazendo com 
que o homem abandonasse tecnologias consagradas, passando, então, a con­
siderar o uso do petróleo como índice de desenvolvimento. Assim, nos países, 
desenvolvidos, há cerca de duzentos anos, iniciouMse um processo de substi­
tuição .da lenha pelo carvão mineral como fonte de energia. Em 1880 este 
combustível jâ era responsável por 50% da energia gerada. 

Sua participação no consumo continuou a crescer até 1945, quando foi 
suplantado pelo petróleo e pelo gás natural. Deste modo, neste período de 
tempo, as nações desenvolvidas passaram por duas transições: lenha-carvão 
mineral e carvão mineral-petróleo e gâs natural. A primeira ensejou a reali­
zação da revolução industrial e a segunda ocorreu não devido à exaustão do 
carvão, do qual o mundo ainda tem reservas para cerca de 300 anos, mas de­
vido ao baixo custo de extração, abundância e facilidade de exploração e ma-
nuseio do petróleo e do gás. . 

No caso do Brasil, País em vias de desenvolvimento, a transição iniciou~ 
se ainda neste século. Mas em poucas décadas nosso País quase completou 
uma transformação que a Europa levou um século para efetuar. Entre 1940 e 
1977, o consumo de petróleo passou de 9% para 42% do balanço energético 
nacional. Do ponto de vista do suprimento externo, no inicio daquele período 
a produção doméstica total de energia respondia por 85% do consumo, cain­
do para 60% em 1977. 

Esta mudança da estrutura do consumo de energia no Brasil foi acampaM 
nhada por acelerado processo de desenvolvimento: de 1920 a 1970 nossa 
fronteira agrícola expandiu-se de 6,5 a 36,5 milhões de hectares; entre 1945 e 
1975 as rodovias multiplicaram-se em extensão por um fator de 10; de 1950 a 
1975 o número de carros de passeio passou de 235.000 para mais de 4 mi­
lhões, situando-se a indústria automobilística brasileira como a nona maior 
do mundo; no período de 1930 a 1975 a taxa média de crescimento econômico 
real do País foi de 6% ao ano. 

Enquanto os combustíveis fósseis eram baratos, o Brasil apoiou-se quase 
que inteiramente no motor de combustão interna, para desenvolver sua eco­
nomia e integrar sua vasta extensão territorial. Com a crise da energia, defla­
grada em 1973, a continuidade deste processo viu-se ameaçada com crescente 
dependência do País de suprimento energético externo de combustíveis cada 
vez mais caros. Somente em 1978, as despesas nacionais decorrentes da im­
portaçã~ de petróleo totalizaram mais de 4 bilhões de dólares. E o quadro 
com que se depara o País em futuro imediato nada tem de alentador, sob o 
impacto que vive de novas crises surgidas nas regiões produtoras. 

Nas nações mais desenvolvidas, os efeitos da quadruplicação e agora da 
quintuplicação do preço do óleo não foram menos sérios. Problemas econô· 
micos e políticos foram criados e as soluções mais imediatas adotadas permiM 
tiram, até o fim do último ano, a retomada de seu desenvolvimento econômi· 
co, embora o ritmo maiS lento do que aquele anteriormente alcançado. Esta 
desaceleração - e conseqfiente recessão provocada nos países desenvolvidos 
- levou-os a diminuir suas importações dos países em desenvolvimento, 
agravando ainda mais seus balanços de pagamento. Os países exportadores 
de petróleo, não possuindo, por seu lado, estrutura produtiva adequada à ab­
sorção do enorme fluxo de capitais para eles canalizado, viram-se na contin­
gência de reaplicar os recursos nos próprios países desenvolvidos. Este qua~ 
dro rompe-se com a decisão dos 10 pafses mais ricos do mundo de reduzir de 
cinco por cento o seu consumo, para fazer frente a um deficit de produção de 
cerca de 115 milhões de toneladas diárias de petróleo provocado pela crise 
iraniana. Nestas condições, espera-se que o ritmo de crescimento econômico 
desses países se reduza a taxas anuais de 1% - que poderá agravar ainda mais 
substancialmente suas relações de troca com os países em vias de desenvolvi­
mento. 

De outro lado, vale notar que um aumento nos preços de combustíveis 
líquidos contribuirá para aumentar as reservas petrolíferas economicamente 
exploráveis em escala mundial~ dilatando, portanto, o prazo de exaustão desM 
tas reservas, estimado em cerca de 60 anos, a manter-se a atual taxa de cresci­
mento do consumo. 

A despeito deste quadro sombrio, é de fundamental importância consta· 
tar que a "crise de energia" deflagrada em 1973 não foi decorrente da falta de 
combustíveis ou da exaustão de reservas e constitui essencialmente uma crise 
de origem política, envolvendo as regiões produtoras tradicionais na qual se 
insere agora o Irã, cuja manifeSfiiÇão óbvia foi o aumento de preços com to­
das as suas conseqfiências econômicas. O principal subproduto visível desta 
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crise foi a explic•taçãO da vÜinerabilidade dos paíséS iniportadores tanto à 
continu~dade de suprimento do petróleo quanto ao arbítrio dos preços fixa· 
dos unilateralmente. E mais importante ainda, o mundo tomou consciência 
de que a terceira transição energética riãO-Ocorreria naturalmente a curto pra~ 
zo com o surgimento de nova fonte de energia limpa, de baixo custo e abun­
dante. A era da energia abundante e barata está pois terminada, uma vez que 
o desequilíbrio entre a oferta e a demanda, que ainda há meses se antevia 
ocorrer na próxima década, acaba de nos alcançar hoje e agora. 

Ao abandonar por um instante esta questão, cabe lembrar que, no que 
diz respeito a outras fontes energéticas- carvão, urânio e reservas bidrelé_tri­
cas - a desigualdade de distribuição geográfica também se manifesta. A últi~ 
ma fonte, que com algumas exceções -entre as quais felizmente se inclui o 
Brasil -se encontra praticamente exaurida na maioria dos países, estará vir­
tualmente utiliz:;tda em sua totalidade nos próximos 20 ou 30 anos. 

O uso do carvão, cujas reservas são,- como dissemos, razoavelmente 
abundantes, tropeça no alto custo de extração, pois sua tecnologia de recupe­
ração não sofreu alterações fundamentais até o presente, apesar das várias 
propostas de gaseificação õu de liquefação in situ, que dormitam nos centros 
de pesquisa e desenvolvimento há mais de 50 anos. A retomada destas idéias, 
bem como de outras como a gaseificação em leito fluidizado ou a liquefação 
fora da mina poderão contribuir para aliviar o consumo de produtos petro­
químicos, embora seja pouco provável que venha a competir economicamen­
te com o petróleo para o uso em veículos automotores. 

Quanto ao urânio, é certo que ao aumento espetacular de preços, que 
passaram de USS 15/kg em !969 para US$ !OOfkg nos dias de hoje, seguirã 
um aumento paralelo das reservas conhecidas. 

Apreciando, ainda que superficialmente, o problema de suprimento dos 
combustíveis, pode-se afirmar que não hã, a nível mundial, propriamente, um 
problema de limitação das reservas de combustíveis - a questão fundamen­
tal cinge-se, como jã assinalamos, aos altos preços dos combustíveis que, por 
sua vez, derivam fundamentalmente de problemas políticos resultantes, em 
última anãlise, da desigualdade da distribuição geogrâfica de recursos. Em 
face destes fatores, o suprimento energético de qualquer país tornou~se mais 
claramente do que nunca o problema crucial, do qual dependem a estabilida­
de, a segurança e a própria sobrevivência nacional de cada um. 

De outra parte, face à possibilidade de, como no passado, o homem vir a 
responder positivamente aos desafios que lhe forem postos no sentido de ob­
ter formas mais concentradas de energia, parece improvâvel que venham a ter 
sucesso as atitudes malthusianas, hoje tão em voga, e que renascem sob os 
mais variados disfarces. Elas propõem desde o crescimento econômico nulo 
que não poderia senão congelar as gritantes diferenças de nível de desenvolvi­
mento entre as nações- até a volta ao uso indiscriminado de formas primiti~ 
vas de consumo de energias de baixa intensidade que, em última análise, nada 
mais revelam do que uma profunda desconfiança para com as possibilidades 
inovadoras da própria Ciência. A levar-se a sério o diagnóstico destes novos 
rousseaunianos, nosso planeta deveria transformar-se numa espécie de aldeia 
rural global, sob o impacto de uma suposta exaustão da maioria dos recursos 
naturais bãsicos, inclusive dos combuStíveis. -

A questão que se coloca com toda a agudez é de natureza diversa. Trata­
se de reconhecer que não hâ solução única e universal para o problema ener­
gético. Cada país ou região deve utilizar, a par dos recursos que lhe são pró­
prios, aqueles que resultarem do desenvolvimento científico o mais avançado. 

Parece fora de dúvida que o suprimento de energia industrial sob a for­
ma de eletricidade pode ser resolvido a curto prazo, pelo emprego equilibrado 
de vârias vias- a hidrelétrica, a combustão do carvão mineral e a energia nu­
clear, segundo as peculiaridades de cada país. 

O que realmente preocupa é a completa falta de perspectivas para resol­
ver a curto prazo a questão da obtenção de combustíveis líquidos baratos 
para alimentarem veículos automotores, particularmente para atender neces­
sidades de transporte de massa, individual e de cargas, cuja distribuição seto~ 
rial é profundamente irracional em países como o nosso. Assim, o consumo 
de gasolina automotriz situa-se hoje, no Brasil, na casa dos 15 bilhões de li­
tros por ano, 60 por cento desse consumo destinam-se ao transporte ui-bano, 
em geral, feito por automóveis particulares. Em percentuais de consumo de 
derivados de petróleo, a distribuição é a seguinte: 

Indústria . 29% 
Transporte 57% 

veículos de passeio 
. veículos de carga 

transportes coletivos 
Outros 14% 

25% 
26% 

6% 

Em termos mais gerais, a situação energética do Brasil, que agora passa­
remos a examinar, é complexa, vulnerável e original. 

Entre nós coexistem ainda na mesma estrutura: de consumo formas de 
energia ditas não comerciais ou primitivas e o petróleo e seus derivados em 
grandes proporções. Esta estrutura é peculiar no sentido de que a l~nha, oba· 
gaço de cana e o carvão vegetal suprem ainda 27% do consumo total de ener· 
gia, a hidroeletricidade 26% e o petróleo 42%. Enquanto os países dcsenv1olvi"" 
dos tratam de aumentar a participação do carvão mineral nos seus balanços 
energéticos, jã que desse minério possuem extensas reservas, no Brasil é feito 
um esforço considerável para intensificar a produção de combustiv.el líquido 
gerado a partir da biomassa, em substituição à gasolina: o etanol da c:1na de 
açúcar, da mandioca e do babaçu, e o de complementar à demanda de energia 
industrial Pela implementação de ambicioso programa nuclear. 

A produção de etanol tem interesse estratégico óbvio. Primeiramente 
porque constitui importante instruinento para garantir, ainda que parcial­
mente, o suprimento interno de combustível, economizando ao mesmo tempo 
preciosas divisas estrangeiras. Em segundo lugar, porque contribuindo, no 
caso da cana, para estabilizar os preços do açúcar no mercado internacional. 
De outro lado, é necessário e urgente o desenvolvimento da produção de ál~ 
coai proveniente de outras fontes, pois que elas deverão funcionar como al­
ternativa à cana-de-açúcar, sempre que a demanda externa do açúcar a preços 
comperlsadores assim o exigir. Finalmente, o programa deverá, uma vez su­
perada a fase atual de mera complementação da capacidade açucareira insta­
lada com novas destilarias, criar empregos e possivelmente, pelo uso de mini­
destilarias destinadas a atendimentos micro-regionais, contribuir para uma 
distribuição mais equilibrada da renda no campo. 

É evidente que, a par da necessidade de ampla e profunda modificação 
da viciosa estrutura de consumo de combustíveis automotores -que, como 
assinalamos, representam 57% do total de consumo dos derivados de pe-­
tróleo, dos quais 25% são gastos em veículos de passeio e apenas 6% em trans· 
portes coletivos- é fundamental ocupar-se o País com melhorias na tecnolo­
gia de produçãO de álcool, desde a maior racionalização da exploração agrí­
cola até o emprego de novos procedimentos técnicos que se encontram em de­
senvolvimento aqui e em vários países, ·com vistas à diminuição do custo des­
Se produto sob pena de se acumularem novos óbices ao nosso desenvolvimen· 
to econômico. 

São exemplos marcantes destes melhoramentos possíveis: 
1. A introdução de novas variedades mais produtivas da cana~de-açúcar 

na agricultura brasileira. Como é sabido, boa proporção de nossas culturas 
utiliza-espécies introduzidas hâ mais de 30 anos, de baixa produtividade e que 
freqüentemente já se encontram geneticamente degradadas. 

2. A utilização da hidrólise ácida, microbiana e viral da celulose prove­
niente de várias fontes. 

3. O emprego de processos de fermentação e destilação contínuas a vã-
cuo. 

Quanto às reservas energêtiCas utilizáveis sob a forma de corrente elétri­
ca, temos três opções não excludentes e bastante originais, em sua distri­
buição espacial. 

Primeiramente nosso amplo e mal distribuído potencial hidroelétrico, 
que atinge cerca de !50 milhões de kilowatts. 

Em segundo lugar, carvão mineral de baixa qualidade localizado quase 
que exclusivamente no Sul do País, cujas reservas atingem hoje cerca de 20 bi~ 
lhões de toneladas. 

Finalmente, as reservas de Ytânio depois de grandes sucessos recentes 
no setor de prospecção atingem 193.000 toneladas, o que nos coloca em 59 lu­
gar do mundo como produtor potencial deste elemento. 

Excluindo-se, pois, o petróleo, cuja utilização para geração de eletricida­
de é bastante pequena e provavelmente contin1;1ar"á a sê~lo entre nós, em ter­
mos absolutos, a situação de geração de energia não é, a médio e longo pra· 
zos, particularmente preocupante, embora, como jã se afirmoU. os custos de 
geração serão certamente crescentes, encerrando-se definitivamente o ciclo de 
energia a baixo custo que dominou 2/3 do nosso século. 

Como é bem Sabido, a distribuição eSpacial de nosso potencial hidroelé­
trico é bastante desfavorável: cerca de 50% do mesmo encontra-se na região 
amazônica; 17% no nordeste, 20% no sul-sudeste e apenas 13% no centro­
oeste. Observadas as taxas médias de crescimento de consumo na região 
centro-sul, que oscilam em torno de 13% ao ano, é de ver-se que boa parte do 
potencial acessível estarã esgotado .nesta região, responsãvel por 80% da ativi­
dade econômica do País, ao fim de 15 a 20 anos. Este fato, combinado com as 
dificuldades de transporte econômico de energia da bacia Amazônica tem 
sido argüido, como é notório, para jUstificar, em parte, o estabelecimento de 
nosso programa nuclear. 

É inegãvel que os progressos recentes em transmissão de energia elétrica 
em corrente contínua a grandes distâncias não oneram excessivamente o cus­
to do kilowatt instalado, tornando~o competitivo ou mesmo mais econômico 
do que a exploração nuclear, à vista dos custos extremamente elevados que o 
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Urânio vem atingindo no mercado. E' necessário recordar a este propósito 
que, mantidas as taxas de consumo, a energia nuclear representará em 1990 
apenas 5% do' nosso balanço energético e que a sustentação do Programa 
deve ser examinada à luz de outros fatores, a nosso ver mais significativos do 
que o mero exame micro~econômico da questão. Parece-nos que o programa 
nucleá.r, qualqqer programa nuclear, justifica-se pela oportunidade única que 
ele enseja de promover a modernização industrial dos mais diversos setores 
de atividade, inclusive da qualidade do próprio ensino universitário básico, 
por via da apropriação de novas e complexas tecnologias de ponta. Para isto, 
é necessário que tenha uma dimensão mínima compatível com o envolvimen~ 
to da indústria nacional e com a instalação de procedimentos-chave, como o 
enriquecimento e o reprocessamento do combustível., Quanto à questão da li­
nha adotada- Urânio natural ou Urânio enriquecido- da qual, com toda a 
pertinência, se ocupou a comunidade acadêmica, e que, pela voz de seus ele­
mentos mais articulados, parece preferir a primeira opção, creio que esta se 
apóia numa base industrial demasiadamente débil (como é a canadense), para 
garantir a indispensável evolução tecnológica, 

Do ponto de vista da economia do Urânio, urge ingressar na tecnologia 
dos reatores regeneradores rápidos, para o que se impõe o reprocessamento 
do Urânio, com vistas à obtenção do Plutônio. Nesta opção, será possível 
obter-se cerca de 40 a 60 vezes mais energia do que aquela contida no Urânio 
natural, além de permitir o emprego do Tório como elemento fértil em ciclo 
apropriado de conversores térmicos. Calcula-se que cada reator regenerador 
rápido, dispondo de um cobertor de Tório, fornecerá combustível necessário 
ao funcionamento de 4 conversores térmicos, operando a Urânio 233-Tório. 
Dado a existência de consideráveis reservas de Tório do País, é óbvio que tal 
linha deve merecer detida atenção nos próximos 20 a 30 anos. Para a coli­
mação de tais objetivos, que poderão, sem dúvida, atender às necessidades 
energéticas futuras da indústria nacional, é necessãrio iniciar desde logo estu­
dos básicos e estabelecer laços de cooperação internacional, sob a forma de 
associação efetiva com países como a França, e outros que se encontram na 
vanguarda do desenvolvimento tecnológico dos reatores rápidos refrigerados 
a metal líquido: 

Parece evidente que devemos examinar continuamente as condições de 
segurança de todo o nosso programa nuclear, não só no relativo à qualidade 
dos componentes fabricados, mas também no que se refere à fiabilidade 
intrínseca do funcionamentO dos reatores, que continua merecendo, em toda 
parte, estudos aprofundados. Esta questão da fiabilidade de funcionamento 
dos reatores interessa finalmente a toda a humanidade, pois que a energia nu­
clear é, no momento, a única via realmente testada para a realização de pro­
gressos no caminho da obtenção de densidades energéticas cada vez mais al­
tas e que têm caracterizado o evoluir da sociedade humana. 

As possibilidades de uso do carvão mineral brasileiro para a geração de 
potência têm sido pouco exploradas, mas a tendência é certamente aumentar 
sua participação no quadro de suprimento energético do País. Para uma re­
serva que evoluiu rapidamente à taxa de 15% ao ano, atingindo, como já se 
assinalou, 20 bilhões de toneladas em 1977, a produção nacional limitou-se a 
4 milhões de toneladas. Observada a mesma taxa de aumento para a reserva 
até o ano dois mil, e um consumo estável de 250 milhões de toneladas-ano, a 
exaustão das reservas brasileiras só se daria no ano 2070. 

Este consumo previsto é superior, em mais de 60 vezes ao consumo brasi­
leiro atual e mais de 2,5 vezes superior ao consumo energético total do País. 
Estima-se que o investimento para uma termoelétrica a carvão de 320 Mw 
seja deUS$ 700/kw instalado, compondo um custo de geração de 35 centavos 
por kilowatjhora para um fator de carga de 100%. 

O maior entrave ao uso mais intensivo do carvão nos países desenvolvi­
dos tem sido a manutenção do nível de poluição dentro dos padrões ambien­
tais vigentes. No nosso caso, o problema é ainda agravado pelo alto teor de 
cinzas e de Enxofre do nosso material. A aplicação e o desenvolvimento do 
processo de combustão em leito fluidizado tem encontrado crescente interesse 
em toda parte, devido aos baixos índices de emissões de Enxofre e Nitrogênio 
que podem ser atingidos pelo emprego desta tecnologia. 

Tudo indica, pois, que a competitividade de carvão com a energia nu­
clear, que apresenta custo de kilowatt instalado de cerca de USS 1.700 ou com 
a energia transportada do Amazonas poderá modificar profundamente as al­
ternativas até agora consideradas para o desenvolvimento energético da re~ 
gião centro-sul do País. 

Para retomar 4 'in fine" a questão da utilização da biomassa que se reves­
te de tão grande importância para o País, caberia citar alguns dados recente~ 
mente coletados efou obtidos em estudos realizados no Centro Tecnológico 
de Minas Gerais - CETEC. 

Ttata-se de um setor que, como já se assinalou, exige, para atingir maior 
eficácia, tanto a racionalização dos procedimentos correntes quanto o uso in-

tensivo de pesquisa e desenvolvimento de novos processos. Do ponto de vista 
de sua importância econômica, basta lembrar que o uso do carvão vegetal, 
somente em Minas Gerais, representa o dobro do consunio anual total da 
energia hidroelétrica, o que corresponde, em equivalente calorífico, a cerca de 
25 milhões de Kwh. 

No procedimento clássico de carvoejamento, são queimados anualmente 
cerca de 6 bilhões de cruzeiros de produtos nobres cc;mo o m~tanol, o âcido 
acético e alcatrões que poderiam substituir boa parte de nobres produtos pe­
troquímicos, além de rejeitarem-se cerca de 30 por cento das árvores a 20% 
dos finos de carvão que até agora não encontraram uso na siderurgia. No que 
diz respeito à técnica de reflorestamento, mostrou-se que a mera seleção de 
sementes de eucalipto pode aumentar em 70% a produtividade das florestas 
plantadas, que atingem hoje no Estado de Minas Gerais, cerca de 800 mil hec­
tares. 

Rejeitas da fabricação da celulose (cerca de 25%), bem como as sobras 
da produção agrícola, notadamente da casca de arroz e do babaçu, poderiam 
gerar, por via da utilização de processos correntes de hidrólise ácida - jâ tes­
tados durante a última guerra e extensamente usados na Unii!o Soviética, na 
produção de açúcares - álcool suficiente e competitivo para atender às nos­
sas necessidades. 

O aproveitamento mais integrado da mandioca, extraind6-se proteínas 
das folhas cujo teor chega a 25%, poderia contribuir para baratear o álcool 
desta origem, podendo-se obter cerca de 70 g de concentrado proteico por li~ 
tro de âlcaol produzido. 

Estes estudos indicam que, para uma usina capaz de produzir 500 tonela­
das por dia de álcool por via do processo Madison, de hidrólise-ácida com á­
cido sulfúrico diluído de madeira de eucalipto, o custo do litro do produto se­
ria de 5 cruzeiros, que seria competitivo com o da cana-de-açúcar. Usando-se 
resíduos florestais e agrícolas já transportados por imposição de seu emprego, 
este custo reduzir-se-ia de 30%, correspondentes ao preço da matéria-prima. 
Vale lembrar que, neste caso, ocorreria ainda a produção de furfural, metanol 
e lingnina, o último produto constituindo-se em importante fonte ·de coque. 
Ao comparar-se a produção de carvão pela via clássica de carbonização da 
madeira e aquela gerada pela hidrólise da celulose, verifica-se que na segunda 
hipótese, além de produzirem-se 70% de coque, seriam gerados cerca de 160 
litros de álcool por tonelada de madeira, com 30% de umidade. 

Para finalizar, considerando-se apenas a atual produção de carvão em 
Minas Gerais, situada em 3,5 milhões de tonelada ano, a adoção da visa hi­
drolítica para a produção de álcool levaria à obtenção de mais de 2 bilhões de 
litros, a que corresponde ao dobro da produção alcooleira nacional em 1977. 
Em outras palavras, a utilização de eucalipto resultante do plantio de somen­
te 4% da área do Estado daria para atender ao Programa Nacional do Álcool. 

No caso da casca de arroz, para uma produção de 9.560 milhões detone­
ladas, a produção anual de álcool poderia atingir 350 milhões de litros, o que 
corresponde à metade do total do álcool motor usado em mistura com a gaso­
lina em 1977. 

Além destas formas de produção de energia, cabe mencionar ainda pri~ 
meiramente o considerável potencial de desenvolvimento para a energia solar 
direta - sobretudo no atendimento da demanda de comunidades rurais e 
aplicações particulares até que a conversão foto-voltaica venha a tornar-se 
economicamente interessante nos próximos 15 a 30 anos. Estima-se contudo 
que a energia solar direta terá, em termos relativos, pequena incidência sobre 
o consumo global. 

O desenvolvimento de dispositivos para a produção de energia eólica 
vem apresentando interessantes resultados, que são relevantes particularmen­
te à situação do nordeste do País. Já há projetos em vários países para o esta~ 
belecimento de instalações a potências que atingem a casa de algumas deze. 
nas de Mwe. 

A energia das marés também vem sendo explorada hâ alguns anos em es­
cala industrial em Rance, na França. Recordando que as ondas acumulam 
cerca de 60 K w por metro linear, não há dúvida que considerável esforço serã 
empregado no aproveitamento deste fantástico potencial. 

É evidente que entre as formas não convencionais de produção de ener­
gia, a fusão nuclear é a única que propiciará a possibilidade de resolver defini~ 
tivamente o problema de suprimento energético da humanidade. 'De fato, 
trata-se da forma de energia mais convencional de todas, pois ê deste proces~ 
soque o nosso Sol- que em última análise é responsável por todas as formas 
de energia conhecidas na Terra, seja a fóssil, eólica, das marés e até a higroe­
létrica,- obtéin a sua potência. No Sol, o Hidrogênio se transforma conti­
nuamente em Hélio por meio de reações de fusão atômica. Em cada segundo, 
cerca de quatro milhões de toneladas de matéria solar se convertem em ener­
gia. O controle deste processo na terra implicaria na utilização da fonte ines­
gotável de Hidrogênio pesado- o Deutério contidO nas águas do mar. Do-
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minado o processo, cerca de 4 litros da ãgua gerariam tanta energia quanto 
aquela contida em 5 barris de petróleo. 

E fora de dúvida que, controlado o processo de fusão, o homem estará 
dando mais um passo no sentido de obter fluxos cada vez mais intensos de 
energia, que tem sido o seu caminhO desde o fundo dos tempos. 

os· progressos já realizados, seja por implosão, utilizando-se os lasers ou 
feixes eletrônicOS íncidentes sobre pastilhas de Tritio e Deutério sólido, e mais 
recentemente, pelo confinamento do plasma a temperaturas as mais altas até 
agora alcançadas -que transpuseram a barreira para o início das reações 
auto-sustentadas -, dão aos investigadores fundadas esperanças de que se 
chegue a construir um reator experiniintal a fusão num prazo de 10 a 20 anos. 
E pois possível que, já no próximo século, o homem tenha se libertado com­
'pletamente de sua dependência energética. Será o ingresso permanente da hu­
Ínanidade na era pós-industrial, em que sua capacidade de realizar trabalho 
serã virtualmente ilimitada. Cumprir-se-ã assim o mito de Prometeu: o fogo 
será agora arrancado definitivame-nte do Céu, em benefício do homem. 

Até lã- antes de chegarmos à nova idade do ouro, devemos economizar 
combustíveis, criando um novo padrão de consumo. Ao comparar-se, por 
exemplo, a energia consumida per capita em países de nível de vida equivalen­
tes, como os Estados Unidos e a Suécia ou a Fiança, verifica-se que o cidadão 
americano gasta o dobro da energia consumida pelos seus homólogos. 

No Brasil a situação do consumo ê francamente escandalosa, como já se 
apontou anteriormente - à vista de nossas limitações. É fora de dúvida de 
que os setores industriais pesados, como a siderurgia e a fabricação de cimen­
to, entre outras, para não falar-se nos transportes individuais, podem econo­
mizar facilmente de 20 a 30% de combustíveis líquidos, invertendo-se o pro­
cesso de consumo crescente que tem caracterizado o nosso comport.lmento a 
partir de 1973. 

No que concerne ao transporte de cargas, a situação exige a adoção de 
um novo padrão de ocupação do território, recorrendo-se decididamente 
onde for possível, ao transporte fluvial e marítimo, para o escoamento de 
nossa produção, particularmente de nossa produção agrícola, tão vital para 
manter-se o equilíbrio de nosso balanço de pagamentos. 

E necessátio conscientizai a rülção de que um pafs que depende em 40% 
de suprimenio energético externo, tem poucas chances de satisfazer as suas 
ambições de tornar-se o país autônomo, invulnerável e soberano que todos 
desejamos. 

ANEXO 

t. Diferentes Linhas de Reatores Nucleares 

Os reatores nucleares, comercialmente desenvolvidos ou em vias de se 
tornarem comerciais, são caracteriZados, basicamente, por três elementos: 

a) o tipo de combustível; 
b) o tipo do refrigerante; 
c) o tipo do moderador. 

Os reatores de âgua leve (LWR- Light Water Reactors) silo osreatores 
mais difundidos (existem cerca de 80 em funcionamento do Mundo Ociden­
tal), sendo _refrigerados e moderados a água leve (ãgua comum) e usam urâniO 
levemente enriquecido como combustível (enriquecimento da ordem de 3% 
em urânio- 235). A sua tecno_logia for pesquisada principalmente nos Estados 
Unidos e na Rússia (Fig. I), como resultado dos vastos programas de desen­
volvimento e construção de submarinos nucleares. 

Existem dois tipos de reatores nucleares moderados a água leve: o PWR 
(Pressurized Water Reactor) e o BWR (Boiling Water Reactor). Basicamente, 
a diferença entre os dois consiste em qUe; 110 primeiro, a água de refiigei3.ção 
circula a alta pressão (da ordem de 150 atmosferas) no núcleo do reator, im­
pedindo a sua ebulição, e o vapor é produzido num circuito intermediário; no 
segundo, a pressão a que a ãgua é submetida é menor (da ordem e 70 atmosfe­
ras), ocorrendo a ebulição da água e conseqüente formação de vapor no inte­
rior do vaso que contém o núcleo do reator. 

Outro tipo de reator com tecnologia desenvolvida é o de água pesada 
(HWR) com tubo de pressão, conhecido como Candu, que usa o urânio natu­
ral com combustível e é refrigerado e moderado a âgua pesada (D'O). A tec­
nologia deste tipo de reator foi desenvolvida no Canadâ e existem cerca de 10 
unidades em operação. 
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Outros dois tipos- SGHWR (Steam Generator Heavy Water Reactor) 
e o HTGR (High Temperature Gas Reactor)- encontram-se em vias de se 
tornarem comerciais, já que a sua tecnologia está sendo satisfatoriamente 
comprovada. O primeiro utiliza Urânio levemente enriquecido (1,5%), sendo 
moderado a água pesada e refrigerado a água leve. Sua tecnologia foi desen­
volvida na Inglaterra e no Canadá. O segundo tem o seu combustível consti­
tuído por Urânio altamente enriquecido (92%) combinado com Tório mode­
rado a Grafita e refrigerado com Hélio, sendo os Estados Unidos o principal 
responsável pelo desenvolvimento de sua tecnologia. 

O FBR (Fast Breeder Reactor) encontra-se em fase final de desenvolvi­
mento, apresentando ainda alguns problemas tecnológicos a serem resolvi­
dos, mas os resultados até agora obtidos, notadamente pela França e pela 
Rússia e, ainda, o lançamento de um intenso programa de desenvolvimento 
desses reatoreS pelos ESúidos Unidos, indicam que os entraves poderão ser 
superados na próxima década. Este tipo de reator é caracterizado por produ­
zir seu próprio combustível, sendo que a relação entre as quantidades de com­
bustível p_r()~~zi~_q e de combustível queimado pode chegar até 1,82. Seu 
combustível é o Plutônio ou o Urânio-233, não utiliza moderador e é refrige­
rado a Sódio ou Hélio. 

Existem várias eutras concepções de reatores, algumas jã construídas, 
mas que se encontram muito distantes de se tornarem comerciais. 

2. A Opção Nuclear Brasileira 

O acordo nuclear assinado entre o Brasil e a República Federal da Ale­
manha proporcionará a construção de oito centrais nucleares com uma po­
tência instalada de geração de energia elétrica de cerca de 10 milhões de kilo­
watts, além da implantação da infra-estrutura essencial e da tecnologia cor­
respondente. Corno as- centrais nUcleares a serem construídas são do tipo 
PWR, a assinatura de. acordo implicou, para o Brasil, na opçã.o pela linha de 
reatores do tipo de água pressurizada. Um dos pontos que caracterizaw o 
reator tipo PWR, adquirido pelo Brasil, tanto para a Central de Angra dos 
Reis, do tipo Westinghouse, quanto pelo acordo nuclear, do tipo Biblis-B, é o 
fato de necessitar de Urânio enriqUecido como combustível. Isto é, o Urânio 
natural, no qual o Isótopo-235- únii:::o Isótopo fissil da natureza- existe na 
razão de 0,7%, deve ser tratado até que o teor de Urãnio-235 passe a ser de 
cerca de 3%. 

Isto significa que o ciclo do combustível é acrescido, para este tipo de 
reatores, de uma etapa bastante complexa e dispendiosa que é o enriqueCi­
mento do Urânio. As principais etapas do ciclo do combustível (Fig. 2) são 
então as seguinte: 

CICLO 00 COMEtiSTÍVEL EM REATOR OE kJUA PRE:SSJRIZAOA (PWR) 
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- Beneficiamento do minério: o baixo teor dos minérios de urânio (0, I% 
a 0,2% em média) implica na maior complexidade dos prOcessos de beneficia~ 
menta e impõe a sua concentração na boca da mina. 

-Conversão: a etapa seguida de ciclo do combustívCI (enriquecimentO) 
exige, nas tecnologias já desenvolvidas e em desenv.olvimento, que o urânio 
seja fornecido no estado físico gasoso. Assim, nesta etapa do ciclo, o concen­
trado de urânio natural (U30 8 sólido) é convertido em hexafluoreto de urânio 
UF6 gasoso). A tecnologia da conversão ê relativamente fâcil e o custo da 
conversão é baixo. 

- Enriquecimento: é um processo tecnologicamente complexo, só inte­
gralmente dominado por países altamente desenvolvidos. Existem, atualmen-
te, quatro processos de enriquecimento (Fig. 3). O processo de Difusão Gaso-
sa é o mais amplamente dominado, sendo o único existente em escala indus-
trial na URSS e nos Estados Unidos, com três instalações de enriquecimento. 
Um segundo processo- a ultra-centrifugação- existe em escala de usinas· 
piloto, sendo a sua tecnologia razoavelmente dominada por vârios países, no8 

tadamente pela Inglaterra, Holanda e Alemanha, que constituíram uma com8 

pailhia tripartite para· a exploração desta via. O processo de enriquecimento 
previsto pelo acordo nuclear- o Jet Nozzle- vem sendo desenvolvido na 
alemanha e, segundo se acredita, pela África do Sul. Este processo existe, 
atualmente, em escala de usina-piloto. O quarto processo consiste na exci­
tação fotoquímica Seletiva por raios Laser e só existe em nível de pesquisa de 
laboratório. 

Deve ser observado que, em qualquer dos três primeiros processos de en­
riquecimentO, o consumo de energia elétrica é altíssimo, colaborando para 
tornar o custo do enriquecimento um dos mais altos_ das diferentes estapas do 
ciclo do combustível: 

- Reconversão e Fabricação: o urânio gasoso enriquecido, obtido na 
etapa anterior, é convertido em óxido de urânio (U02) que tem a.forma de 
pó. Em seguida, é prensado e sintetizado sob a forma de pequenas pastilhas 
que são inseridas em tubos de material especial (Zircaloy), constituindo a uni­
dade dos elementos combustíveis dos reatores. A tecnologia da fabricação de 
elementos combustíveis é avançada, sendo dominada por vários países. 

- Irradiaçã.o: o combustívil é inserido no interior do reator para a pro­
dução de energia. O rendimento econômico do ciclo é bastante sensível ao 
modo pelo qual se gerencia o uso deste combustível, quando no reator. 

- Reprocessamento: química altamente complexa,_ efetuada sob eleva­
dos níveis de radiação, exigindo rrlétodos de inãniputaÇãO remota e em am~ 
biente hermeticamente fechado devido à presença do Plutônio produzido, 
que é extremamente tóxico. O reprocessamento do combustível é outra das 
etapas caras do ciclo, tendo repercussão direta, no custo final da energia pro~ 
duzida, devido também ao alto valor econômico do Plutônio e Urânío-235 re-
siduais. ' . . 

- Resíduos: durante a irradiação do combustível, devido às fissões, são 
formados produtos radioativos que necessitam ser isolados, constituindo um 
problema difícil pelas suas ,possíveis repercussões no meio ambiente. 

3. Enriquecimento por Jet Nozzle 

O princípio bâsico de funcionamento do Jet Nozzle é a expansão da mis­
tura gasosa feita em contato com uma parede curva e conseqüente separação 

238, -.. pobre" ..:..... na parte externa. Para se conseguir um enriquecimento atê 
três por cento - exigido para reator do tipo PWR -o processo deve serre­
petido inúmeras vezes. os-ç:ustos de enriquecimento de urânio são ainda mal 
definidos, qualquer que seja o processo adotado. Todos eles, com a possível 
exceção do que usaria a excitação fotoquímiCa--seletiva por r '1o de lasers, exi· 
gem grandes instalações. A opção por um ou por outro pn. #esso é mais um 
problema de decisão política e tecnológica do que de custos propriamente di­
tos. No caso brasileiro, a ·escolha do Jet Nozzle deve ter ocorrido por ser o 
mesmo exclusivamente alemão - livre de interferências políticas de terceiros 
países - e de se encontrar em estâgio de experimentação suficientemente 
avançado. 

Processa da tnrlqutclmonto do jato cen1riluqa { Jet nozzlt ) 

4. Custo da energia 

FRAÇÃO 
PESADA{U-238) 

O custo da energia elétrica obtida a partir das centrais nucleares é com-
posto de três parcelas: 

a) encargos do capital investido; 
b) custo do combustível; 
c) custo da opoeração e manutenção. 
Os custos de investimentos para a construção de uma central são diretos 

-terrenos, estrutUras e }Jenfeitorias, equipamento gerador de vapor, equipa8 

mente turbogerador, elétrico e sobressalentes- e indiretos- engenharia e 
administração, juros e in-flação durante a construção, sabidamente demorada 
(de 8 a 10 anos). 

A influência do ciclo do combustível no custo da energia é resultado da 
composição de três parcelas: 

a) um custo devido à primeira carg~. que consiste nos juros sobre o capi~ 
tal investido na sua aquisição e o pagamento necessârio para a amortização 
da diferença entre o custo da carga inicial e o valor da última carga; 

b) os custos decorrentes do consumo e reposição do combustível nas re­
cargas intermediárias; 

c) os furos correspondentes à estocagem do combustível novo, parare­
cargas, e do combustível irradiado mantido na usina durante, aproximada· 
mente, seis meses, para o decaimento radioativo. 

Os vãrios co_mponentes do Custo da energia nucleoelétrica têm subido de 
forma constante nos últimos anos. De fato, a inversão de capital para centrais 
de 1.000 Mwe, que era estimada em US$ 124jKwe em 1969 (1), passou para 
cerca deUS$ 450fKwe em 1974 (2) ejâ é calculada como sendo deUS$ 1.704 
para as Unidades ll e III da Central Nuclear Almirante Ãlvaro Alberto (esti­
mativa de 1978, 2.490 MW) (3). A Tabela I (3) mostra a distribuição desse 
custo total pelos vârios componentes dos custos diretos e indiretos. 

Jâ o preço do óxido de urânio que era deUS$ 17,60/kg em 1974 (2) é es­
timado em US$ 100 nos dias de hoje. O enriquecimento do urânio, por sua 
vez, passou deUS$ 26/kg UTS, em 1967 (2), para mais de 100/kg UTS em 
1977. A Tabela 11 fornece uma estimativa do custo do combustível para rea­
tores a âgua leve de 1.250 Mwe de potência. 

por efeito centrífugo dos componentes mais pesados e dos mais leves. (Fig. 4). --=---:--= 
• (I) Energia, Tecnologia e Desenvolvimento- Energia El~rlca e Nuclear- Simpósio Nacional de Energia realiza-

Para a produção de urânio enriquecido, o gâs usado é uma mistura de do no Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, outubro de 1977 - Edit.-Vozes. 

hexafloureto de urânio com gâs mais leve -hidrogênio ou hélio. O jato de (2) Problemas de Energia no Brllllil- rPEAC _ 1976, 

gãs em alta velocidade é bipartido, ficando a fração mais pesada- o Urânio (3) Dfcirlo do Congresso NadOIIill- Suplemento do n9 OJ7, de 21 de abril de 1979, cPIAN. 
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CU.STO TOTAr. Dl\ 

CENTHJ\L tWCLI:l\n 1\L.'JIHli.N'l't ALV/I.HO r.r.rn:H'l'O 

(Unidades li e IH ~ 2<190 Hwc) 

Vnlorc.s em. 10
6 

Cr$ - nase: prC'ços ela: 1978 (1 US$- Cr~ 18,001_ 

1. CUS'l'OS DIRl:TOS COSTO TO'I'JI.L PERCI:NI'l.li\L 

1.1 - Tcrrenôs ..................... 
1.~ - Obr.:~.s civis ••.••••••••• : • ..... 

1.3 - Equip6mcntos c Z.lonta9~ns ••••• 

1.4 - Evcntu.:~.is .................... 
l.S - Total dos Custos Diretos 

2. CUSTOS INDIRETOS 

2.1 - canteiros e Acarnp~mento 
2.2 - Engenharia •••••••••.•••••••••• 

2.3 - Fiscali:r.a.çã.c •.•••• ··-·· ••••••• • 

2.4 - Adtninistrt~ção Gc!'al capÚ.alizadã 

2.S- Total dos Custo~ Indiretos •.• 

30,9 

5.574,2 

25.654,5 

3.315,3 

34.574,9 

1.627,8 

9.484,8 

L24B,4 
3. 327 ,·1· 

1.!>-688~2 

3. SUOTOTAL Cs/juros e s/combust!vel) .• 50.263,1 

S. SURTOTAL (s/COrnbust!vcl) ·•••••••••• 70.238,1 

6. COMOUSTlVEL (carga inicial} •• •· ..... 4.382,1 

7 • JUROS SODRE COr-IDUST!VEL -.... • • • • • • • • 1-.741, O 

2,1 

12,4 

1,6 
4,4 

20,5 

s,> 

2,3 

8_, CUSTO TO'I'/\.L • • ............. : .. ... •.... 76.361,2 100,0 

• ~usto US$/Kw (sem combustfvcl) ••• 1.567 

Custo US$/kw (com combustível) ••• 1 .. 704 

'l'J\UBLl'l. II 

Estim.::ttiva do C\lsto do Combu5tívcl P.:1ra 

R:c.n tor:cs a Ji:,gu.:a Leva- - 1. 250 Mwc 

(Doll~r de 1972) 

FASE DO CTCLO CUSTO 
Mtlls/Kwl"! 

Miner.u.çlio ~ Conccntr<rç5o ($40/ib: u
3

o 8 ) ••. -........ : 2,28 

Conversão J?nra tlf6 ($ 3,00/lb. U} •••····.········· 0,14 
Ern:icauecimcnto {$ 128/J~g t:Ts) .......... -........... -•• 1,83 

Reco..nvcrsão e F<:~bricação ($ I00-/k9. U) •••.•• -~···· 0,40 
T:ransport~ do Combustrvc::l Irradiado" ($ lS/kg U) ••• 0,06 

Reprocessamento ($ 200/kg U) ••••••.••••••••.••••• 0,78 

Tratamento de Rcje.itos ············:·········'····· 0,07 
V<J.lor elo Plutônio($ 38,60/g) .....••.•.•.•..•••••• {1,05) 

Subtot<:~l • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • • • • • . • • • • • . • 4. 51 

custos Financeiros ~o Cornbustivcl (a 1St a.a) ... 1,83 

Total··············~·~·--~·············· 6,34 

Estes vulorcs s~o cstimativ~ que rcíl~tem a ordem de qra~ 
dcza de qual serja o custo das v~rias fases do ciçlo, em 
dollnres de 1978. 

S. As Usins Nucleares e o Meio Ambiente 

As centrais térmicas, clássicas ou nucleares, exercem, como todas as 
grandes realizações humanas, um certo impacto sobre o meio ambiente. 

De um certo modo, este impacto depende do local da instalação e os as­
pectos particulares de cada implantação podem ser analisados em um estudo 
que vise considerar, de um modo global, os problemas relacionados com a 
implantação de um parque nuclear, até 1990. 

Existem três aspectos principais a se considerar qualquer que seja o caso: 
- O calor rejeitado; 
....... a interconexão da central ao sistema elétrico; 
- os efluentes e rejeitas radioativos. 
Os dois primeiros aspectos não são inerentes somente às centrais nuclea­

res, e o terceiro substitui as emissões de anidrido sulfuroso e de pó, que ocorre 
no funcionamento das centrais térmicas clâssicas. Por outro lado, a implan­
tação de um parque gerador nuclear implica na construção de instalações li­
gadas ao manuseio de produtos radioativos: usinas de tratamento de com­
bustível irradiado, centros de estocagem de rejeitas radioativos e, eventual­
mente, usinas de fabricação de combustível novo. 

5.1 - O Calor Rejeitado 

A rejeição de calor para o meio ambiente é uma característica de todas as 
c~trais térmicas, nUcleares ou não. Devido a problemas tecnológicos de ma­
teriais, as centrais nucleares rejeitam cerca de 50% mais calor que as térmjcas 
clássicas de mesma potência. 

A rejeição no calor pode ser realizada de três maneiras diferentes: 
- para a água do mar ou de rios; 
- para a atmosfera, sob a forma de vapor d'água; 
- para a atmosfera, sob a forma de ar quente. 
A grande maioria das centrais- nucleares, em funcionamento, opera de 

acordo com o primeiro caso. O aquecimento das âguas marinhas ou dos rios 
não é, necessariamente, um inconveniente, devendo, contudo, ser limitado a 
fim de se evitar conseqüências danosas para a fauna c flora aquâticas; os co­
nhecimentos atuais sobre os limites admissíveis são ainda limitados e o 
problema apresenta dois aspectos: 

- o primeiro, de natureza física, é o de se determinar o comportamento 
das massas de ãgua aquecidas (diluição, refrigeração), e as características das 
zonas aquecidas (elevação de temperatura, dimensões, movimentoS); 

· - o segundo, de natureza fisiológica e ecológica, é mais delicado, não se 
conhecendo com a profundidade desejada os efeitos do aquecimento sobre a 
fauna e flora aquáticas. Contudo, os estudos já realizados recomendam uma 
certa prudência, estabelecendo .. se certos limites para o aquecimento da âgua . 

O segundo processo (atrnosfera-vapor d'ãgua), foi considerado, até re­
centemente, como uma solução ideal do ponto de vista de proteção do meio 
ambiente, pemlitindo evitar o aquecimento dos rios. Contudo, o proc·esso re­
quer a instalação de torres de refrigeração que custam algumas dezenas de 
milhões de dólares. penalizando o custo da energia. Por outro lado, as torres 
de refrigei'ação trazem uma maior flexibilidade para a escolha do local da im­
plantação das usinas, permitindo a implantação nas proximidades dos cen­
tros de carga. Porém, os protestos violentos constatados recentemente devi­
do à implantação das centrais de Kaiseraugust, na Suíça, de Breisach, na alo­
manha, e das centrais do Vale do Loire, na frança, mostram que as popu~ 
lações não apreciam a vizinhança deStas instalações devido às suas dimen­
sões, a coluna de vapor d'água que emerge delas, ruídos e modificações no cli­
ma local. 

O terceiro processo não foi utilizado até hoje, exceto em casos muito par­
ticulare§ e para potências limitadas. O processo, contudo, se encontra em fase 
de desenvolvimento, principalmente nos países pobres em âgua para refrige­
ração, sendo, evidentemente, difícil de se precisar o que se alcançaria comes­
tes estudos, mas é certo que os refrigerantes secos serão sensivelmente mais 
volumosos e ruidosos. 

5.2 - Transporte da energia 

a interconexão da central ao sistema elétrico é realizada por linhas aéreas 
abrindo-se corredores para a implantação das torres de sustentação dos cabos 
elétricos. O transporte da energia por linhas aéreas produz, portanto, um im­
pacto na estética do meio ambiente. não apresentando, contudo, conseqiiên­
das maiores. 

O emprego de cabos subterrâneos, que parece ser altamente desejãvel 
sob o ponto de vista do meio ambiente, encontra o seguinte obstãéulo: atual­
mente, n~o se dispõe do desenvolvimento tecnológico necessãrio para o trans­
porte de altas potências elétricas a longas distâncias, sendo que, para curtas 
distâncias, o montante dos investimentos é de lO vezes maior do que por linha 
aérea. 
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5.3 - Ejluentes Radioativos das Centrais gãos governamentais de alto nível, jâ que a ausência de um planejamento glo-
Nas vizinhanças das centrais, as doses de radioatividade devido aos bal implicaria na pulverização destes recursos e esforçõs. 

efluentes radioativos são bastante inferiores às doses permitidas pelas autori- Neste sentido, o progresso tecnológico de uma nação é fruto de três fato-
dades reguladoras e fi&calizadoras. res decisivos: a vontade, a decisão e o esforço nacionais. 

Considerando que os rejeitas de calor constituem uma realidade irre- Em nosso País, a vontade surgiU com a consciência aguda da necessidade 
movível, 05 efluentes radioativos podem ser considerados como uma imper- de se promover um programa de desenvolvimento destinado à produção da 
feição que pode vir a ser parcialmente eliminada. Mesmo sem esperar a per~ energia nuclear. A perspectiva do estrangulamento, em um futuro próximo, 
feição, isto é, efluentes que apresentem radioatividade absolutamente nula em de nossa economia pela escassez de energia em·regiões estratégicas do Pais, 
operação normal, podem~se aguardar progressos sensíveis na sua redução. acentuada pela crise internacional do petróleo, motivou a tomada de decisão 

Para uma central a âgua pressurizada de 1.000 Mwe e com a tecnologia que culrriinou com a assinatura do Acordo Nuclear com a República Federal 
atual, por exemplo, 0 grupo de população mais exposto é constituído, nas Alemã. O esforço nacional relativo à absorção da tecnologia dos reatores nu~ 
condições médias, pelos habitantes residentes na região situada até 1 a 2 km cleares do tipo PWR fica condicionado à própria natureza do Acordo, tanto 
da chaminé da centraL Para estes indivíduos, a exposição devido aos gases no que diz respeito aos objetivos e estratégia do programa, quanto no que se 
nobres provenientes da fissão é da ordem de 0,001 da dose limite e a expo- refere à transferência de tecnologia. 
sição devido à inalação do 1'31 pode atingir 0,0001 da dose limite. O Acordo prevê a transferência da tecnologia relativa a todas as etapas 

Existindo pastagens exploradas para a produção de leite até um raio de de um programa nuclear integrado, desde o ciclo de combustível até a fabri~ 
10 km de distância da central o grupo da população mais exposto é constitui~ caçãO Progressiva no País de reatores propriamente ditos, a partir da aqui­
do pelas crianças que consomem .. unicamente" leite, sendo que sua exposição sição e construção de centrais nucleares do tipo Biblis. I:Iã algumas dificulda-
pode atingir 0,01 da dose máxima permissível. des inerentes à complexidade dos sistemas nucleares de geração de potência: 

Quanto aos efluentes líquidos, a exposição avaliada a partir das hipóte- - dificuldade de "dominar" o projeto da planta nuclear, baseando-se, 
ses mais pessimistas não passa de 0,0001 da dose. limite. somente, nas informações adquiridas; 

Nestas condições, e mesmo admitindo que novos dispositivos de re- -dificuldade de acompanhar as melhorias tecnológicas das plantas com 
tenção não sejam desenvolvidos, as doses provenientes do funcionamento das necessária antecipação; 
centrais nucleares atuais são perfeitamente admissíveis. OutrO asPecto dos -dificuldade de adquirir, no futuro, autonomia tecnológica no campo 
produtos radioativos são os rejeitas das usinas de tratamento de cÕmbustíveis dos reatores avançados ou rápidos. 
irradiados. Os rejeites destas usinas são mais importantes e mais delicados de Para superar esses obstáculos seria necessário que, através da absorção 
se estimar. Eles variam, de uma parte, com o porte da usina e, de outra parte. do know-how e do know-why. fossem atingidos dois objetivos intermediários 
com o tipo de reator de onde é retirado o combustível e com o intervalo de fundamentais: 
tempo decorrido entre o inicio da irradiação e o reprocessamento. - o imediato desenvolvimento de capacidade de "engineering" aplica-

Os problemas essenciais ligados ao reprocessamento de combustíveis ir- do; 
radiados são de duas espécies: -o desenvolvimento gradativo das capacidades do projeto de conjunto 

- a estocagem das soluções dos produtos de fiSsão necessita de uma vi- e do processo know-why. 
gilância constante e não pode ser considerada, conseqfientemente, como uma Sobre as possibilida_des da absorção efetiva de tecnologia nas vârias eta­
solução conveniente-ou mesmo aceitável. Diversos processos de solidificação pas do programa, tendo em vista a implantação de centrais nucleares, 
dos resíduos fora~---ê:iesenvolvidos: a vitrificação apresenta a vantagem de saliente-se que um exame superficial das áreas tecnológicas envolvidas é sufi~ 
possuir um fator da- redução de volume bastante grande (5 a 10), uma estabili- ciente para demonstrar que não teremos oportunidade de participar inicial~ 
dade química elevada e uma grande resistência à lixiviação. Mas este processe mente da tecnologia total. 
de tratamento dos rejeitas necessita de uma adaptação para cada composição 
da solução original, estando em estudo, na França, um processo em princípio 
mais satisfatório que inclui uma calcinação seguida de uma vitrificação. Após 
a solidificação, os p-rodutos de fissão são colocados em tambores de aço que, 
por sua vez, são envolvidos em concreto e armazenados em espécies de casa­
matas, construídas em formações salinas ou graníticas; 

- o Kríptônio-85 é o principal gás nobre produzido pela fissão, pos­
suindo um período de atividade bastante longo (10, 76 anos), sendo totalmen­
te liberado no decurso do reprocessamento. O problema não _é imediato, mas 
com o crescimento do número de usinas nucleares, este elemento deverá ser 
retido. Estima-se que no ano 2000, o teor de Kriptônio-85 serâ de 1 a 2 mCijq 
no Kriptônio da atmosfera. Métodos que permitam extrair o Kr-85 e garantir 
a sua estocagem são realizáveis tecnicamente e podefão ser utilizados quando 
se fizer necessário. O problema constituído pela dispersão do trítio na atmos­
fera é menos urgente que o do Kr-85, mas será necessário se prever, no futu­
ro, a sua eliminação. 

É conveniente obsi::rvar que o custo da estocagem dos rejeitas de baixa e 
média radioatividade representa uma parcela muito pequena do custo de 
kwh. 

A solidificação e a estocagem dos produtos de fissão, segundo a tecnolo­
gia atual, pode ser estimada como tendo um custo de cerca de 30 dólaresfkg 
de urâneo tratado nestas usinas, correspondendo a 30% do custo do reproces~ 

.sarnento, incidindo em torno de 5% do custo de Kwh. 

6. Considerações sobre transferência de tecnologia 

A primeira vista, pode-se imaginar que o crescimento tecnológico de 
uma nação seja um mero subproduto do crescimento vegetativo da demanda 
de bens e serviços, solicitada pelo mercado interno e externo. Em realidade, 
afora a componente mercadológica espontânea da questão, todos os progres­
sos tecnológicos significativos foram objeto, ern todos os- tempos, de decisões 
tomadas a nível de estratégia global de governos, refletindo um exercício de 
vontade política face a conjunturas específicas. 

O esforço dispendido pelas nações na incorporação desses progressos 
tecnológicos consubstanciou a vontade política traduzida pela tomada de de­
cisão. 

Em decorrência da complexidade dos recursos exigidos na canalização 
do esforço destas nações, ·sua coordenação ficou semPre centralizada em ór-

A concepção do reator até o circuito primário do trocador de calor, ou 
seja, a filosofia do projeto, como é freqüentemente chamada, não está aberta 
à discussão. Ela é um dado. Todas as confrontações econômicas e técnicas 
desta fase vêm lacradas, não necessariamente em segredo, mas fora do alcan­
ce prático razoável do recipiendãrio. O que dela transparece são os aspectos 
exteriores, mais de marketing que tecnológicos. , 

A tecnologia envolvida nas decisões relativas à localização, proteção, 
conservação das usinas nucleares, consideradas neste contexto como tecnolo~ . 
gia externa, serã assimilada naturalmente, embora esteja intimamente ligada 
à concepção do projeto e, portanto, lacrada quanto à sua filosofia. 

Um programa nuclear como o decorrente da assinatura do Acordo com 
a República Federal da Alemanha envolve três áreas nas quais a transferência 
de tecnologia se processará de forma mais ou menos acentuada, em função de 
sua ligação com a niosofia do projeto: a construção das centrais, o ciclo de 
combustível e a operação e manutenção das centrais. · 

Quanto à construção das centrais, a transferência de tecnologia só é 
possível na fabricação dos componentes, devendo o recipiendârio obedecer 
exatamente ao prescrito pelo projeto lacrado e inalterável. Isto é, as indús~ 
trias brasileiras poderão fabricar os diversos componentes, sem, no entanto, 
influenciar a concepção do projeto. 

Ainda nesta área, outros aspectos, como a localização da central, contro­
le de qualidade, análises de segurança e proteção, oferecem razoável margem 
de possibilidade quanto à absorção da tecnologia, uma vez que as decisões, 
embora parcialmente ditadas pelo dado inicial - o projeto - têm também 
um cunho político, principalmente no tocante à localização da central. 

Já as diversas etapas do Ciclo de Combustível dão margem à transferên­
cia integral da tecnologia, uma vez que elas não são integrantes de um projeto 
hermético em si. O da~o inicial pode ser resumido, nesta ârea, nas especifi~ 
cações de qualidades e teores do combustível antes e depois da irradiação. Os 
processos de conversão, separação isotópica, preparação e reprocessamento 
são variados e acessíveis. Isto é, sua tecnologia pode ser absorvida, dependen­
do exclusivamente de um esforço neste sentido. 

A operação e manutenção da Central Nuclear, finalmente, possibilitam a 
assimilação natural da tecnologia dentro de padrões ditados pelas normas de 
segurança da Central, novamente relacionadas com o dado inicial, ou seja, a 
filosofia do projeto. 
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7. T~nologia nuclear e recursos humanos 

O acesso à tecnologia nuclear alemã que o Acordo abre ao Brasil exige, 
para o seu efetivo aproveitamento, um enorme esforço ·de capacitação dos 
nossos técnicos para participação da absorção e desenvolvimento da tecnolo­
gia nuclear. A absorção de tecnologia só se farã, de fato, se se dispuser de re­
cursos humanos qualificados, em quantidades tais que superam em muito a 
disponibilidade do País. 

A tecnologia nuclear resulta de trabalho tipicamente inter e multi­
disciplinar. O perfil profissional dos técnicos e a sua qualificação exigem estu­
dos minuciosos, dada a complexidade do campo coberto. 

A inexistência de uma experiência internacional análoga ao programa a 
que se propõe implementar o Brasil dificulta sensivelmente a realização destes 
levantamentos. Entretanto, estudos sobre a utilização de recursos humanos 
na ârea nuclear em outros países permitem fazer uma avaliação, a grosso mo· 
do, das necessidades em pessoal que o nosso País deverâ formar para a efetiva 
transferência de tecnologia decorrente de acordo nuclear com a Alemanha 
Ocidental. O número de empregos gerados na indústria, administração e pes­
quisa no campo da energia nuclear civil, em 13 países europeus, é apresentado 
na Figura 5. 

A proporção de técnicos de nível superior em relação aos de nível médio 
no setor nuclear é, em geral, bem superior aos outros setores tecnológicos (Fi­
gura 6). Isto decorre da alta sofisticação técnica, bem como da participaç~o 
mais significativa de pesquisa e desenvolvimento no setor. 

A alta sofisticação tecnológica é retratada pela maior proporção de téc­
nicos de nível superior em relação ao nível médio, quando comparado com 
outros setores. Nos países que desenvolveram tecnologia própria e fornecem 
equipamentos, estas proporções são menores. 

Os números absolutos em relação ao Brasil ainda são muito baixos (me­
nos de t .-ooo-tecniccrs },-comígu-ranâ-o1:fnecesstdaâe-âtHifil esforçcf CõffcenTrà.: 
do, a fim de assegurar o mâximo de transferência de tecnologia. 

A proporção de pessoal na área nuclear em relação à população econo­
micamente ativa à indicada na figura 7. Países como à França, Alemanha, 
Suécia e Reino Unido têm estes números pr6ximl.s-de I%; em outro"s países 
onde o setor nuclear é menos significativo, os índi:-:es descem a 0,2 e (J,6 por 
cento. 

Conclui-se pelo exposto que o Brasil, ao optar pela energiP. m.·:-!t~ , :-como 
meio de atender à demanda crescente de energia, fez uma escolha 11ccessária, 
destinada a sanar a lacuna que ainda por tempo considerável existirá entre o 
suprimento de energia que pode ser fornecidO pelas fOntes convencionais e _a 
inclusão efetiva no cíclo produtivo de outras fontes, inesiotáveis, Provenien-­
tes da fusão nuclear, da exploração racional da energia solar, seja em forma 
direta, seja pela via fotossintétfca. 

Vale ressaltar, ainda, que os países detentores da tecnologia nuclear dis­
pendem grande esforço no desenvolvimento de reatores de segunda geração 
-os Fast Breeder Reators- que deverão ser comerciais na década de 1990. 

A vantagem do desenvolvimento dos reatores regeneradores é a de possi­
bilitar grande economia no ciclo de combustível. 

Essa tecnologia deverá ser o estágiO imediatamente subseqüente ao pro­
grama decorrente do acordo nuclear assinado com a República Federal da 
Alemanha. 

11 TGT"-

Técnicos de nivel sup~dor e de nivel médio 
que trabalham na área de Energia Nuclear 
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Se olharmos a evolução do aproveitamento da energia pelo homem, no­

tamos que desde a utilização de fonnas dispersas pouco concentradas de 
energia característica do uso da agricultura primitiva até o uso do carvão, da 
hidreletricidade, dos combustíveis fósseis e, finalmente, da energia nuclear, a 
evolução da humanidade tem se feito sempre no sentido de consumir formas 
de energia cada vez mais concentradas. 

Esta é uma evolução, é um tendência que a.mim parece irreversível, da 
energia solar primitiva, do uso da lente, do uso do carvão, do uso da hidrele­
tricidade, do uso dos combustíveis fósseis, do uso da fissão nuclear, segura~ 
mente, vamos marchar para o uso da energia proveniente da fusão nuclear. 
Esta é uma tendência que me parece irreversível, ela, por assim dizer, faz par­
te do código e do padrão genético do homem, utilizar cada vez mais a sua ca~ 
pacidade técnica e científica no sentido de utilização de densidades cada vez 
mais altas de energia. Isso por uma razão muito simples porque energia, 
como aprendemos na escola secundária, nada mais é do que a capacidade de 
produzir trabalho. Então, o homem vem multiplicando a sua capacidade de 
produzir trabalho pelo uso cada vez mais concentrado de energia; nós nos re-­
ferimos freqUentemente a uma máquina de 10 mil cavalos, 100 mil cavalos, 1 
milhão C e cavalos, esta é uma lembrança da utilização do animal de tração 
como u1 t instrumento de multiplicação do trabalho do homem. 

Est· u convencido de que esta tendência vai continuar com os riscos que 
são iner1 ntes a esse desenvolvimento. 

Outra a-speeto ttae me-pa-rece--ex-t-rem-amente-impo-rtant-e é que--a- cada um 
destes desafios, a cada introdução de uma nova forma de energia, o homem 
sempre encontrou meios de controlâ~los e de utilizã-la racionalmente, de 
utilizá-la com segurança. 

V. Ex•s, sem dúvida, não ignoram que hã uma tendência da opinião 
pública, de certa parte da opinião ·pública, de sob o impacto de uma preocu­
pação ecológica, que a meu ver, freqUentemente, é excessiva e sinto-me muito 
a vontade para falar nestes termos porque nos últimos 4 ou 5 anos fui respon­
sável, e creio que com algum sucesso, pelo tratamento de problemas de pro-
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teção ambiental'no meu Estado, é uma preocupa-ção permanente e estou con~ 
vencido de que é possível o desenvolvimento mantendo-se não só a integrida­
de da espécie, mas a proteção do próprio ambiente em que o homem vive,- isso 
faz parte da sua qualidade de vida. 

Então, para começo de conversa, estou completamente convencido de 
que o uso de energia nuclear é Irreversível e indispensável porque não existe, 
no momento, outra forma de energia concentrada acessível ao homem, em 
termos gerais, e em seguida passaria a falar um pouco do que penso sobre a 
situação particular do Brasil. 

Então, repetindo, a tendência, uso cada vez mais concentrado de formas 
de energia, segundo, a julgar pela experiência da humanidade, o homem tem 
sempre resolvido os problemas de segurança envolvidos no uso dessas formas 
cada vez mais concentradas de energia e não vejo porque a energia nuclear, 
ou o uso da energia nuclear seja uma exceção, ao contrário, não existe nenhu­
ma atividade industrial, do homem, que tenha apresentado até agora a segu· 
rança da indústria nuclear em todo o mundo. 

Se olharmos as estatísticas, seja de acidentes, seja de acidentes pessoais, 
ou de acidentes na área de equipamentos, realmente o padrão de segurança 
da indústria nuclear é impressionante. Isso se deve, sem dúvida, ao que pode­
mos chamar da síndrome de Hiroshima, o fato da energia nuclear ter sido uti­
lizada primeiramente sob a forma de arma, uma arma de guerra, de uma 
bomba, levou .toda a humanidade a se preocupar enormemente com uma 
nova escala de uso de energia concentrada. 

Nós, evidentemente, quando queimamos o carvão, ou queimamos o pe­
tróleo, estamos utilizando uma escala de energia da ordem de algumas quilo­
calorias, ou, colocado em linguagem mais física, alguns electron-volts, quan­
do passamos para energia nuclear, evidentemente, ingressamos na área dos 
milhões de electron-volts. 

Então, há uma escala de densidade de energia utilizada pelo homem, há 
um aumento da escala, pelo menos de. um fator de mil ou de alguns milhares. 

Isso, evidentemente, colocou problemas novos tanto na área de segu­
rança, na ãrea de proteção, quanto na área propriamente dos investimentos 
necessários para o uso dessas formas de energia cada vez mais concentradas. 

Não há dúviáaa que a etapa seguinte ao uso dos reatores térmicos será 
o uso dos r:eatores râ'pidos, nos próximos 15, 20 anos e em seguida, segura­
mente, da fusão nuclear; não tenho bola de cristal, mas digamos aquelas pes­
soas que gostam de futurologia na área científica falam de 40, 50, 60 anos. 

É preciso lembrar, tambêm, que os problemas de segurança que serão 
colocados pela fusão nuclear serão seguramente maiores dO que aqueles colo­
cados pelo uso da fissão nuclear. Há uma tendência a se ignorar isso, há uma 
tendência a se imaginar que a energia produzída pela fusão nuclear será lim­
pa, segura, isso ê um engano e o processo básico da fusão nuclear envolve a 
produção de neutrons de energia extremamente elevada, com densidades de 
energia fantasticamente altas, quer dizer, o limiar de uma reação de fusão se 
encontra, no melhor caso, em torno de 100 milhões de graus centígrados, é 
necessário manter uma reação sustentada a essas temperaturas, evidentemen­
te sob a proteção, a contenção de coisas imateriais, porque não há, nenhum 
material conhecido que possa resistir a essa temperatura, a contenção se fará, 
portanto, apesar disso haverá terríveis problemas, tanto na área de imateriais, 
quanto, também, na área de poluição. No caso da fissão nuclear, como V, 
Ex•s sabem, há uma preocupação considerável sobre os chamados cinzas ou 
rejeitas de longa vida, que são basicamente o césio e o estrôncio, que são, di­
ria, elementos um tanto bizarros no sentido de que eles não entram normal­
mente na constituição dos seres vivos, em qualquer natureza, então, o risco 
desses rejeitas é muito menor do que no caso da fusão, onde quantidades fan­
tásticas de trício, quer dizer, hidrogênio radioativo, vão ser produzidas. 

O hidrogênio é um constituinte universal de seres vivos, da própria água, 
quer dizer, são problemas que são graves, na perspectiva do que se pode ima­
ginar, hoje, mas, estou convencido de que serão também resolvidos pelo ho­
mem, como sempre foram. 

Acho que boa parte das preocupações de uso dessas formas mais concen­
tradas de energia resulta de uma certa inquietação dos cientistas básicos, 
aqueles que se preocupam com a ciência básica, como eu próprio, no sentido 
de que na medida em que não se conheça completamente um processo ele~ 
mentar se sente uma certa insegurança. 

Bem, a posição do Engenheiro e do Tecnólogo ê diferente, o Sr. Senador 
Itamar Franco, que é Engenheiro, sabe rituito bem que não existe uma so~ 
lução analítica que satisfaça aos físicos e matemáticos, por exemplo, para 
uma certa viga suspensa, no entanto, o Engenheiro lida com tranqüilidade e 
com margem de segurança. 

A inquietação do físico pelo desconhecimento analítico, pela impossibili­
dade de instruir uma equação simples do que se passa no núcleo de um reator 

huclear, fáz com qué ele oihe todo eSie problema com ·grantle prváência, com 
grande suspeição. -

Bom, diria que, pelo menos, não se sabe, talvez, seguramente mais de um 
milhão de anos que o homem domina o fogo, queimar carvão, até hoje não se 
conhece a equação básica mecâriica que descreve o processo elementar de fa­
zer reagir carvão mais oxigênio, carbono mais oxigênio, não é conhecida do 
ponto de vista analítico, do ponto de vista matemático, do ponto de vista da­
quilo que satisfaria plenamente um cientista da natureza, no entanto, o ho­
mem vem queimando esse carvão há milhões de anos, de outro lado, ele tam~ 
bém produz um componente extremamente tóxico, que ê o monóxido de car­
bono, com o qual nós ternos corrigido e sobrevivido. Estou convencido, para 
repisar esse terna, de que a tendência de uso de forma de energia cada vez 
mais concentrada de um lado e a capacidade de controle dessas formas pelo 
homem do ponto de vista de segurança, estão sendo resolvidos, estão resolvi­
dos em boa parte e o record do comportamento da indústria nuclear é de ex~ 
trema segurança. Isto não quer dizer que os relatórios produzidos pelos ór­
gãos de promoção de energia nuclear, nos Estados Unidos da América, não 
tenham sido excessivamente otimistas sobre o estado atual das seguraD.ças das 
centrais nucleares. Na época em que esse relatório foi produzido as asso­
ciações americanas de física contestaram e hoje a posição oficial do Governo 
Americano é de recusar o relatório. Como excessivamFnte otimista é bem co­
nhecido. Isto não quer dizer que a escala de segurança ainda não seja extre­
mamente alta, mais alta do que qualquer outro setor. 

Há uma grande confusão, eu vejo na imprensa, sobre, por exemplo, os 
riscos que falam em explosão de reator nuclear, reator térmico. Isso é comple­
tamente absurdo. Não existe reator funcionando com urânio no grau de enri­
quecimento de que dispomos, por exemplo, os nossos reatores, mesmo os rea­
tores de pesquisa como o de São Paulo, Minas Gerais, que têm urânio enri­
quecido a taxas muito mais altas de lO%, 20%, em vez dos 3% no reator térmi­
co convencional, é fisicamente impossível uma reação em cadeia explosiva 
com um reator desse. Isso é absurdo. Agora, não exclui, evidentemente, riscos 
de explosão de origem convencional química quando dessa ordem. Mas, a 
idéia de que um reator, como o reator de Angra possa explodir como uma 
bomba é absolutamente absurda, porque trata-se de urânio enriquecido a 3%. 
Para que fosse possívef funcionar como uma bomba seria necessário que esse 
urânio tivesse acima de 95% ou mais, para que uma configuração crítica pu­
desse levar a uma explosão. 

Deixando essa primeira questão que é um resumo, estou convencido de 
que o uso da energia nuclear é indispensável; estou convencido de que o ho­
mem vai continuar utilizando forma de energia cada vez mais concentrada; 
estou convencido que a idéia de substituir as fontes chamadas convencionais 
de energia por formas dispersas de energia como energia solar é um sonho ro­
mântico. No que respeita a segunda consideração, que desejava fazer é que 
como manifestei de público e aqui nesta Casa várias veZes, eu considero o 
Acordo Nuclear com a Alemanha um progresso considerável, um progresso 
extremamente importante comparativamente a situação que vivi anterior­
mente que nós compramos aquilo que se convencionou de chamar a "caixa 
preta" que é o reator de Angra I. O Acordo Nuclear com a Alemanha nos dá 
a oportunidade de domínio completo de todas as fases do processo nuclear. 

Naquela ocasião em que depus aqui no Senado Federal manifestava com 
outros colegas, notadamente, com o Professor José Goldemberg a nossa in­
quietação quanto ao aspecto de transferência de tecnologia do Acordo. Nós 
considerávamos para que haja transferência de tecnologia obviamente é pre~ 
ciso que haja um receptor e, dando um balanço da situação na época nos pa­
recia que o setor responsável ou setores responsáveis pelos recursos humanos 
no País, necessários à absorção dessa tecnologia deixavam muito a desejar. 
Folgo em dizer que depois dessa reunião nesta Casa que foi lançado um pro­
grama pró~ -nuclear de formação pessoal, o próprio Presidente da República, 
pessoalmente, sensibilizou-se com o problema e foi lançado um programa de 
formação acelerada de recursos humanos para o Programa Nuclear. O docu­
niento bâsico para esta questão tinha sido produzido por mim pessoalmente, 
Sociedade Brasileira de Física, que se estimava como necessário, cerca de 10 
mil técnicos a serem formados em cerca de lO anos; cerca de 3 mil do nível su­
perior; cerca de 7 mil do nível médio para absorção desta tecnologia. Como 
esse programa foi lançado eu não acompanhei e nessa oportunidade devo de~ 
clarar que o meu depoimento é evidentemente em caráter estritamente pes~ 
soa), eu não represento de maneira nenhuma o Governo ou qualquer órgão 
do Governo lidando com esta questão, encontro-me afastado de qualquer ati­
vidade de energia nuclear no Brasil desde 1963; trabalhei, como V. Ex•s sa­
bem, vários anos, cerca de 7 anos, no comissariado de energia atômica, no 
programa nuclear francês, mas nãO tive, não tenho qualquer vínculo com os 
organismos ou atividades oficiais no Brasil, nesta ârea. As minhas opiniões 
são estritamente pessoais. O mínimo que me pareceU é que o ritmo do progra~ 
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ma de formação de pessoal deixava a desejar e segundo pudC""avaliaf riuffia 
viagem que fiz à Alemanha, a convite do Governo Alemão, em companhia de 
outros colegas, entre eles o Professor José Goldemberg e o Professor Oscar 
Sala e a impressão que ficou desta viagem ê que embora do lado alemão nos 
parecesse a disposição de transferência tecnológica, existia, claramente, que a 
participação do nosso pessoal na Alemanha deixava seguramente a desejar. 
Eu não tenho a menor restrição em falar disso aqui porque na volta procurei 
o Ministro Shigeaki Ueki e o Presidente da NUCLEBRÁS e manifestei a mi­
nha preocupação sobre esta questão, sObretudo em um ou outro setor do 
programa que envolve o acordo que me parecem críticos: a ârea de enriqueci­
mento e a ãrea de reprocessamento. Os brasileiros jovens que lã estão nos pa­
reciam, a todos, insuficientemente experimentados para no plano científico 
acompanhar e absorver essa tecnologia que é evidentemente crítica dentro do 
quadro do programa. Estou informado que esta situação vem evoluindo fa­
voravelmente e hã um certo número de pessoas experimentadas, inclusive, na 
própria gerência desse projeto. Sei que para lidar com um programa na fase 
de enriquecimento de urânio seguiu para a Alemanha um ex-colaborador 
meu, que lâ estã gerindo esse programa, então, creio que essas observações 
feitas, tanto ao nível do Presidente da NUCLEBRÁS, quanto do próprio Mi­
nistro de Estado, tendo uma resposta de que o assunto estã sendo tratado. Eu 
folgo também em ver que o Ministro César Cals, também sensibilizado com a 
importância desse problema, estâ avocando à Secretaria de Ciência e Tecno­
logia desse Ministério, hoje dirigida pelo Professor Reinaldo Cavalcanti, ho­
mem extremamente capaz, ex-reitor da Universidade Federal da Paraíba, estâ 
avocando a esta Secretaria, Gerência do Programa de Formação do Pessoal 
- Pró-nuclear. Acho essa medida extremamente importante e eficaz. 

Tenho me manifestado no sentido de que como cientista e como tecnólo~ 
go, parece-me que o programa estratégico maior do Governo, não só pelo vo­
lume de recursos envolvidos mas, também, pela oportunidade única que ele 
enseja de modernização industrial do País, embora isso possa chocar 'muitas 
pessoas. Estou muito pouco preocupado com o quilowatt gerado e muito 
mais preocupado com a oportunidade que o programa enseja, de moderni­
·zação industrial do País. Do custo de um reator nuclear, cerca de 20% envolve 
controle de qualidade; esse controle de qualidade é um instrumento extrema­
mente importante de produção, de química, de eletrônica, de materiais de 
altíssima qualidade e de grande segurança. Essa necesidade, que é de controle 
de qualidade, que é inerente a um programa nudear, é a oportunidade de mo­
dernização, como disse, do País e de um envolvimento de um grande número 
de tecnólogos, de engenheiros, que produzirão, que gerarão subprodutos ex­
tremamente importantes para a sociedade brasileira, para a indústria brasilei­
ra. Um País que tenha as ambições do Brasil- ambições, a meu ver, justifi­
cadas pelo seu tamanho físico, pelo tamanho da sua população- deve neces­
sariamente ingresSaYein algum campo da tecnologia de porte, que seja aque­
las três grandes áreas de trabalho nesse campo tecnológico; que seja o espaço; 
que seja o mar; que seja a energia nuclear, os recursos envolvidos e o número 
de pessoas envolvidas são, mais ou menos, da mesma ordem de grandeza. 
Dos três, a mim me parece, que exatamente- o nuclear é aquele que pode dar 
mais subprodutos interessantes; uma vez que tanto a atividade espacial quan­
to a exploração em recursos oceanográficos, hoje, é basicamente aquilo que é 
significativo, do meu ponto de vista, da ciência e tecnologia moderna, fala 
muito pouco disso, os recursos são imensos, voltados basicamente para 
problemas militares, do uso militar do mar. Não é necessãrio fazer maiores 
comentários sobre esse assunto. mas, a grosso modo, os,recursos materiais e 
humanos envolvidos, numa dessas três linhas, são da rrtesma ordem de gran­
deza para um País que queira ingressar na modernização. :e assim que eu vejo 
o programa nuclear brasileiro, como um instrumento de modernidade indus­
trial. 

Evidentemente, o problema do ritmo do programa foge à minha apre­
ciação. O problema de alocação de recursos, embora eu pudesse ter como ci­
dadão alguma opinião sobre isso, francamente não tenho, é um problema que 
foge estritamente à minha área. Apenas, faria a observação que, em média -
e tenho aqui, se os Srs. Senadores estiverem interessados, um documento que 
resume essa questão -em média, nos Estados Unidos, só a decisão de cons­
trução de uma central nuclear e a sua operação transcorre normalmente cerca 
de dez anos, por causa dos procedimentos estritamente pesados na área de se­
gurança e outras que existem nos Estados Unidos. 

Na Europa, esse ritmo é mais rápido: em média, cerca de 6 a 7 anos. Eu 
dispunha, hã algum tempo, confesso que perdi, não tenho referências, mas eu 
dispunha de uma estatística que mostrava que existe só um reator industrial, 
que foi inStalado no Japão, o único reator que foi instalado no prazo previsto. 
Todos os demais reatores nucleares instalados em qualquer parte do mundo 
tiveram atrasos consideráveis porque, evidentemente, se trata de mâquinas 
enormes que geram uma sêrie de problemas, que são novos. Para falar franca-

mente, o problema do ritmo do próprio programa, estou convencido de que 
atrasos haverã e que o ritmo será mais lento, não por razões econômicas, mas 
porque é inerente no processo de instalação de central nuclear, não se pode 
prever, não se pode marcar data de inauguração de central nuclear. Todas as 
centrais no mundo inteiro sofrem atrasos e ~ até desejável que esses atrasos 
ocorram para que haja, na população, a tranqüilidade sobre o aspecto da se­
gurança. A esse respeito, passo para um outro assunto: sobre o problema da 
instituição, no Brasil, relativo a essa questão. Já me manifestei vârias vezes, 
desde os anos 60 até cerca de 66, quando, finalmente, essa decisão, a meu ver, 
errônea, ocorreu. 

Acho que quem decide sobre a construção das centrais, sobre a segu· 
rança das centrais, sobre a localização das centrais teq~ que estar sob uma au­
toridade diferente de quem constrói e explora essas centrais. Eu me bati sem­
pre para que a Comissão Nacional de Energia Nuclear, que~ responsável por 
tudo que diz respeito à segurança e normas, fique subordinada a uma autori­
dade mais alta, no caso a própria Presidência da República; uma vez que isso 
é importante e hoje a tendência é mundial, no sentido de evitar conflitos entre 
aqueles organismos que desejam obter a eletricidade na rede. Evidentemente, 
preocupados e com as suas próprias tarefas de construção, de custo, etc., e 
aquele:s que são responsáveis diante de toda a comunidade, pela segurança 
desse sistema. Então, desejo manifestar, mais uma vez, a minha opinião de 
que a Comissão Nacional de Energia Nuclear devia ser subordinada à Presi­
dência da República e não ficar subordinada, em pé de igualdade, com a NU­
CLEBRÁS e as geradoras de energia: FURNAS, ELETROBRÁS, a mesma 
autoridade, ao mesmo Ministro. 

Finalmente, é um assunto que tem sido muito debatido. Como já mani­
festei de outras vezes, no próprio Senado, se encontra neste documento, não é 
novidade que o processo a ser utilizado no Brasil é o único que estava aberto 
à negociação. Tanto a difusão gasosa quanto à centrifugação não estavam 
acessíveis ao País por uma quantidade de razões: a principal das quais, sendo 
a aplicação do sistema de extrema rigidez de salvaguardas nessas áreas. 
Sobrou o processo de que estava em desenvolvimento, o chamado processo 
dos jatos centrífugos. 

Tenho opinião diferente da maioria dos meus cole~sobre este assunto: 
entre comprar a tecnologia, se ela existisse, se ela fosse llfssível, seja da difu­
são gasosa ou da centrifugação e participar do desenvolvimento de um novo 
processo, como sócio, eu teria, sem dúvida alguma, escolhido a terceira alter­
nativa, o terceiro processo; uma vez que eu vejo nisso uma oportunidade, 
com aquelas observações já feitas anteriármente sobre a participação do pes­
soal, uma oportunidade de se associar ao desenvolvimento de uma nova tec­
nologia, é o mais importante para o País. Acharia que deveria ser, em geral, a 
preferência, um procedimento geral, na maioria dos casos. 

Na medida do possível, nós, brasileiros, devíamos nos associar ao desen­
volvimento tecnológico de algum processo na fase de desenvolvimento, para 
não comprarmos "caixa preta" depois. No caso do jato centrífugo, ele é um 
processo interessante, surpreendente. ê o único processo no qual a experiên­
cia dã melhor que a teoria. Em todos os outros processos conhecidos, em ge­
ral, na maioria dos processos físicos, a experiência é pior do que a teoria, por­
que na teoria não se leva em conta primeiro a abordagem teórica de uma série 
de limitações. Esse ê um processo em que o rendimento ê melhor do que aqui~ 
lo que pode ser calculado. Isso é demonstrado experimentalmente. 

Ele tem esse aspecto interessante. Inclusive, de permitir ainda muito tra­
balho, desenvolvimento, pesquisa, etc. 

Na visita à Alemanha fui surpreendido, favoravelmente, com o fato de 
que a chamada experiência-piloto é uma experiência muito grande, quer di­
~er, já se gastou, na Alemanha, me disseram, cerca de 50 milhões de dólares 
1no desenvolvimento desse processo, até o ponto em que o Brasil começou a se 
associar a esse desenvolvimento, ele ê seguramente promissor, aberto a desen­
volvimentos interessantes, então, tenho uma impressão melhor do que tinha, 
antes de ir pessoalmente visitar as instalações. Discuti longamente com o Pro­
fessor Becker, essa experiência que tem uma escala considerável, estava -
q~ando estive na Alemanha, há quase um ano, seis meses - em funciona­
mento contínuo durante seis mil horas. 

· Enfim, não se trata apenas de ser favorável a esse processo porque é o ú­
nico acessível, mas, contrariamente, acho que sou favorável porque é a opor­
tunidade de participar do desenvolvimento de um processo novo, de um lado, 
e de outro porque ele me parece promissor, interessante, importante. De ou­
tro lado, ele é essencial, uma vez tendo decidido pela linha de urânio enrique­
cido, por várias razões que, enfim, jâ foram aqui debatidas enormemente, 
nesta Casa, de público, a autonomia nacional no que diz respeito ao ciclo do 
combustível, e exige, evidentemente, que tenhamos o domínio sobre a fase de 
enriquecimento. 

Então, acho que é extremamente importante que se concentre esforços 
na melhoria desse processo - o que serã feito, sem dúvida- mas que jâ é 
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mais do que uma experiência piloto. A mim me parece que nessa escala de ex .. 
perimentação de seis mil horas, em verdadeira grandeza, se trata simplesmen· 
te de multiplicação no número de etapas de enriquecimento. 

Hâ progressos que vêm sendo feitos, sobretudo na ãrea de fabricação de 
componentes para o processo dos jatos centrífugos, isso pode baratear o pro­
cesso e, seguramente o Professor Beckc::r, me disse que está convencido de que 
pode dobrar a eficiência do processo, fazendo com que, do ponto de vista do 
consumo energético ele seja nitidamente melhor do que a difusão, ainda pior 
do que a centrifugação. 

Em resumo, eu diria que não vejo razões para mudar da posição que ve­
nho adotando hâ muito tempo, sobre essa questão, acho que o Acordo é posi­
tivo porque ele enseja a oportunidade de domínio completo de todas as fases 
do processo industrial nuclear. 

Acho que ele enseja a oportunidade do domínio de certas tecnologias, 
não de todas as tecnologias. A tecnologia do ciclo combustível é totalmente 
transferível e absorvível pelo País. Evidentemente, a tecnologia do projeto, a 
engenharia bãsica do projeto é um dado, é um reator daquele tipo, então, não 
se trata de discutir, esta é uma fase em que não haverá absorção de tecnolo­
gia, porque o projeto é o projeto biblos, é assunto relativamente terminado. A 
oportunidade de absorção de tecnoloigia na área de fabricação de componen­
tes, de desenvolvimento de peças, o que não é nada desprezível - a tecnolo­
gia do ciclo combustível e de fabricação de componentes é uma enorme parte 
do bolo tecnológico. 

Estou convencido de que essa transferência c absorção de tecnologia se 
farão de novo, na medida em que levemos a sério o programa de formação e 
treinamento de pessoal, uma vez que a tecnologia não existe nas coisas, existe 
é na cabeça das pessoas. 

Estou à disposição dos ilustres Senadores, para responder a qualquer 
pergunta. Creio que muitas das questões que não abordei aqui se encontram 
no documento que foi distribuído e, se durante a minha enfadonha fala acom­
panharam o documento, estou à disposição para qualquer resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Alberto Silva, apenas 
para lembrar a V. Ex• que houve pane nos mi.crofones, V. Ex• terá então que 
se utiliar da gravaçâ'o. · 

O SR. ALBERTO SILVA- Professor Vargas, ouvi com muita atenç~o 
a sua exposição, de um verdadeiro Professor, porque conseguiu sintetizar, em 
poucas palavras, aquilo que dificilmente se poderia fazer. Somente um ho­
mem experimentado como V .S• faria isto, dada a sua experiência. 

Anotei tanta coisa que, não iria tomar o seu tempo, porque cada uma de­
las talvez lhe desse margem de fazer outra exposição. 

Mas, estou satisfeito porque havia uma dú-vida, de que a ida de -técnicos 
não capacitados para absorver a tecnologia num menor espaço de tempo, pu­
desse ser um dos inconvenientes a serem corrigidos. Mas V .S• acaba de dizer 
que isso já foi providenciado - estã sendo encarado como uma necessidade 
básica a formação de pessoal tecnológico para, ou pessoal apto a receber tec­
nologia em maior níve} - isso já responde. 

Agora, eu perguntaria duas coisas que ficaram aqui numa certa dúvida. 
V. St falou que não haveria, de nenhuma hipótese, risco de contaminação ra­
dioativa em resultado de explosão, mas a minha pergunta vai no seguinte: O 
acidente de Three Miles Island não foi explosão, os jornais falaram em vapor 
ou escapamento de gás radioativo. A pergunta é: Qual o perigo e a diferença 
entre um e outro? Todos os reatores atualmente construídos correm o risco de 
escapamento de gás radioativo e qual o risco em função da distância a um nú­
cleo populacional? 

O SR. Jose ISRAEL VARGAS- Essa é realmente uma pergunta mui­
to complexa. Quando eu digo que não hâ risco de explosão nÚclear. Evidente­
mente, riscos de contaminação radioativa existem como no caso do Three 
Miles Island, de uma rutura de um elemento combu.stfvel. 

Entre os produtos de fissão, a fissão do urânio gera a produção de uma 
série de produtos radioativos gasosos ou vaporizáveis. Um deles é o Iodo 131, 
com 8,5 dias de meia vida, o xenônio, o criptônio, que são gases nobres, exa­
tamente por serem gases nobres integram muito pouco com os materiais e 
pode haver um espacamento desses gases radioativos. 

O problema uma comunidade que seria afetada em distância é extrema~ 
mente complexo, depende da quantidade de gases escapados, evidentemente 
depende de condições meteorológicas, depende do regime de ventos, etc. Ou­
tra hipótese que foi objeto até de um filme que parece estã f3.zendo um grande 
sucesso nos Estados Unidos, que é um processo que se chama de meltdown, 
quer dizer, de autofusão do núcleo, que gerou grandes preocupações no caso 
do Three MiJes lsland. Efetivamente, não houve esse processo catastrófico, 
mas eu diria que seguramente se aprendeu muito, do ponto de vista da segu­
rança. com esse acidente. 

Llm dos fator~ ou fenômenos, inicialmente nunca previstos, é que o en­
capamento do elemento combustível, uma liga de zircônio, alumínio e outros 
elementos, essa liga reagiu com a água à alta temperatura, acima de 600 
graus, e um dos elementos do combustível, por problemas de mal funciona­
mento de uma válvula, diminuiu a refrigeração, o reator foi aquecido e um 
desses elementos reagiu com a água -zircônio reagindo com a água, produ­
zindo hidrogênio mais hidróxido de zinco, origem da famosa "bolha de hi­
drogênio", gás que impedia a refrigeração do reator, o que, realmente, podia 
ter }evado a conseqüência muito mais graves, embora jamais uma explosão 
nuclear. Se todo o núcleo tivesse efetivamente fundido e se todos os produtos 
de fissão tivessem sido lançados na atmosfera, nas redondezas, efetivamente 
isso teria se constituído em um qcidente extremamente grave. Mas os núme~ 
ros que vejo citados, por exemplo, que teriam sido afetadas cerca de 45 mil 
pessoas, qualquer coisa dessa ordem, esses números são completamente hipo­
téticos e seriam válidos no caso, talvez, de uma explosão nuclear. 

Não quero elidir, de maneira alguma, o problema, extremamente sério, 
da segurança dos reatores, pelo fato de que estamos lidando como disse na 
minha exposição, inicialmente, com uma forma de utilização de energia extre­
mamente concentrada, tendência natural. Mas, se se olha um pouco o com­
portamento do conjunto das centrais nucleares funcionando no mundo, o re-­
sultado é que a indústria nuclear ê extremamente segura. 

Estou convencido de que medidas de segurança vão ser tomadas, cada 
vez com maior rigidez, e que a maioria dos problemas que tem ocorrido que, 
aliãs, quase nunca na parte nuclear, são dos componentes tradicionais, válvu­
las, por exemplo, problemas esse que vão ser resolvidos. 

O SR. ALBERTO SILVA - Estou de acordo com V. S• em que o aci­
dente de 'three Mile Island vai servir para se corrigir possíveis falhas futuras, 
inclusive irá beneficiar as nossas instalações. Mas, pelo que ouvi de sua expla­
nação, gostaria de indagar-lhe o seguinte: uma das medidas de segurança não 
seria, de certa fonna, afastar o reator a uma determinada distância de segu~ 
rança de núcleos populacionais? Perguntaria ainda: a montagem da segunda 
usina de Angra dos Reis não poderia ir para lugar mais seguro? 

OSR. Jose ISRAEL VARGAS- Senador Alberto Silva, não sou es­
pecialista na ãrea de segurança. Esquece-se, com freqilência, de que a necessi­
dade de colocação de reatores à beira-mar resulta em dois problemas. O pri­
meiro, a necessidade de refrigeração, o que ê mais barato. Segundo, é que o 
mar consiste num sistema extremamente favorável à diluição de calor produ­
zido. Mas, outra questão que acho que também tem sido esquecida é que o 
peso de componentes de centrais nucleares é tal que é indispensâvel a colo­
cação desses reatores próximo a um porto, ou, de preferência~ no porto. En~ 
tão, este é o problema que se coloca. Não sei se algum dos Senhores viu na te~ 
levisão o transporte de um reator químico da PETROBRÁS, que levou cerca 
de oito meses para ser transportado para o interior, parece-me que na Bahia. 
Era um reator de apenas 350 toneladas. ~ preciso lembrar que a carcaça desse 
reator pesa 800 toneladas. Não há estrada brasileira capaz de suportar tal car­
ga, aliãs não só no Brasil, mas em muitos lugares do mundo a construção se 
faz ao lado ou se faz no porto. Então, se não se faz em Angra dos Reis, seria 
em algum lugar da costa. Pura e simplesmente ê impossível transportar esses 
componentes para algum lugar do interior. Este ê: o primeiro problema. O se­
gundo problema, que V. Ex• está colocando muito diretamente, é se deveria 
manter o segundó ou o terceiro reator no mesmo local. Eu, pura e simples­
mente, não tenho condições Qe responder, porque há, evidentemente, compo­
nentes de natureza econômica, de engenharia e outros que não me dão con­
dições de responder. 

O SR. ALBERTO SI LV A - Estou satisfeito. Muito obrigado. 

O SR. FRANCO MONTORO - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o nobre Sena· 
dor Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, estamos sendo brinda­
. dos com a presença de um dos grandes cientistas brasileiros especializados na 
matéria. S. S• não apenas fez uma brilhante exposição ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO .:.... V. Ex• me permite uma interrupção? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com prazer. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O nobre depoente, além de fazer parte 
do Comissariado de Energia Atômica da França, foi professor da Sorbone, e 
ganhou, este ano, o maior prêmio já dado a um cientista- prêmio concedido 
pela Academia Brasileira de Ciências- no valor de quinhentos mil cruzeiros. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- Lamento, nobre Senador, foram so­
mente 160 mil cruzeiros. (Risos.) 
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O SR. FRANCO MONTORO - Agradeço ao nobre Senador Dirceu 
Cardoso a contribuição valiosa que dâ às considerações que fazíamos. 

Exatamente isto, Sr. Presidente; a excepcional capacidade do depoente\ 
aliada à circunstância de que o Professor Israel Vargas entregou à Comissão 
um documento também da maior importância, acompanhado de dados es~ 
tatísticos, que merecem, da parte dos membros da Comissão, um exame mais 
atento. Neste sentido, interpretando o pensamento de vârios membros desta 
Comissão, levanto a presente questão de ordem, no sentido de que se dê aos 
Srs. Senadores tempo para a leitura deste documento, para que possam, em 
seguida, formular ao Professor Israel Vargas as perguntas que certamente seM 
rão respondidas, com grande proveito para os objetivos desta Comissão. 

Neste sentido, a sugestão que faço é que interrompamos, neste momen­
to, os nossos trabalhos para que as perguntas sejam feitas numa segunda parR 
te da reunião, que poderia ser marcada por V. Ex' para o período da tarde. 
Esta é a sugestão que faço, o requerimento que formulo, depois de ouvir os 
vârios membros da Comissão. Serã a tê uma homenagem à qualidade do tra­
balho apresentado, o qual seria tratado com menor consideração se nos limi­
tássemos a formular perguntas, decorrentes da exposição verbal feita por S. 
s• 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Passos Pôrto, V. Ex• 
estã com a palavra. 

O SR. PASSOS PORTO- Estou de acordo com a sugestão apresentada 
pelo nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Jutahy Magalhães 
com a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Concordo plenamente, Sr. Presi­
dente. Apenas gostaria de sugerir que fosse marcado o reinício dos nossos tra­
balhos às 15 horas e 30 minutos, vez que, como membro da Comissão de 
Educação e Cultura, às 14 horas e 30 minutos, terei de comparecer àquela Co­
missão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Dirceu Cardoso esrã 
de acordo? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - De acordo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Alberto Silva tam­
bêm estâ de acordo? 

O SR. ALBERTO SILVA - De acordo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Professor Josê Israel Vargas, 
V. S• estâ de acordo com a proposta do Senador Franco Montoro? Qual seria 
a melhor hora para V. S•? 

O SR. JOSf: ISRAEL VARGAS- Naturalmente isso irã modificar, um 
pouco, minha programação. Mas, creio que às 15 horas e 30 minutos serâ um 
bom horãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- De acordo com a deliberação 
do Plenário, suspendo a reunião, marcando o seu reinício para as 15 horas e 
30 minutos. 

(Levanta-se a reunião às li horas e 28 minutOs.} 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Na ausência do Presidente que 
está em Plenário, fui solicitado para que o substituísse e, como tal, abro os 
nossos trabalhos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, primeiro inscri­
to nesta tarde. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. S•, Sr. José Israel Vargas, trouxe 
a esta Comissão uma grande colaboração. No anexo que fez distribuir V. s• 
deu objetividade altamente esclarecedora de assuntos técnicos que normal­
mente fogem à percepção de leigos como eu, por esta razão desejo manifestar 
meu regozijo com a presença de V. S• ainda hoje nesta Comissão. 

Eu vejo, Professor Israel Vargas, que um cientista da capacidade técnica 
profissional de V. S• declara-se favorável ao Acordo Nuclear, demonstrando, 
assim, que não existe aquele consenso, que muitas vezes querem fazer de­
monstrar alguns cientistas brasileiros, contra o Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha. Devo dar um esclarecimento que, hoje mesmo, lendo os jornais, 
deparei-me com uma declaração do Ministro Cêsar Cals, que tem o título da 
Folha de S. Paulo: ucêsar Cals nega acusação de GoJdenberg." Isso é em re­
lação a um depoimento prestado aqui anteriormente nessa Comissão. Mas o 
que me chamou mais a atenção foi a declaração do Ministro, quando diz as­
sim: uo Ministro afirmou que tem o depoimento verbal da própria posição e 
da comunidade científica que aprovaram o acordo embora discordassem do 
método." Portanto, esse consenso não é tão grande corno se quer demonstrar. 

Mas, verifiquei tambtm, Professor Israel Vargas, que V. S• fala com 
grande conhecimento de causa e manifesta-se' favoravelmente a respeito da 
segurança das usinas nucleares, que para todos nós este ponto talvez seja o 
ponto principal, é o problema da segurança das usinas. E no depoimento an~ 
terior do Professor Goldenberg, fiz questão de deixar bem claro o posiciona· 
mente de S. 8', que declarou, em resposta a uma indagação que fiz, que ele 
não seria contra o Acordo Nuclear por uma questão de segurança. Isso para 
nós é importante fixar sempre esta pOsição, porque cientistas como V. S• e 
como o Professor Goldenberg, é que estão capacitados a dar uma opinião se-­
gura a respeito de um ponto que para todos nós, para toda a população .brasi­
leira é da mais alta importância. P:or isso~ que cu gostaria que V. S• no1f.Ccsse 
aqui, nesse momento, fizesse aqui uma ligeira exposição em râpidas conside-. 
rações a respeito desse acidente ou incidente de Three Miles Island, se os nos­
sos reatores que serão do mesmo tipo, parece, se esses reatores teriam na rea· 
lidade uma margem de segurança que permitisse uma determinada tranqUili­
dade por parte da população brasileira, com a instalação desses reatores em 
Angra dos Reis? 

O SR. JOSf: ISRAEL VARGAS- O Sr. Senador Jutahy Magalhães co­
locou como preâmbulo de sua pergunta vários problemas. Gostaria de dizer 
que efetivamente a Quase unanimidade, e não falo na unanimidade porque no 
momento eu posso, talvez, esquecer-me de alguém, mas eu diria que a quase 
unanimidade dos cientistas brasileiros, que efetivamente trabalharam em 
energia nuclear. não têm a menor dúvida quanto ao Acordo Nuclear. Segun­
dO. não apresentam, também, a menor dúvida quanto a necessidade da utili­
zação da energia nuclear. A maioria dos cientistas que tem se manifestado 
contra a energia nuclear, efetivamente nunca trabalharam nesse setor. Essa é: 
uma distinÇão que acho importante. 

Quanto ao problema da segurança das usinas, isso é evidentemente um 
aspecto importante, porque se trata de uma forma de energia qualitativamen­
te diferente das outras formas de energia até agora utilizadas pelo homem. Eu 
havia me referido, de manhã, ao fato de que estamos lidando com um proces­
so, com uma técnica, que usa densidade de energia milhares de vezes maiores 
do que a densidade de energia convencional. Quanto à possibilidade de ocor­
rência de acidentes com reatores, todos acidentes ou incidentes ocorridos com 
reatores têm sido devido a falhas humanas em geral, e muito raras vezes com 
falhas de equipamento. h evidente que isso implica na utilização de um pes­
soal mais qualificado na operação e na administração das centrais nucleares, 
do que o que vinha sendo feito, particularmente nos Estados Unidos. Eu sei 
que a Nuclear Regulatory Commission, que lida com isto, uma das recomen­
dações que saíram e que serão implantadas ou já estão sendo implementadas 
nos Estados Unidos é o aumento sobretudo da qualidade dos operadores e 
dos responsáveis pelas centrais nucleares, isso é um aspecto importante. Ago­
ra, evidentemente, que não há processo industrial que não seja susceptível de 
algum tipo de acidente maior ou menor. Grosso modo, os acidentes ou inci­
dentes que vêm ocorrendo com centrais nucleares são de caráter menor. Mas, 
por causa da síndrome de Hiroshima, que já me referi, evidentemente que isso 
causa um grande alarme, a meu ver injustificado, nas populações, na impren­
sa etc., por causa dessa associação que acho infeliz, de um reator nuclear com 
a bomba nuclear. Não tem nada a ver uma coisa com outra.~ como se eu as­
sociasse a cadeira elétrica à energia elétrica, são coisas diferentes. Por outro 
lado esses equipamentos são susceptíveis de desenvolvimento, e uma usina 
dessa escala, ou da escala das usinas industriais, são sempre objeto de acom­
panhamento têcnico, enfim, é possível que a carga de combustível, que a se­
gunda carga de combustível venha a ser diferente tecnicamente da primeira 
carga, porque se descobriu um melhor tipo de revestimento combustível, ou 
porque se dispõe de um tipo-de aço mais interessante. Por exemplo, no circui­
to de vapor desses reatores, utilizava~se um tipo de aço que apresentou 
problemas por todo lado no mundo, está sendo substituído por um tipo de 
aço novo, iconel800, que"teni. características muito melhores. Então, há pro­
gresso nesta área. 

A propóSito do acidente de Three Miles Island, houve um desenvolvi­
mento curioso, porque praticamente todos os problemas surgidos com cen­
trais nucleares são problemas ligados, como disse, a válvulas fechadas ou 
abertas etc. Há uma proposta que vai ser adotada agora nos Estados Unidos, 
nos novos reatores, de que se utilize o fenômeno natural, quer dizer, transpor­
te de líquido da região quente para a região fria, convecção natural. Então, 
isso depende da intervenção humana ou de válvulas. ~um progresso conside­
rável e aí vem um pouco de observação dos cientistas, isso é um fenômeno co­
nhecido há muitos anos, digamos há uns 200 anos, que já podia ter sido utili­
zado. É verdade, mas em todos esses progressos técnicos a invenção e a utili­
zação de técnicas bem estabelecidas não se dâ tranqüilamente. Quer dizer, o 
progresso da tecnologia se faz em geral com idéias conhecidas ou com fatos 
conhecidos. 
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Voltándo a minha afirmativa inicial, a segurança dos reatores sCrã cada 
vez maior, da mesma maneira que o uso da energia. no passado, foi cada vez 
maior. O progresso está aberto. Não digo que a segurança das centrais exis­
tentes seja absoluta, não existe isso, aliás não existe em nenhum processo, 
mas tudo que se pode dizer é que haverâ progresso na área de segurança; que 
esses incidentes do tipo Three Miles Island, a preocupação ecológica, etc., ê 
um estímulo que acho interessante, exatamente para promover uma preocu­
pação cada vez maiOr com a segurança das instalações. 

Não sei se respondi a V. Ex• Para ser específico, a pergunta de que se em 
um reator brasileiro pode ocorrer o incidente de Three Miles Island, a minha 
resposta é: não sei. Acho que o fato de ter ocorrido aquele acidente fará com 
que as autoridades brasileiras, responsáveis pela operação desses reatores, 
tente eliminar esses fatores humanos que deram origem àquele acidente. 
Acho que foi uma boa lição para todo o mundo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. S• no seu depoimento, expressa 
um pensamento muito interessante onde poderíamos dizer que o urânio foi 
descoberto e não pode ser esquecido e deve ter prosseguimento para o proces­
so de desenvolvimento dos países. 

Estamos atravessando uma fase, no mundo, de grande preocupação com 
os problemas de usinas nucleares, porque ê a preocupação perante o descow 
nhecido. Hâ sempre o temor de que isso abranja uma grande dose de perigo, 
mas como V. S• acaba de explicar, nada é absoluto em termos de segurança, 
mas até o momento, temos atravessado durante vinte e tantos anos, sem um 
acidente realmente maior ou preocupante. 

V. 3' declara, na pãg. 5, do anexo que nos foi distribuído, que os custos 
de enriquecimento de urânio ainda são mal definidos, qualquer que seja o 
processo adotado. A opção por um ou por outro processo é mais um proble­
ma de decisão política e tecnológica do que de custos, propriamente ditos. 

Escutamos aqui, e lemos em várias vezes publicado que o nosso Acordo 
foi feito na base de urânio, que não existia no Brasil e de tecnologia, que não 
existia na Alemanha. Hoje sabemos que urânio existe no Brasil e V. S\ na sua 
exposição, falou na tecnologia alemã manifestando um certo otimismo quan­
to a percepção dessa tecnologia por parte dos técnicos brasileiros que esta­
riam, também, participando da descoberta dessa nova tecnologia. Gostaria 
que V. Ex' manifestasse mais especificamente seu ponto de vista, se isso ê ape­
nas um sonho, essa tecnologia alemã, ou se estamos capacitados a tê-la como 
fato concreto dentro de algum tempo. 

O SR. JOSf: ISRAEL VARGAS- Como havia declarado na parte da 
manhã, a fração do custo de instalação de um reator, da carga de um reator, 
destinada ao enriquecimento representa qualquer coisa como 2,5% do investi­
mento total. O problema do enriquecimento, embora seja crítico do ponto de 
vista qualitativo e político, porque o País deseja ter autonomia na ârea de 
combustível, representa uma frãção do problema de combustível. Isto posto, 
de novo a tecnologia que era acessível ao Acordo bra~ileiro é esta do jato 
centrífugq, uma vez que as outras, corilo--disse, estavam cobertas por salva­
guardas. A escolha é política, neste sentido. É aquela que ê acessível porque é 
conveniente. Jâ havia manifestado minha opinião que a escolha dCssa tecno­
logia é feliz, porque dã oportunidade de participarmos do desenvolvimento 
de algo que ainda não estâ feito. Se não tivéssemos feito. isto, teríamos com­
prado a ' 6caixa preta" do enriquecimento, um dos dois processos que fosse 
acessível. Do ponto de vista técnico, sou muito mais otimista do que meu co­
lega e amigo, Prof. Goldemberg, estivemos juntos visitando a instalação, dis­
cutimos juntos com o Prof. Becker, e acho muito pouco provável que o gover­
no alemão gastasse cerca de 50 milhões de dólares, do contribuinte alemão, 
numa via que não tivesse uma forte prObabilidade de êxito. Além disso, todo 
mundo sabe, que a tecnologia alemã tem um programa e anuncia mesmo que 
fez, talvez, mais progresso do que a própria Alemanha no uso desse processo 
para enriquecimento de urânio. 

Acho que o processo é interessante, está em desenvolvimento, não se tra­
ta de uma pesquisa de laboratório - pois quando a pesquisa é piloto, para 
teste da economia, de equipamentos, etc. A montagem que lã estâ, estâ fun­
cionando - quando lâ estive- a 6.000 horas, ininterruptamente, ·com bons 
resultados. Do ponto de vista de consumo intrínseco de energia, o processo é 
intermediârio entre a difusão gasosa e a centrifugação. 

Acho que é um processo interessante, tem um potencial de aperfeiçoa­
mento que acho que dificilmente a difusão terá, e no caso brasileiro não tenho 
maiores preocupações quanto ao problema de consumo específico de energia, 
mesmo que fosse alto, uma vez que país como a França estâ montando 3 rea­
tores de potência, estâu-terminaildo agora, EURODJF, para produzir o enri­
quecimento por difusão, usando a energia nuclear. Ora, como a França tem a 
sua carga vendida, quer dizer, a produção da usina estã vendida, comprome­
tida para os próximos 5 a lO anos, usando o pior sistema, quer dizer, energia 

nuclear cara e um processo altamente consumidor de energia que é o processo 
difusão. Temos a característica do Brasil, uma certa abundância de energia 
hidrelétrica barata, é esse processo que vai alimentâ~lo, não é a energia nu­
clear nem de carvão ou de petróleo, é a energia hidrelétrica que ê relativamen­
te barata. 

O problema do uso de uma tecnologia determinada, depende também da 
sua localização. No caso brasileiro, mesmo que o consumo intdn';eco de ener­
gia seja- alto, no nosso caso é favorável, porque o custo de energia hidrelétrica 
é baixo. 

Em resumo, é um processo viável, interessante de custo efetivo que ainda 
não pode ser avaliado, mas que deve ser olhado, esse custo, do quadro inicial 
que coloquei, representa 2,5% do total do processo. A alteração maior ou me­
nor de custo não é crítico, nesse caso, não é custo do enriquecimento que vai 
inviabilizar ou não um programa porque ele tem um custo original. 

O SR. MILTON CABRAL- Professor, uma pergunta sobre esse ponto: 
quando V. S•, diz 2,5% ê sobre a construção civil, a termelétríca e o reator? 

O SR JOSÉ ISRAEL VARGAS - Não, 2,5% do simples combustível: 
mineração, beneficiamento de urânio, fabricação de elemento combustível, 
etc. Este total representa 30%, este bloco, combustível, representa 30% do 
custo total. 

O SR. MILTON CABRAL - Nesta tabela do anexo, pãgina 9, temos 
enriquecimentocalculado na base de 128 dólares por quilograma de unidade 
técnica de enriquecimento, contribuindo com 1,83 milésimo de dólar por 
kw /hora, quando o custo total nesta ârea ê da ordem de 6,34. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Aqui tenho, por vârias vezes, decla­
rado e repetido que, pessoalmente sou leigo e por isso não teria condições de 
discutir os aspectos técnicos desse problema com cientistas e técnicas como V. 
S', o Prof. Goldemberg e outros que aqui comparecem. Por isso, às vezes, 
faço perguntas, exatamente, para não digo contrapor um depoente a outro, 
mas para esclarecer pontos de vista que ouvimos em depoimentos anteriores 
e, portanto, queríamos o esclarecimento de outro técnico sobre o mesmo as­
sunto. E V. S' acaba de dar um desses esclarecimentos, porque ficou a impres­
são no depoimento anterior de que nessa parte o processo aberto e o enrique­
cimento ou preço ou o custo seria altamente oneroso na parte do Acordo Nu­
clear. Então, agora, o esclarecimento é melhor a respeito do assunto. Mas, 
Professor Vargas, outro aspecto muito deb~tido nesse Acordo Nuclear, com 
toda razão, é o problema do custo. Declarei, na sessão anterior, que era mui­
to difícil debatermos a respeito de custo, quando ouvíamos as informações 
mais absurdas sobre quanto custaria o Acordo Nuclear. Eu, pessoalmente, jã 
vi, como acho que todos' os Srs. Senadores, declarações que vão de 15 bilhões 
a 200 bilhões de dólares. I! uma variação muito grande. e muito dificil, então, 
fazer um exame de custo, de conveniência ou não da realização desse acordo 
com custos tão variados. Mas admitindo que esse custo, conforme declarou o 
Prof. Goldemberg, que variaria de 15 a 25 bilhões de dólares, perguntaria a 
V. S•, que não digo somente profissionalmente, mas funcionalmente está liga­
do ao PROÁLCOOL, se V.S• poderia fazer alguma comparação entre o que 
vai custar o Acordo Nuclear Brasil/ Alemanha e o que custaria o programa 
PROÁLCOOL, que é um programa que entusiasma a todos os brasileiros, 
principalmte a nós, nordestinos, o aproveitamento do álcool como substítuto 
do petróleo para produção de energia. 

O SR. PROF. JOS~ ISRAEL VARGAS - O problema de custo estâ 
muito ligado à inflação de característica mundial. Num documento recente, o 
chamado Relatório n'l' 92, publicado na imprensa, vejo. como custo da energia 
hidrelétrica, 35 milêsimo de dólar por kw /hora. Então, lembro-me com cho­
que, quando vi esses dados, que hâ cerca de 10 anos tomávamos três mil, 2,5 
mil, ficando qualquer coisa muito razoável. Então, houve ar um fator de dez. 
No caso da energia nuclear, nesse documento fala-se em 70 milésimo de dólar 
kw /hora instalado. De novo levo um choque, porque há lO ou 15 anos todos 
falâvamos em torno de 4,5 mil. I;: que o custo de tudo aumentou brutalmente. 
Acho que é passado o tempo do quillowat instalado a 300, 400 dólares. Nin­
guêm fala mais nisso, da mesma maneira que a nuclear subiu consideravel­
mente. Mas se toma o cu to do quillowat instalado em torno de 1.700 dólares, 
parece que esse é o número citado pelo pessoal de FURNAS, isso representa­
ria para 10 milhões de kw 17 bilhões de dólares. Esse seria, a grosso modo, o 
custo do programa. Em termos de comparação, com as taxas de consumo de 
energia previstas, o programa nuclear deve responder por qualquer coisa 
como 5% do balanço energêtico total do País em torno de 1990, 1995 etc.~ 
curioso notar que o programa do álcool é mais ou menos. a mesma coisa: vai 
responder por 4,7 a 5% do balanço energêtico total. O custo do PROÁL­
COOL, no dia de hoje, é da ordem de 10 bilhões de dólares também. Então, é 
mais ou menos a mesma coisa, o programa do âlcool, a despeito da variação 
desses números. Eu, pessoalmente, não fico nada impressionado com esses 
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números. Vamos fazer o seguinte ex~rcfcio: o nosso prod,uto nacional, hoje, 
está acima de 100 bilhões de dólares. Para um programa que se vai estender 
por 10 anos, nós teríamo~, digamos, se for 10 bilhões de dólares, 1% do pro­
duto do Pa!s por ano, durante dez anos. Se for 17 bilhões de dólares. será 
qualquer coisa como 1,7%. Os países como Estados Unidos, União Soviética, 
países adiantados, estão usando cerca de 2,5 a 3% do seu produto bruto em 
pesquisas de desenvolvimento, dos quais mais da metade é no setor nuclear. 
Então, para um país como o Brasil, que, como disse, tem ambições _de 1% a 
1,5% do seu produ~o destinado a um setor de ponta, que, como eu dtsse e es­
pero, é um instrumento essencial de moderriização do Pais, não me parece 
nada exagerado, quando olhado dentro dessa perspectiva. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a informação de V. E•, 
que é muito elucidativa. Professor, continuando, c aproveit~ndo a presença 
de V. s•, há alguns dias deparamos no jornal com um depOimento do Prof. 
Ccrqucira Leite, na Comissão de Ciência c Tecnologia da Câmar.a dos D~~­
tados. S. S• fez uma afirmativa naquela Comissão que aguçou mmha cunosl· 
dade. Disse ele que 80 a 90% das necesidades energéticas atuais do N or~este 
poderão ser atendidas com a energia não convencional, sob~etudo de onge~ 
eólica c solar, considerando verdadeiro absurdo a possível mstalação de usi­
nas nucleares na região. E da energia solar,largamente estudada na França e 
nos Estados Unidos -já aí não é mais o Prof. Cerqueira - ainda não tem 
condição competitiva de ordem econômica na instalação de usinas ger.adoras 
e distribuidoras. Parece que é mais utilizável para refrigeração e aquecimento 
em prê:dios públicos ou particulares. No caso da Região Nordeste se;ri.a, no 
meu entender pouco aplicável no momento, devido ao alto custo da msta­
lação inicial ; energia solar nas rçsidências, unida, é lógico, ao baixo podet 
aquisitivo da população nordestina. O que V. S• poderia informar sobre o as­
sunto, no que diz respeito às poSsibilidades econômicas da utilização da ener­
gia de origem eólica e solar no Nordeste? 

O SR. PROF. JOSB ISRAEL VARGAS- Discordo frontalmente do 
meu prezado amigo e ex-aluno Prof. Rogério Cerqueira Leite nesse particu­
lar. E: um pouco exercfcio de futurologia colocar. problemas desse tipo. Se me 
disserem que a energia solar poderá responder pelas necessidades do Nordes­
te nos próximos 50 anos, aí eu discutiria o ass-u-nto. Mas dizer que num prazo 
razoável isso seja possível, a mim me parece completamente absurdo, não só 
em termos de tecnologia, mas em termos de custo. A menos que se fale em 
consumo de energia solar no fundo do quintal, transformando, portanto, o 
Nordeste numa aldeia rural global a que me referi, desde que o Nordeste re· 
cuse completamente qualquer veleidade de industrialização, isso me parece 
completamente fora de propósito. Colocar energia elétrica, hoje, por origem 
solar custaria qualquer coisa como 30 mil dólares o Kw, por conversão foto­
voltaica. Então, isso é absolutamente eliminado como possibilidade, segun­
do, que não existe hoje, o custo de um gerador eólico, o custo de um quilowat 
de um gerador eólico considerado mais avançado do mundo que vi na alema­
nha, são geradores da ordem de lO quilowat, portanto, é um pouco moinho 
de vento no fundo do quintal, custa qualquer coisa como 7 mil marcos, quer 
dizer de novo da ordem de mais de 2.000 dólares por quilowat instalado. O 
maior projeto europeu na áieà di geração eólica será um gerador de qualquer 
coisa como l.OOOKw. Bom, para que se tenha uma idéia do que é isso, somen­
te a pá desse gerador terá cem metros de altura. Não estão, ainda, resolvidos 
os problemas, inclusive mecânicos par~ isso, para não falar outros. Vi na Ale­
manha, teste, por exemplo, de pára-raios. Evidente que uma torre dessa altu­
ra é um excelente pára~raio, então como um material resiste a estas condições, 
quer dizer, embora haja interesse certo da utilização da energia eólica no 
Nordeste, isto estâ longe de constituir uma solução para o problema energéti­
co do Nordeste, uma vez que a gama de potências utilizadas é da ordem, de 
IOkw, atualmente. Nos Estados Unidos e na própria Alemanha existiam ge­
radores de IOOKw que foram desmontados por uma série de problemas, e há 
projetos, sobretudo no norte da Alemanha de se montar uma rede desses ge-­
radores eólicos, mas isto ainda é um pouco futurológico, enfim, para resumir 
a minha opinião e aí separo do problema de se ter ou não interesse de colocar 
reator nuclear no Nordeste, mas, se dizer que o problema de energia no Nor­
deste se pode resolver com energia solar e eólica me parece um sonho destituí­
do de sentido, Si menos que se coloque aí o fator tempo, supondo progressos e 
seguramente haVerá progressos, tanto na utilização da energia solar quanto 
na utilização - da energia eólica a longo prazo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Uma última indagação a V. S•. No 
depoimento de V. S• deparei que volta o ~·fast breeder reactor", porque há 
quatro anos nos Estados Unidos era considerado o reator do futuro, pelo rea· 
proveitamento do urânio, pelas dificuldades que temos de urânio no mundo, 
então seria o reator do futuro. Posteriormente, vi que esse tipo de reator su~ 
miu do noticiário, não sei se por alguma decisão política da nova adminis· 

tração americana ou somente por questões tecnológicas bu dificuldades apa· 
recidas no programa. Mas, hoje, V. S• no seu depoimento, fala que na França 
jâ está bem desenvolvido o estudo desse tipo de reator que parece ser real~ 
mente o reator do futuro. Então, gostaria que V. s•. em poucas palavras, dis­
sesse da conveniência do Brasil, se teria condições de, tambêm, preparar-se 
para receber esse avanço tecnológico e se seria de grande proveito para a eco­
nomia o uso do urânio com a utilização do fast breeder? 

O SR. PROF. JOSE ISRAEL VARGAS- Bom, não tenho a menor dú­
vida de que os fast breeders serão utilizados. O reator fenix, francês, que é um 
reator de 300.000K w, está em funcionamento hâ mais de um ano, há quase 
dois anos, com fator de carg' extremamente bom de 80, 85%. O acordo 
França/ Alemanhajltáliaj~uéciajEspanha e acho que a Suíça também, está 
neste plano, está em construção o super fenix, -que será um reator de um mi~ 
lhão de K w desse tipo, fast breeder, refrigerado a sódio metálico. O governo 
americano da administração Carter, desativou o programa de fast breeder 
que havia lançado no Governo Nixon com grande estardalhaço, era o projeto 
independência, foi assim batizado, exatamente porque os breeders iriam re-­
solver os problemas energéticos num futuro de 20, 30 anos pelo uso eficiente 
do urânio. Corno é bem sabido, um breeder tem um fator de utilização do 
combustível de cerca de 40,60 vezes melhor do que um reator térmico conven· 
cional, enriquecido ou não. Então isso é extremamente importante para a 
economia mundial do urânio. O problema das reservas de urânio no mundo~ 
sempre um pouco parecido com o do petróleo. 

Na medida que o preço do urânio aumenta, as reservas tambêm aumen­
tam, porque aqueles minérios que são economicamente exploráveis que não 
eram, ficam sendo por causa do aumento do preço. De qualquer maneira, 
pressupõe-se que com os atuais preços do urânio a reserva americana esteja 
em torno de 3 milhões, de 2,5 a 3 milhões de toneladas. Então utilizar energia 
no ritmo que a sociedade americana utiliza, seguramente que terão utilizado 
praticamente todo o urânio deles num horizonte de nove, vinte trinta anos 
etc., quando os breeders deveriam entrar em funcionamento. Esse assunto, 
decisão do governo americano, é ligado à política Carter de evitar prolife-­
ração, sobretudo de montar aquilo que eles lnttizaram de economia de plutô­
nio. Vejo que estâ em debate nos Estados Unidos, agora, uma nova estraté­
gia, ser a de utilizar uma combinação de breeders com os chamados converso­
res avançados a tório, isso tem Um interesse considerável do ponto de vista 
americano por duas razões, a primeira, de utilizar estes fast breeders em loca­
lidades isoladas, extremamente protegidas do ponto de vista de segurança. 
Eles funcionariam com uril cobertor de tório, gerando urânio 233 que seria 
utilizado de novo com tório nos tais conversores avançados fora dessas locali­
zações, quer dizer, mais próximas dos centros de consumo. Do ponto de vista 
da política americana, de não proliferação, isso seria tanto mais interessante 
porque a radioatividade induzida no urânio 233 seria em mêdia tão alta que 
seria necessário utilizar até mariipuladores etc., eliminando, portanto, a pos­
sibilidade que acho um tanto fantasiosa, pois somente quem não lidou com 
energia nuclear pode imaginar que a máfia vã roubar plutônio, ou fazer uma. 
bomba no fundo do quintal, como, por exemplo, essas notícias que aparecem 
na imprensa que um menino amerkano tem a receita da bomba, enfim, são 
coisas extremamente fantasiosas, poi'(iue lidar com plutônio não é brincadei~ 
ra. Precisaria de uma máfia, toda de doutorado em energia nuclear e muito 
bem equipada, para levar plutônio para casa e fazer uma bomba. Enfim, den­
tro da preocupação americana, este conjunto de um certo número de fast 
Breeder, cada um deles ligado a quatro conversores a tório, responde de um 
lado a esse problema de não proliferação e de outro lado, também, ao hori· 
zonte que os americanos vêem para o ano 2000, 2010 em que eles pretendem 
consumir talvez mil milhões de Kw em energia, enfim, este é o quadro que es­
tá sendo desenhado. Do ponto de vista da economia e custo de energia nu­
clear a introdução do tório no ciclo, poderia ser extremamente interessante 
para eles. Mas, voltando concretamente à sua pergunta, me parece que a po­
sição americana já não é tão rígida com relação a reatores râpidos, converso­
res 'rápidos, estão voltando a isso, porque têm plena consciência de que se não 
fizerem eles vão perder o bonde da tecnologia avançada, uma vez que, estes 
países aos quais também se associou o Japão, estão desenvolvendo esta tecno­
logia. No caso brasileiro, e sei que há um acordo do Brasil com a França, na 
área de desenvolvimento da tecnologia de rápidos, pelo menos tomar conhe­
cimento e partiCipar desse processo. Como no caso do enriquecimento de 
urânio, eu veria pessoalmente, de grande interesse, uma associação concreta 
do Brasil, uma participação de 5%, 3%, 10%, qualquer que elas fossem, nos 
custos de desenvolvimento da tecnologia de rápidos para que, dentro de 10 ou 
15 anos, nós participãssemos desta linha de produção de energia que, a meu 
ver, é irreversível. Há uma grande preocupação porque, contrariamente a um 
reator térmico que não pode explodir, o rápido pode. 
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OSR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. S• porque o seu de­
poimento foi altamente esclarecedor. Peço desculpas aos meus colegas por ter 
tomado todo o tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Com a palavra o nobre Senador 
José Richa. 

O SR. JOSB RICHA - Professor Israel Vargas, a respeito, ainda, do 
problema de segurança, numa das respostas à indagação do Senador do 
Piauí, Alberto Silva, V. S" se referia ao fato de que o acidente de Three Mile 
Island estâ ensinando muito a todos nós a respeito do problema de segurança. 
E, agora, nas suas respostas às indigações do Senador Juthay Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Com a palavra o nobre Senador 
José Richa. 

O SR. JOSB RICHA - Professor Israel Vargas, a respeito, ainda, do 
problema de segurança, numa das respostas a indagação do Senador do 
Piauí, Alberto Silva, V. Sf se referia ao fato de que o acidente de Three Mile 
Island estã ensinando muito a todos nós a respeito do problema de segurança. 
E, agora, nas suas respostas às indigações do Sen~dor Juthay Magalhães. 

V. S• mais incisivamente diz que ~ lmpoulvcl aJau61!1 aaranllr a 111111· 
rança total com relação à possibilidade de acldent .. de uma usina nuclear. 
Considerando, também, opiniões que vimOs estarrii}adas nos jornais recentes, 
nenhuma de muitos técnicos, c opiniões que até agora, não ouvi contradição 
a ela, qual seja a de que na eventualidade de um acidente, os efeitos poderiam 
se fazer sentir num raio de 800 quilômetros. Ora, com a impossibilidade de 
um controle total e com consequências, podemos dizer até catastróficas, uma 
vez que elas atingem a tudo e a todos num raio de 800 quilômetros, eu per­
guntaria a V. Sf qual seria a sua opinião a respeitO da escolha do local Angra 
para as usinas nucleares brasileiras? 

O SR. JOSE ISRAEL VARGAS- A primeira observação que eu faria 
seria a de que quanto ao problema de segurança, não existe segurança absolu­
ta em nenhum processo industrial para nada. Isto é extremamente relativo, 
porque se levássemos a sério esse problema, normalmente devemos ficar em 
casa, possivelmente numa caverna com uns 3 quilômetros de rocha em cima, 
num terr~no seguro- aqui no Brasil o terreno é muito bom, um dos mais an­
tigos do mundo, bem estabilizado, não hã terremotos, não hã possibilidade 
disso, pois hã mais de I milhão de anos não há terremotos. Talvez tivéssemos 
segurança. Mas o número 800 quilômetros não tem o menor sentido. Deve­
mos nos basear, inclusive, na própria experiência histórica do que ocorre hoje 
com Hiroshima e Nagasaki. Lá explodiram bombas e vive gente e os efeitos 
não foram de 800 quilômetros. Nem em Nagasaki nem em Hiroshima. Isso, 
numa hipótese em que os a reatores viessem a explodir. Jâ disse cedo que um 
reator com urânio enriquecido a 3% jamais explodirá, jamais gerará uma ex­
plosão nuclear. Nem com 3% nem com 10% nem com 20% nem com 40%. 
Acima de 90% é possível que se imagine uma situã.ção dessa. E, evidentemen­
te, quem utilizar um reator nessas condições tem que tomar uma série de pro­
vidências. Um reator Fast Breeder, a que me referi, tem uma carga de uns 6 
quilos de plutônio. Sabemos que 6 quilos de plutônio é uma boa massa para 
uma bomba. No limite entre 5, 6, 7 quilos pode se transformar numa bomba. 
Mas esse número, 800 quíiOmetros, parece-me completamente absurdo. 

Em segundo lugar, o vaso de contenção do reator é desenhado para resis~ 
tira pressões da ordem de 100 quilogramas por centímetro quadrado. Prati­
camente para receber o impacto de um tiro de canhão ou de um avião. Enfim, 
mesmo que possa haver um escapamento de radioatividade na sala de ope­
ração do reator ou do níícleo do reator, todo o esquema de contenção intrín­
sico a ele, a sua segurança, não creio que jamais esse raio de ação possa se 
propagar mais do que uns poucos quilômetros. Evidentemente, dependendo 
do produto radioativo que sai. Por exemplo, se sai iodo 131, se o regime de 
ventos for desfavorâvel, etc, é possível que haja uma certa contaminação. 
Como a meia vida do iodo é da ordem de 8 dias, ao fim de 5 meias-vidas, ao 
fim de 40 dias, não hã o menor efeito. Isso jã ocorreu com a rutura de um ele-. 
menta combustível, em 1956, e eu estava na Inglaterra, neSsa época-, cOm o es~ 
capamento que o regime de ventos jogou algum iodo radioativo na Holanda. 
O que aconteceu foi que a população- parou de beber leite durante 1 semana 
naquela ãrea. Acabou a radioatividade e não houve mais problema. 

Voltando ao problema de localização em Angra, não tenho dados para 
examinar esse problema nesse nível. De qualquer maneira, o que eu disse 
cedo foi que, devido ao tamanho do reitor, mecânica do reator, carcaça, ele 
seria em algum lugar à beira-mar. Angra ou qualquer outro lugar, teria que 
ser a beira-mar, por causa do transporte, refrigeração, etc. 

Para ser pragmático, acho que seria uma absoluta irresponsabilidade, 
tanto de quem vende como de quem compra, gastar l bilhão de dólares ou 
mais num sistema que pudesse gerar um risco desse tipo. Todo mundo está 

perfeitamente convencido de que esse risto é previsível. Explosão não haverá. 
Jamais ficarã supercrítico para uma explosão dessas. Nós já aprendemos com 
todos esses acidentes a tomar Uma série de providências. 

Do ponto de vista concreto de poluição a colocação de uma -central a 
carvão ou a petróleo em Angra seria muito mais desastroso do que um reator: 
emissão de enxofre, de poluente. Muito mais grave. 

Não estou manifestando-me sobre as notícias da imprensa com0 proble­
mas do sítio, da construção, dos matacões, pois não é minha área de especiali­
zação, portanto não sei nada sobre isso. 

O SR. JOSE RICHA- Exato, porque ainda hã a considerar no proble­
ma localização que além de ser uma das áreas mais densamente povoada do 
Brasil, ainda haveria o problema dos custos operacionais, pelo que vi, pois 
não cheguei a fazer a visita com a Comissão pois quando ela foi a Angra eu 
não estava e não pude ir, conforme era o meu desejo. Mas pelo que assistimos 
aqui e pelos depoimentos não só de colegas da Comissão mas de técnicos que 
estavam depondo, chegamos à conclusão de que o terreno não é um dos mais 
favoráveis e, portanto, além do problema segurança hâ um outro fator que é 
do custo operacional. 

O SR. JOSE ISRAEL VARGAS- Temos como uma das grandes van­
tagens do reator nuclear é podermos colocá-lo onde quisermos, próximo do 
centro de cargas. Essa é uma das grandes economias em geral: custo de linha 
de transmissão, colocar perto do centro- de cargas, etc. Quando se fala em ter­
mos de segurança, issó não se associa imediatamente à palavra insegurança, 
do ponto de vista simétrico. Estou convencido de que a energia nuclear é se­
gura. Em todo o recorde de energia nuclear, nesses últimos vinte anos, como 
citei hoje cedo, os reatores estão em funcionamento, grandes reatores em 
funcionamento e todos têm tido problema, não hâ equipamento nenhum que 
não tenha problema, nenhum acidente mortal ocorreu. Então, não vejo por 
que imaginar hipótese catastrófica, quer dizer, da probabilidade de que haja 
alguma coisa. Nesse caso, não devemos sair de casa, nem pegar avião ... 

O SR. JOSE RICHA - Mas mesmo que não haja. Mesmo não haven­
do ... 

O SR. JOSE ISRAEL VARGAS- V. Ex• estâ propondo a rem1ncia da 
energia nuclear, pura e simplesmente. Devemos renunciar a energia nuclear, 
porque-não se pode colocar reator em lugar nenhum do mundo. Qu~r _dizer. 
nesta hipótese de um raio de oitocentos quilômetros, não se pode por reator 
em lugar nenhum do mundo. A Alemanha não deveria ter nenhum, nem a 
França, nem ninguém. O Japão também não deveria ter reator nuclear. 

Então, é uma hipótese, a meu ver, Catastrófica. Eu acredito, e mais do 
que acredito, estou convencido, de que o homem jamais renunciará o uso da 
energia nuclear, porque é a única forma de energia accessível, do ponto de 
vista de futuro. Nós ainda temos uma situação que é muito mais favorável, 
porque temos hidrelétricas, temos carvão. Mas alguns países, como a França, 
não têm outra solução. Tem que usar a energia nuclear ou renunciar o pro­
gresso e a industrialização. Não tem outra solução. A Alemanha, tambêm, 
tem que usar a energia nuclear. 

Então, a mim me parece inimciginãvel que nesses países que têm uma 
opinião pública responsável, têm governo responsãvel, chegue a uma decisão 
de renunciar o futuro e a industrialização ... 

O SR. JOSE RICHA- Mas aí é que estâ o problema. Não seria pro­
priamente renunciar o programa. Mas me parece ·que, pelo tempo em que o 
Brasil estã entrando no programa, ele estã entrando, por exemplo, numa ve­
locidade muito maior do que o Japão. O Japão que não tem alternativas nem 
hidrelétricas, nem termoelétricas, estã, no termo nuclear, numa proporção 
que, considerando o tempo e os recursos que ele tem - porque também te­
mos de levar em consideração o problema de recursos disponíveis para apli­
car num só programa. Então, o Japão tem hoje 11% do total da sua energia 
provindo da termonuclear e, entretanto, não estâ com nenhuma pressa, como 
o Brasil estã demonstrando, de incrementar e adquirir uma velocidade muito 
maior. 

O SR. JOSE ISRAEL VARGAS - Mas o J;!rasil terâ 5%. 

O SR. JOSÉ RICHA- Mas, a meu ver, nestã velocidade, não precisaria 
nem ter os 5%, poderia ter menos até, porque o Brasil é um dos pafses do 
mundo que conta com um potencial hidrelétrico a ser explorado, ainda dos 
maiores. 

O SR. JOSE ISRAEL VARGAS- Se V. Ex• me permitir, V. Ex• estâ 
colocando um problema que é diferente. V. Ex• ê contra a energia nuclear. Eu 
sou a favor da energia nuclear. 

O SR. JOSB RICHA- Não, não sou contra. Por favor não interprete a 
minha posição. Eujã.tenho, inclusive, opinião manifestada aqui nesta Comis-
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são de que não sou contra o programa nuclear, sou contra a velocidade, esta 
verdadeira pressa alucinada de implantar, de imediato, no volume em que o 
Brasil estâ implantando. E daí, é porque se diz o problema da inflação. O 
problema da inflação estâ mais aí. Quer dizer, nós, infelizmente, não estamos 
elegendo adequadamente as prioridades aqui no Brasil. 

O SR. JOS!õ ISRAEL VARGAS - Eu acho o seguinte: nós estamos 
gastando, ou iríamos gastar no Brasil qualquer coisa com 1 a 1,5% do produ­
to bruto brasileiro, nesta ârea. O que eu estimo que estamos gastando muito 
pouco na área de tecnologia, ainda. Deveríamos gastar 2,5 a 3% ou mais do 
que os países desenvolvidos estão gastando, exatamente porque somos ainda 
subdesenvolvidos. 

Agora, eu não vejo o problema de energia nuclear- não sou fanâtico de 
energia nuclear, a energia nuclear é uma desculpa, é um instrumento de mo­
dernização industrial do País. Então, o problema do ritmo, acho que está ain­
da muito lento de investimento de toda a área de tecnologia. Não é possível 
fazer energia nuclear sem uma boa metalurgia, sem uma· boa química, sem 
uma boa eletrônica, sem uma boa matemática. Então, sou a favor do progra­
ma nuclear como um programa estratégico maior para o País, para produzir 
a sua modernização industrial. 

O SR. JOSÉ RICHA- Perfeito. Então, estamos plenamente de acordo, 
porque a minha posição é exatamente esta. O Brasil tinha que entrar no pro­
grama nuclear, não tinha como fugir, para conhecimentos científicos, para 
adquirir tecnologia para tudo isso. Mas, infelizmente, não estamos nem, se­
quer, com um volume de investimento dessa ordem sabendo tirar o proveito 
devido. Pelo menos, aqui, o Professor José Goldenberg chegou a dizer a to­
dos nós que até mesmo os têcnicos que foram enviados lá para a Alemanha, 
em função do acordo, não foram os técnicos mais qualificados do Brasil, que 
tivessem condições de assimilar e no tempo em que o Brasil precisaria ter aqui 
técnicos qualificados para esse setor. 

Outra coisa, ele ouviu da própria KWU, na Alemanha, que não estaria 
aproveitando devidamente as entidades que aqui no Brasil cuidam disso, por­
que elas estavam muito aquém, em termos de capacidade, para poderem ser 
aproveitadas. Ora, pois então, aí é que está a minha concordância com o seu 
ponto de vista, neste aspecto, não para o aproveitamento de energia elétrica, 
mas sim para conhecimentos científicos o Brasil teria que entrar. E tem que 
entrar. Então, não discuto isto, até mesmo por uma questão de comparação. 

Ouvi uma outra opinião de V. S• ainda com relação ao custo. Bom, a 
COPEL, no meu Estado, que é a empresa concessionária da ELETROBRÁS, 
é uma empresa paranaense, do Estado do Paranâ, que em julho entra em fun­
cionamento uma t.ishlã hidrelétrica, no Salto de Santiago. Pelo menos, pelo 
que informam os diretores da COPEL- e esta é uma notícia já antiga pode 
ser que esses custos jâ tenham sido revistos. Então, não quero afirmar com 
toda segurança - mas, pelo que eu ouvi há algum tempo atrás, quando esta 
usina entrar em funcionamentO, em julho próximo, ainda este ano, cada 
quillowatt instalado custará 300 dólares. 

Inclusive, aqui, há um problema que eu não sei a quem atribuir a respon­
sabilidade, que é o da disparidade total em relação a custos, porque eu já ouvi 
que em ltaipu cada quillowatt instalado vai custar 1.500 dólares e tenho ouvi­
do aqui nesta Comissão - também não sou técnico neste assunto - mas te­
nho ouvido aqui nesta Comissão aJirmações que cada quillowatt instalado 
através deste programa nuclear estará custando para os cofres públicos 
3.00000 dólares. 

Ora, então veja bem que há uma disparidade ... 

O SR. MILTON CABRAL - Isto vai custar no fmal. 

O SR. JOSÉ RICHA- Não, mais a custo de hoje. Se a usina, num passe 
de mágica, pudesse entrar em funcionamento hoje, cada quillowat instalado, 
pelo investimento, s_eria de 3.000 dólares .. 

O SR. MILTON CABRAL ~Há uma previsão, segundo a inflação, que 
se uma hidrelétrica for começada hoje, também, o custo dela serâ este. 

O SR. JOSÉ RICHA - Mas se estâ feito o cálculo em dólar, o problema 
inflação nem chega a pesar. Se fosse em cruzeiro sím. Esta total imprevisão é 
que me assusta. Por isso é que eu relacionei a minha pergunta ao problema da 
segurança na pergunta inicial. 

E isto o que me assusta. Francamente, o que me assuta é isto, porque as 
coisas, aqui, são previstas, são anunciadas com estardalhaço como Itaipu. 
Quando se iniciou o projeto de Itaipu o custo era previsto em dois milhões de 
dólares. Agora, a- quanto estâ o custo de Itaipu? Ninguém mais se atreve em 
dizer. Então, essas disparidades, para mim, essa falta de responsabilidade de 
que anuncia. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- V. Ex• me permite. Apenas uma ob­
servação. Acho que não existe um índice do custo generalizado. Cada usina 

custa o que custa, dependendo do local qade esteja colocada. Tenho, aqui, 
um documento de que há uma variação só na região Sudeste: Minas Gerais, 
etc., que há diferenças de custo de hidrelétricas até num fator de três ou qua­
tro. Quer dizer, isSO depende concretamente do local, das providências, etc. 
Muito bem. Esse é um problema. 

Agora, como havia manifestado, inicialmente, não estou discutindo -
esse é o caso, pelo menos, no meu ponto de vista, do problema nuclear. Não 
estou discutindo esse problema. Posso até ser censurado por isso; posso ser 
considerado irresponsável. Para mim, as coisas que nos interessam são os 
subprodutos do programa, a melhoria da tecnologia, da indústria nacional. 

Quanto ao problema de saber se o ritmo de absorção de tecnologia, ou a 
qualidade de pessoal que está absorvendo essa tecnologia é boa ou ruim, em 
geral, acho que há progresso a fazer. Quer dizer, o programa é um programa 
de dez anos. Acho que seria uma contribuição importante de uma Comissão 
como essa chamar a atenção para esse assunto. 

O SR. JOSE RICHA (MDB - PR) - Exatamente. 

O SR. JOSE ISRAEL VARGAS- Agora, apenas o seguinte: acho quo 
não se pode raciocinar com essa questão de maneira indefinida. Quer dizer, se 
o programa de absorção de tecnologia, hoje, agora, é preocupação desta Co­
missão, a contribuição será dada chamando a atenção _das autoridades da 
área, para que a efiCácia dessa absorção de tecnologia seja aumentada. Ape­
nas o seguinte: eu não acho que ninguém, nem V. Ex•, pode dizer que o pro­
grama que se desenrola em dez anos vai manter-se vícios, se houver, os mes­
mos vícios ao longo dos próximos dez anos, mesmo com as dificuldades. 

Quer dizer, hã um programa nuclear de formação de pessoal para ab­
sorção de tecnologia. Este programa está em andamento, a meu ver, com de­
feitos. Mas, o que não quer dizer que vai continuar assim. Então, todo o pro­
grama é de inserir nesse raciocínio. Primeiro, uma localização geográfica, no 
que diz respeito às usinas. Segundo, um componente temporal. Emfim, não 
sou pessimista. Acho, porque certas coisas não andam bem é que elas vão 
continuar mal nos próximos dez ou quinze anos. 

O SR. JOSE RICHA (MDB- PR)- Mas, eu também, não sou. Pelo 
contrário, sou até otimista. Apenas, acho que nós temos potencial 2.preciável 
daquele que estâ inventariado em termos hidrelétricos. E ainda temos etanol e 
metanol. 

O SR. JOSf ISRAEL VARGAS- V. Ex• está mudando de assunto, se 
me permite, no sentido de que V. Ex• estã colocando outra alternativa. Deve­
mos ter nuclear, ou não devemos ter nuclear, a vista de nosso potencial hidre­
létrico, do potencial de carvão, etc. Esta é uma outra questão, que, evidente­
mente, pode e deve ser discutida. 

Mas, o que eu sei é que existe, hoje, em construção, no setor hidrelétrico, 
28 milhões de quilowatts em construção, quer dizer, mais do que o total do 
potencial brasileiro instalado. Muito bem. 

Então, existe um programa hidrelétrico que deve ser um dos maiores do 
mundo. Nós estamos com a construção, ao mesmo tempo. de Itaipu, Embar­
cações, São Simão, e vária-s Us1nãS- qUe, somadas, enfim - fiz essa soma e dá 
qualquer coisa de 25 a 28 milhões de quilowatts, é mais do que o dobro dopo­
tencial instalado hidrelétrico a curto_ prazo. 

Agora, o problema é saber se nós vai:nos ter um déficit, ou não, de ener­
gia que justifiq-Ue a introduç_ão do programa nuclear. Esse é um aspecto. A 
mim nunca preocupou o problerpa de utilizar a energia nuclear como instru­
mento de modernização ,tecnológica industrial. A mim não me parece- creio 
ter demonstrado esse custo exagerado porque representa de 1% a 1 ,5%, ou 
2%. Vamos ser elástico niSsO. Do prod1,1to bruto_do País, quando, no total, 
das despesas com o desenvolvimento tecnológico isso nunca me parece em 
números pequenos, face às necessidades, às ambições do P2.ís. É, assim, que 
vejo o problema. 

O SR. JOSE RICHA (PMDB- PR)- Pois, exato. Então, quando faço 
essa pergunta, bancando o advogado do diabo, não quero dizer - a isto 
achei que V. S• tirou ilação de que eu sou contra_o programa nuclear. Absolu­
tamente. Numa visão global que procuro, como dever meu de parlamentar, 
de ter uma visão global, nós temos outras alternativas a curto prazo, face ao 
problema grave da inflação que nos preocupa. Nós temos outras alternativas 
para obter o que precisamos nos próximos ·anos para atender o desenvolvi­
mento do País a custós mais baiXos: Ora, mas, aí é uma opção polftica, não é 
mai1; uma opção técriica. Tecnicamente, concordo plenamente de que nós de­
vemos aproveitar os conhecimentos científiCos. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- Se V. Ex• anotar. Está dito, na pri­
meira parte do meu depoimento, onde digo que não vejo uma solução única 
para o problema energético brasileiro. Devemos utilizar carvão, devemos utj­
lizar hidrelétrica, devemos utilizar a biomassa, quer dizer, cada utilização 
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dessas tem coisas regionais interessantes. Acho que o Sul deve utilizar, predo· 
minantemente, o carvão; que Minas Gerais, esgotado o potencial hidrelétri· 
co. deve utilizar o álcool da madeira. Temos como subproduto o coque para 
as usinas da indústria siderúrgica. Em outros locais, como no Nordeste, te­
mos o problema da cana--de--açúcar, porque o pessoal tem experiência de tre-­
zentos anos de cana·de-açúcar e ãlcool, etc. Enfim, não exsitc uma solução Ú· 

nica do problema. 
A questão nuclear é a seguinte: é de entrarmos, ou não entrarmos numa 

tecnologia de ponta que representa o futuro energético como se vê para os 
próximOs vinte ou trinta anos. Nos próximos vinte ou trinta anos não há 
substituto para o nuclear. Essa é a primeira coisa. 

Segundo, quando se fala no potencial hidrelétrico brasileiro que é impor· 
tante e que é, aí, da ordem de 200 milhões de quilowatts. Falava.se em 150 
simplesmente porque não havia sido contabilizado aquele potencial abaixo 
da ordem de 10 milhões de quilowatts, isto em longos estudos, pequenas ca­
choeiras, pequenOs potenciais, dados da ordem de 200 milhões de quilowatts. 
Muito bem. Isso que parece fantástico, não tem nada de fantástico. Quer di­
zer, na taxa de utilização de energia hidrelétrica que nós estamos fazendo, no 
Brasil, nos últimos vinte anos, é o que devemos continuar esse potencial que 
estará acabado em vinte anos. 200 milhões de quilowatts em vinte ou trinta 
anos estará acabado. E só fazer as contas. 

Nós temos, hoje, da ordem de 200 milhões de quilowatts, instalados 26. 
Temos 28 em construção, digamos, de 50, dentro de lO anos. Nessa taxa de 
consumo médio tem sido 13% a média brasileira. Digamos que numa sitUação 
extremamente penosa do ponto de vista essa taxa jamais poderá cair abaixo, 
digamos, de 8%. Seria catastrófico para o País. Mas, mesmo 8% significa em 
dobro do consumo de energia extremamente curta. 

Então, em sete anos, saio de 50 e vou para 100. E mais sete, vou de 100 
para 200. Enfim, digamos que o hõrizonte quando se fala no potencial hidre· 
Iétrico dQ País, a vista das nos~as ambições, e a vista das nossas necessidades 
absolutas de manter o crescimento razoáveis do consumo. E esses razoáveis 
são considerados, como diz, catastróficos os 8%. Muito ruim. 

Mas, mantida essa taxa, o nosso potencial hidrelétrico vai ser utilizado 
todo. A tendência é considerar o potencial hidrelétrico brasileiro como algo 
inesgotável. Não é inesgotável. 

Os Estados Unidos, usam áreas como horizontes para os anos 2000, 
2010, 2020, mil milhões de qui/owatts nucleares- mil milhões de quilowatts. 
Isso seria cinco vezes o potencial hidrelêtrico brasileiro de hoje. 

Com uma população estâvel- a população americano deve ficar estâvel 
aí nos 250 milhões de habitantes, etc. Enquanto nós dentro de 25 anos, estare­
mos com 250 milhões de habitantes, também, nesta ordem de grandeza. 

Então, vejamos, com as ambições que nós temos de sermos desenvolvi­
dos a não ser construindo energia, porque energia é trabalho concentrado. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Eminente Professor, al é uma pro­
ponente: à medida que for se acelerando o progresso, evidentemente, que o 
consumo per capita irá aumentando. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Evidente. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - E se considerarmos o n!vel de 
_ consumo parecido e aproximado das nações européias de hoje, o Brasil daqui 
-- -a: 20 anos, então esse consumo se:rã realmente f3.niástico. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- Mas é tudo que estou tentando inje­
tar na discussão, ~rque é uma tendência de muita gente: da Imprensa, inclu~ 
sive de vários técnicos que consideram o potencial hidrelétrico· brasileiro 
como uma espécie de potencial infinito, inesgotãvel -e quando ele não o é. 
Dentro de taxas de consumo atual dentro de 2Õ, 30 anos rilo tCmos mais hi~ 
drelétrica. · 

Nos Estados Unidos a média de todos os reatores tem sido 10 anos; na 
Europa um pouco mais curto. Então, são problemas - quando estamos fa~ 
Iando de 30 anos para programas energéticos - não é muito tempo, não. 
Quer dizer, então, se não tomarmos decisões agora países desenvolvidos pia~ 
nejam para 30, 40 anos. Se não começarmos a decidir estas coisas agora, ·o 
problema é complicado, quer dizer, formar gente leva muito tempo -leva 
15, 20 anos para se fazer isso. 

O SR. JOSE RICHA - Pois é. Mas é o que menos o Governo estâ se 
preocupando- é aí que quero chegar.~ nisto que quero chegar. Quer dizei', 
tendo uma visão global, o Pais devendo 43 bilhões de dólares lã fora, devendo 
500 bilhões de cruzeiros aqui dentro. Quer dizer, onde é que vai buscar recur~ 
sos até mesmo para o aproveitamento deste potencial hidrelétrico, que se não 
é inesgotável nem infinito, pelo menos também não é tão insignificante assim. 
Porque hoje pelo que se observa, pelo que se ouviu aqui de técnicos, o poten­
cial hidrelétrico do Brasil jã está em 78% de um inventariado. Quer dizer, en­
tão, também não é um potencial tão desprezível assim, não é? E no ritmo em 

que nós estamos. daqui a pouco não vai haver recursos para isso. Como não 
teve recursos nestes últimos dois anos, foi para o álcool. 

O SR. JOSE ISRAEL VARGAS- V. Ex• vai-me perdoar porque aqui é 
78% do inventariado- porque o que não foi inventariado não pode citar per~ 
centagem nenhuma. 

O SR. JOSÉ RICHA- Claro. Mas o Brasil é um País que nem nós mes­
mo conhecemos inteiramente, pois há pouco tempo descobrimos os riscos de 
dimensões razoáveis que nem estavam nos nossos Mapas. 

O SR. JOSE ISRAEL VARGAS- Mas eu não tenho o direito de sacar, 
como Cientista. 

O SR. JOSÉ RICHA - Claro. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- Então não posso dizer que conheço 
50% do desconhecido. Eu não sei o que é o desconhecido. 

O SR. JOSE RICHA - Perfeito. Mas, do jâ conhecido, nós ainda não 
temos 78% a ser aproveitados. Então, concluindo, ê exatamente esta a minha 
preocupação numa visão global. Quer dizer, não sei o Brasil teria suporte fi~ 
nanceiro e estaria em situação econômica tal, que lhe permitisse se dar ao 
luxo de querer entrar no programa nuclear nesta velocidade, em termos de 
aproveitamento industrial. Aproveitamento científico, sim - estou plena~ 
mente de acordo -e aí vai inclusive uma outra opinião: é a de que nós esta· 
mos muito atrasados inclusive no programa. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- Estou perfeitamente de acordo com 
V. Ex'. Entramos 20 anos atrasados. Praticamente, considero que perdi boa 
parte da minha juventude tentando fazer energia nuclear no Brasil. 

Agora, então, não possp deixar de louvar a decisão de fazer, quando ela 
foi tomada, o que estou fazendo aqui. 

Agora, quanto ao problema de recursos, evidentemente, esse é um 
problema que foge completamente a minha opinião, formação, especialidade, 
etc. COmo Cientista e corihCCendo o uso quC se-faz de recursos no desenvolvi­
mento de Ciência e Tecnologia em países mais adiantados do que nós, só pos­
so dizer que estamos utilizando muito pouco - ainda. E que, portanto, o 
próprio programa nuclear, como vejo, tem esta finalidade, não me choca de 
maneira nenhuma em termos de recursos; ao contrário, gostaria de ver utili­
zados mais recursos ainda no desenvolvimento dos reatores supergeradores, 
rápidos, etc. Essa a minha opinião. 

Agora, quanto ao problema de alocação de recursos face à conjuntura, 
não é, evidentemente, um problema de minha alçada. 

O SR. JOSE RICHA- Pois é. Mas, evidentemente, tem da minha preo­
cupação porque sou político e não sou cOmo V. S', um especialista e um Cien-.: 
tista neste assunto. Então, é claro, que a sua opinião dentro deste assunto estâ 
absolutamente correta. Mas acredito que as preocupações de natureza políti~ 
ca tendo uma visão conjuntural ... 

O SR. JOSE ISRAEL VARGAS ~ Faço iun apelo ao Senador, para 
que lute para maiores recursos à Ciência e TeCnologia brasileiras, mas que a 
gente possa gastar, pelo menos, o que gastam os desenvolvidos que é na or.:. 
dem de 3% do produto bruto. 

O SR. JOSE RICHA - Certo. 
Sr. Presidente, dado ao adiantado da hora, ficamos por aqui. Desculpe 

se tomei indevidamente o tempo de V. g, 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Não. Muito oportunas as suas per­
guntas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ·ao Senador 
Dirceu Cardoso, nosso preZado amigo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Agradeço a referência. 
Sr. Presidente, eu não esqueci o caminho de volta. Estamos aqui para 

continuar a nossa luta. 
Mas, Sr. Presidente, no preâmbulo da nossa inquirição hoje, tenho uma 

notícia que vai sacudir a Comissão. Sr. Presidente, não sei da noticia de que a 
Alemanha suspendeu a construção da usina de reprocessamento. Não sei de 
notícia que corre a respeito de üsinas nucleares no mundo; Mas sei, Sr. Presi~ 
dente, por força do que a nossa Comissão tem apurado, tem divulgado a res~ 
peito das usinas nucleares de Angra, temos uma notícia sensacional para dar 
a esta Comissão. Ontêni, -cu registrava que o SenhOr Presidente da Repií.blica 
tinha ido à Embaixada do Paraguai, para mostrar _a' sua amizade, a signifi~ 
cação da amizade paraguaia no atual momento. -- -

Sr. Presidente, veio uma notícia mais séria hoje: amanhã, o Senhor Presi­
dente da República visitarã de surpresa, Angra dos Reis. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Então, não serâ surpresa. Nós 
já sabíamos. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO - f:. f: isso ai. 

O SR. JOSI'i RICHA - Eu tambêm jã havia tido informação de que ele 
iria a Angra dos Reis. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois é. Mas então: eu tambêm ouvi fa­
lar, lá quando estive, que eles estavam esperando; ficou para depois, mas vai 
ser amanhã. Portanto, Sua Excelência amanhã pode tomar uma decisão séria 
sobre Angra dos Reis, sobre o problema nuclear brasileiro - e de surpresa, e 
que nós esperamos, inteligência. Serâ, portanto, surpreendente para aqueles 
que não consideraram essa hipótese, mas eu que considero essa hipótese, vejo 
que Sua Excelência foi receptivo a essa luta travada aqui na Comissão. E é 
possível que vã lá ver com seus próprios olhos aquele estaqueamento famoso, 
a construção da Usina Angra II, Angra III, onde tem ido o nosso dinheiro, 
essa coisa toda, não é? O dinheiro do Brasil, do País- não é o meu. Portan~ 
to, é a notícia que iiós gostaríamos de dar. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Pensei que fosse alguma coisa 
nova. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não. Mas é surpreendente para nós, Sr. 
Presidente, porque foi suscitado o problema de Angra. Eu sabia que isso -
não da visita amanhã, não soube disso - eu soube que Sua Excelência está 
preocupado com Angra, em virtude das coisas que têm abrolhado ao longo 
da nossa Comissão. Do custo de Angra~ li, do volume de dinheiro que tem 
sido investido ali. Então vai lá, amanhã, numa visita de surpresa ao complexo 
de Angra; e é possível que amanhã ou depois, tenhamos uma outra decisão de 
Sua Excelência no sentido de nortear, ou melhor, de aprovar a política nu­
clear para outros caminhos. 

Os vólOS que faço são de que Sua Excelência tire essa conclusão, o mais 
rapidamente possível, enquanto é tempo. 

Dr. Israel, o depoimento de V. Sf. é dos mais valiosos para a nossa Co­
missão, porque além de sua posição como Secretário do governo de Minas, 
como Professor eminente, na França, como membro do Comissariado de 
Energia Nuclear, da França, V. S' tem comparecido, aqui, à Comissão de Mi­
nas e Energia do Senado, aqui tem rnanifCStado os seus pontos de vista, tem 
discutido as suas idéias, tem rebatido algumas notícias que circulam a respei­
to do programa nuclear, e, V. 8' foi agraciado, ainda, este ano, com um prê­
mio que pela primeira vez se distribui a um cieritista brasileiro. Um prêmio de 
valor que nunca tive notícia de um valor tão alto ... 

O SR. DR. JOSI'i ISRAEL VARGAS- Menor do que o que V. Ex• 
pensava. 

O SR. DIRCEU CARDOSO-ti porque na minha admiração V. S•va­
!eria um prêmio- de 500 mil. 

O SR. DR. JOSI'i ISRAEL VARGAS- Muito obrigado, V. Ex• pode­
ria propalar isso que eu seria candidato a outro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Julguei que fosse um prêmio de 500 mil, 
porque na minha admiração vale muito mais do que 500 mil. 

O SR. DR. JOSI'i ISRAEL VARGAS- Muito obrigado, Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Porque é um pesquisador é um homem 
que enobreceu os f orais intelectuais do País, lá fora, chegando até a ser guin­
dado com uma posição de relevo no Comissariado de Energia Nuclear da 
França. 

Então, o seu depoimento para nós é precioso; com esse ordenamento, 
com essa firmeza que tem as suas posições, e a sua opinião crítica sobre o 
problema. 

Dr. Israel, começo a rebuscar aqui, o relatório do famoso Plano 90, da 
ELETROBRÁS, cuja conclusão rapidamente lerei um trechinho estabelecen­
do o seguinte: 

uo Plano 90 previa duas hipóteses de crescimento na demanda 
de energia elétrica, naS regiões Sul e Sudeste, no período de 1975 a 
1990. Segundo o Plano, de 1975 a 1979, o crescimento se daria à 
taxa de 11,7% ao ano. De 1979 a 1990, segundo a primeira hipótese, 
a demanda cresceria de 11,4% ao ano. De acordo com a segunda hi­
pótese, a demanda cresceria a uma média de 8,7% ao ano. 

O Plano 90, diz que no caso da primeira hipótese, haveria ne­
cessidade de instalação de 6 a 8 reatores de 1.200 megawatts, entre 
1972 e 1990. Na segunda hipótese- um crescimento menos acen­
tuado -entretanto com um crescimento de 8, 7% ao ano, não have­
ria necessidade de nenhum reator até 1990. 

Recomendado, entretanto, que se instalassem quatro reatores 
entre 1980 e três entre 1990, para a familiarização, com a tecnologia 
nuclear. Entretanto, o Plano 92, que é uma revisão mais atualizada 

do Plano 90, prevê um crescimento de, apenas, 8,5% ào ano, em 
1980 e 1986; c de apenas 7,5% ao ano, de 1987 a 1992. 

Essa nova propescção fica abaixo at~ mesmo da perspectiva 
mais pessimista do Plano 90 e recomenda a revisão do programa nu­
clear. 

A NUCLEBRÁS, entretanto, contesta os novos dados da 
ELETROBRÁS c argumenta que o crescimento entre 1980 e 1992 
serâ de pelo menos 9,3% ao ano." 

Portanto, para início de conversa, esses são os parâmetros entre os quais 
fixaremos argüição. O qtie V. Ex' tem para dizer sobre isso? 

O SR. JOSf: ISRAEL VARGAS- Senador, não tenho, evidentemente, 
acesso a detalhes desse tipo de planejamento. Como cidadão, penso que se 
efetivãmentC a nossa taxa de consumo de eneí-gia cair a 7,5% ou 8,5%, acho 
que o País vai viver dias muito dificeis, porque existe uma correlação comple-. 
ta entre a taxa de crescimento de energia e o crescimento econômico.- como V. 
Ex' não ignora. Com um crescimento econômico da ordem de qualquer coisa 
como ó, 7% da nossa ~nomia, a nossa taxa de consumo de energia tem sido 
qualquer coisa em torno de 12, 13% em algumas regiões do País muito mais 
alto; a taxa de crescimento de Minas Gerais tem sido da ordem de 16 a 17%. 

Se a nossa taxa de consumo de energia realmente cair para 7,5 a 8,5%, 
quer dizer que a nossa economia vai crescer de l, 2%, zero, o que quer dizer 
que com um crescimento populacional na base de 2,5, vamos ter uma si~ 
tuação muito difícil. 

Então, simplesmente, não só não acredito como não desejo e, mais do 
que isso, acho ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não desejamos nós. 

O SR. DR. JOSf: ISRAEL VARGAS - ... que a Nação não accitarã 
essa taxa de crescimento de consumo de energia. 

Minha opinião, agora, como cidadão eu não conheço elementos desses 
estudos mas esse é que ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Este é o estudo oficial, não é? 

O SR. DR. JOSI'i ISRAEL VARGAS- De novo volto ao mesmo tipo 
de argumento usado na discussão com o ilustre Senador José Richa, que ante­
cedeu a V. Ex•: para mim o Programa nuclear é um instrumento de moderni­
zação industrial. Se a taxa de recursos do programa nuc!ear for reduzida 
enormemente, quer dizer para mim que este projeto que é tão importante 
para o desenvolvimento tecnológico do País, pelo subproduto que ele gera, 
causarã efeitos muito negativos no desenvolvimento desta área. 

Isso, com todo o respeito ao Senador Dirceu Cardoso, que considero 
amigo e a quem acompanho hâ muito tempo a despeito das dúvidas existentes 
manifestadas sobre a execução do programa nuclear, de que não tenho eu, 
pessoalmente, conhecimento praticamente desde 1963, qualquer vinculação 
com o programa nuclear brasileiro para bem ou para mal. Essa é a minha opi­
nião. 

Evidentemente que o problema do ritmo-de implantação do programa é 
uma decisão de governo, à vista de fatores conjunturais econômicoS e·outros, 
mas eu pessoalmente, veria numa redução do ritmo, sobretudo, não <la pro­
dução de energia mas da transferência de tecnologia nessa ãrea, algo extrema­
mente indesejável para a comunidade científico-tecnológico brasileira. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Estamos de acordo com as observações 
de V. S• Todos n6s aqui! Todos nós somos favorâveis para que o Brasil entre, 
mas entre resolutamente, na era nuclear. Ninguém aqui é contra; mas alguns 
estão de acordo com o nobre Senador José Richa no sentido de que o progra~ 
ma nuclear se fizesse com menos açodamento, que ao invés de 8 a 10 usinas 
que fôssemos instalando isso gradativamente a fim de que, também, pudésse­
mos tomar contato com a tecnologia que estamos adquirindo, gradualmente, 
não precisava essa velocidade que estamos animados dela, mas devo dizer a 
V. S• Ainda ontem, numa reunião que tivemos aqui, com empresários do Rio 
de Janeiro, o Presidente da maior firma construtora do Rio de Janeiro, Presi~ 
dente do Sindicato dos Construtores, disse o seguinte: a minha firma que tem 
escritórios em São Paulo e no Rio de Janeiro chegou a ter, no ano passado, 
sete mil empregados, este mês estâ reduzido a dois mil porque a recessão que 
se desencadeou na construção imobiliãria no Rio de Janeiro ê uma coisa iil­
disfarçável e temos sentido na nossa carne essa situação, portanto, natural~ 
mente, isso se refletirã em tudo na vida brasileira, mas fazemos votos que não 
caia a esses víCiOs, ·estiünos de acordo com V. S• que o Brasil progrida no rit· 
mo acelerado que ia tendo e que possamos ter os 11% de crescimento e a nos­
sa capacidade de aproveitanlento do potencial hidrelétrico extinta no ano 
2000. 

O SR. JOSI'i ISRAEL VARGAS- Senador Dirceu Cardoso, gostaria 
de fazer uma observação sobre a questão em caráter mais geral, não 
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referindo-me especificamente ao programa nuclear. Tenho ouvido em várias que lidar Com a etapa seguinte? É como se hoje, disséssemos vamos parar com 
áreas que, face aos Problemas econômicos e financeiros que enfrenta o Esta- nosso pfograma de reatores térmicos completamente, para lidar com rápidos, 
do, que o ritmo de investimento deveria ser reduzido uniformemente em toda ora, para lidar com rãpidos é preciso de plutônio, logo, é preCiso ter resolvido 
área, no que diz respeito à ciência e tecnologia, discordo frontalmente desta o problema do urânio. Esta sempre foi a colocação que fazia para os meus 
posição. Um dos dramas da tecnologia e da ciência brasileira é que hã sempre amigos, a maioria alunos meus, era essa objeção. A despeito disso, lamento 
um descompasso entre as necessidades da economia, da indústria de uso da que esse grupo tenha se dispersado, que ele não tenha sido utilizado, seja para 
tecnologia brasileira e o fato de que essa tecnologia ainda não está pronta, en- um programa ou para outro. Mas, de novo, isso ocorria numa época que, a 
tão, isso é o grande argumento para comprar a tecnologia estrangeira, é que rigor, não tínhamos uma política nuclear, tínhamos comprado um reator, 
não podemos esperar que os cientistas e tecndlogos brasileiros desenvolvam, chaves na mão e propriaMente não havia um papel para os técnicos, ou cien­
a tempo, a tecnologia para a nossa utilização. Então, eu diria que toda vez tistas brasileiros naquele programa, a não ser - como eu dizia jocosamente 
que desenha uma recessão econômica aí está o momento de investir na ciência - que passássemos a funcionar como uma espécie de chaufeur de reator; 
e na tecnologia para reduzir esse descompasso entre a produção e a utilização apertar botão e pôr o reator para funcionar. Folgo em dizer e louvar a deci­
de tecnologia, então, gostaria de obter o apoio, a compreensão desta Comis~ são do Governo do Presidente Geisel de lançar um programa ambicioso de 
s~o e do Senado da República para este problema, é agora o momento de in- energia nuclear, que é esse que pode propiciar a utilização de muitos técnicos 
vestir em ciência e tecnologia, é no momento em que a atividade industrial se e cientistas brasileiros. A maioria do grupo do tórío se orientou para outcas 
reduz por uma razão ou por outra, que devemos investir em ciência e tecnolo- atividades. Sei de dois antigos lideres desse grupo que estão hoje no programa 
gia porque isso é prê-investimento para que ·qi:rando a economia retornar, do álcool, desenhando u~ina para o programa do álcool. Com isso me dã um 
possamos utilizar, efetivamente, a tecnologia nacional, e é nesse sentido que certo consolo de que o aprendizado deles na ârea térmica, mecânica, etc., não 
veria, com toda sinceridade, com toda honestidade com maus olhos a re- foi perdida para o País. De outro lado, a NUCLEBRÃS manifestou 0 desejo 
dução do ritmo do programa nuclear brasileiro, evidentemente, corrigido nos de retornar o problema de utilização do tório. Foi assinado um acordo entre 
erros eventuais que possam se ressentir porque vejo na redução do programa, o Presidente da NUCLEBRÃS e eu próprio- quando era Secretãrio do Co­
necessariamente um reflexo, vai-se refletir numa menor taxa de formação pes- verno de Minas Gerais- no sentido de retomarmos o estudo sobre utilização 
soai, num menor investimento em laboratório, num menor ritmo de aprendi- do tório no Centro Tecnológico de Minas Gerais. Esse assunto está em anda­
zado e de crescimento da competência nacional nesta área que é importante menta, não necessariamente no sentido original- esse é outro problema- é 
no futuro do País. É meu ponto de vista. que na prática não tínhamos tecnologia de tório, trabalhava com uso do tório 

o SR. DIRCEU CARDOSO _ Agradeço a observação de v. 8, que, no reator, cálculo teórico, mas não tínhamos metalurgia de tório, cerâmica de 
como conhecedor do assunto, está falando com base e com desenvoltura e tório, nem medidas de parâmetros nucleares básicos sobre o tório. Então, tal­
descortino que tem do problema. Mas sou daqueles que acreditam mais no vez haja um pouco de desvio científico, que dizer a minha divergência - se 

havia divergência com os meus companheiros, engenheiros que trabalhavam seguinte, é preferível o Brasil ter, a essa altura, pessoal especializado que sai-
ba fabricar a usina nuclear, é a tecnologia, portanto, incorporada a um grupo na área era a seguinte: vocês podem conceber o reator a tório, é muito bonito, 
humano, de alta sabedoria, de alta técnica, que possa, em qualquer momento, mas antes de pôr para funcionar é necessário ter as medidas básicas, que não 

t · 1 2 lO 20 · s 1 S fav ã 1 té · t · existiam e que deviam ser feitas pelO setor báSico nuclear brasileiro. Contan-cons rmr , , ou usma nuc eares. ou or ve a cmcos que es ejam 
do um pouco da história passada. preparados, estejam à altura do momento e da hora, do que mesmo a caos-

Acho que é importante a utilização do tório. Já me referi anteriormente a trução da usina. 
Dr. Israel, temos vârios assuntos alguns até delicados também. Nós que- algumas concepções de conversores rápidos térmicos a t~rio. Também, há um 

. . ' . . acordo em separado com a Alemanha para desenvolVImento de reatores a 
remos aproveitar, V. S• Vai nos desculpar, nós estaremos Igual à mandiOca no 'alt te t tó · · · d , d ã d · d 

1 
. 

tipiti, desculpe a comparação, queremos apertar até o último momento, não a mpera ura ~ r~o, Isso am a e 3 rea e pesquisa e ~env~ vtmento 
teremos V. S• tão cedo, V. St precisa espancar toda a dúvida que tivermos :-francamente nao set do a~~ament~ ?esse programa, ~as set.que Isso~ ob-

. R 1 t b d C . , "t D 1 1 Jeto de um acordo. Por ocas1ao da VISita na Alemanha tsso foi considerado. aqut, o e a o r, os mem r os a omissao, vamos aprovet ar o r. srae . 0 d 
1 

~ . . , 
s reatores e a ta temperatura tem um mteresse constderavel para o mundo 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Seguramente vou decepcionar V. futuramente e sobretudo para nós, por causa do nosso problema de carvão, é 
Ex• possível que esses reatores venham a ser utilizados na indústria siderúrgica, 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Em momento algum, ao contrário, não fornecendo calor para a siderúrgia. É um programa importante. 
podemos dizer o que pensamos a respeito, mas depois, poderemos falar com O SR. MILTON CABRAL- Professor José Israel Vargas, nas diretri­
V. S• Nos contatos que já tivemos com cientistas brasileiros nós fizemos um zeS de planejamento do Presidente Figueiredo ao Ministro das Minas e Ener-
juizo a seu respeito, diferente. gia, no item 8 diz o seguinte: 

O SR. JOSÉ RICHA - Para melhor. Item 8: "Acelerar as prospecções de urânio, tório e de outros 

. O SR. DIRCEU CARDOSO- Firme, posição definida, objetivo, sem 
medo, desassombrado, isso é que nós queremos. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- Muito obrigado. 
O SR. DIRCEU CARDOSO- Pergunto a V. S• o que é feito do grupo 

do tório de Belo Horizonte, que o Governo e a NUCLEBRÃS, parece que 
quebrando uma esquina no desenvolvimento nuclear brasileiro retirou desse 
grupo aquela prevalência daqueles primeiros instantes e passou para o Rio de 
Janeiro e São Paulo em detrimento daquele grupo extraordinário de cientistas 
de que V. S• era um coroamento do grupo de Belo l:lorizonte? 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- Senador Dirceu Cardoso, sobre essa 
questão devo dizer que não era membro do grupo do tório porque estava no 
exterior à época em que ele se organizou, no entanto, fui convidado em 
1970/71 pela Comissão de Energia Atômica a vir ao Brasil discutir com a co­
missão vãrios problemas ligados ao programa da energia nuclear e, entre ou­
tros, o grupo do tório. Naquela época, minha opinião era a seguinte: não mu­
dei muito para alguma decepção de alguns amigos do grupo do tório. B o se­
guinte: é que a atividade do grupo era, no fundo, uma desconversa, não se 
pode resolver o problema do tório sem ter rCsolvido o do urânio e conio o 
Brasil não resolvia o problema do urânio aquilo era um exercicio intelectual 
um pouco no vâcuo, essa é a minha opinião. Tório não é um elemento com­
bustível é fértil, colocado num reator ele pode gerar urânio 233. O que havia o 
seguinte, como não tínhamos programa de urânio, não adiantava ficar con­
versando sobre uma segunda etapa ou, por outro lado, adiantava do ponto de 
vista intelectual, do ponto de vista técnico, sem dúvida, mas a mim, me pare­
cia que o programa do tório pecava pela base, porque não tinha urânio, por 

minerais? e férteis" . 
ltem 9: '4Criar e desenvolver uma tecnologia nacional, adapta­

das aos recursos minerais do País". 

O que pressupõe uma recomendação no sentido de criar e desenvolver 
uma tecnologia sobre o tório. 

Na sua conferência de outubro de 1975, aqui no Senado Federal, V. S• 
disse o seguinte: 

"Dada a existência de consideradas reservas de tório no País, 
tal linha deve merecer devida atenção nos próximos vinte ou trinta 
anos. É necessário iniciar, desde logo, estudos básicos e estabelecer 
laços de cooperação internacional.'' 

Perguntaria o seguinte: 
Temos conhecimento do nosso potencial de tório,no País e qual o grau 

de desenvolvimento atual de aproveitamento desse mineral em outros países, 
tendo em vista que para entrarmos nessa linha teremos que mobilizar recur~ 
sos humanos e financeiros? Fechando a pergunta, pois esta engloba duas ou 
três perguntas: estou perguntando se temos reserva de tório? A idéia sobre a 
reserva de tório? Qual o desenvolvimento do aproveitam,ento atual desse mi· 
neral em outros países? Se temos condições e recursos financeiros e humanos? 
Se com tudo isso, essa é a minha preocupação, teremos condição de abrir no~ 
vas frentes nesse campo? Estamos mobilizados para resolver o problema do 
aproveitamento do urânio? É conveniente ao País abrir novas frentes nesse 
campo, dessa escassez de recursos? 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS -No que diz respeito as reservas de 
tório, hã cerca de três anos ou quatro anos atrás eram maiores do que as nos .. 
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sas reservas de urânio. Não eram muitas, mas tínhamos nessa época em 
Poços de Caldas cerca de 10 mil toneladas de urânio. De tório era maior do 
que isso. A verdade, é que se fez pouca pesquisa mineral para o tório. Aí é a 
resposta de outra pergunta que vem adiante, porque não hâ no mundo ne­
nhum reator industrial usando tório. Evidentemente que as reservas de tório 
podem ser muito acrescidas e na prática existe uma reserva muito importante, 
que é de Araxâ. 

Quando foi votada a lei que criOú a Comissão de Energia Atômica, nesta 
Casa, fui responsável pela introdução na lei d~ um dispositivo que obriga a 
devolução por quem compra o minério ou pela empresa que vende de devol­
ver o urânio equivalente em tório ou urânio contido. Então, temos uma reser­
va considerãvel de urânio, baseado neste dispositivo. Diria -o seguinte: existe 
uma reserva potencial grande de tório, uma reserva de tório tal qual é basica­
mente a monazítica, existe conSiderável quantidade de óxido, hidroxe de tório 
estocado pela Comissão de Energia Atômica e pela NUCLEBRÁS hâ um in­
teresse de desenvolver uma ciência básica do tório, que não seria evidente­
mente cara. Então, estâ respondida a outra que tão bem colocada por V. Ex•, 
no sentido de que acho que continua havendo o interesse de desenvolver a 
física bâsica do tório, a metalurgia básica do tório. 

O SR. MILTON CABRAL- Na sua opinião o nosso esforço ficaria li­
mitado à ciência básica do tório? 

O SR. ISRAEL VARGAS- No momento. 

O SR. MILTON CABRAL- Porque a tecnologia de reatores na base 
do tório ainda estâ em desenvolvimento nos países mais adiantados. 

O SR. ISRAEL VARGAS - Devíamos acompanhar esse desenvolvi­
mento de novo, dentro daquela filosofia geral jã exposta devíamos participar 
deste desenvolvimento não como quem pede esmola, ou mandar um ou outro 
estudante, mas se associar realmente. 

O SR. MILTON CABRAL - Isso não complicaria então com o nosso 
esforço em termos de urânio? 

O SR. ISRAEL V A ROAS- Eu creio que não porque o custo desse de-
senvolvimento ainda é relativamente baixo. 

O SR. MILTON CABRAL- É suportâvel. 

O SR. ISRAEL VARGAS - Creio que sim. 

O SR. MILTON CABRAL - Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE- Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu 
Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - 0 processo- se estou errado V. S• 
pode me corrigir- da difusão gasosa, que é desenvolvida pelos Estados Uni­
dos, Rússia e França; a ultracentrifugação pela Alemanha, Inglaterra e Ho­
landa; a Bomba H foi conseguida através da difusão gasosa-, mas é um projeto 
de grande escala não como é o caso do Brasil. Mas disse, aqui, um depoente, 
de alta significação, que a Alemanha havia negado a cessão ao Brasil do pro­
cesso da ultracentrifugação, e nós tivemOs então que recorrer ao jàto contí~ 
nuo. O que que V. S• sabe a respeito disso? 

O SR. ISRAEL V A ROAS - A ultracentrifugação, a companhia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Porque negou-se a NETa centrifugação 
porque os outros parceiros impediam que assim fizesse; quer dizer, a Inglater­
ra e a Holanda. 

O SR. ISRAEL VARGAS - É o que consta, Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quer dizer, que então é verdade, não é? 

O SR. ISRAEL V A ROAS -Consta que não houve acesso a essa tecno-
logia. Agora em que apenas do ponto de vista histórico, tanto os Estados 
Unidos quanto a Rússia também trabalham na ultracentrifugação um grupo 
de origem alemã; o desenvolvimento da Rússia foi feito também por essegruR 
po que foi aprisionado em 1945, liberado em 1956, foi para os Estados Uni­
dos em 1956 para a Universidade de Virgínia e regressou à Alemanha em tor­
no dos anos de 1962 e lá retomaram o problema da centrifugação que havia 
também se desenvolvido na Holanda, pelo grupo do Professor Cristem Maya 
que eu conheço pessoalmente. 

O problema da centrifugação parece ter sido resolvido -é o que me dis­
seram na Alemanha- com bastante sucesso. Mas, enfim, não havia acesso a 
essa tecnologia, nem a difusão. Então aproveitamos aquilo que havia de mais 
avançado em ternlos de nível de desenvolvimento tecnológico industrial. V. 
Ex' sabe que há outros processos, como o enriquecimentO com o laser - fa­
tor químico em desenvolvimento em vârios Países do mundo - mas que se 
encontram muito mais atrasados do que este, no qual jâ se gaStou considerá­
veis recursos, na Alemanha, e que o Brasil se associoU a esse processo de de­
senvolvimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Quer dizer que em face da recusa da 
/l.lemanha de nos ceder a ultracentrifugação nós caminliamos então para ter a 
patente do processo do jato contínuo. 

O SR. ISRAEL VARGAS - Patente do processo do princ!pio, porque 
o desenvolvimento em si ainda é objeto de desenvolvimento de progressos 
que me impressionaram muito. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Dr. Israel, e se por acaso - pór estar 
em fase de teste jã adiantado, como V. St disse aqui - isso não chegar a um 
resultado final na fase da escala industrial, o que que resUlta desse esforço 
nosso também'? Esse dinheiro imenso que nós jâ investimos no processo. 

O SR. ISRAEL VARGAS -Não é muito não. Não é tanto dinheiro as­
sim não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quer dizer, 50 milhões de dólares a Ale­
manha gastou, quando nós entramos. 

O SR. ISRAEL VARGAS- Mas nós não pagamo; 50 milhões de dóla­
res por isto. Porque isto é o que ela gastou nas intalações, nós tivemos uma 
participação na patente. Eu não conheço detalhes nesse acordo. Agora, a 
mim me parece altamente improvâvel que o processo não seja eficaz, por uma 
série de fatores, entre outros, do custo da energia hidrelétrica, custo da ge­
ração, muito mais barata no Brasil do que nos Países Europeus que são obri· 
gados a queimar óleo, ou usar a energia nuclear para fazer, inclusive, o enri­
quecimento. 

Então, digamos, o- balanceamento dessas coisas, mesmo que o processo 
tenha uma eficiência a nível industrial mais baixa do que os outros, nós deve­
mos e podemos talvez compensar essa possível ineficiência- que eu não pos­
so prejulgar, apenas respondendo a sua hipótese- por uma composição de 
custo de operação industrial por via de energia mais barata. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas nas condições não de energia do 
jato contínuo do que os outros processos, não é? 

O SR. ISRAEL VARGAS- No momento não. Antes eu disse o seguin­
te: que o balanço energético na escala~piloto consome menos energia do que a 
difusão e mais do que a centrifugação. Agora, pelo enriquecimento, Senador, 
esotópico é uma cascata de processos elementares, de processos isolados. O 
enriquecimento por unidade de enriquecimento é, neste caso do jato centrffu· 
go, muito maior do que a difusão; o enriquecimento por etapa estâ previsto 
na usina industrial nossa, aqui, acho que 400 elementos de enriquecimento. 
Então isso é uma cascata! E. equivalente a milhares de centrífugos; o enrique-­
cimento intrínseco por etapa é menor. 

Então a resposta escala-piloto: é que o processo do jato centrífugo con­
some menos energia do que a difusão, a escala industrial verdadeira não estã 
testada. Agora a hipótese que eu faço ê: suponha que consoma tanto quanto a 
difusão ou mais. Na composição do custo do· urânio enriquecido o elemento 
energia é muito impoi"tãnte. Aáora como- nóS temos a energia hidrelétrica 
muito mais barata do que aquela obtida nos Estados Unidos ou na Europa 
que usam basicamente em energia nuclear ou quéimam óleo, ou queimam pe­
tróleo para obter a eletricidade, isso pode seffipre compor um custo que é in­
teressante. Essa é a primeira observação que eu faria. 

A segunda observação: eu jâ me referi a isso anteriormente, é que no cus­
to total do processo do ciclo do combustível o enriquecimento representa al­
guns por cento desse processo. Então eu não acho critico que vê que o proble­
ma devia ser colocado é o seguinte: õ processo funciona ou não funciona? 
Funciona. Qual é o custo desse processo? O custo vai depender do consumo 
energético especffico do projeto. É possível que este custo seja, inclusive, mais 
alto que a difusão, embora na escala-piloto as experiências mostram que o 
consumo é menor do que na difusão. Mas mesmo que ele seja mais alto eu 
acho que pode ser feito. J;: possível que isso seja balanceado com o custo de 
energia hidrelétrica mais barato. Agora de novo, segundo observações feitas 
pelo Senador José Richa, um pouco da resposta que deve ser dada a ele, evi~ 
cientemente que isso vai depender da origem da energia hidrelétrica. 

Posso colocar isso perto da hidrelétrica de 300 dólares o quilowatt insta­
lado se eu colocar ao lado de uma que tem col)sumo muito mais alto, embora 
o problema da interligação da rede brasileira e a tarifa única utilizada por nós 
passa a compensar essas ·eventuais deseconomias no uso desse prOcesso. 

Isso tudo são diScussões hipotéticas, eu não tenho e ninguém tem uma 
resposta para dizer se o processo vai consumir milis energia do que a difusão. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Permite uma intervenção? 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Pois não. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - É para colocar uma pergunta 
sobre uma afirlriação qué- está aqui no de-poimento de um colega seu. Não 
vou citar o nome para lhe deixar mais à vontade. Diz ele: o enriquecimento de 
urânio ·pelos métodos dos jatos usa quase duas vezes mais do que o método 
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da difusão. Para preparar uma ton'elada de urânio enriquecido a 3% são ne­
cessârios 16 milhões de quilowatts/hora, isto é, toda usina de Itaipu funcio· 
nando duas horas. Tem sentido isso'? -

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- Não tem não. Mas o consumo ener­
gético nos processos de enriquecimento é muito graiide. A usina de Oack Rid­
ge consome mais energia do que toda a cidade de Nova Iorque. Não é preciso 
lembrar aos Senhores que a cidade de Nova Iorque consome mais energia hi­
drelétrica do que o Brasil todo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Vou dizer o valor do consumo de Oack 
Ridge: 500 mil toneladas de consumo de energia. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Isso é a conta. Mas são bilhões de 
quilowatts. Os franceses, para EURODIF, eStão alimentando a usina de enri­
quecimento com 3 reatores de 1 milhão de quilowatts. Isso é do tamanho da 
Usina de São Simão. Enriquecimento, é só gasto de energia. Esse número 
duas vezes mais, uma vez mais, V. Ex• hâ de compreender que não tendo ex­
periência: industrial não posso comparar as duas coisas. Agora, a nível de 
escala-piloto, disse-me o Pro f\' Becker que o consumo jã era menor do que o 
da difusão. Evidentemente, não medi, nem teria sentido, e mais ainda, nem 
saberia medir. Mas trata-se de um homem que tem uma patente, que dirige 
um grande laboratório, que comunica essas coisas em congressos internacio­

, nais, não é contestado. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - O processo de centrifugação ... 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Estou falando nos jet nozz/e. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Ele é superior em economia ao de 
difusão e é inferior ao de centrifugação. Não é isso'? 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- Não. Ojet nozzle, em princípio, con­
some mais energia do que a centrifugação e nien-OS energia do que a difusão. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - São dados muito genéricos. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - O problema da centrifugação é um 
problema infernal, porque são milhares de centrifugas girando a altíssimas 
velocidades, praticamente no limite de resistência de materiais. Inclusive, o 
problema da utilização de centrífugas resultou de um desenvolvimento de no­
vas ligas que resistem entre 50 mil rotações por minuto. Ninguém sabe do que 
constituem essas ligas. É segredo de fabricação. 

O SR. RELATOR (Mílton Cabral)- Nesse caso, ojet nozz/e mecanica­
mente é mais simples. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- Muito mais simples, porque ele não 
tem peça móvel; quem se move é o gâs. 

Por outro lado, o problema de pane em centrifugação é muito grave. 
Disseram-me na MAM, na Alemanha, que é o fabricante da centrífuga, que 
eles achavam que o processo da centrífuga era aceitável na medida em que a 
taxa de acidentes com as centrífugas fosse inferior a 2,5%. Disseram-me que 
tinham obtido algo como 1%, 1,5% da taxa de acidentes com a centrífuga, aci­
dentes no sentido de ruptura porque todo o processo é interrompido ou então 
tem-se que construir uma série de máquinas que funcionem como by-pass, 
uma quebrou, entra outra em funcionamento, etc. 

Intrinsecamente, o processo é muito eficiente. O grande interesse da difu­
são gasosa foi militar. Basta fazer crescer a instalação para obter enriqueci­
mento cada vez mais alto. 

Não temos problema militar, não temos program;! niilitar. O enriqueci­
mento que vamos obter, 3%, 4%, jamais pode ser utilizado em artefato militar 
direto como urânio. 

Mas' no caso da difusão, sim. Tanto que a tecnologia francesa foi basea­
da na usina de Pierrelatte, que é uma usina feita especificamente para bomba 
e para reatores de submarinos que usam urânio altamente enriquecido. Isso 
foi transferido para a escala industrial nessa associação França-Espanha­
Suécia-Itãlia, etc. 

Agora, eu diria que o enriquecimento é vital para a independência do 
País, qualquer que seja o custo. Mesmo sendo muito alto ele não vai canalizar 
o conjunto do processo, porque a fração do enriquecimento do custo total do 
processo é relativamente pequena. Trata-se mais de saber se o processo enri­
quece ou não enriquece. A resposta é: enriquece. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A título de curiosidade vou dar um 
dado de Oack Ridge: são 40 hectares de ârea construída com cenenas de edifí­
cios, 1.500 mãquinas, do tamanho de um vagão ferroviário. Só energia elétri­
ca para movimentar esse complexo, por dia, são 500 mil dólares. O resfria­
mento consome 450 milhões de litros de ãgua, por dia, evaporados em nuvens 
imensas que cobrem o vale do Tennessee. E uma construção dessa importa 
numa despesa de 6 bilhões de dólares. 

O SR. JOSE: ISRAEL VARGAS - Senador, se me perdoar, isso não 
tem nada a ver com a nossa escala projetada aqui. 

Apenas para lembrar, a capacidade de Oack Ridge é qualquer coisa 
como 6 milhões de qdilo UTS. Nós devemos utilizar algo em torno de 400. ~ 
uma desproporção muito grande. Eles não só fornecem urânio para todos os 
reatores americanos, para o programa militar e também para exportação. In­
clusive, os reatores hoje em funcionamento na Alemanha, o urânio é enrique­
cido nesta usina americana. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Israel, V. S• teve notícia ou teve co­
nhecimento de duas ultracentrífugas que seriam remetidas da Alemanha para 
o Brasil, em 1956 mais ou menos, e que o comissário americano impediu? Já 
estavam encaixotadas, prontas para vir. Já era uma ligação nossa com a Ale­
manha, a respeito do urânio nuclear. V. S• teve conhecimento disso'? 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Isso é bem conhecido, inclusive, 
apareceu na Comissão Parlamentar de Inquérito de 1956, no Congresso Na­
cional. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O livro que li diz até o nome do comis-
sãrio. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- James Connors. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Exatamente. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- Se V. Ex• ler as Atas do Congresso 
Nacion~I. de 195_6, encontrará isso lã. 

O Almirante Ãlvaro Alberto contratou com o Prof9 Giot, da Alemanha, 
a construção dessa centrífuga. Giot é do grupo de desenvolvimento da centrí­
fuga. 

A Alemanha ainda estava sob o regime de ocupação. Então, o alto co­
missário americahO da ocupação, que é o Prof9 J ames Connors, mandou 
apreender essas centrífugas. Ê verdade. 

Somente depois da assinatura do Tratado de Paz é que a Alemanha pode 
lidar com os problemas na ãrea nuclear. Isso é um exagero que se cometeu 
com a Alemanha, como também com o Japão. Aparelhos de pesquisa bãsica 
do Japão foram jogados ao mar, na baía de Tóquio, sob as ordens do General 
Mac Artur durante a ocupação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nós vimos que o Diretor Wencol, Sr. 
Bougard, em que declarou o seguinte: .. Não acredito no êxito da tecnologia 
selecionada pelo Programa Nuclear Brasileiro''. É um Diretor da Wencol que 
declara. V. S'" leu isto, por acaso'? 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS- Não, Excelência, mas, tecnologia é 
um produto curioso- só pode ser apreciada num lugar dado, num momento 
dado. Então, aquela tecnologia que pode ser inviável para o Professor Bou­
gard, na Holanda, pode ser viável aqui, contanto que o nosso preço de ener­
gia seja mais barato. Então, não hã soluções universais. Quando eu discutia 
com amigos e colegas americanos sobre o problema de fabricar álcool a partir 
da madeira, eles diziam que isto é um absurdo e que o Brasil deveria fabricar 
móveis para exportar. Então, isto é ótimo - há um mercado de móveis, nos 
Estados Unidos, que poderia sustentar um esquema desse, mas nós não temos 
aqui. São situações diferentes. Eu não sei quem é esse Professor, mas apenas 
acho que a observação é válida. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E: um dos Diretores da URANCLO. 
O SR. ISRAEL VARGAS - Então, a observação que estou fazendo é 

no sentido de que o que não pode funcionar lá, funciona aqui. Ninguém vai 
fabricar álcool, lã, para colocar em automóveis, por exemplo - eles estão 
plantando tulipas ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Dr. Israel, com a perda 
pela Westinghouse das 8 Usinas que nós contratamos com a KVU, alemã, V. 
s• não acha que a pressão americana sobre esse Acordo Nuclear não foi 
maior, não foi mais tensa? Construiu a primeira, esperava construir as outras, 
naturalmente, porque era, a Westinghouse, a mestra da K VU - perdeu as 8 
usinas e, então, houve a pressão americana contra o Acordo Nuclear- V. S• 
não acha isto~ 

O SR. ISRAEL VARGAS - Eu acho que é possfvel, afinal não é um 
mal negócio- é um negócio de alguns bilhões de dólares e que, seguramente, 
vários concorrentes não ficaram satisfeitos. Então, eu imagino que a Wes­
tinghouse não tenha ficado satisfeita. Não tenho dados para extrapolar por­
que, em conseqUência disto o Governo americano ficou contrariado com o 
Acordo. Eu não quero fazer um processo de intenções, mas tudo indica que a 
preocupação americana principal é com o problema da não proliferação de 
armas e, sobre isto. o Brasil tem uma posição muito clara, com a qual eu es­
tou completamente de acordo~ é que nós não podemos admitir que seja blo­
queado o nosso acesso a tecnologia avançada nuclear ou qualquer outra, e, 
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mais ainda, sobre o argumento de que nós scríiJlllOS um perigo com tecnolow 
gia nuclear, eu entenderia que a nossa tradição é pacífica e tudo mais - ê 
muito maior que a deles, porque, entre outras coisas eles usaram bombas­
foram os primeiros a usarem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Mas isto motivou um Se­
nador americano a dizer o porquê dessa expressão para com o Acordo, c re­
vela uma imensa contrariedade deles e até uma certa desconsideração para 
com o signatãrio do Acordo- ucriando um perigo provável, no nosso quin­
tal" - isto, feito o Acordo 6 'enquanto estamos comprometidos a defender o 
quintal da Alemanha contra um perigo igual". Ele mostra que a Alemanha 
fazendo um acordo conosco, criou um perigo para os Estados Unidos. Mas, 
os Estados Unidos é que defenda o quintal dali, contra os outros- a expres~ 
são é quintal mesmo. Ele quis dizer que a Alemanha fez o Acordo quando 
não devia fazer, pbrQue é uma nação ocupada. 

O SR. ISRAEL VARGAS- Eu não estou de maneira alguma de acor­
do com esse Senador americano, mas seguramente, a expressão usada por ele 
Backhead, tem uma conotação muito menos grave do que foi para nós -
quintal. Eu acho que o Brasil, assim como os demais países, tem o direito de 
se desenvolver e de utilizar tecnologia mais moderna, no sentido de responder 
as suas necessidades. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Dr. Israel, V. S• que este­
ve na França, foi membro do Comissãríado de Energia Nuclear- por que 
não fizemos um acordo com a França? 

O SR. ISRAEL VARGAS - Nilo tenho resposta para essa pergunta, 
nobre Senador, mas a minha impressão pessoal, sendo amigo da França -
temos vivido lá, muitos anos- é que os franceses se organizaram mal ou não 
se organizaram no setor industrial. Embora, no pontos de vista do Comissa~ 
riado de Energia Atômica - eu sei da disposição que já é antiga, que é a_ de 
colaborar com o Brasil, nessa área, a mim. parece~ me- é um ponto de vista 
pessoal - é que do ponto de vista da estrutura industrial francesa, o indus~ 
triai, bancário, etc., eles não se organizaram para esse fim - é apenas Uma 
impressão pessoa!. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Mas o francês não tem 
um ciclo completo do combustível existente'? 

O SR. ISRAEL VARGAS- A França é, hoje, o único País da Europa 
que tem que fazer todo o ciclo de combustíveis ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Quanto ao reprocessa­
mento do urânio? a Alemanha não tem, ainda, não é? 

O SR. ISRAEL VARGAS- Na Inglaterra se conhece muito bem- ela 
tem a tecnologia de reprocessamento em escala relativamente pequena. O ú­
nico país da Europa, com exceção da União Soviética que tem reprocessa~ 
mento em escala industrial são os franceses de Le-Haig, que estão fazendo, 
inclusive, um reprocessamento para toda a população européia. Enfim, é isto. 

O SR.DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- É uma Usina multinacio­
nal, não é? 

O SR. ISRAEL VARGAS- Não, ê uma Usina francesa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Perfeito, mas ê para aten­
der a todos os países ali ... 

O SR. ISRAEL VARGAS- Ela tem uma capacidade de atender todo o 
mundo ali 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Eu irei ler, agora, um do­
cumento que a Comissão não conhece, pouca gente, aqui, conhece, e, talvez, 
não sei se V. S• conhece também. 

O SR. ISRAEL VARGAS - Seguramente, não devo conhecer ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO-[MDB- ES)- É sobre energia nuclear e, 
portanto, V. S• deve conhecer de cor e salteado. Este documento é da década 
de 1970. ••Programa Nuclear Brasileiro- Proposta de Participação da Wes­
tinghouse"- dizem que os americanos não queriam fazer o acordo conosco. 
Quantos aos franceses, é esta explicação que V. S• deu. Os alemães não que­
riam a ultrá.centrifugação e nós nos assOciamos ao jilto~cOntínuo - dO Pro­
fessor Becker. Mas, este, aqui, é um Programa interessante. Este estâ nos ar­
quivos do MinistériO das Minas e Energia. 

O SR. ISRAEL VARGAS - Eu, então, realmente não conheço. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) -Isto, aqui, então, ê um 
documento que sacode a Comissão. O documento diz o seguinte: .. Preparado 
pela Westinghouse, Nuclen Energy and System". "Programa: No contexto 
da descriminação do Governo brasileiro em adquirir 8 centi"ais nucleares com 

potência de 1.200 megawatts cada,. a ser instalada entre 1981 e 1990, a Wes­
tighouse propõem: 

19) Estabelecer e desenvolver em sociedade com a Companhia Brasileira 
de Engenharia, uma companhia nuclear brasileira, especializada na execução 
de projeto, aquisiçã_o de equipamentos e fornecimento de serviço de campo e 
operações de usinas; 

29) licenciar e prestar assistência têcnica à NUCLEBRÃS, para fabri­
cação, no Brasil, de componentes nucleares pesados; 

3.,..) Licenciar e prestar assistência têcnica à NUCLEBRÁS, para a fabri­
cação do combustível nuclear; 

4"') Fornecer assistência gerencial para a construção e operação inicial 
das instalações da NUCLEBRÃS, destinadas à fabricação de conbustível nu­
clear e dos componentes nucleares pesados; 

59) Dar assistência aos fabricantes brasileiros no desenvolvimento de 
suas capacidades industriais, de forma a tornã-los aptos a participarem do 
mercado nuclear. 

Quer, dizer, a Westinghouse se ofereceu a vender outras usinas. A pri~ 
meira, Angra I e depois as outras oito, e o Brasil não aceitou a Westinghouse 
e se associou à política nuclear alemã. Foi uma atitude nossa, que, nesse caso, 
desencadeou contra nós, de parte da cúpula americana, essa má vontade e 
essa pressão. 

Este é um documento dos arquivos do Ministê:rio de Minas e Energia. 
O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Permite V. Ex• uma pergunta? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - A Westinghouse obteve, depois 
dísso, o aCõfdo do governo americano? -

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, o deles. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Parece-me que eles ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois é, meses depois fizemos o acordo 
com a Alemanha. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Porque o governo americano ve­
tou a Westinghouse fazer isto. Ê o que consta. 

O SR. JOSÉ ISRAEL - Gostaria de fazer a mesma observação:isto pa­
receu de público, o governo americano teria impedido essa transferência de 
tecnologia. Agora, mais uma observação: aí não estâ dito em lugar nenhum 
que a Westinghouse trabalharia conosco no enriquecimento. Fabricar com~ 
bustível não quer dizer enriquecer. Então, estaríamos talvez na mesma depen­
dência do enriquecimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Bom, isso foi uma proposta inicial, estâ 
no documento. Inclusive depois das negociações poderíamos chegar a um 
pont9. Acho o seguinte: sempre tivemos uma atitude, uma afirmação brasilei­
ra, sou favorável ao Acordo. Então, nós que sempre nos filiamos, o acordo 
nosso, com homens na guerra, sangue nosso derramado sempre ao lado ame~ 
ricano, quer dizer, nós nos desvinculamos da política americana e nos asso­
ciamos à política alemã, numa hora também que nós estamos passando por 
um sério atrito, de início de acordo nuclear- bem, isso foi depois, mas jâ es­
tava naquela fase, então, quero--crer-que-·atomada de posição nossa no Acor­
do Nuclear Brasil-Alemanha motivou de parte dos Estados Unidos essa pres­
são violenta. 

Este é um documento básico, que pouca gente conhece, a Comissão não 
conhece, eu vou passar depois. 

Mas, eu vou dizer: O Sr. Relator, Senador Milton Cabral, tem documen­
tos af que recebe e não passa para a Comissão. E agora quer os nossos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Queria pedir licença ao nosso 
eminente depoente e à COmissãõ pãi:"ã me afastar da Presidência, porque eu 
estou sendo convocado aqui para uma Comissão Mista de uma Emenda 
Constitucional. Então, convido para me substituir o Senador Jutahy Maga· 
Ihães. Muito obrigado. (Pausa.) 

(Passa a presidir o Senador Jutahy Afagalhães) 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Mas, Senador, queria dar uma 
resposta à sua observação-. Todos os documentos que tenho recebido estão à 
disposição dos membros da Comissão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Bom, mas~ pergunto a V. Ex• onde estão 
os documentos? Esse, o Projeto 90. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Estamos concentrados numa zo­
na. Criamos uma Secretaria para a Comissão e o Relator trabalharem. 

O SR. DIRCEU~CARDOSO - Mas, não foi encaminhado. 

O SR. RELATOR (Milton C]lbral)- Mas estâ às suas ordens. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas estava \'f" seu gabinete. Eu li uma 
nota aqui do Projeto 90. Porque o Projeto 90 é um dos noventa e cinco docu­
mentos que V. Ex• tem na sua gaveta. Agora que eu pedi. Mas este aqui eu 
vou passar. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A mim tamb~m me sugere que é isso. 
Então, tínhamos conhecimento que os Estados Unidos não quiseram fazer o 
acordo) mas está aqui a proposta da Westinghouse. Proposta esta, feita só 
que não tem a data. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Isto se insere no capitulo das pres­
sões externas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois é. Não posso dar a data e vou dizer 
porque não possa dá-la: está aqui o tichet do Ministério das Minas e Energia, 
mas tiramos o carimbo da Minas e Energia e a data. Mas consta dos arquivos 
das Minas e Energia a proposta da Westinghouse, que fez Angra I e perdeu as 
oito que vamos fazer com a KWU, mas a proposta dela está aqui. Agora, 
como disse bem o Dr. Israel: os componentes não quer dizer enriquecimento. 

Dr. Israel, no reprocessamento não há fases, quei' dizer, ê o coroamento 
de todo ciclo do urânio e por que então vamos razer o reprocessamento? 

O SR. JOSE. ISRAEL --Vamos fazer o reprocessamento porque o com­
bustível contém urânio enriquecido, que é um material extremamente valioso. 
Não hâ nenhum reator nuclear que queime todo combustível. Não pode ser 
desperdiçado, precisa ser recuperado e, em segundo lugar, que precisa extrair 
do combustível irradiado o plutônio que pode servir, e que dever servir, a ou­
tros processos de produção de energia pois ele é um combustível nuclear. Lo­
go, ele tem valor, para esse fim precisa ser reprocessado o elemento combustí­
vel. Agora, esse reprocessamento se dá depois de um longo prazo de estoca­
gero do material irradiado para que a radioatividade caia a nível tolerável. 
Apenas para lembrar aos Srs. que, no momento em que o combustivel é reti­
rado do reator típico, a energia emitida sob forma de radiação representa cer­
ca de 38,5 watts por grama - isso no momento - depois de três horas isso 
caiu de um fator 10, depois de 58 dias a radioatividade caiu para um fator de 
100, depois de 520 dias caiu para um fator de mil, depois de 4.050 dias caiu 
para um fator de dez mil. Enfim, depois de uma estocagem média de um ano, 
dois anos, o elemento, dependendo da instalação existente pode ser reproces­
sado. Então, o reprocessamento é uma fase importante dentro do programa. 
PJ;'imeiro, para recuperar parte do urânio enriquecido; segundo, para recupe­
rar o plutônio, que é um elemento também difícil. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Israel, li em um livro Átomo e Ener­
gia Nuclear: Instalada a usina de reprocessamento, com três anos depois, se 
quisermos, teremos condições de fabricar a nossa bomba atômica. Então, 
perguntaria a V. Ex• se isso é possível, se isso é provável, é aplausível ou é 
aceitável? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Senador, permita-me saber qual~ 
o livro que V. Ex• tem sobre a mesa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não é este aqui. 

O SR. JOSÉ ISRAEL - Distribuído por quem? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- É uma divulgação, feita por dois cientis­
tas americanos. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Distribuído, em média, pela divul­
gação da Embaixada Americana, nós todos recebemos isso, V. Ex• e todos os 
membros da Comissão devem ter recebido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não, esse eu comprei. Não recebi não, 
comprei. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Mas o funcionamento de um reator 
nuclear, dependendo da taxa de queima do combustível, da utilização do ele­
mento combustível, existe um tempo ótimo para a extração do plutônio. 
Deve funcionar com o reator até um certo ponto, para o funcionamento. Se 
eu estou interessado no plutônio, todos esses reatores industriais, pacíficos, 
queimam muito mais combustível. Para a produção de energia, a queima do 
combustível é muito maior e parte do plutônio 239 de massa 239, se transfor­
ma em plutônio 240 e 241. Esse plutônio 240 e 241 não é flssil) ao contrário, 
inclusive, ele aumenta muito a massa crítica que seria necessário para uma 
bomba. Então, quem quiser fazer bomba, não vai usar o reator industrial des­
se tipo. A queima do combustível, também, que é controlada. Nós assinamos 
acordo de salvaguarda, eu fui membro da salvaguarda da Agência Internacio­
nal de Energia Atômica, quando isso foi discutido, todo esse problema de sal­
vaguarda, nós temos controle internacional da Agência sobre a taxa de con­
sumo e de queima de combustível, isso é registrado automaticamente, todo 

mundo pode ver, etc. Nós só iríamos fabricar bomba, ou só fabricaríamos 
bomba, se a taxa de irra'diação do combustível fosse totalmente diferente c 
completamente antieconômica daquela que ~ normalmente utilizada. Bom, 
esse é o primeirO problema. 

Segundo, é que, evidentemente, também, a usina de reprocessamento es­
tâ em regime de salvaguarda tanto para a Alemanha, tanto para a Agência In­
ternacional de Energia Atômica. To do esses processos chamados sensíveis es­
tão sob controle internacional, da Agência Internacional de Energia Atômica 
e sob o regime de salvaguarda. Bem, então, eu não vej.::> por que devemos nos 
preocupar com essa questão, uma vez que não s6 a tradição brasileira, a po~ 
sição brasileira é, completamente, de uso civil da energia nuclear. Muito bem. 
Se isso não bastasse, nós estamos, absolutamente, presos pelo acordo de sal­
vaguarda. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A nossa posição, então, creio que seca­
racterizou e se patenteou numa posição. Por que, então, não assinamos o 
acordo de não-proliferação nuclear? 

O SR. JOSE ISRAEL VARGAS - Sempre defendi essa posição, sim. 
plesmente, porque nós não devemos assinar um acordo que é discriminatório. 
O General De Qauile se referia a esse acordo dizendo o seguinte; ué um clube 
de bêbados pregando a temperância". Eu não vejo por que aqueles paises que 
tem um programa militar, que fabricam bombas à vontade, de repente resolve 
desarmar os desarmados, em vez de desarmarem a eles próprios. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Israel- V. S• desculpe, mas esta­
mos aproveitando sua presença.. 

O SR. JOSE ISRAEL VARGAS - Não, V. Ex• estâ me provocando 
numa série de campos, nos quais eu não tenho a menor competência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu tenho outro documento, aqui, da 
CNEN - Comissão Nacional de Energia Nuclear de 1974. "Alternativas 
para formulação das Diretrizes -de um Planejamento Nuclear Brasileiro". 

Diz ele, aqui, na página 11, verso: 
"Entre os principais usos e aplicações da energia nuclear, po­

àem ser destacados os reatores nuclear de potência) que estão subs­
tituindo, aos poucos, as usinas termelétricas convencionais, produ­
zindo energia a preços competitivos. 

A utilização dos reatores nucleares, para a propulsão de navios 
mercantes, vai permitir melhor desempenho na marinha de trans­
porte. 

A aplicação e uso dos rãdios esótopos tem permitido o desen­
volvimento de novas técnicas de análise, tanto na engenharia como 
na biologJa, superando as convencionais em qualidade e economici­
dade, além dos beneficios registrados em outros campos das ativida­
des humanas, como na agricultura, principalmente. 

As constatações dos usos e das aplicações da energia nuclear. 
conduz a um agrupamento em três classes distintas, as quais, daqui 
por diante, serão as bases de todo o estudo estratégico brasileiro. 

I) GENE- Geração da energia nuclelétrica em grande escala; 
2) ARCO - Aplicação de reatores com outros fins e; 
3) APEX- Aplicação de explosivos nucleares." 

Quer dizer, então) cogitava a CNEN, por volta de 1974, com diretrizes 
para o Programa Nuclear Brasileiro, o grupo dessas três aplicações da energia 
nuclear. Primeiro, a geração da energia nuclear, o grupo GENE, geração de 
energia nuclear nuclelétrica; segundo, ARCO, aplicação dos reatores com ou­
tros fins e, terceiro, APEX, aplicações de explosivos nucleares. Portanto, era 
o pensamento dos nossos fiSicos nucleares em 1974, hâ cinco anos atrás. a 
aplicação da energia nuclear para a fabricação de explosivos. Isso revela, 
tambêm, um outro lado da questão. Eu devo dizer a V. S•, eu apoio o Acordo 
Nuclear, sou pela fabricação da bomba, de uma bomba, duas bombas, cinco 
bombas, dez bombas, agora, tudo com o conhecimento, quero que o povo 
saiba disso, esse é o problema nosso. 

Hoje, por exemplo, quando estou dizendo que o Presidente vai a Angra, 
amanhã, é porque ele vai ser surpreendido com coisas que ele não estâ prepa­
rado para verificar em Angra. Não conversei com ele, não o conheço, nunca o 
vi, mas sei que é um homem ... 

O SR. MILTON CABRAL - Tomou posse aqui no Congresso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Está certo, é isto mesmo, tomou posse 
aqui. A gente diz essas coisas e esquece. Mas acho que ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Acho que vi de longe, sim. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Qual é a sua pergunta? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não vou perguntar, vou poupar V. S• 
dessa resposta. 
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O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Não, cu pOjSO responder. 
Esses, nos anos 60, tanto a União Soviética, quarlto os Estados Unido~ 

trombeteavam pelo mundo em virtudes do uso pacífico de explosivos nucleaM 
res: fazer barragens, controlar e concentrar petróleo dispersado em for· 
mações arenístícas, etc, era um programa que se chamava Programa P/ow 
Share; vârias explosões ditas desse tipo foram realizadas e trombeteavam que 
havia grande interesse, sobretudo na ãrea de engenharia clvil, para essa utili­
zação. Evidentemente, jã em 1967, 1968, na Comissão de Desarmamento da 
ONU, em Genebra, o Brasil tomou a posição oficial de que nesse caso não re­
nunciaria à possibilidade de vir a fabricar explosivos para fins pacificas. 
Dada a pOsição de todo mundo, porque evidentemente não se pode distinguir 
uma bomba pacifica de uma não pacífica, a posição nossa, como a de todo 
mundo1 mudou completamente devido a própria política de não-proliferação 
da Agência Internacional de Energia Atômica que antecedeu ao Acordo de 
Tlatelolco no qual o Brasil é signatário, sobre a nuclearização das Américas. 

O que eu diria é o seguinte: nãO vejo nenhuma contradição com essa po­
sição nossa que mudou quando todo mundo mudou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Agradeço, mas temos um compromisso 
de honra, a missa do Senador João Bosco, ex-colega desta Comissão que fale­
ceu, e por isso, não poderemos continuar. Porém, quero deixar consignado 
que a sua exposição foi valiosíssima e espero que sempre onde V. Sf. esteja seja 

um elemento de luz para. espancar nossas dúvidas e iluminar a nossa inteli­
gência. Muito grato a V. S•. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Sou eu quem agradece a todos da 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Encerrada a lista de ora­
dores, concedo a palavra ao Relator, Senador Milton Cabral. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Dr. Israel Vargas, diante do que 
foi dito pelo nobre Senador Dirceu Cardoso, pediria a V. S• sua concordância 
para consultá-lo a respeito de alguns dados, o que faria posteriormente, que 
são realmente importantes para a composição de nossos trabalhos. Jâ que 
não poderemos fazer o debate oral, pediria que V. S• concordasse. 

O SR. JOSE ISRAEL VARGAS - Concordo plenamente. 
' O SR. RELATOR (Mílton Cabral) - Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Nada mais havendo a tra­
tar, resta-nos apenas agradecer o comparecimento dos ilustres Srs. Senado­
res, Deputado~ e, principalmente, do Dr. José Israel Vargas que deu uma ver­
dadeira aula, a todos nós, a respeito do Programa Nuclear e da energia nu­
clear como um todo. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 18 horas e 25 minutos.) 
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